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Tuntum (MA), 05 de abril de 2021. 

A Secretaria Municipal de Saúde, por meio do Secretário de Orçamento, 

Gestão e Despesa, de acordo com o art. 6°, inciso XXIV, da Lei Complementar 

Municipal 001/2021, vem por meio deste, requerer a deflagração de procedimento 

licitatório voltado à celebração de contrato com empresa para a realização de processo 

seletivo público visando à contratação de Agentes de Combate a Endemias, com 

formação de cadastro reserva, conforme Termo de Referência em anexo, e com base 

legal na Lei n° 10.520/02, art. 3°, I, e na Lei n°. 8.666/93 de 21 de junho de 1993, e 

Decreto Municipal 003 de 2014, para o exercício de 2021 

O valor estimado para contratação é de R$ 180.000,00 (cento e oitenta mil 

reais). 

Outrossim, esclarecemos que a despesa se encontra em consonância com a 
LDO, LOA e PPA. 

Sem mais para o momento, aproveitamos o ensejo para elevar nossas reais 

considerações e apreço. 

5, 

RHICARDDO HELIRVAIIL ALEXANNDRO BAPT 

Secretário Muni pal de Orçamento, Gestão e Despesas 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

1. OBJETO 
1.1. Celebração de contrato com empresa para a realização de processo seletivo público 
visando à contratação de Agentes de Combate a Endemias, com formação de cadastro 
reserva. 

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA: 

LOTE 1— VALOR POR CANDIDATO INSCRITO NO SELETIVO DO FUNDO MUNIC. DE SAÚDE 
ESTIMATIVA 

ITEM ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO DE V. UNIT. V. TOTAL 
INSCRITOS 

1 AGENTE DE ENDEMIAS 1500 120,00 180.000,00 
SUBTOTAL R$ 180.000,00 

1.2. Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, esta poderá ser 

adjudicada ao vencedor da cota principal ou, diante de sua recusa, aos licitantes 

remanescentes, desde que pratiquem o preço do primeiro colocado da cota principal; 

1.3. Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contrafação das 

cotas deverá ocorrer pelo menor preço; 

1.4. Será dada a prioridade de aquisição aos produtos das cotas reservadas quando 

forem adjudicados aos licitantes qualificados como microempresas ou empresas de 

pequeno porte, ressalvados os casos em que a cota reservada for inadequada para 

atender as quantidades ou as condições do pedido, conforme vier a ser decidido pela 

Administração, nos termos do art. 8°, §4° do Decreto n. 8.538, de 2015; 

1.5. Será exclusiva a participação de microempresas e empresas de pequeno porte nos 

itens de contratação cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), nos casos 

previstos no art. 48, 1 da LC 123/2006. 
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2. JUSTIFICATIVA 
2.1 . Considerando a Lei Federal n° 11.350, de 05 de outubro de 2006, que regulamenta 

o § 5° do art. 198 da Constituição, dispõe sobre o aproveitamento de pessoal 

amparado pelo parágrafo único do art. 2° da Emenda Constitucional n°51, de 14 de 

fevereiro de 2006, e dá outras providências. 

2.2. Considerando a Portaria Ministerial n°. 2.488/GM/MS, de 21 de outubro de 2011, 

que aprova a Política Nacional de Atenção Básica, estabelecendo a revisão de 

diretrizes e normas para a organização da Atenção Básica; 

2.3. Considerando a Lei n°. 8.080, de 19 de setembro de 1990, e suas alterações, que 

dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a 

organização e o funcionamento dos serviços correspondentes e dá outras 

providências; 

2.4. Considerando as diretrizes nacionais para prevenção e controle de epidemias de 

dengue do Departamento de Vigilância Epidemiológica da Secretaria de Vigilância 

em Saúde do Ministério da Saúde; 

2.5. Considerando a necessidade do Município de Tuntum de dispor de profissionais 

para o exercício de atividades de vigilância, prevenção e controle de doenças e 
promoção da saúde, desenvolvidas em conformidade com as diretrizes do SUS. 

3. CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO 

3.1. A partir da assinatura do contrato, a empresa deverá executar todas as etapas 
previstas do Processo Seletivo Público, desde as inscrições até a homologação final dos 
aprovados e entrega de todo material para arquivo no Município, em um prazo de até 
180 (cento e oitenta) dias corridos. 

4 ESPECIFICAÇÕES 

4.1. A seleção pública se destinará à contratação de pessoal para a função de Agente de 
Combate às Endemias, com formação de cadastro de reserva. 

4.2. Caberá ao Município a publicação de portaria específica nomeando a Comissão 
Organizadora do Processo Seletivo Público, composta por servidores da Prefeitura, para 
monitoramento e supervisão deste Processo Seletivo, bem como para dirimir dúvidas e 
omissões relativas ao certame. 

4.3. A Contratada será responsável por toda a execução do Processo Seletivo Público, 
desde as inscrições até a homologação final dos aprovados e entrega de todo material, 
fisico e eletrônico, pax arquivo no Município. 
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4.4. As inscrições deverão ocorrer de forma online, por meio de sítio eletrônico, a cargo 

diretamente da Contratada. 

4.5. A produção (e reprodução) de todo material necessário à realização do Processo 

Seletivo Público (edital, provas, gabaritos, teste e outros) será de inteira 

responsabilidade da Contratada. 

4.6. O Município fará a publicação na imprensa oficial do edital, resultados, 

convocações e outras informações de interesse dos candidatos do Processo Seletivo 

Público. 

4.7. A Contratada deverá disponibilizar em tempo hábil para a Comissão Organizadora 

do Processo Seletivo Público todos os documentos/arquivos que deverão ser publicados 

na imprensa oficial do Município. 

4.8. O período de vigência do Processo Seletivo Público será de 2 (dois) anos, 

prorrogáveis uma vez por igual período a critério da Contratante. 

5. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

5.1. Elaborar edital do Processo Seletivo Público, compreendendo: 
5.1.1. Elaboração e montagem da minuta do edital e encaminhamento do mesmo à 
Comissão Organizadora do Processo Seletivo Público, no prazo de até 10 (dez) dias 
após a assinatura do contrato. 

5.1.2. Correção e reenvio do edital no prazo de até 5 (cinco) dias úteis após retorno da 
Comissão Organizadora do Processo Seletivo Público, em caso de desconformidades 
apontadas pela Comissão. 

5.1.3. Elaboração do programa do Processo Seletivo Público, da definição dos 
conteúdos programáticos, em conjunto com a Comissão Organizadora do Processo 
Seletivo Público. 

5.1.4. Especificação do peso que será atribuído a cada questão, a média mínima, por 
disciplina, para classificação e os critérios de eliminação sumária dos candidatos, em 
conjunto com a Comissão Organizadora do Processo Seletivo Público. 
5.1.4.1. A prova deverá constar de 40 questões objetivas, com 05 alternativas cada, 
abrangendo, no mínimo, questões de português, raciocínio lógico-matemático, noções 
de informática e conhecimentos específicos. 

5.1.5. Elaboração e especificação do teste de aptidão física, em conjunto com a 
Comissão Organizadora do Processo Seletivo Público. 

5.1.6. Regulamentação da forma de inscrição, das exigências nos dias de aplicação de 
provas (ho 'o de, \inicio, duração, documentação a ser apresentada, etc.), da aplicação 



0 410

‘-* ca. 

A °  

PREFEITURA MUNICIPAL rica 

4e QUE 112484 0, 
CUIDAR DA NOSSA GENTE! 

das provas escritas e do teste de aptidão física, da interposição de recursos e demais 

dados necessários ao esclarecimento dos candidatos quanto às regras do certame. 

5.1.7. Convocação da banca examinadora. 

5.1.8. Preparação de todo o material de apoio para a equipe responsável pela aplicação e 

fiscalização do Processo Seletivo. 

5.2. Efetuar inscrições dos candidatos, compreendendo: 

5.2.1. Definição dos dados pessoais necessários, elaboração e impressão de modelo de 

ficha de inscrição, se necessário, com previsão de campo para que os candidatos 

solicitem condições especiais para realizar as provas. 

5.2.2. Disponibilização das inscrições em site próprio, desde o preenchimento do 

formulário até a geração do boleto para pagamento da taxa de inscrição, sendo certo que 

a contratante deverá disponibilizar local para inscrições presenciais dos candidatos que 
não conseguirem fazê-la pela intemet. 

5.2.3. Treinamento aos encarregados pelo recebimento das inscrições. 
5.2.4. Garantia de isenção na taxa de inscrição para candidatos, em conformidade com a 
legislação. 

5.2.5. Viabilização das inscrições pelo período mínimo de 30 (trinta) dias corridos e 
ininterruptos, sem interrupções. 

5.2.6. Manutenção em site próprio de todas as informações relativas ao Processo 
Seletivo Público, disponibilizando o edital de abertura das inscrições, cronograma, 
conteúdo programático e demais Anexos ao Edital, bem como outras informações de 
interesse dos candidatos. 

5.2.7. Análise de todas as inscrições efetivatlas, objetivando a conferência do 
preenchimento dos dados obrigatórios para a homologação das mesmas. 
5.2.8. Emissão e entrega, para a Comissão Organizadora do Processo Seletivo, de 
relatório contendo, em ordem alfabética, o nome, função e número da inscrição, bem 
como as inscrições indeferidas, mediante fundamentação do(s) motivo(s) do 
indeferimento, até 5 (cinco) dias antes da realização das provas objetivas. 
5.2.9. Confecção das listas de distribuição dos candidatos por locais de prova e lista de 
presença, contendo em ambas nome do candidato, número do documento de identidade 
e número de inscrição. 
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5.3. Confeccionar, aplicar e corrigir as provas objetivas, para as funções 

indicadas, compreendendo: 

5.3.1. Elaboração de questões inéditas num total de mínimo de 40 (quarenta) questões e 

05(cinco) alternativas cada. 

5.3.2. Elaboração de questões em conformidade com o nível de escolaridade exigido 

para a função pública, bem como com suas atribuições, dispondo de profissionais 

especializados, devidamente habilitados, para comporem as Bancas Examinadoras. 

5.3.3. Digitação e edição de todo material gráfico (provas, gabaritos, listas de presença, 

atas de ocorrência, listas de distribuição dos candidatos por locais de prova) necessários 

à realização das provas. 

5.3.4. Manutenção e garantia do sigilo quanto às questões da prova, bem como do 

gabarito oficial. 

5.3.5. Identificação prévia à Comissão Organizadora do Processo Seletivo Público dos 

profissionais que irão compor as bancas examinadoras do certame, com o fito de que 

seja verificada a isenção e idoneidade dos mesmos. 

5.3.6. Distribuição dos candidatos nos locais de prova, por meio de listas previamente 

divulgadas e também afixadas nos locais onde ocorrerão as provas, bem como na porta 

das salas de prova. 

5.3.7. Emissão da relação geral dos candidatos, contendo o local de realização das 
provas. 

5.3.8. Mapeamento e identificação das salas para a realização das provas. 

5.3.9. Elaboração dos materiais de apoio para a realização das provas, em conformidade 
com a metodologia adotada pela empresa. 

5.3.10. Acondicionamento e transporte dos cadernos de prova ao local de aplicação com 
o devido lacre garantidor de sigilo e segurança, bem como para a banca examinadora 
responsável pela correção das mesmas e posteriormente até à transferência dos 

documentos ao Município (para arquivo). 

5.3.11. Treinamento e contratação dos coordenadores, fiscais e pessoal de apoio 

necessários para aplicação efetiva das provas, devendo esta equipe ser proporcional ao 

número de candidatos. 

5.3.12. Garantia de condições especiais para os candidatos que fizerem tal solicitação no 

ato da inscrição. 

5.3.13. Confecção e consequente fornecimento de apenas 1 (um) cartão de resposta por 
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5.3.14. Correção e entrega das provas objetivas, com emissão de boletins e/ou relatórios 

de notas de todos os candidatos, inclusive os desclassificados. 

5.4. Aplicar o teste de aptidão fisica, para somente os candidatos à função pública 

de Agente de Combate às Endemias classificados na prova objetiva, 

compreendendo: 

5.4.1. Aplicação do teste por profissionais devidamente habilitados na área, 

possibilitando uma seleção segura, direcionada à atribuição da função pública, o qual 

necessita profissionais de elevada qualidade técnica no desempenho de suas funções. 

5.4.2. Defmição da Pontuação para esta etapa em conformidade com os critérios 

preestabelecidos em conjunto com a Comissão Organizadora do Processo Seletivo 

Público. 

5.4.3. Processamento das notas e elaboração de boletins e/ou relatórios de notas de 

todos os candidatos, inclusive os desclassificados, para divulgação de resultados dessa 

etapa. 

5.5. Examinar, emitir parecer e dirimir dúvidas nos casos de recursos ou medidas 
judiciais relacionadas ao Processo Seletivo Público, compreendendo: 
5.5.1. Recebimento dos recursos impetrados através da Internet, no site da Contratada, 
segundo regras e modelo definidos no edital do concurso. 

5.5.2. Encaminhamento dos pedidos de revisão às bancas examinadoras para análise. 
5.5.3. Fundamentação das respostas aos pedidos de recursos impetrados, com emissão 
de parecer individualizado e atualização, quando necessário, dos gabaritos oficiais e das 
notas dos candidatos, bem como da lista dos aprovados e classificados. 

5.5.4. Encaminhamento de relatórios fundamentados à Contratante por ocasião da 
interposição de eventual medida de intervenção judicial relacionada ao Processo 

Seletivo Público. 

5.6. Processar a classificação final dos candidatos, compreendendo: 
5.6.1. Emissão dos relatórios de notas, com a discriminação individual do desempenho 
de cada candidato classificado, englobando todas as etapas do Processo Seletivo 

Público. 

5.6.2. Aplicação dos critérios de desempate de notas, caso seja necessário, de acordo 
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5.6.3. Elaboração de relatórios de homologação final, contemplando todos os aprovados 

por ordem de classificação. 

5.7. Garantir a participação de candidatos portadores de necessidades especiais - 

PNE no Processo Seletivo Público, compreendendo: 

5.8.1. Garantia das condições necessárias ao atendimento dos candidatos PNE para 

realização de todas as etapas do certame, caso necessitem. 

5.8.2. Previsão no edital de que os candidatos PNE poderão fazer as provas em 

igualdade de condições com os demais candidatos. 

5.8.3. Garantia da classificação dos candidatos PNE, dentro do número de vagas 

existentes no concurso, nos termos da lei especifica. 

5.9. Garantir o acompanhamento presencial do Processo Seletivo Público por membro 

de sua equipe de trabalho, em todas as suas etapas. 

5.10. Garantir aos membros da Comissão Organizadora o acompanhamento presencial 
do Processo Seletivo Público em todas as suas etapas. 
5.11. Assumir integralmente a responsabilidade pelo custo total necessário à efetivação 

de todas as etapas do Processo Seletivo Público, incluindo as despesas com transporte 
dos técnicos responsáveis pela aplicação das provas, o fornecimento e entrega nos locais 
de realização os materiais gráficos, de escritório, lanches e água, garantindo segurança e 
tudo mais que se fizer necessário à realização efetiva da seleção. 
5.12. Arcar com todas as despesas referentes à remessa de material relacionado ao 
Processo Seletivo Público. 

5.13. Adotar outras medidas necessárias ao correto e fiel cumprimento do objeto ora 
contratado (Processo Seletivo Público), de acordo com as exigências estabelecidas pela 
Contratante e dispositivos legais pertinentes à realização do certame. 

6. DO PRAZO 

6.1. O prazo para a prestação dos serviços será de 06(seis) meses corridos, contados da 
emissão da ordem de inicio para os serviços, podendo ser este prazo prorrogado a 
critério da Administração. 
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7. ESTIMATIVA DE PREÇO 

7.1. O valor máximo a ser cobrado para cada inscrição deverá ser de R$120,00 (cento e 

vinte reais). Estima-se a inscrição de 1.500 candidatos. Dessa forma, o valor máximo 

admitido para esta contratação é de R$ 180.000,00 (cento e oitenta mil reais). 

7.2. Caso a quantidade de inscrições não atinja o montante de 5.000 candidatos, a 

Prefeitura Municipal de Tuntrun-MA não fará qualquer complementação financeira. 

8. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL DA CONTRATAÇÃO 

8.1. Esta contratação será realizada na modalidade tomada de preço conforme prevê a 

Lei n° Lei 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações e demais legislações 

aplicadas à matéria, e conforme Decreto Municipal 003 de 2014, para o exercício de 

2021. 

9. DA SUBCONTRATAÇÃO 

9.1. A subcontratação depende de autorização prévia e expressa da Contratante, a quem 

incumbe avaliar se a subcontratada cumpre os requisitos de qualificação técnica, além 

da regularidade fiscal e trabalhista, necessários à execução do objeto; 

9.2. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da 

Contratada pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e 

coordenação das atividades da subcontratada, bem como responder perante a 

Contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao 

objeto da subcontratação. 

10. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

10.1. É admissivel a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa 

jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de 

habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e 

condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a 

anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 
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11. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

11.1. Nos termos do art. 67 Lei n° 8.666, de 1993, será designado representante para 

acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio o que for 

necessário à regularização de falhas ou defeitos observados; 

11.1.2. O recebimento de material de valor superior a R$ 176.000,00 (cento e setenta e 

seis mil reais) será confiado a uma comissão de, no mínimo, 3 (três) membros, 

designados pela autoridade competente. 

11.3. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 

Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante 

de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em 

corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade 

como art. 70 da Lei n°8.666, de 1993. 

12. DO PAGAMENTO 

12.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a 

partir do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura; 

12.1.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite 

de que trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo 

de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal, nos termos 

do art. 5°, § 30, da Lei n°8.666, de 1993. 

12.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que 

o órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato; 

12.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 

comprovação da regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais; 

12.3.1. Constatando-se, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão 

ser tomadas as providências cabíveis. 

12.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à 

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por 

exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou 

inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as 

adoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 
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comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a 

Contratante; 

12.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento, a realização da transferência ou pagamento de boleto 

bancário; 

12.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consultas para verificar a 

manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 

12.7. Constatando-se, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua 

situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma 

vez, por igual período, a critério da contratante; 

12.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 

fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de 

pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários 

para garantir o recebimento de seus créditos; 

12.09. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à 

contratada a ampla defesa; 

12.10. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável; 

12.10.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar n° 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 

condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que 

faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

12.11. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 

concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de 

compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo 

adimplemento da parcela, é calculada mediante aapicação da seguinte fórmula: 

EM =IxN x VP, sendo: 
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N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

EM = Encargos moratórios; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

1= índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = (TX) I = (6 / 100) I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6 % 

365 

• 

• 

13. DO REAJUSTE 

13.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite 

para a apresentação das propostas; 

13.1.1. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os 

preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o 

índice elegido pela CONTRATANTE, exclusivamente para as obrigações iniciadas e 

concluídas após a ocorrência da anualidade. 

13.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 

contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste; 

13.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o 

CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última 

variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o 

índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo 

referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.; 

13.4. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o 

definitivo; 

13.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer 

forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser 

determinado pela legislação então em vigor; 

13.6.0 reajuste será realizado por apostilamento. 
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14. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

14.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei n° 8.666, de 1993 e da Lei n° 

10.520, de 2002, a Contratada que: 

14.1.1. Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em 

decorrência da contratação; 

14.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

14.1.3. Fraudar na execução do contrato; 

14.1.4. Comportar-se de modo inidõneo; 

14.1.5. Cometer fraude fiscal; 

14.1.6. Não mantiver a proposta. 

14.2. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima 

ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

14.2.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem 

prejuízos significativos para a Contratante; 

14.3. Multa moratória e compensatória nos termos da lei, no caso de inexecução total do 

objeto; 

14.3.1. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, será aplicada de forma 

proporcional à obrigação inadimplida; 

14.3.2. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou 

unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, 

pelo prazo de até dois anos; 

14.4. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei n° 8.666, de 

1993, a Contratada que: 

14.4.1. Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal 

no recolhimento de quaisquer tributos; 

14.4.2. Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

14.4.3. Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em 

virtude de atos ilícitos praticados. 

14.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

strativo que assegurará ontraditório e a ampla defesa à Contratada, 
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observando-se o procedimento previsto na Lei n° 8.666, de 1993, e subsidiariamente a 

Lei n°9.784, de 1999; 

14.6. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano 

causado à Administração, observado o principio da proporcionalidade. 

RHICARDDO HELIRV 

Tuntum (MA), 06 de abril de 2021. 

ALEXANNDRO BAPTISTA COSTTA 

Secretário Munici • al de Orçamento, Gestão e Despesas 

biliCII 

CPL 
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GABINETE DO PREFEITO 
INIMITUNA 'SENA/ 01 TUNTUM - MA 

CNP.: 04.1381111/0001411 
Ruo Fneránko telho, 411 - Cairo 
111:1157434100 TUNIUM - MA. 

Enna 

PORTARIA N° 140/2021 

FERNANDO PORTELA TELES PESSOA, Prefeito Municipal de Tuntwn, 
Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, 

RESOLVE: 

Art. 1° - NOMEAR, RHICARDDO HELIRVALL ALEXANNDRO 

BAPTISTA COSTTA, inscrito no CPF sob n° 769.632.683 - 04, para o 

cargo de Secretário de Orçamento, Gestão e Despesas da Prefeitura 

Municipal de Tunttun, Estado do Maranhão. 

Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor nesta data, revogadas as disposições 

em contrário. 

De-se Ciência 
Publique-se e Cumpra-se 

Gabinete do Prefeito em Tunttun, Estado do Maranhão, no dia quinze 
de fevereiro do ano de dois mil e vinte e um (15/02/2021). 

Digitalizada com CamScanner 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNTUM 

LEI COMPLEMENTAR N2 01 DE15 DE FEVEREIRO DE 
2021 

LEI COMPLEMENTAR N°01, DE 28 DE JANEIRO DE 2021 

Altera a Lei Municipal n2 720, de 16 de dezembro de 
2008, que dispõe sobre a organização administrativa do 
Poder Executivo Municipal e dá outras providências. 

Eu, Fernando Portela Teles Pessoa, PREFEITO MUNICIPAL 

DE TUNTUM, ESTADO DO MARANHÃO, no uso das 
atribuições que me confere o art. 67 da Lei Orgânica do 
Município, faço saber que a Camara Municipal de Tuntum, 
aprovou, promulgo e sanciono a segunte Lei: apresenta o 
seguinte projeto de Lei Complementar: 

CAPITULO I 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

DOS PRINCIPIOS NORTEADORES 
Art. 1 2 A Administração Pública Municipal, orientada pelos 
princípios constitucionais da legalidade, da moralidade, da 



DIÁRIO OFICIAL 
M DOS MUNICÍPIOS 

DO ESTADO DO /ORAMO& 

1 li eS, 1 1 R \ 161)1 1 \I II' Ilin 1)1 2021 

impessoalidade, da publicidade, da razoabilidade e da 
eficiência, atuará por meio de políticas públicas para o 
desenvolvimento humano no Município, com vistas à inovação, 
à melhoria dos indicadores sociais, à redução das 
desigualdades regionais e ao cumprimento dos objetivos do 
Município previstos no texto da Constituição. 
CAPITULO II 
DA EXTINÇÃO DE ÓRGÃOS 
Art. 22 Ficam extintos da estrutura organizacional 
administrativa de Tuntum: 
I - Secretaria Municipal de Assuntos Políticos; 
II - Secretaria Municipal das Cidades; 
Parágrafo único - Fica revogado o inciso III, do paragrafo 
primeiro, do artigo 42 da Lei municipal 720/2008. 
CAPITULO M 
DA CRIAÇÃO DE ÓRGÃOS E ALTERAÇÃO DE 
DENOMINAÇÃO 
Art. 32 Ficam criados os seguintes órgãos de direção na 
estrutura organizacional do Município de Tuntum: 
1-Secretaria Municipal de Politicas públicas para as Mulheres; 
II- Secretaria Municipal de Regularização Fundiária. 
III- Secretaria Municipal de Receitas. 
IV- Secretaria Municipal de juventude e Lazer. 

lièSecretaria Municipal de Comunicação. rt. 42 Ficam fundidas a Secretaria Municipal de 
Administração e a Secretaria Municipal de Finanças, bem como 
suas respectivas competências. 
Parágrafo único. Como resultado da fusão prevista no "caput", a 
Secretaria decorrente da fusão será denominada de Secretaria 
Municipal de Gestão, Orcamento e Despesas. 
Art. 4-A. Ficam alteradas as denominações e atribuições das 
seguintes Secretarias: 
I - Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos, para: 
Secretaria Municipal de Infraestrutura; 
II - Secretaria Municipal de Esporte e Lazer, para: Secretaria 
Municipal de Esportes; 
III -Secetaria Municipal de Cultura, para: Secretaria Municipal 
de Cultura e Turismo. 

CAPITULO IV 
ATRIBUIÇÕES DAS SECRETARIAS MUNICIPAIS. 
DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ORÇAMENTO, GESTÃO 
E DESPESAS. 
Art. 52 - Da organização estrutural da Secretaria Municipal de 
Orçamento, Gestão e Despesas: 

Orecretário Municipal de Orçamento, Gestão e Despesas; 
Secretário Adjunto; 

III- Agentes administrativos; 
IV- Membros da Comissão de Licitação; 
V- Membros do Setor de Compras e Contratos; 
VI- Membros do Setor de Recursos Humanos; 
VII- Ordenador de despesa. 
Art. 6. A Secretaria Municipal de Orçamento, Gestão e 
Despesas é o órgão de direção que tem competência para: 
I - A programação, a supervisão e o controle das atividades de 
administração geral do Município; 
II - A execução das atividades relativas ao recrutamento, à 
seleção, à avaliação, aos direitos e deveres, aos registros e 
controles funcionais, ao controle de frequência, à elaboração da 
folha de pagamento e aos demais assuntos relativos à 
administração de pessoal; 
III - A organização e a coordenação de programas de 
capacitação de pessoal; 
IV - A promoção dos serviços de inspeção de saúde dos 
servidores para efeitos de nomeação, licença, aposentadoria e 
outros fins legais, bem como a divulgação de técnicas e 
métodos de segurança e medicina do trabalho no ambiente dos 
serviços; 
V - A coordenação e o controle dos serviços inerentes à 
portaria, reprodução de papéis e documentos, segurança, 

limpeza, zeladoria, copa, telefonia, recepção e de erviços 
auxiliares; 
VI - A elaboração de normas, portarias, atos, 
e a promoção de atividades relativas 
distribuição, controle do andamento, triaga o 
dos processos e documentos em geral qk, tramita na 
Prefeitura; " -..9?  I. 

VII - A recuperação de documentos, arquivamento e divulgação 
de informações de interesse público e da administração 
municipal; 
VIII - Prestar assessoramento ao Prefeito em matéria de 
planejamento integrado, organização, coordenação, controle e 
avaliação global das atividades desenvolvidas pela Prefeitura; 
IX - A elaboração de pesquisa, estudos de viabilidade e projetos 
de desenvolvimento socioeconômico de iniciativa do governo 
municipal; 
X - Fixação das diretrizes, acompanhamento e avaliação dos 
programas e operações de financiamento de projetos, 
programas e ações públicas; 
XI - A elaboração e o fomento da execução do plano de ação 
governamental, em coordenação com os demais órgãos da 
Prefeitura; 
XII - Propor e difundir modelos, sugerir normas, coordenar, 
acompanhar e supervisionar ações voltadas para modernização 
da administração pública municipal; 
XIII - Exercer, na área de gestão pública, funções de 
assessoramento, planejamento, coordenação, supervisão, 
orientação técnica, controle, execução e avaliação de 
ferramentas de metodologias de gestão; 
XIV - A articulação com a União e o Estado, no âmbito dos 
respectivos órgãos de planejamento, no sentido de 
compatibilizar decisões estratégicas do Município; 
XV - Incentivar a implantação de novos empreendimentos, 
objetivando a expansão da capacidade de absorção da mão de 
obra local; 
XVI - Promover, organizar e fomentar todas as atividades 
industriais, comerciais e de serviços do Município; 
XVII - Atrair novos investimentos industriais, através da criação 
e manutenção de distritos industriais. 
XVIII - Estabelecer políticas públicas de desburocratização para 
o licenciamento de atividades industriais e comerciais a serem 
instaladas no Município, assim como a criação e 
acompanhamento de linhas de credito endereçadas ao 
financiamento de novos investimentos; 
XIX - Analisar os tipos de produtos produzidos e 
comercializados pela indústria e comércio locais, fomentando a 
criação de uma linha produtiva que impeça a evasão de 
riquezas; 
XX - Promover e participar de exposições, feiras, seminários, 
cursos e congressos, relacionados à indústria e ao comércio; 
XXI - Buscar recursos do orçamento estadual e federal, assim 
como em instituições de crédito, públicas ou privadas, para 
investimentos na área industrial do Município; 
XXII - Desenvolver regime de colaboração e parceria entre o 
Poder Público Municipal e as entidades empresariais do 
Município; 
XXIII - Executar, controlar e avaliar as atividades de 
contabilização dos altos e fatos orçamentários, patrimoniais e 
financeiros e de processamento de dados do Município; 
XXIV - Ordenar as despesas das Secretarias Municipais e dos 
fundos a elas vinculados, nos limites dos créditos orçamentários 
respectivos; 
XXV- Assinatura de contratos, convênios e outros ajustes e seus 
aditamentos. 

XXVI- Autorizar, adjudicar e homologar os procedimentos 
licitatórios, bem como ratificar os atos de dispensa ou 
ineicigibilidade de licitação, após ciente do Prefeito Municipal. 
XXVII - Executar as competencias e atribuições descritas no 
art. 21 da Lei Municipal 720/2008. 

111 - Ficam subordinados à Secretaria de Gestão, Orçamento e 
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Despesas. 
I - Comissão Permanente de Licitação; 
II- Setor de Compras e Contratos; 
III- Setor de Recursos Humanos. 

2°- Fica delegado ao ordenador de despesa do Município, 
executar solidariamente junto ao Secretario Municipal de 
Gestão e Despesas, a ordenação de despesas das Secretarias 
Municipais e dos fundos a elas vinculados, nos limites dos 
créditos orçamentários respectivos, englobando estágios de 
empenho, liquidação e pagamento. Sendo eles responsáveis 
pela emissão e assinatura de ordem de pagamento, ordem 
bancária, cheques e quaisquer outros instrumentos legais de 
realização de pagamento. 
DA SECRETARIA MUNICIPAL DE POUTICAS PÚBLICAS 

PARA AS MULHERES 
Art. 7. A Secretaria Municipal de Políticas Públicas para as 
Mulheres possui a seguinte estrutura organizacional: 
I - Secretário Municipal de Políticas para as Mulheres; 
II- Secretário Adjunto; 
III - Divisão de Apoio Administrativo; 
IV - Agentes Administrativos; 
V - Departamento de Políticas para as Mulheres; 
Art. 8. A Secretaria Municipal de Políticas Públicas para as 

e ulheres tem por objetivo básico a formulação, 
senvolvimento, articulação, coordenação, apoio e 

monitoramento das políticas públicas da mulher, propondo e 
executando medidas e atividades que visem a garantia dos seus 
direitos, conforme disposto na Lei Federal 11.340/2006 e no 
Decreto Federal 7.043/2009. 
Art. 9. A Secretaria Municipal de Políticas Públicas para as 

Mulheres da Prefeitura Municipal de Tuntum, tem como 
atribuições os seguintes assuntos: 
I - Assessoramento direto e imediato ao Prefeito na formulação, 
coordenação e articulação de políticas para as mulheres; 
II - Formular e coordenar políticas públicas que contribuam 
para a promoção da cidadania e da justiça social nas áreas 
afetas às suas atribuições; 
III- Garantir a prestação de serviços municipais de acordo com 
as diretrizes de governo; 
IV- Garantir o acompanhamento e implementação de legislação 
de ação afirmativa e definição de ações para o cumprimento de 
acordos, convenções e planos de ação sobre a promoção da 
igualdade de gênero e do combate à discriminação; 
V- Promoção e execução de programas de cooperação com 
organismos nacionais e internacionais, públicos e privados, 

imitados à implementação de políticas para as mulheres; 
- Articular políticas transversais dos governos federal, 

estadual e municipal que efetivem direitos humanos das 
mulheres, visando à superação das desigualdades de gênero; 
VII- Promover a implementação das ações afirmativas e 
definições das ações públicas que visem as políticas para 
mulheres em todas as etapas de sua vida; 
VIII- Propor, desenvolver e apoiar programas, projetos 
campanhas educativas e projetos de valorização da mulher nas 
diferentes áreas de sua atuação, incentivando sua participação 
social e política, econômica e cultural; 
IX- Elaborar e executar, em conjunto com outras Secretarias e 
Órgãos da Administração Direta e Indireta, políticas públicas 
nas áreas de Assistência Social, Segurança, Saúde, educação, 
Cidadania, Geração de emprego e renda e áreas que interferem 
diretamente na situação da mulher na sociedade; 
X- Instituir políticas, programas e ações de enfrentamento do 
racismo, sexismo, lesbofobia e assegurar a incorporação da 
perspectiva de raça/etnia e orientação sexual nas políticas 
públicas direcionadas às mulheres. 
DA SECRETARIA MUNICIPAL DE RECEITAS. 
Art. 10. A Secretaria Municipal de Receitas possui a seguinte 
estrutura: 
I - Departamento de Cadastro, Lançamento e Cobrança 
Administrativa de Tributos; 

II - Departamento de Fiscalização Urbana; .".10 
III - Departamento de Consulta, julgamento 41- A 
Tributária; 
IV- Departamento de Gestão de Dívida Ativa e Ex 
Art. 10-A Com o objetivo de viabilizar a e ec 
atividades atribuídas à Secretaria Municipal de Re tedif,Qc 
criados os seguintes cargos: 

• Secretário Municipal de Receitas; 
• Secretário adjunto; 
• Agentes Administrativos de receitas; 
• Ficais de Tributos. 

I.2 - Os cargos possuem as seguintes atribuições: 

• Secretário Municipal de Receita: Acompanhar todas as 
atividades que são de competência da Secretaria 
Municipal de Receitas; 

• Agente de receitas: Analisar e emitir parecer relativos a 
requerimentos e consultas; Lançar Tributos; fiscalizar e 
cobrar tributos; Realizar Inscrições na Dívida Ativa 
Municipal; Realizar Levantamentos fiscais e contábeis 
de contribuintes pessoas físicas e jurídicas, realizar 
estudos sobre a política de arrecadação, lançamento e 
cobrança de tributos municipais; lavrar notificações, 
autos de infração e outros termos pertinentes. 

• Fiscais de Tributos: Fiscalizar tributos; realizar 
levantamentos fiscais e contábeis de contribuintes 
pessoas físicas e jurídicas, realizar estudos sobre a 
política de arrecadação, lançamento e cobrança de 
tributos municipais, Lavrar notificações, autos de 
infração e outros termos pertinentes. 

Art. 11. Compete à Secretaria Municipal de Receita: 
I - No âmbito da execução da política fiscal e tributária do 
município. 

a. Programar, elaborar e executar a política tributária do 
município, bem como as relações com os contribuintes; 

b. Planejar, coordenar e controlar a administração 
tributária e fiscal do município; 

c. Gerenciar os cadastros municipais de imóveis, pessoas 
físicas, pessoas jurídicas, permissionários, transporte 
municipal e obras realizadas tanto por entes públicos 
quanto privados; 

d. Manter articulação com órgãos fazendários municipais, 
estaduais, federais e entidades de direito público e 
privado, com o intuito de se obter a melhoria no 
desempenho econômico e fiscal do município; 

e. Executar o lançamento, cobrança, fiscalização e 
arrecadação dos tributos municipais; 

f. Fiscalizar as atividades econômicas exercidas em todo o 
território do município; 

g. Exercer o poder de polícia na fiscalização da postura 
municipal; 

h. Regulamentar e fiscalizar as obrigações acessórias dos 
contribuintes municipais; 

i. Regulamentar, gerenciar e emitir todo e qualquer 
documento relacionado às licenças municipais, 
documentos fiscais, declarações, certidões e afins; 

j. Gerenciar a dívida ativa municipal; 
k. Instruir, gerenciar e julgar processos de contencioso 

tributário em grau de requerimento, consulta e primeira 
instância; 

DA SECRETARIA MUNICIPAL DE JUVENTUDE E LAZER 
Art. 12. A Secretaria de juventude e Lazer possui a seguinte 
estrutura organizacional: 
1- Secretário Municipal da juventude e Lazer; 
II- Secretário Adjunto; 
III - Agentes administrativos. 
Art.13. A Secretaria de juventude e Lazer, diretamente 

wsvu, . I a rn e en. o in br 55 10 
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DESTINATÁRIA: 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNTUM-MA 

Prezado (a) Senhor (a), 

Atendendo a sua solicitação, estamos enviando a Proposta do Serviço a ser realizado por esta empresa 
ara essa Prefeitura Municipal de Tuntum, conforme descrito abaixo: 

Execução dos serviços de planejamento, organização e execução de processo seletivo público, para 
selçãoeposteriorcontrataçãode 16 dezesseis a entes de combate a endemias. 

Os serviços incluem as fases de planejamento, elaboração de minutas de documentos, disponibilização 
de sítio na intemet para inscrições, processamento de inscrição, julgamento de isenções e de inscrição 
de candidato como pessoa com deficiência, avaliação de títulos, julgamento de recursos e processamento 
de resultados. 

Pelos serviços, propomos os seguintes o valor unitário de R$ 130,00 (cento e trinta reais) por candidato 
inscrito, totalizando o montante de R$ 195.000;00 (cento e noventa e cinco mil reais), tendo em vista a 
estimativa dessa Prefeitura de 1.500 inscrições. 

Resultado Final, com todos os relatórios para investidura de pessoal. 

Proposta válida por 60(sessenta) dias. 

A CONSEP — Consultoria e Estudos Pedagógicos - é uma empresa que trabalha visando levar aos 
municípios uma assessoria completa no recrutamento, seleção e capacitação de profissionais de várias 
áreas da administração municipal. 

Fundada em 16 de setembro de 1999, inscrita no CNPJ sob o n° 03.223.316-0001-30, a CONSEP - 
desmembrada da CONSULTEC - surgiu da carência de uma empresa privada voltada exclusivamente 
para área de recursos humanos de uma instituição pública. Nossos trabalhos ao longo desses anos 
comprovam a seriedade e capacidade para a realização do que nos propomos. Possuímos um quadro de 
mais de trinta colaboradores em diversas áreas profissionais, aptos a prestarem um serviço de qualidade. 
Realizamos Concursos Públicos em mais de 200 Prefeituras e órgãos, sempre respeitando os princípios 
éticos e morais que devem ser tratados em um evento de tal envergadura. 

Teresina-PI, 01 de março de 2021. 

Sócio Administrador 

Rua Coronel César no 2007, lo Andar - Bairro Plçarreira — CEP 64055-645 
Tereslna — PI Telefone / Fax: (86) 3223-0822 

vevnu.consep-pl.com.br 
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Li. ASSESSORIA E PLANEJAMENTOns 
ADMINISTRATIN LTDA - EPP 

A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNTUM-MA, 

Prezados Senhores, 

Tendo em vista solicitação dessa Prefeitura Municipal de Tuntum, conforme 

informações constantes em termo de referência, apresentamos, abaixo, orçamento-proposta 

para realização de processo seletivo público para contratação de agente de combate a 

endemias.. 

Pela prestação dos serviços, propomos o valor unitário de R$ 110,00 (cento e 

dez reais) por candidato inscrito. Considerando a perspectiva de 1.500 candidatos inscritos, o 

valor estimado dos serviços é de R$ 165.000,00. 

São Luís-MA, 02 de março de 2021. 

\ift-jrwc_ ote- é26% 
VICTOR REIS DA COSTA 

Sócio-Administrador 

Rua Das Letras 017 Bairro Cohafumo 
Cep:65.074-780 

wwbv4Plonelarnentoconeursos.com.br 
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Teresina-PI, 04 de março de 2021. 

PARA: PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNTUM-MA, 

Prezado Senhor, 

Em atendimento à solicitação dessa Prefeitura Municipal, fornecemos abaixo orçamento para 
a realização de processo seletivo público para esse órgão. 

Para a consecução dos serviços, conforme estimativa apontada por esse órgão, propomos os 
valores de inscrição para realização da seleção, conforme a estimativa de candidatos inscritos: 

Por fim, colocamo-nos à disposição para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais. 

Avenida José dos Santos e Silva, 1769- Centro - Ed. Talisnt5 - Sala 102 - Teresina - P1- CEP: 64.001-300 - 
vvww.gaboiekxecelenda.com - e-mail - excelêncIa-express@honnail.com 



SETOR DE 
COMPRAS E CONTRATOS 

ONICIP 

PREFEITURA MUNICIPAL gliFis Z t i

TUNTUM 
MALS QUE TRABALHO, Rubrico

CUIDAR DA NC6SAGENTE 

COTAÇÃO DE PREÇOS 
FONTE: FORNECEDORES REGIONAIS 

MAPA COMPARATIVO DE VANTAJOSIDADE 

PLANILHA ORCAMENTÁRIA: 

LOTE 1— VALOR POR CANDIDATO INSCRITO NO SELETIVO DO FUNDO MUNIC. DE SAÚDE 
ESTIMATIVA 

ITEM ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO DE V. UNIT. V. TOTAL 
INSCRITOS 

1 AGENTE DE ENDEMIAS 1500 120,00 180.000,00 

SUBTOTAL R$ 180.000,00 

• 
• Tuntuin, 05 de abril de 2021. 

Membro do Setor de Compras e Contratos 

Matrícula N° 1533/2021 

00:5:311ti" 3Kalline Paiva mend 
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• a • -11 PREFEITURA MUNICIPAL 

TUNTUM 
MAIS QUE TRABALHO, 

CUIDAR DA NOSSA GENTE' 

AO SETOR CONTÁBIL, 

Para informar, consoante os artigos 5°, inciso II e 37, caput, da Constituição 
Federal, combinando com os artigos 7°, § 2°, inciso III, 38, caput e 55, inciso V, da Lei 
n° 8666/93, a disponibilidade de dotação orçamentária e financeira. 

• 

Tuntum (MA), 07 de abril de 2021. 

RHICARDDO HEL 1 • 'ALL ALEXANNDRO B ISTA COSTTA 

Secretário n cipal de Orçamento, Gestão e Despesas 

• 



PREFEITURA MUNICIPAL 

4i.TUNTUM 
MAS QUE TRABALHO, 

CUIDAR DA NOSSA GENTE,

PREVISÃO DE RECURSOS ORCAMENTÁRIOS 

Objeto: Contratação de pessoa jurídica para a realização de processo seletivo público 
para contratação de Agentes de Combate a Endemias, com formação de cadastro 
reserva. 

Informamos a existência de Dotação Orçamentária no Orçamento Programa do 

Exercício Financeiro 2021, referente à contratação do objeto acima, no valor total de R$ 

180.000,00 (cento e oitenta mil reais), conforme classificação abaixo: 

10. 122. 0002. 2024. 0000 Manut. e Func. do Fundo Municipal de Saúde 

3. 3. 90. 39. 00 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 

Outrossim, esclarecemos que a despesas se encontram em consonância com 

a LDO, LOA e PPA. 

Tuntum (MA), 08 de abril de 2021. 

jkaiwv.0, QuL,&,..1/40 
ANDRFSSA CRISTINA PEREIRA MELO 

Contadora CRC/MA 13738/0-4 
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PORTARIA N°

FERNANDO PORTELA TELES PESSOA, Prefeito Municipal de Twiturn, 

Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, 

RESOLVE: 

Art. 1° - NOMEAR ANDRESSA CRISTINA PEREIRA MELO, inscrita 
no CPF053.114.223-00, para o Cargo de Contadora da Divisão Financeira 
— Contábil do Município de Tuntum, Estado do Maranhão. 

Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor nesta da revogadas as disposições 
em contrário. 



• 

• 

PREFEITURA MUNICIPAL 

TUNTUM 
MAIS QUE TRABALHO, 

CUIDAR DA NOSSA GEMEI 

AUTORIZACÃO DE DESPESA PELA AUTORIDADE SUPERIOR 

AUTORIZO a abertura do processo administrativo na forma do art. 38 da Lei 8.666/93. 

Ato contínuo determino o encaminhamento à Comissão Permanente de Licitação para 

as providências cabíveis com vistas a selecionar a melhor proposta para a 

Administração Municipal. 

Tuntum (MA), 09 de abril de 2021. 

RRICARDDO HELIRVAL ALEXANNDRO BAPTI A COSTTA 

Secretário Muni& 1 de Orçamento, Gestão e Despesas 
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GABINETE DO PREFEITO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TUTEIEM, - MA 

CEM osamil000la 
Rua Frederico OMS, 4L1- antro 
aP: 85763400 -TUNTUM - MA. 

Dna 

PORTARIA N°136. DEIS DE FEVEREIRO DE 2021, 

"DISPÕE SOBRE A DESIGNAÇÃO DE PREGOEIRO TITULAR, 
SUBSTITUTO, E RESPECTIVA EQUIPE DE APOIO, COM AS 
ATRIBUIÇÕES DE ELABORAÇÃO E ANALISE DE EDITAIS, 
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS E LANCES, A ANÁLISE DE SUA 
ACEITABILIDADE E SUA CLASSIFICAÇÃO, BEM COMO A 
HABILITAÇÃO E A ADJUDICAÇÃO DO OBJETIVO DO CERTAME 
AO LICITANTE VENCEDOR DE ACORDO COM O ARTIGO 3°, IV, 
DA LEI N°10.520/2002. ARTIGO 7°, II, DO DECRETO NO 3.555/2000. 

FERNANDO PORTELA TELES PESSOA, Prefeito Municipal de Tuntum, Estado do 
Maranhão, no uso de suas atribuições legais, 

RESOLVE: 

Art. 1° - Designar os(as) Senhores(as) 

I — SARA FERREIRA COSTA FLEURY e JUARANA RIBEIRO OLIVEIRA para 
exercerem, respectivamente, as funções de P.creiro Titular e Pregoeiro Substituto da Prefeitura 
Memicipal de Tema Estado do Maranhão. 

Art 2° - Designar  OLIANA MENEZES DE SOliSA. MANOEL FOMES DE ARAÚJO 
JÚNIOR e WESLLEY PEREIRA DE SOUSA para constituírem a Equipe de Apoio ao 
Pregoeiro nas Licitações realizadas nas modalidades PREGÃO PRESENCIAL e PREGÃO 
ELETRÔNICO. 

Art. 30 os pregoeiros, titular, substituto e a equipe de apoio exercerão RUIM atividades no período 
de 15 de fevereiro de 2021 a 31 de dezembro de 2021, com atribuições de condução dos processos liejtatórjos, na Modalidade Prado e as descritas no inciso IV do art. 30 da Lei 10.520/2002, até 
a etapa de Adjudicação. 

Art.40 - O Prefeito Municipal expedirá, quando necessário, normas complementares ao cumprimento do disposto nesta portaria. 

Art 5° - Os efeitos desta portaria retroagiráo a partir de 15 de fevereiro de 2021 revogadas as disposições em contrário. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Ttmtum, Estado do Maranhão, aos quinze dias do mês de fevereiro de dois nril e vinte e tun. 

Digitalizada com CamScanner 
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EDITAL - PREGÃO PRESENCIAL N" 120/2021 

01 PREAMBULO 
02 DO OBJETO E DAS DEFINIÇÕES 
03 CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
04 CREDENCIAMENTO DOS REPRESENTANTES 
05 PROPOSTA DE PREÇOS 
06 FORMALIZAÇÃO DE PREÇOS CONSTANTES DAS PROPOSTAS 
07 ACEITABILIDADE DAS PROPOSTAS PELO PREGOEIRO 
08 DESCLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS PELO PREGOEIRO 
09 JULGAMENTO E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS PELO 

PREGOEIRO 
10 CONDIÇÕES E CRITÉRIOS DE DESEMPATE 
11 DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
12 DOCUMENTAÇÃO RELATIVA A HABITAÇÃO JURÍDICA' 
13 DOCUMENTAÇÃO RELATIVA A HABILITAÇÃO FISCAL 
14 DOCUMENTAÇÃO RELATIVA A QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA - 

FINANCEIRA 
15 DOCUMENTAÇÃO RELATIVA KQUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
16 DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR 
17 JULGAMENTO E DESQUALIFICAÇÃO DOS DOCUMENTOS 
18 DIREITO DE PETIÇÃO 
19 CONSIDERAÇÕES ESPECIFICAS 
20 ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
21 OBRIGAÇÕESDO LICITANTE PARTICIPANTE DO CERTAME 
22 OBRIGAÇÕES OC1 MIJNICIPÍO LICITANTE 
23 ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DO OBJETO DA 

LICITAÇÃO 
24 GAMI4TIA DOS PRODUTOS E SERVIÇOS 
25 comwt),Es E FORMA DEPAGAMENTO 
26 „ PREStAÇÃO E CONSTRAPRESTAÇÃO DO OBJETO 
27 - -:, MULTASkPENALIDAÓES E RESCISÃO 
28 ' ' 1 IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATORIO E SEUS ANEXOS 
29 4)JSPO$IÇÕES GERAIS E FINAIS 
30 AkEXOS fYCEGRANTES AO ATO CONVOCATORIO 
31 FOIWOMPPTENTE 
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TUNTUM 

EDITAL DE PREGÃO 

Processo Administrativo de Licitação n." 120/2021 
Pregão Presencial n." 120/2021 
Forma de Licitação: Pregão Presencial 
Tipo de Licitação: Menor Preço Global 
Legislação Aplicável: Lei n.° 10.520/02, Lei 8.666/93 e suas alterações e Lei Complementar 
123/2006 
Dia e Hora para Recebimento dos Envelopes: 25 de maio de 2021, às I lhOOmin. 
Local: Prefeitura Municipal - Rua Frederico Coelho, N°411 - CEP: 65763000 — Centro — 
Tunturn/MA 

1 - PREÂMBULO - O Município de Tuntum — Maranhão, por sua Pregoeira e Equipe de 
Apoio, designados pela Portaria n.° 136/2021, toma público paratáérida4os interessados que, 
atendendo à solicitação da Secretaria Municipal de Saúde, realizará licitação na modalidade 
Pregão Presencial para celebração de contrato com empresa para a, realiztéW4e processo 
seletivo público visando à contratação de Agentes 4eCtirnbate a Endemia conforme termo de 
referência 
1.1 - A presente licitação, cujo tipo é o de Menos Preço Global, será integalmente conduzida 
pela Pregoeira, assessorada por sua Equipe de Apóio e regida pela Lei Federal n.° 10.520/02 e, 
subsidiariamente, pela Lei Federal 8.666193 e suas alterações, pela Lei Complementar 122/2006 
e demais normas pertinentes em vigor, consoantes às condições estatuídas neste instrumento 
convocatório e seus anexos; 
1.2 - Serão observadas na condução dos procedimentos formais e materiais desse processo as 
regras constantes nos Decretos e Portarias da Prefeitura Municipal de Tuntum/MA e demais 

- - legislações vigentes 
1 t.3 - O recebimento, dos documentos de credenciamen o e envelopes de proposta e 
documentação ocorrerão no dia 25 de maio de 2021, sendo a abertura prevista para às 
11h0Omin do nignito dia na Prefeitura Municipal - Rua Frederico Coelho, N°411 - CEP: 
65763000 — Centro --Tunturrt/MA. 

2 - DO OBJETO E DAS DEFTNIÇOES - A presente licitação tem por objeto a celebração de 
contraiti-Omempresapara a'realizaçãà de processo seletivo público visando à contratação de 
Agentes de O:Sate a Endemias, conforme especificações constantes do Anexo I deste edital 

3 - CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO - Poderão participar desta 
licitação pessoas jurídicas do ramo de atividade pertinente ao objeto licitado, que atenderem a 
todas as exigencms, Inclusive quanto à documentação, constante deste edital e seus anexos 
3.1 - Não poderão participar desta licitação, os licitantes que se enquadrarem em uma ou mais 
das seguintes situações. 
3.1.1 - Com falência decretada ou concordatária, em recuperação judicial ou extrajudicial ou 
em processo de dissolução ou liquidação; 
3.1.2 - Que tenham sido declaradas iniclôneas por quaisquer órgãos públicos federais, estaduais, 
municipais ou do Distrito Federal. 
3.1.3 - Estrangeiras que não funcionem no País; 
3.1.4 - Reunidas em consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição; 
3.1.5 - Que estejam cumprindo penalidade de suspensão temporária para licitar e impedimento 
de contratar com a Administração nos termos do inciso III do artigo 87 da Lei n.° 8.666/93 e 
suas alterações posteriores; 

2 
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3.1.6 - Impedidas de licitar e contratar nos termos do art 70 da Lei n.° 10.520/02; 
3.1.7 - Impedidas de licitar e contratar nos termos do art. 100 da Lei n.° 9.605/98; 
3.1.8 - Das quais participe, seja a que titulo for, servidor público municipal de Tuntum — MA; 
3.2 - Nos itens que enquadrar o art. 48, inciso I, da Lei complementar n.° 147, de 07 de agosto 
de 2014, a Participação será exclusiva para Microempresas e Empresas de Pequeno Porte 
3.3 - Os impedimentos acaso existentes deverão ser declarados pelo licitante proponente, sob 
pena de responsabilidades administrativas e penais cabíveis, conforme legislação vigente. 
3.4 - Os interessados em participar da presente licitação deverão apresentar os documentos 
relacionados no edital, observando-se os respectivos prazos de validade 
3.4.1 - A documentação exigida deverá apresentar prazo de validade até a data limite fixada 
para a entrega dos envelopes. Não constando a vigência, será considerado o prazo de 60 
(sessenta) dias da data da emissão. 
3.4.2 - A documentação para fins de habilitação será inclusa no envelope de n° 02, que se refere 
à habilitação 
3.5 - Os documentos necessários para credenciamenta e habilitação poderão ser apresentados 
em original, por qualquer processo de copia (exceto por fac-simile) autenticada Per meio de 
cartório competente, ou publicação em órgão da impressaeficial, ou ainda por cópia, desde que 
acompanhada do original para conferência c autenticação pela CPL ou Pregoeiro quando 
couber. 
3.5.1 - Impreterivelmente até a data, hora e local referido no Preâmbulo do presente Edital, as 
empresas licitantes deverão protocolar -a documentação de habilitação, bem como, proposta de 
preços, em envelopes lacrados, distintos e -não transparentes, com as identificações na parte 
externa, de acordo com este Edital, sob pena de. não serem aceitos. 
3.5.2 - Os documentos e a proposta exigidos no presente Edital deverão ser apresentados em 
dois envelopes, número uru contendo a proposta de preços e de número dois contendo a 
documentação de habilitação, indevassáveis, distintos- é separados, endereçados à Comissão 
Permanente de Licit4o, com indicação -clara e visível do procedimento licitatório a qual se 
dirigem, e a denominação da empresa proponente, bem como a natureza dos correspondentes 
conteúdos conforme indicação. 

A Pregoeira da Prefeitura 
Rua Frederico Coelho, 

Municipal de Tuntum — Maranhão 
Nt.411 - CEP- 65763000 —Centro —Tuntum/MA .. 

ENVELOPEI 

PROPOSTA PE PREÇOS 
Licitante -
Prego Presencial o.° 120/2021 
Objeto: Celebração de contrato com empresa para a realização de processo 
seletivo público visando a contratação de Agentes de Combate a Endemias 

À Pregoeira da Prefeitura Municipal de Tuntum — Maranhão. 
Rua Frederico Coelho, N°411 - CEP: 65763000— Centro — Tuntum/MA 

ENVELOPE 11 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
Licitante -
Pregão Presencial n.° 120/2021 
Objeto: Celebração de contrato com empresa para a realização de 
processo seletivo público visando à contratação de Agentes de Combate 
a Endemias. 

3 
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3.5.3 - Para fins de agilização da fase de credenciamento e habilitação do certame licitatório, é 
facultado aos licitantes que verifiquem e rubriquem os envelopes, documentos e proposta 
apresentados e recebidos pela CPL ou pelo Pregoeiro, caso não proceda a análise e nem se digne 
a rubricar estará renunciando a qualquer questionamento sobre a inviolabilidade dos mesmos 
3.6 - Não serão considerados documentos e propostas que deixarem de atender as disposições 
deste Edital, salvo erros formais que serão analisados e decididos pelo Pregoeiro ou Equipe de 
Apoio 
3.7 - Não serão admitidas, sob quaisquer motivos ou hipóteses, modificações ou substituições 
das propostas ou de quaisquer documentos, excetos aqueles realizados pelo Pregoeiro, nos casos 
em que lhe for permitido ou através de resultado de diligências, sendo registrados em atas no 
momento do certame 
3.8 - O Pregoeiro, a Equipe de Apoio ou a CPL não serão responsabilizados por documentos 
que forem protocolados em outras unidades administrativas ou recebidos por pessoa que não 
faça parte da Comissão de Licitação ou que não seja o Pregoeiro. 
3S - Os documentos de habilitação e proposta apresentados fora da data e borano previsto no 
preâmbulo deste Edital não serão dadas como recebidos,. 

4- CREDENCIAMENTO DOS REPRESENTANTES - OPregoeiro quando invocado pela 
Autoridade competente, entra no processo por ocasião do credenciamento que é o inicio da fase 
externa do processo, os atos anteriores ao credenciamento serão autuados pela Comissão 
Permanente de Licitação — CPL 
4.1 - A proponente deverá apresentar-se para credenciarnento junto ao Pregoeiro por um 
representante que, devidamente munido de documentos que o credencie a participar deste 
procedimento licitatório, venha a responder por sua representada, devendo, ainda, no ato de 
entrega dos envelopes, identificar-se exibindo os seguintes documentos 
4.1.1 - Carteira de identidade -ou outro equitalente com foto, 
4.1.2 - O credenciamento dos representantes, exceto dos proprietários e sócios da empresa 
devidamente comprovado através do item 4 1.3, far-se-á por meio de instrumento público de 
procuração ou instrumento particular, com poderes para formular ofertas e lances de preços e 
praticar os demais atos pertinentes ao certame, em nome do proponente (modelo — Anexo V), 
4.1.3 - Ato conatitutivp, Estatuto, Contrato Social ou Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual; 
4.1.4 -tS iépresentaines das empresas credenciadas deverão apresentar Declaração dando 
ciência déSue ctiMprent plenamente os requisitos de habilitação, conforme preceitua o inciso 
VII, art. 40, da Lei Pederaptr 10.520/2008 (modelo — Anexo III); 
4.1.5 - Declaraçáo que a empresa representada se enquadra na condição de Microempresa e 
Empresa de Pequeno Porte e que fará uso dos direitos e benefícios garantidos pela Lei 
Complementar n°. 122/06 e suas alterações (modelo — Anexo VI). 
4.2 - Apenas uma pessoa representará cada licitante, não sendo admitido, de igual forma, que 
mais de uma empresa indique o mesmo representante para credenciamento. 
4.3 - Toda documentação mencionada nos itens acima deverá ser apresentada em via a ser 
disponibilizada de forma definitiva a Prefeitura de Tuntum/MA 
4.4 - A falta de clareza quanto aos poderes necessários à oferta de lances ou interpor recursos 
implicará a impossibilidade do licitante formula-los, aplicando-se a regra do item seguinte. 
4.5 - O licitante que não cumprir as exigências de representação no credenciamento, não poderá 
formular as ofertas verbais da etapa de lances do pregão, não podendo praticar qualquer ato na 
sessão de realização do certame, como a intenção de interposição de recursos. Valendo, 
contudo, para todos os efeitos, os termos de sua proposta escrita 
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4.6 - Todos os documentos relativos ao credenciamento de representantes devem estar fora dos 

envelopes de proposta ou de documentos, inclusive a declaração do representante legal da 

empresa, afirmando que atende todas as exigências de habilitação constante no presente edital 

4.7 - As declarações que atende as exigências de habilitação e que fará uso dos beneficios de 

microempresa e empresa de pequeno porte é exigência para poder usufruir dos beneficios e 

direitos garantidos pela Lei Complementar n° 122/06 
4.7.1 - Quando não declarado ou comprovado que a empresa representada não é microempresa 

ou empresa de pequeno porte, o credenciado não poderá invocar os direitos e benefícios 

concedidos durante a disputa ou posterior. 
4.7.2 - O disposto na sub cláusula anterior se aplica em qualquer situação da licitação, sendo 
por item destinado a ME ou EPP, bem como, cota ou quando exclusiva. 
4.8 - O tempo do credenciamento será definido pelo Pregoeiro conforme o número de pessoas 
a serem credenciadas, após encerrado o prazo dado para o credenciamento não será permitido 
o credenciamento de nenhum outro representante 
4.9 - Após aberto o primeiro envelope de proposta não será recebido'nenhumoutro documento 
ou envelope contendo documentos de habilitação ou priíipostas. 
4.9.1 - Aos licitantes retardatários ou pessoas mo credenciadas Mo caberá direito de 
manifestação de intenção de interposição de recurso no final da sessão 
4.10 - Um licitante, suas filiais ou empresas que fazem parte de um mesmo grupo econômico 
ou financeiro, somente poderá apresentar uma única proposta. 
4.10.1 - Caso um licitante participe em mais de uma proposta de preços, estas propostas de 
preços não serão levadas em consideração e serão rejeitadas pelo Município; 
4.10.2 - Após entregues os documentos e envelopes ao Pregoeiro não poderão os licitantes 
desistirem ou retirarem suas propostas. 
4.11 - Qualquer manifesta* de recurso antes do momento de motivação do Pregoeiro será 
ignorada e não constará em ata, somente em momento oportuno será garantindo o direito de 
manifestação de interposição de recurso ") 
4.12 - Os assuntos e a reclaçào da Ata da Sessão do Pregão é competência e responsabilidade 
exclusiva do Pregoeiro, não cabendo intervenção de licitantes. 

5 - PROPOSTA DE PREÇOS A proposta de preços deverá ser assinada pelo responsável 
legal de, licitante, ou pessoa legalmente habilitada, em envelope lacrado, em 1 (uma) via, 
digitada rani liaguagenilelara e objetiva, sem erros, rasuras ou entrelinhas, e deverá obedecer 
aos requíSitos'deSta licitação e ao modelo de Proposta, contendo, no mínimo, as seguintes 
informações'' 
5.1 - Estar datada, .assinada e identificada em sua parte final, bem como, rubricada em todas as 
folhas, (quando foi' mais de uma) pelo representante legal do licitante, 
5.2 - Prazo de validade, não inferior a 60 (sessenta) dias, contados a partir da data de abertura 
da licitação; 
5.3 - Nos valores propostos deverão estar computadas todas as despesas necessárias, inclusive 
custo de transportes, de instalações, equipamentos, depreciações, mão de obra, impostos, 
encargos sociais e trabalhistas, remunerações, combustível, etc., que constituirão a única, 
exclusiva e completa remuneração dos serviços necessários para a execução dos serviços no 
município; 
5.4 - Serão considerados inadequados, desta forma desclassificados, descontos/valor 
simbólicos, irrisórios (inexequíveis), de valor zero ou incompatíveis (excessivos) com os 
praticados no mercado e com distorções significativas, 
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5.4.1 - Durante a sessão se o pregoeiro perceber que os licitantes entrarem em lances bem abaixo 
do valor médio (denominado mergulho) poderá exigir que comprovem em três dias a 
exequibilidade da proposta como condição para adjudicá-la, 
5.4.2 - A não comprovação da exequibilidade da proposta ensejará na desclassificação da 
mesma 
5.5 - O pregoeiro não adjudicará nenhuma proposta acima do valor da média de preço 
apresentada no balizamento realizado pelo solicitante, não havendo proposta igual ou menor 
que o valor balizado o processo será remetido a autoridade competente para análise e decidir se 
adjudica mediante justificativa ou declara fracassado o item ou a totalidade do procedimento 
de licitação 
5.6 - Mesmo que não seja referenciado na proposta, sempre será entendido que nos preços 
constantes da proposta, deverão estar inclusos todos os impostor taxas vigentes na legislação 
brasileira, bem como, todos os custos diretos e indiretos, inerentes,' - 
5.7 - A empresa poderá indicar em sua Proposta de Preços os DadosI3an~ s,(Banco, Agência 
e Conta Corrente), onde serão creditados os respectivos pagamentos, caso' qavencedora do 
certame 
5.8 - A falta de data e/ou rubrica da proposta poderáser suprida pelo representante legal presente 
à reunião de abertura dos envelopes de proposta, 
5.8.1 - A falta da indicação do número do CNP' e/ou endereço completo poderá também ser 
preenchida pelos dados constantes dos documentos apresentados dentro do envelope de 
documentação de habilitação ou documentos de credençiamento 

6 - FORMALIZAÇÃO DE PREÇOS CONSTANTES 'DAS PROPOSTAS - A cotação 
(preço) apresentada e levada em consideração para efeito de julgamento será de exclusiva e 
total responsabilidade do licitante, não lhe cabendo neste f>60, o direito de pleitear qualquer 
alteração, seja para mais ou Para menos, ressalvados os casos de erros que levarão ao prejuízo 
do particular, sendo facultativo a-desistência do item; 
6.1 - Os preços/descontos ofertados e contratados poderão ser revistos nos termos do art 65, da 
Lei Federal n°. 82,60/93 " 
6.2 - Caso o praip_ele.:60 (sessenta) dias de validade da proposta não esteja expressamente 
indicado na proposta., O mesmo sera.considerado como aceito para efeito de julgamento; 
6.3 -,Ackpsr motivo de força maior, :a adjudicação não puder ocorrer dentro do período de 
valiclacle:di*oposta, on,seja; s' p (sessenta) dias, e caso persista o interesse do Município, este 
poderá solicitar tiotTegação geral da validade acima referida, por igual prazo, no mínimo. 
6.4 — O licitante deverá apresentar, juntamente com a proposta impressa, o arquivo (pendrive/e-
mail) gerado St as informações qualitativas e quantitativas, para ser lançado no mapa de 
lances no momento do certame, dando mais agilidade e eficiência ao mesmo 

7 - ACEITABILIDADES DAS PROPOSTAS PELO PREGOEIRO - Não se considerará 
qualquer oferta de vantagens não previstas neste edital, nenhum tipo de financiamentos, 
operação de crédito ou dilatação de prazo superior a 30 (trinta) dias da entrega, nos termos da 
alínea "a" do inciso XIV do art. 40 da Lei Federal n°. 8.666/93; 
7.1 - Não se admitirá proposta que apresentar preços/descontos globais ou unitários simbólicos, 
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com o Mercado. 
7.1.1- Caberá ao pregoeiro definir o interstício de valores entre um lance e outro para cada item 
disputado a fim de evitar sessões exaustivas e sem objetividade. 
7.2 - Ao Pregoeiro, além do recebimento e exame das propostas, caberá o julgamento da 
obediência às condições aqui estabelecidas e a decisão quanto às dúvidas ou omissões deste 
edital; 
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7.3 - O Pregoeiro poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal da 
Prefeitura, ou ainda, de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ele, para orientar sua decisão 
7.3.1 - Para esclarecimentos de dúvidas conforme cláusula anterior, o Pregoeiro suspenderá a 
sessão por tempo necessário aos procedimentos administrativos. 

8- DESCLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS PELO PREGOEIRO - Após a análise das 
propostas pelo Pregoeiro, serão desclassificadas, com base nos incisos I e II do art. 48, da Lei 
Federal n°. 8.666/93, as propostas que: 
8.1 - Apresentarem preços/descontos manifestamente inexequíveis (não comprovados a 
exequibilidade), assim considerados aqueles que não venham a ter demonstrada sua viabilidade 
através de documentação que comprove que os custos dos insumos são coerentes com os de 
mercado e que os coeficientes de produtividade são compativeis com a execução do objeto, 
8.2 - Quando todas as Propostas Comerciais forem desclassificadas, 9 . Pregoeiro poderá fixar-
lhes o prazo de 8 (oito) dias úteis para a apresentação de novas propostas-escoimadas das causas 
de sua desclassificação, conforme artigo 48 §3° Lei 8666/93. • n 

9 - JULGAMENTO E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS PELO PREGOEIRO - 
Durante o julgamento e a análise das propostas, será verificada; preliminarmente, a 
conformidade das propostas apresentadas com- os requisitos estabelecidos no Termo de 
Referência e neste edital, devendo ser classificadas para a etapa competitiva, ou seja, fase de 
lances verbais, aquelas que atenderem plenamente todos-os requisitos; 
9.1 - O julgamento da licitação será pelo MENOR PREÇO GLOBAL, 
9.1.2 - O Pregoeiro procederá à abertura do Envelope n° 01.— Proposta; 
9.13 - O Pregoeiro classificará as Melhores propostas subsequentes, até o máximo de três, 
quaisquer que sejam os preços ofertados, ocorrendo suando não constatadas, no mínimo, três 
propostas escritas de preços nas condições definidas na Cláusula anterior, 
9.1.11 - O Pregoeiro deelarar‘ a aceitabilídade das propostas, devendo ordena-las em ordem 
crescente para a organização da etapa de lance; 
9.13.2 - O Pregoeiro procederá a classificação da proposta escrita de menor preço, ou seja, a 
partir da proposta escrita classificada conto maior desconto, sendo essa base de cálculo para 
aceitação, na etapa de lance, das demais que estejam com valores sucessivos e superiores a de 
menor vaiar em até 10% (dez por cento), 
9.2 - PajÁ'atend,er o principia da comPetividade, não havendo pelo menos 3 (três) ofertas nas 
condiçõesdefitfidas no item anterior, poderão os autores das melhores propostas, até o máximo 
de 3 (três) , -oferecerem novos lances verbais e sucessivos, quaisquer que sejam os preços 
oferecidos, - 
9.3 - O Pregoeiro deverá negociar diretamente com a licitante detentora da proposta de menor 
preço, no sentido de que seja obtido melhor preço: 
9.3.1 - Se não houver lances verbais e o menor preço estiver em desacordo com o estimado pela 
Administração para o fornecimento do produto ou prestação do serviço, não poderá o pregoeiro 
adjudicar o objeto para o licitante que não ofertar lance ou não negociar a redução de valores 
inferiores ao balizamento de preço constante do Termo de Referência; 
9.3.1.1 - Quando ocorrer o fato acima descrito, o Pregoeiro encaminhará justificadamente, o 
processo sem adjudicar o item em disputa para a autoridade competente decidir sobre a 
homologação e adjudicação justificada, 
9.4 - Encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, de acordo com o menor preço 
apresentado, o Pregoeiro verificará a aceitabilidade da proposta de valor mais baixo, 
comparando-o com os valores consignados no Termo de Referência, decidindo, 
motivadamente, a respeito; 
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9.5 - Analisadas as propostas apresentadas e concluída a etapa de lances verbais, a classificação 
final far-se-á pela ordem crescente dos preços; 
9.5.1 - Aceita a proposta de "Menor preço global", será aberto o envelope de "documentação 
de habilitação", contendo os documentos de habilitação da licitante que a tiver formulado, para 
confirmação das suas condições habilitatorias 
9.6 - Verificada que a proposta de menor preço atende as exigências fixadas neste edital e 
declarada habilitada, será o licitante declarado vencedor. 

10- CONDIÇÕES E CRITÉRIOS DE DESEMPATE - No caso de empate entre duas ou 
mais propostas apresentadas, será efetuado sorteio em ato público, para o qual serão convocadas 
todas as licitantes; 
10.1 - Quando houver mais de uma proposta com valores iguais, 'licitante sorteada em primeiro 
lugar poderá escolher a posição de lances, em relação às 'idemais empatadas, e assim, 
sucessivamente, até a definição completa da ordem de lances 

• 

11 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO - O, documentos necessários para habilitação 
deverão ser entregues em 01 (uma) via, devidamente organizados, rubricados em todas as suas 
páginas por representante legal do licitante ou t preposto e Preferencialmente acompanhando o 
rol dos documentos entregues, devendo ser apresentados: -11, 
11.1 - Em original, ou cópia autenticada por Cartório, ou copia não autenticada para ser 
autenticada, mediante a exibição dos originais para autenticação por qualquer membro da CPL, 
Equipe de Apoio ou Pregoeiro,. em qualquer data are-a data da abertura da sessão de 
credenciamento, definida no picando desse.4ital; 
11.2 - A documentação exigida devera estar attiglizada, legível e em condições de análise por 
parte da CPL, Equipe de Apoio e Pregoeiro,, 
11.3 - A documentação exigida devera estar em nome da  e, preferencialmente, com o 
número do CNPJ e endereço resOctivo,-notifornie abaixo: 
11.3.1 - Se o licitante for 3watriz,-ÁMos os documentos deverão estar em nome da matriz; 
11.3.2 - Se o lic4nte for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto 
aqueles que, pela própria natureza, forSi comprovadamente emitidos apenas em nome da 
matriz; 
11.3. il:S.e o licitante for .'a matriz na. fornecedora for a filial, os documentos deverão ser 
apresentados em nometla matriz e da filial simultaneamente; 
11.4 - Para:fins-fie:habilitação, sdttso aceitas certidões expedidas pelos órgãos da administração 
fiscal, tributada, e tribrifidata emitidas pela internet, nos termos do art. 35 da Lei Federal n° 
10.522, de 86 de julho cle2008, desde que sua veracidade seja confirmada pela Comissão de 
Licitações, Pregoeiro ou equipe de apoio; 
11.5 - A documentação exigida deverá apresentar prazo de validade até a data limite fixada para 
a sessão de credenciamento, quando não constando a vigência, será considerado o prazo de 60 
(sessenta) dias da data da emissão; 
11.6 - A documentação para fins de habilitação deverá ser inclusa no respectivo envelope 
(envelope n° 02 - documentos de habilitação). 

12 - DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À HABILITAÇÃO JURÍDICA - Os documentos 
necessários a comprovação da habilitação jurídica são: 
12.1 - Cópia da cédula de identidade do proprietário da empresa licitante, no caso de empresa 
individual, quando apresentado no credenciamento está dispensada apresentar novamente; 
12.2 - Cópia do registro comercial, no caso de empresa individual; 
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12.3 - Copia do ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, 
em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de 
documentos de eleição de seus administradores, 
12.4 - Copia do ato que comprove a inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civil, 
acompanhada de prova de diretoria em exercício, 
12.5 - Cópia do decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 
órgão competente, quando a atividade assim exigir. 
12.6 - Os documentos deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva 

13 - DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À HABILITAÇÃO FISCAL - Os documentos 
necessários a comprovação da habilitação fiscal são 
111 - Comprovante de inscrição e de situação cadastral no Cadastro Nacional de Pessoa 
Jurídica (CNPJ) demonstrando o CNAE das atividades compatível com o objetada licitação, 
obtido no site da fazenda pública (http.//www receittfazenda.gov br); ' 
13.2 - Prova de regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo- de Serviços (FGTS) 
Certificado de Regularidade do FGTS — CRF obtido junto ao site da Caixa Econômica Federal, 
113 - Prova de Regularidade para com a Fazenda Federal (Certidão Conjunta Negativa da 
Divida Ativa da União e Receita Federal) e Regularidade junto ao INSS - Instituto Nacional de 
Seguridade Social, 
13.4 - Certidão Negativa de Débito Estadual (CND E CNDA), 
13.5 - Certidão Negativa de Débito Municipal, da sede do licitante (CND E CNDA), 
13.6 - Cópia da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas de acordo com a Lei Federal n° 
12.440 de 07 de julho de 2011, obtida pelo sita http://www,tst.jus bricertidao, 
13.7 - As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar no envelope de 
habilitação os documentos referentes à regularidade fiscal, todavia, eventual restrição poderá 
ser sanada após o julgamento das propostas do preços, como condição para a assinatura do 
contrato, na forma da Lei Complementar n° 122/06 de 14 de dezembro de 2006, alterada pela 
Lei Complementar ri°• 1.47, de 07 de agosto de 2014, alterada pela Lei Complementar n°. 
155/2016. 

14 - ENTAÇÃO :RELATIVA À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA 
FINAN opta' da Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo 
distribuidor*dwsede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da 
pessoa jurídica, -ou de execução patrimonial, expedida no domicilio da pessoa fisica, com data 
não inferior a 60 (Sessenta) dias se esta não dispor. 
14.3 - Balanço Patrittimnial e Demonstrações Contábeis do último exercício social ou último 
exercício exigível, apresentados na forma da Lei que comprovem a boa situação financeira da 
empresa, sendo vedada a sua substituição por balanceies ou balanços provisórios, podendo ser 
atualizados por índices oficiais, quando encerrados há mais de três meses da data de 
apresentação da proposta. 
14.3.1 - Os documentos exigidos neste subitem, quando forem próprios, deverão ser assinados 
pelo representante legal do licitante; 
14.3.2 - A empresa com menos de um exercício financeiro, para cumprir essa exigência, deverá 
apresentar o Balanço de Abertura ou o último Balanço Patrimonial levantado; 
14.3.3 - Serão aceitos como na forma da lei o Balanço Patrimonial e demonstrações contáveis 
assim apresentados: 
14.3.3.1 - Sociedades regidas pela Lei n°6.404/76 (Sociedade Anônima): 
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- Publicados em Diário Oficial, ou 
- Publicados em jornal; ou 
- Por copia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante 
14.3.3.2 - Sociedades por Cota de Responsabilidade Limitada (LTDA) 
- Por copia do Livro Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicilio 
do licitante ou em outro órgão equivalente, inclusive com os Termos de Abertura e de 
Encerramento, ou 
- Por cópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente registrados ou 
autenticados na Junta Comercial da sede ou do domicílio do licitante 
14.3.3.3 - Sociedades sujeitas ao regime estabelecido na Lei das Microempresas e das Empresas 
de Pequeno Porte, apresentarão as documentações abaixo exigidas 
- Por cópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente registrados ou 
autenticados na Junta Comercial da sede ou do domicilio do licitante. 
14.3.14 - As Empresas constituídas como Sociedades Anônimas de Capital Aberto e 
Sociedades consideradas "Empresas de Grande Porte" deverão apresentar, 4CUS balanços de - 
acordo com disposições contidas na Lei 11 638/2007. 
14.3.4 - Todas as Empresas licitantes, independentemente da forma de constituição, deverão 
apresentar, juntamente com balanço ou em separado, os elementos abaixo discriminados 

Índice de Liquidez Corrente — ILC — igual ou supe 

ILC = AC 
PC 

Onde: 

AC —> Ativo Circulante 

PC Passivo Circulante 

índice de Liquidez Geral — IL 

ILG = AC RLP 
I  P 

Onde: 

AC —> Ativo Circulante 

a 1,0000 

igual ou superior a 1,0000 

RLP Realizável a Longo Prazo 

PC Passivo Circulante 

ELP —> Exigível a Longo Prazo 

Índice de Endividamento Geral — IEG — igual ou inferior a 1,0000 

IEG = PC + ELP 
AT 

Onde: 
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PC —> Passivo Circulante 

ELP Exigível a Longo Prazo 

AT Ativo Total 

14.3.5 - A licitante deverá apresentar por meio de Nota Explicativa suplementar, assinada por 
Responsável Técnico habilitado, discorrendo sobre a composição das contas formadoras do 
Capital de Giro Líquido, esclarecendo de forma objetiva o motivo da existência de valor 
relevante concentrado na Conta Caixa, com finalidade de conhecimento da qualidade dos itens 
formadores da estrutura patrimonial demonstrada no Balanço Se verificado valor relevante 
concentrado na Conta Caixa e na falta de Nota Explicativa coo:43pin exigida, os cálculos para 
apuração dos índices: Liquidez Geral (ILG), Liquidez Corrente (tC);e Risco Financeiro (RF), 
serão elaborados com exclusão da Conta Caixa no seu total, do Ati:vo Cireglante 

15- DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA-0 lititate deverá 
apresentar comprovação de aptidão para desempenhe de :atividade pertinente e compatível com 
o objeto da licitação, mediante apresentação de atestado ou declaração fddiecido por pessoa de 
direito público ou privado; 

16- DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR - O CRC - Certificado de Registro Cadastral, 
emitido pela CPL do Município dg TunturndvIA poderá, desde que atualizado, substituir todos 
os documentos nele mencionados, -sendo observado a data de validade e assegurado aos 
licitantes cadastrados o direito de apresentar a documentação atualizada e regularizada até o 
inicio da sessão de credenciainento: 
16.1 - Juntamente com os dá-Cume/nos já mencionados .deverão ser apresentados para fins de 
Habilitação 
16.1.1 - Declaração do cumprimento, ao disposto no inciso XXXIII do art 7 ° da Constituição 
Federal, que proíbe o trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito e de 
qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 
quatorze anos (Autuo nej; 
16.2 constatado o atendimento das exigências previstas neste Edital, a licitante será declarada 
vencedora; *RO-lhe adjudicado o objeto da licitação, pelo próprio Pregoeiro, na hipótese da 
inexisten4de ták.gsoS,-,ou desistência de sua interposição, e pela autoridade titular do órgão 
promotor de,s.ertaine, na hipótese de existência de recursos, face ao reconhecimento da 
regularidade dos atos precédimentais 
16.3 - Se o licitante desatender as exigências licitatórias, o Pregoeiro examinara a oferta 
subsequente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à habilitação da licitante, na ordem 
de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital, 
sendo a respectiva licitante declarada vencedora e a ela adjudicado o objeto do certame, pelo 
Pregoeiro. 
16.4 - Da sessão do Pregão será lavrada ata circunstanciada, que mencionará as licitantes 
credenciadas, as propostas escritas e as propostas verbais finais apresentadas, a ordem de 
classificação, a análise da documentação exigida para habilitação e os recursos interpostos, 
devendo ser a mesma assinada, ao final, pelo Pregoeiro, sua equipe de apoio e facultado aos 
representante(s) credenciado(s) da(s) licitante(s) ainda presente(s) à sessão 
16.5 - Os envelopes com os documentos relativos a habilitação das licitantes não declaradas 
vencedoras permanecerão em poder do Pregoeiro, devidamente lacrados, até que seja retirada 
a nota de empenho pela licitante vencedora, após esse fato, ficarão por vinte dias correntes à 
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disposição das licitantes interessadas, findo esse prazo, sem que sejam retirados, serão 
destruídos. 
16.6 - Ao final da sessão, na hipótese de inexistência de recursos, ou desistência de sua 
interposição, será feita pelo Pregoeiro, a adjudicação do objeto da licitação à licitante declarada 
vencedora, com posterior encaminhamento dos autos a Autoridade Competente da Prefeitura 
Municipal de Tuntum/MA, para homologação do certame e decisão quanto à contratação: 
16.6.1 - Na hipótese de existência de recursos, os autos serão encaminhados a assessoria jurídica 
e ao Controle Interno para apreciação e parecer, na sequencia serão devolvidos ao pregoeiro, e 
em caso do não provimento, procederá a adjudicação do objeto da licitação à licitante 
vencedora, homologação do certame e decisão quanto à contratação. 
16.7 - Os documentos deverão ser apresentados em conformidade com a ordem indicada neste 
edital com vista a facilitar a análise. 

17- JULGAMENTO E DESQUALIFICAÇÃO DOS DOCUMENTOS - Após examinados 
e julgados os documentos apresentados para efeito de habilitação dos licitantes, mediante 
confronto com as condições deste edital, serão desqualificados e não aceitos 'aqueles que não 
atenderem às exigências aqui estabelecidas, 
17.1 - Conforme determina a Lei Federal n° 122/06, será facultado às Mitroempresa (ME) ou 
Empresa de Pequeno Porte (EPP), para comprovação da Regularidade Fiscal a apresentação de 
certidões com restrição, sendo-lhe assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por 
mais 5 (cinco) dias úteis contados a' partir do termo da verificação da conformidade dos 
documentos de habilitação com os requisit‘do Edital, prorrogáveis por igual período, a critério 
da autoridade competente para regularização 44 pendência; 
17.1.1 - O ato de autorizar a prorrogação do prazo previsto nesta cláusula compete a autoridade 
competente que autorizou a abertura do processo administrativo de licitação, sendo facultada a 
delegação de competência ao Pregoeiro, 
17.2 - A não regularização -da documentação de regularidade fiscal, no prazo previsto, 
implicará decadência do direito à contratação; sem prejuízo das sanções previstas nesse Edital, 
sendo facultada- ao órgão licitante convocar, as licitantes remanescentes na ordem de 
classificação, para fazê-lo, examinada, quanto ao objeto e valor ofertado, aceitabilidade da 
proposta classificada, podendo, inclusive, negociar diretamente com o proponente para que seja 
obtido melhor preço, verificando em seguida sua habilitação, ou revogar este Pregão; 
17.2.1 -;,Oécirrçpclo que ,a microempresa ou empresa de pequeno porte que teve a preferência 
em cobritaprOposta da empresa Vencedora não comprovar a regularidade fiscal no tempo hábil 
e havendo Mias empresas dentro do limite de empate técnico (5%), o Pregoeiro convocará a 
mais bem classificada (Menor preço) para manifestar o interesse em cobrir a proposta e assim 
sucessivamente até a última classificada dentro do limite de 5% (cinco por cento) acima da 
menor proposta; - 
17.2.2 - Na hipótese da não-contratação nos termos previstos nas cláusulas anteriores, o objeto 
licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame. 

18- DIREITO DE PETIÇÃO - A manifestação da intenção de interpor recurso será facultada 
aos licitantes que discordarem com algum ato praticado pelo Pregoeiro 
18.1 - Ao final da sessão será aberto oportunidade motivada pelo Pregoeiro, aos licitantes que 
se manifestarem interesse em interpor recurso, com registro em ata da síntese das suas razões, 
podendo os interessados juntar memoriais no prazo de 03 (três) dias úteis, 
18.2 - O recurso contra decisão do Pregoeiro não terá efeito suspensivo, o acolhimento de 
recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 
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18.3 - A manifestação da intenção de interpor recurso, pleiteada pelo licitante, poderá não ser 
acatada pelo Pregoeiro se não estiver fundamentada de razões relevantes ou se referirem sobre 
atos e ações que não forem de competência do mesmo, 
18.4 - A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, no momento 
da sessão deste Pregão, implicará decadência e preclusão desse direito do licitante, podendo o 
Pregoeiro adjudicar o objeto à vencedora e despachar o processo a autoridade competente para 
homologação e adjudicação ao vencedor, 
18.5 - Das decisões do Pregoeiro, decorrentes da realização deste Pregão, caberá ao licitante 
credenciado a juntada dos memoriais relativos aos recursos, registrados na ata respectiva, no 
prazo de 3 (três) dias úteis contados da lavratura da ata, nos casos de. 
18.5.1 - Julgamento das propostas, 
18.5.2 - Habilitação ou inabilitação da licitante 
18.6 - Caberá ao pregoeiro manifestar preliminarmente sobre os recursos,formais, fazendo suas 
considerações e seu posicionamento em aceitar ou não o recurso e reconsiderar suas ações, 
18.6.1 - A formalização do recurso deverá ser dirigida ao Pregoeiro,-praticanietlo ato recorrido, 
que os comunicará às demais licitantes para impugná-lo ou não, apresentei& Considerações 
com suas contrarrazões, também, no prazo de 03 (três) dias úteis; 
18.6.2 - Na comunicação aos demais licitantes o Pregoeiro poderá enviar cópia de suas 
considerações para auxiliar na análise dos recursos. 
18.7 - Será franqueada aos licitantes, sempre que esta for solicitada, vista dos autos na Sala da 
CPL, no edificio-sede da Prefeitura, sendo vedada a codcessão de carga do processo a qualquer 
pessoa; 
18.8 - Caberá ao Pregoeiro receber, examinar e instruir os recursos impetrados contra suas 
decisões e ao Ordenador a decisão final sobre os recursos contra atos do Pregoeiro, 
18.9 - Após decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, o 
Ordenador poderá homologar o procedimento de licitação e determinar a contratação com a 
licitante vencedora, - 
18.10 - Quaisquer argumentos ou subsídios concernentes á defesa da licitante que pretender 
reconsideração total ou parcial das decisões do Pregoeiro deverão ser apresentados por escrito, 
exclusivamente, eanexados ao recurso próprio que integrarão o processo administrativo de 
licitação. 

19 - CQNSIOKRAÇÕES ESPECIFICAS - Os documentos exigidos neste edital poderão ser 
apresentados,erd origine, por qualquer processo de cópia (legível) autenticada por cartório 
competente te pelo pregoeiro ou servidor designado para tal, neste último caso os originais 
deverão ser apresentados afim de comprovar sua autenticidade 
19.1 - A validade dos documentos será aquela expressa nos mesmos ou estabelecida em lei, e 
também serão verifieados por servidores do Município de Tuntum/MA, nos sítios oficiais dos 
órgãos emissores, que servirão como forma de autenticação. 
19.2 - Em caso de omissão, ao Pregoeiro admitirá como válidos os documentos emitidos a 
menos de 60 (sessenta) dias de sua apresentação, não se enquadrando no prazo de que trata este 
item os documentos cuja validade é indeterminada 
19.3 - Só será aceito Certificado de Registro Cadastral — CRC emitido pelo Município de 
Tuntum/MA e não sendo dispensado no ato do credenciamento a declaração de atendimento de 
todas as exigências de habilitação constante no edital, assim como a Declaração de 
representante do licitante 

13 



se 
túNtúM

20 - ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO - Os produtos e serviços correspondentes ao 
objeto desta licitação será adjudicada por item, pelo Pregoeiro à autoridade competente, depois 
de atendidas as condições do Termo de Referência e o Edital 
20.1 - A adjudicação ao licitante vencedor e homologação dos autos processuais será feita pela 
autoridade competente, observados todos os trâmites legais e comprova a legalidade dos atos; 
20.2 - O Pregoeiro não adjudicará nenhum item acima da média de preço apresentada no Termo 
de Referência, sendo facultado à autoridade competente decidir sobre a adjudicação desses 
itens, justificadamente. 

21 - OBRIGAÇÕES DO LICITANTE PARTICIPANTE DO CERTAME - As regras 
definidas nesse Edital serão aplicadas em conjunto com as condições descritas no Termo de 
Referência e no edital de licitação, devendo ser consideradas rjizntarnente com o que estipula 
este documento, todas as normas publicadas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas 
ABNT, compreendendo 
21.1 - Normas de fornecimento de materiais, especific es, metodos,de ensaio, terminologias, 
padronização e simbologias, 
21.2 - O objeto deve ser fornecido, rigorosamente, de acordo com estas Especificações Técnicas 
e com os documentos nelas referidos, as Normas Técnicas vigentes, as especificações de 
materiais descritos neste edital e no Termo de Referência; 
2/3 - A contratada deverá acatar as decisões, instruções e observações que emanarem da 
contratante, corrigindo o fornecimento, sem ônus para o contratante; 
21.4 - Observar o prazo mínimo de validade dos produtos fornecidos, conforme definido no 
Termo de Referência; 
21.5 - Providenciar de imediato, a correção das deficiências apontadas pelo gestor/fiscal de 
contrato do Município cont respeito à execução do objete, conforme exigências contidas no 
Termo de Referência; 
21.6 - Entregar os serviços ou produtos objeto do contrato dentro das condições estabelecidas 
e respeitando os prazos fixados, resSelvado o direito do Município em não receber produtos e 
serviços que não' atendam os padrões de qualidades definidos por ele, 
21.7 - Responsabilizar-se pela qualidade dos produtos, substituindo, de imediato, aqueles que 
apresentarem qualquer tipo de vicio ou imperfeição, ou não se adequarem às especificações 
constantes .do Termo' de Referência e anexos deste edital, sob pena de aplicação das sanções 
cabíveis, inclusive regela° contratual, cumprir os prazos previstos no contrato ou outros que 
venham á ser fixados pelo Município, 
21.8 - Dirimir\ qualquer,dliVida e prestar esclarecimentos acerca da execução do objeto, durante 
toda a vigência do contrate, a pedido do Município, 
213 - Manter, durante a vigência do contrato, compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação ou de qualificação exigidas na licitação, devendo comunicar 
ao Município, de imediato, qualquer alteração que possa comprometer a continuidade da 
contrata*, bem como substituir os documentos com prazo de validade expirado, 
21.10 - Observar, atender, respeitar, cumprir e fazer cumprir a legislação pátria, especialmente 
a indicada nos autos do processo, de modo a favorecer e a buscar a constante melhoria dos 
serviços e dos resultados obtidos, preservando o Município de qualquer demanda ou 
reivindicação que seja de exclusiva responsabilidade do Contratado; 
21.11 - Indicar na assinatura do contrato e sempre que ocorrer alteração, um preposto com 
plenos poderes para representá-lo, administrativa ou judicialmente, assim como para decidir 
acerca de questões relativas aos serviços, bem como para atender aos chamados do gestor/fiscal 
de contrato do Município, principalmente em situações de urgência, inclusive nos finais de 
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semana e feriados, a partir de contato feito por meio de telefonia móvel ou outro meio 
igualmente eficaz; 
21.12 - Fornecer números telefónicos, endereços eletrônicos, sites ou de outros meios 
igualmente eficazes, para contato do gestor/fiscal de contrato do Município com o preposto, 
ainda que fora do horário normal de expediente, sem que isso gere qualquer custo adicional; 
21.13 - Encaminhar ao Município, juntamente com a nota fiscal/fatura, os documentos 
comprobatórios da manutenção das condições de habilitação ou qualificação exigidas na 
licitação, especialmente cópias das certidões de regularidade junto ao FGTS, certidão da Justiça 
do Trabalho e à seguridade social, cuja autenticidade será confirmada nos sites dos órgãos 
emissores pelo gestor/fiscal de contrato do Município; 
21.14 - Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitadas pela Prefeitura, cujas 
reclamações se obriga prontamente a atender, 
2115- Apresentar, no ato da assinatura do contrato, dados de conta bancaria da pessoa juridica 
para receber os pagamentos via transferência eletrônica, 
21.16 - Responder por danos e desaparecimentos de bens-patrimoniais e avarias que venham a 
ser causados por seus empregados ou prepostos ao Municipio ou a terceiros, -de acordo com o 
art 70 da Lei Federal n°. 8.666/93; , 

21.17 - Ressarcir o Município do valor correspondente ao pagamento de multas, indenizações 
ou despesas a esta, imposta por autoridade competente, em decorrência do descumprimento 
pela contratada, de leis, decretos ou regulamentos relacionados aos serviços prestados, 
21.18 - Permitir ao Município exercer a fiscalização da entrega dos produtos licitados, inclusive 
fornecendo informações aos seus prepostos; 

22- OBRIGAÇÕES DO IVIUNICIPIOLICITANTE - Compete ao Município por intermédio 
do Setor de compras, gestor ou fiscal do contrato: 
2/1 - Comunicar à Contratada qualquer irregularidade que venha a ocorrer durante o 
fornecimento de produtos e a execução tis serviços contratados, 
2/2 - Atestar a execução do objeto contratado po documento fiscal correspondente, dando 
ciência do recebimento e efetuar todas as conferências necessárias ao perfeito cumprimento do 
objeto 
2/3 - Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos 
funcio~s ou preposto do contratada, em relação aos serviços objeto do Contrato; 
2/4 - EfertutMci pagamento nak condições e preços pactuados, mediante a apresentação da Nota 
Fiscal/Fara, devidamente atestada, depois de constatado o cumprimento das obrigações da 
licitante vencedora; 
2/5 - Indicar ço servidor responsável para exercer a fiscalização da execução do objeto 
contratado, o que não fará cessar ou diminuir a responsabilidade do fornecedor pelo perfeito 
cumprimento das obrigações estipuladas, nem por quaisquer danos, inclusive quanto a terceiros, 
ou por irregularidades constatadas; 
22.6 - Emitir, por meio da unidade administrativa de compras, a nota de autorização de 
fornecimento (ordem de fornecimento), 
22.7 - Rejeitar todo e qualquer material ou serviço de má qualidade ou em desconformidade 
com as especificações do Termo de Referência; 
22.8 - Efetuar o recebimento provisório e definitivo do objeto, por meio do gestor/fiscal de 
contrato; 
22.9 - Arcar com as despesas de publicação do extrato do contrato, bem como dos termos 
aditivos que venham a ser firmados; 
22.10 - Fazer juntada no processo administrativo de licitação, por meio de agente público 
habilitado, todos os atos necessários à comprovação da legalidade do processo. 
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23 - ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DO OBJETO DA LICITAÇÃO - A 
prestação dos serviços e o recebimento dos produtos será acompanhado e fiscalizado por 
servidor designado para esse fim, representando a municipalidade, podendo contar com apoio 
técnico de profissional ou empresa habilitada, 
23.1 - O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
prestação dos serviços ou entrega dos produtos, determinando o que for necessário à 
regularização das faltas ou defeitos observados, 
23.2 - As decisões e providências que ultrapassarem a competência do fiscal do contrato 
deverão ser solicitadas aos seus superiores (gestor do contrato Secretário Municipal) em tempo 
hábil para a adoção das medidas convenientes, 
23.3 - O licitante vencedor poderá manter preposto, aceito pela municipalidade, durante o 
período de vigência do contrato, para representá-la sempre que for necessário, 
23.4 - Independente da indicação do fiscal do contrato, compete à Controladoria Geral do 
Município exercer a fiscalização da execução dos contratos oriundos do processo, podendo 
determinar regularização de quaisquer atos que atestar inconformidade ou solicitar a rescisão 
do contrato quando verificada em auditoria irregularidades que ensejar:Ilegalidade dos atos 
praticados 
23.5 - O ato de conferir os documentos fiscais (notas fiscais/faturas) referentes ao fornecimento 
dos produtos e a prestação dos serviços caberá ao fiscal do contrato ou ao chefe da unidade 
administrativa solicitante ou outro servidor designado pela autoríciade competente para esse 
fim 

24 - GARANTIA DOS PRODUTOS E SERVIÇOS - O prazo de garantia dos 
produtos/serviços, sem qualquer ónus adicional para municipalidade, não poderá ser inferior 
ao estabelecido no Termo de Referência. 

25- CONDIÇÕES E FORMA Drf. PAGA ENTO - O pagamento será efetuado na forma 
exclusivamente'Srolnica (Internet bitniOng), mediante crédito em conta aberta em instituições 
financeiras oficialadeMularidáciados fornecedores ou prestadores de serviços, no prazo de até 
30 (trinta) dias apos a. execução dos mesmoS; 
25.1 ::0-,pagamento;;:mediante a emissão de qualquer modalidade de ordem bancária, será 
realizado' desde que atontratada efetue a cobrança de forma a permitir o cumprimento das 
exigênciiaiegaiS,'princiPalmentrIo que se refere às retenções tributárias; 
25.2 - Para Ocorrer O-Pagamento é condição a apresentação da nota fiscal/fatura ao responsável 
pelo recebimento :4o produto ou serviço, o qual terá o prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis da 
apresentação para atestar o cumprimento pelo fornecedor ou prestador de serviços das 
obrigações contratuais;
25.2.1 - A data da apresentação da nota fiscal/fatura será devidamente registrada no corpo da 
mesma e juntada aos autos do processo pelo responsável pelo recebimento do bem ou serviço 
(fiscal do contrato); 
25.3 - Os produtos serão entregues e os serviços serão prestados conforme estipulado no Termo 
de Referência; 
25.4 - A municipalidade não aceitará produtos e serviços prestados em desacordo com este 
Edital, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas neste Edital; 
25.5 - Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação 
financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere 
direito ao pleito de reajustamento dos preços; 
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25.6 - O pagamento só será realizado após a comprovação de regularidade da licitante 
vencedora junto à Fazenda Nacional, à Seguridade Social - (INSS) e ao FGTS, nos termos da 
Constituição Federal. 

26— PRESTAÇÃO E CONTRAPRESTAÇÃO DO OBJETO - Para cada prestação exigida 
pela Municipalidade haverá uma contraprestação correspondente e equivalente ao fornecedor 
ou prestador de serviço contratado, configurado o interesse do Município, podendo ser 
aumentado ou suprimido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do total do contrato, 
conforme disposto nos §§ 1° e 2° do art. 65 da Lei Federal n° 8.666/93; 
26.1 - O licitante vencedor fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições licitadas, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários; 
26.2 - Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta condição, 
exceto as supressões resultantes de acordo entre as partes. 

27 - MULTAS, PENALIDADES E RESCISÃO - Na execução contratual, Contratante 
poderá aplicar as seguintes penalidades. 
27.1 - Advertência; 
27.2 - Multa nos seguintes percentuais: pela inexecução total ou parcial da ampla defesa e o 
contraditório à.
27.2.1 - 2% (dois por cento) sobre o valor total do contrato, por infringència de qualquer 
dispositivo contratual, dobrável na reincidência, em conformidade com a Lei Federal n° 
9.288/8696, 
27./2 - 2% (dois por cento) ao mês, sobre o imlor total do contrato, quando a contratada, sem 
justa causa, deixar de cumprir o prazo tutexecução dos serviços estabelecidos na sua proposta. 

. . ,„ . 
27.3 - Suspensão de participa* em licitações e impedimento de contratar com o Município, 
pelo prazo de 02 (dois) anos; ‘, 
27A - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante o contratante. 
27.5 - Nenhum pagamento serítefetuado 'enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação 
financeira que for Ithposta ao licitante em virtude de penalidade ou inadimplência contratual 

28- IMflJGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO E SEUS ANEXOS - Qualquer pessoa, 
física ou jun4ica, epartelegitima`Para solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar este 
edital, desde4ne enctinattliada com antecedência de até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada 
para recebimento das propagas; 
28.1 - Caberá à antoridade competente, com auxilio da Assessoria Jurídica decidir sobre a 
petição interposta nó; prazo de 23 (vinte e quatro) horas, contadas da data do recebimento da 
petição, 
28.1.1 — A impugnação só será considerada procedente quando na sua formalização conter, no 
mínimo: 
28.1.1.1 - Motivos que levaram impugnar o ato convocatório; 
28.1.1.2 - Finalidade que se busca com a prática do ato; 
28.1.1.3 - Fundamentação legal e as regras que foram desobedecidas. 
28.2 - Quando acolhida a petição contra o ato convocatório (edital), será designada nova data 
para a realização das sessões nele previstas; 
28.3 - Decairá do direito de impugnar os termos deste edital perante a municipalidade o licitante 
que não o fizer até o segundo dia útil que anteceder à data prevista para a abertura dos envelopes 
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"proposta" e "documentação de habilitação", apontando as falhas ou irregularidades que o 
viciariam, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso; 
28.4 - A solicitação de esclarecimentos, de providências ou de impugnação deverá ser 
comunicada ao Pregoeiro para ter ciência do ocorrido, 

29 - DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS - Sem prejuízo do caráter público de todos os atos 
do procedimento licitatório, não se admitirá, durante a análise de cada proposta, a interferência 
de pessoas estranhas a pessoa do Pregoeiro, ou Agentes de Controle Interno ou a Equipe de 
Apoio, a qualquer título que seja ressalvada a hipótese de requisição, pelo próprio Pregoeiro, 
de especialistas visando ao exame de dados, informações ou documentos, 
29.1 - A Administração, a qualquer tempo, antes da data de apresentação das documentações e 
das propostas dos ofertantes, poderá proceder as alterações concernentes a essa licitação, por 
sua iniciativa, fornecendo o correspondente adendo a todas os interessados que tenha adquirido 
o Edital, sendo-lhes facultado, exceto quando, inquestionavelmente, a- alteração não afetar a 
formulação das propostas, adiar a data do recebimento das documentações epropostas, 
29.2 - As despesas de elaboração das propostas para este certame licitatorittaerãO de exclusiva 
responsabilidade do ofertante, não lhe sendo assegurado proclamar quøquer indenização da 
Administração; 
293 - As omissões porventura existentes neste Edital, serão sanadas pela CoMissão Permanente 
de Licitação, observadas as disposições legais e regulamentares pertinentes bem como 
diretrizes expedidas pelos órgãos que se constituírem Agites de recursos financiadores; 
29.4 - A todos os competidores que adquIrirem o presente Edital, será dado conhecimento de 
quaisquer impugnações ou pertinenterk pedidos de esclarecimento de dúvidas e suas respectivas 
respostas, através de publicação no quadro de 'avisos da Prefeitura e e-mail do licitante, que 
passarão incontinentes a integrar ao processo; 
29.5 - A critério da Administração esta licitação poderá 
29.5.1 - Ser anulada sé houver ilegalidade, de oficio ou por provocação de terceiros, mediante 
parecer escrito e devidamente fundamentado', 
29.5.2 - Ser revogada, a juizo da Administração, ser for considerada inoportuna ou 
inconveniente ao interesse público, deconente de fato superveniente devidamente comprovado, 
pertinente e suficiente para justificar tal conduta 
29.6 -Seraobservado, cindas-quanto ao procedimento desta licitação, o seguinte 
29.6.1 4 -anulação d6procettimento licitatório por motivo de ilegalidade não gera obrigação 
de indenizar, reSsalvado to disposto no parágrafo único, do art. 59, da Lei Federal n°. 8 666/93, 
29.6.2 - A ntifidade-tio procedimento licitatório induz à do empenho, ressalvado o disposto na 
condição anterior; 
29.63 - No caso de desfazimento do processo licitatório, fica assegurado o contraditório e a 
ampla defesa; 
29.7 - As notificações necessárias relativas a esta licitação, bem como a divulgação de 
resultados de cada fase, poderão ser procedidas via protocolo ou por meio de correio eletrônico, 
(e-mail) ou fax, em numero fornecido pela empresa sendo o comprovante de transmissão 
anexado aos autos, ou ainda através de publicação no órgão Oficial do Município 
29.8 - O tipo de contrato aplicado a esta licitação é o contrato de execução indireta e tem como 
objeto, o trato formal no âmbito do Direito Administrativo para a execução de uma atividade 
de interesse público, prestada à administração pública municipal para atendimento de suas 
necessidades ou de seus administrados 
29.9 - A emissão da autorização de Empenho ficará a cargo do Setor de Compras com 
autenticidade da Contabilidade 

18 



2444.. TUNTUM
30 — ANEXOS INTEGRANTES AO ATO CONVOCATÓRIO - São partes integrantes 
deste edital os seguintes anexos: 
30.1 - Anexo I — Certidão do Termo de Referência; 
30.2 - Anexo II — Modelo de Proposta; 
30.3 - Anexo III - Declaração de inexistência de fato superveniente e de cumprimento dos 
requisitos de habilitação; 
30.4 - Anexo IV - Declaração de atendimento ao art. 27, V da Lei Federal n° 8.666/93 e 
alterações, que não emprega menores de idade; 
30.5 - Anexo V - Modelo de Credenciamento (Procuração); 
30.6 - Anexo VI - Modelo de declaração para microempresa e empresa de pequeno porte; 
30.7 - Anexo VII - Minuta de contrato 

31 - FORO COMPETENTE - Fica eleito o Foro da Comarca do Município promotor da 
licitação com prevalência sobre qualquer outro, por mais privilegiado que seja para apreciação 
judicial de quaisquer questões resultantes deste Edital. 

Tuntum — Maranhão, de 2021. 

Secretário Municipal de Orçamento, Ge São e Despesas 

19 



• 

sitalth. TUNTUM 

ANEXO I 
TERMO DE REFERÊNCIA 

1. OBJETO 

1 . 1 Celebração de contrato com empresa para a realização de processo seletivo público visando 
à contrafação de Agentes de Combate a Endemias, com formação de cadastro reserva. 

PLANILHA ORCAMENTÁRIA: 

LOTE 1— VALOR POR CANDIDATO INSCRITO NO SELETIVO DO FUNDO MUNIC. DE SAÚDE 

ITEM ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO 
ESTIMATIVA 

DE INSCRITOS 
V. UNO, V. TOTAL 

1 AGENTE DE ENDEMIAS 1500 R$ 120k00 R$ 180 .000,00 

SUBTOTAL R$ 180.000,00 

1.2. Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao 

vencedor da cota principal ou, diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que 

pratiquem o preço do primeiro colocado da cota principal, 
. . 1 3 Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a çota pnncipal, a contratação das cotas 

deverá ocorrer pelo menor preço; 

1.4. Será dada a prioridade de aquisição aos produtos das cotas reservadas quando forem 

adjudicados aos licitantes qualificados como microempresas ou empresas de pequeno porte, 

ressalvados os casos em que a cotaaservada for inadequada para atender as quantidades ou as 

condições tio pedido, conforme -vier a ser decidido pela Administração nos termos do art. 8°, 

§4° do Decreto n: 8.538,"de 2015; 

1.5. Será exclusiva a participação de microempresas e empresas de pequeno porte nos itens de 

contratação cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), nos casos previstos no art 

48, Ida LC 123/2006 

2. JUSTIFICATIVA 
2.1. Considerando a Lei Federal n° 11.350, de 05 de outubro de 2006, que regulamenta o § 5° 
do art. 198 da Constituição, dispõe sobre o aproveitamento de pessoal amparado pelo parágrafo 
único do art. 2° da Emenda Constitucional n° 51, de 14 de fevereiro de 2006, e dá outras 

providências. 
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2.2. Considerando a Portaria Ministerial n°. 2.488/GM/MS, de 21 de outubro de 2011, que 

aprova a Política Nacional de Atenção Básica, estabelecendo a revisão de diretrizes e normas 

para a organização da Atenção Básica; 

2.3. Considerando a Lei n°. 8.080, de 19 de setembro de 1990, e suas alterações, que dispõe 

sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o 

funcionamento dos serviços correspondentes e dá outras providências; 

2.4. Considerando as diretrizes nacionais para prevenção e controle de epidemias de dengue do 

Departamento de Vigilância Epidemiológica da Secretaria de Vigilância em Saúde do 

Ministério da Saúde; 

2.5. Considerando a necessidade do Município de Tuntum de dispor de profissionais para o 

exercicio de atividades de vigilância, prevenção e controle de doenças e promoção da saúde, 

desenvolvidas em conformidade com as diretrizes do SUS. 

3. CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO 

3 1 A partir da assinatura do contrato, a empresa deverá executar todas as capas previstas do 

Processo Seletivo Público, desde as inscrições até a homologação final dos aprovados e entrega 

de todo material para arquivo no Município, em um prazo de até 180 (cento e oitenta) dias 
corridos. 

4 ESPECIFICAÇÕES 

4.1 A seleção pública se destinará à contratação,de pessoal para a função de Agente de Combate 
às Endemias, com formação' de cadastro de reserva 

4 2 Caberá ao - Município 'a publicação de portaria especifica nomeando a Comissão 
Organizadora do -PsoceSso Seletivo Público, composta por servidores da Prefeitura, para 
monitoratigHento e supervisão deste Processo Seletivo, bem como para dirimir dúvidas e 

omissõéStelativas ao certame. 
, 

4 3. A Contratada setesponsável por toda a execução do Processo Seletivo Público, desde as 
inscrições até alsranologaçâo final dos aprovados e entrega de todo material, fisico e eletrônico, 
para arquivo no Município 

4.4. As inscrições deverão ocorrer de forma online, por meio de sítio eletrônico, a cargo 

diretamente da Contratada. 

4.5. A produção (e reprodução) de todo material necessário à realização do Processo Seletivo 
Público (edital, provas, gabaritos, teste e outros) será de inteira responsabilidade da Contratada. 
4.6. O Município fará a publicação na imprensa oficial do edital, resultados, convocações e 
outras informações de interesse dos candidatos do Processo Seletivo Público. 
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4.7. A Contratada deverá disponibilizar em tempo hábil para a Comissão Organizadora do 

Processo Seletivo Público todos os documentos/arquivos que deverão ser publicados na 

imprensa oficial do Município. 

4.8. O período de vigência do Processo Seletivo Público será de 2 (dois) anos, prorrogáveis 

uma vez por igual período a critério da Contratante. 

5. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

5.1. Elaborar edital do Processo Seletivo Público, compreendendo: 

5 1 1 Elaboração e montagem da minuta do edital e encaminhamento do mesmo à Comissão 

Organizadora do Processo Seletivo Publico, no prazo de até 10 (dez) dias apos a assinatura do 

contrato 

5.1.2. Correção e reenvio do edital no prazo de até 5 (cinco) dias úteis -após retorno-da Comissão 

Organizadora do Processo Seletivo Público, era caso de desconformidades apontadas pela 

Comissão 

5 1 3. Elaboração do programa do Processo Seletivo Público, da definião dos conteúdos 

programáticos, em conjunto com a Comissão Organizadora do Processo Seletivo Público. 

5.1.4. Especificação do peso que será atribuído a cada questão, a média mínima, por disciplina, 
para classificação e os critérios dé eliminação sumária dos candidatos, em conjunto com a 

Comissão Organizadora do Processo Seletivo Público 

5 1.4 1 A prova deverá constar de 40 questões objetivas, ̀ tom 05 alternativas cada, abrangendo, 
no mínimo, questões- de português, raciocínio lógico-matemático, noções de informática e 
conhecimentos específicos. 

5 1.5. Elaboração e especificação do teste de aptidão fisica, em conjunto com a Comissão 

Organizadora do Pá:1w~ _Seletivo „Público 

5.1.6. Regulamentação da forma de inscrição, das exigências nos dias de aplicação de provas 
(horário de. inicio, duração, documentação a ser apresentada, etc.), da aplicação das provas 

escritas e do' teste de aptidão física, da interposição de recursos e demais dados necessários ao 
esclarecimento dos candidatos quanto às regras do certame 

5.1.7. Convocação da banca examinadora 

5.1.8. Preparação de todo o material de apoio para a equipe responsável pela aplicação e 

fiscalização do Processo Seletivo 

5.2. Efetuar inscrições dos candidatos, compreendendo: 

5.2.1. Definição dos dados pessoais necessários, elaboração e impressão de modelo de ficha de 
inscrição, se necessário, com previsão de campo para que os candidatos solicitem condições 

especiais para realizar as provas. 
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5.2.2. Disponibilização das inscrições em site próprio, desde o preenchimento do formulário 

até a geração do boleto para pagamento da taxa de inscrição, sendo certo que a contratante 

deverá disponibilizar local para inscrições presenciais dos candidatos que não conseguirem 

fazê-la pela internet. 

5.2.3. Treinamento aos encarregados pelo recebimento das inscrições. 

52.4. Garantia de isenção na taxa de inscrição para candidatos, em conformidade com a 

legislação. 

5.2.5. Viabilização das inscrições pelo período mínimo de 30 (trinta) dias corridos e 

ininterruptos, sem interrupções. 

5.2.6. Manutenção em site próprio de todas as informações relativas ao Processo Seletivo 

Público, disponibilizando o edital de abertura das Mscrições, criMograma, conteúdo 

programático e demais Anexos ao Edital bem corno, outras informaçõesde. interesse dos 

candidatos. 

5.2.7. Análise de todas as inscrições efetivadas, objetivando a conferéntia do preenchimento 

dos dados obrigatórios para a homologação das Mesmas 

5 2 8. Emissão e entrega, para a Comissão Organizadora do Processo Seletivo, de relatório 
. . 

contendo, em ordem alfabética, o nome, fincão e número da inscrição, bem como as inscrições 

indeferidas, mediante fundamentação do (s) motivo (s) do indeferimento, até 5 (cinco) dias 

antes da realização das provas objetivas 

5.2.9. Confecção das listas de distribuição dos candidatos por locais de prova e lista de presença, 

contendo em ambas nome do candidato, número do documento de identidade e número de 

inscrição. 

5.3. Confeccionar, r e corrigir as provas objetivas, para as funções indicadas, 

compreendendo: 

5.3 1 Elaboói*,de questões Meditas num total de mínimo de 40 (quarenta) questões e 05 

(cinco) alternativas 

5.3.2 Elaboraçãide questões em conformidade com o nível de escolaridade exigido para a 

função pública, bem como com suas atribuições dispondo de profissionais especializados, 

devidamente habilitados, para comporem as Bancas Examinadoras 

5.3.3 Digitação e edição de todo material gráfico (provas, gabaritos, listas de presença, atas de 

ocorrência, listas de distribuição dos candidatos por locais de prova) necessários à realização 

das provas. 

5.3.4. Manutenção e garantia do sigilo quanto às questões da prova, bem como do gabarito 

oficial 

23 



MUncjp4i 

TUNTUNI 

5.3.5. Identificação prévia à Comissão Organizadora do Processo Seletivo Público dos 

profissionais que irão compor as bancas examinadoras do certame, com o fito de que seja 

verificada a isenção e idoneidade dos mesmos. 

5.3.6. Distribuição dos candidatos nos locais de prova, por meio de listas previamente 

divulgadas e também afixadas nos locais onde ocorrerão as provas, bem como na porta das salas 

de prova. 

5.3.7. Emissão da relação geral dos candidatos, contendo o local de realização das provas. 

5.3.8. Mapeamento e identificação das salas para a realização das provas. 

5.3.9. Elaboração dos materiais de apoio para a realização das provas, em conformidade com a 

metodologia adotada pela empresa 

5 3.10. Acondicionamento e transporte dos cadernos de prova ao local de aplicação com o 

devido lacre garantidor de sigilo e segurança, bem como para a banca examinfig6 a responsável 

pela correção das mesmas e posteriormente até à transferência dos documentos ao Município 

(para arquivo). 

5.3.11. Treinamento e contratação dos coordenadores, fiscais e pessoal de apoio necessários 

para aplicação efetiva das provas, devendo esta equipe ser proporcional ao número de 

candidatos. 

5.3.12. Garantia de condições especiais para os candidatos que fizerem tal solicitação no ato da 

inscrição. 

5.3.13. Confecção e consequente -fornecia-tento deapénas 1 (um) cartão de resposta por 

candidato 

5.3.14. Correção e entrega das provas objetivas, com emissão de boletins e/ou relatórios de 

notas de todos os 'clatos,-inclusive os desclassificados 

5.4. Miar o teste Ide aptidão física, para somente os candidatos à função pública de 

Agente cietombate às'Endettliss classificados na prova objetiva, compreendendo: 

5.4 1 Aplicação do teste por profissionais devidamente habilitados na área, possibilitando uma 

seleção segura, direcionada à atribuição da função pública, o qual necessita profissionais de 

elevada qualidade técnica no desempenho de suas funções 

5.4.2. Definição da Pontuação para esta etapa em conformidade com os critérios 

preestabelecidos em conjunto com a Comissão Organizadora do Processo Seletivo Público. 

5 4 3 Processamento das notas e elaboração de boletins e/ou relatórios de notas de todos os 

candidatos, inclusive os desclassificados, para divulgação de resultados dessa etapa. 

5.5. Examinar, emitir parecer e dirimir dúvidas nos casos de recursos ou medidas judiciais 

relacionadas ao Processo Seletivo Público, compreendendo: 
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5.5.1. Recebimento dos recursos impetrados através da Internet, no site da Contratada, segundo 

regras e modelo definidos no edital do concurso. 

5.5.2. Encaminhamento dos pedidos de revisão às bancas examinadoras para análise. 

5.5.3. Fundamentação das respostas aos pedidos de recursos impetrados, com emissão de 

parecer individualizado e atualização, quando necessário, dos gabaritos oficiais e das notas dos 

candidatos, bem como da lista dos aprovados e classificados. 

5.5.4. Encaminhamento de relatórios fundamentados à Contratante por ocasião da interposição 

de eventual medida de intervenção judicial relacionada ao Processo Seletivo Publico. 

5.6. Processar a classificação final dos candidatos, compreende 

5 6.1. Emissão dos relatórios de notas, com a discriminação individual do desempenho de cada 

candidato classificado, englobando todas as etapas do Processo Seletivo Pública 

5 6 2. Aplicação dos critérios de desempate de notas, caso seja necesN'Irio; de acordo com o 

previsto no edital de inscrições 

5.6.3 Elaboração de relatórios de homologação final, contemplando todos os aprovados por 

ordem de classificação. 

5.7. Garantir a participação de candidatos portadores de necessidades especiais - PNE no 
Processo Seletivo Público, compreendendo: 

5.8.1. Garantia das condições necessárias ao atendimento dos candidatos PNE para realização 
de todas as etapas do certame, caso necessitem 

5.8.2 Previsão no edital de que os candidatos PNE poderão fazer as provas em igualdade de 
condições com os demais candidatos. 

5.8.3. Garantia da classificação dos candidatos PNE, dentro do número de vagas existentes no 
concursos nos termos da lei especifica, 

5.9. Gatantirb acompanhamento presencial do Processo Seletivo Público por membro de sua - 
equipe de trabalho, rein todas as suas etapas. 

5.10. Garantir aos membros da Comissão Organizadora o acompanhamento presencial do 
Processo Seletivo Público em todas as suas etapas 

5.11. Assumir integralmente a responsabilidade pelo custo total necessário à efetivação de 

todas as etapas do Processo Seletivo Público, incluindo as despesas com transporte dos técnicos 
responsáveis pela aplicação das provas, o fornecimento e entrega nos locais de realização os 
materiais gráficos, de escritório, lanches e água, garantindo segurança e tudo mais que se fizer 
necessário à realização efetiva da seleção. 
5.12. Arcar com todas as despesas referentes à remessa de material relacionado ao Processo 

Seletivo Público. 
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5.13. Adotar outras medidas necessárias ao correto e fiel cumprimento do objeto ora contratado 

(Processo Seletivo Público), de acordo com as exigências estabelecidas pela Contratante e 

dispositivos legais pertinentes à realização do certame. 

6. DO PRAZO 

6.1. O prazo para a prestação dos serviços será de 06(seis) meses corridos, contados da emissão 

da ordem de início para os serviços, podendo ser este prazo prorrogado a critério da 

Administração. 

7. ESTIMATIVA DE PREÇO 

7.1. O valor máximo a ser cobrado para cada inscrição deverá ser dó;R$120OQÇcento e vinte 

reais) Estima-se a inscrição de 1 500 candidatos Dessa forma, o valor mámtno admitido para 

esta contratação é de R$ 180.000,00 (cento e oitenta mil reais) 

7 2 Caso a quantidade de inscrições não atinja o montante de 5,000 candidatos, a Prefeitura 

Municipal de Tuntum-MA não fará qualquer complementação finançeira 

8. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL DA CONTRATAÇÃO 

8 1 Esta contratação será realizada na modalidade tomada de preço conforme prevê a Lei n° 

Lei 8 666, de 21 de junho de 1993e suas alterações e demais legislações aplicadas à matéria, e 

conforme Decreto Municipal 003 de 2014, para o exercício de 2021 

9. DA SUBCONTRATAÇÃO 

9.1. A subcontratação depende de autorização prévia e expressa da Contratante, a quem 

incumbe avaliar se a ,subContratada cumpre os requisitos de qualificação técnica, além da 

regularidade remai e trabalhista, necessários à execução do objeto, 

9.2. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da 

Contratada pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação 

das atividades da' subcontratada, bem como responder perante a Contratante pelo rigoroso 

cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação. 

10. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

10.1 É admissivel a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, 

desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação 
exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não 

haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à 

continuidade do contrato. 
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11. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

11.1. Nos termos do art. 67 Lei n° 8.666, de 1993, será designado representante para 

acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio o que for necessário 

à regularização de falhas ou defeitos observados; 

11.1.2. O recebimento de material de valor superior a R$ 176.000,00 (cento e setenta e seis mil 

reais) será confiado a uma comissão de, no mínimo, 3 (três) membros, designados pela 

autoridade competente. 

11.3. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 

Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrênCia desta, não implica em 

corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepoStos, de conformidade com o 

art. 70 da Lei n°8.666, de 1993. 

12. DO PAGAMENTO 

12 1 O pagamento será realizado no prazo máxitno de até 30 (tinta) dias, cntados a partir do 

recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, 

12.1.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que 

trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.66§,. de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) 

dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal, nos termos do art. 50, § 30, da Lei 

n°8.666, de 1993. 

12.2. Considera-se ocorrido o recebimento daa fiscal ou fatura no momento em que o órgão 
contratante atestar a execiição do objeto do contrato; 

12.3. A Nota Fiscal-Ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal mediante c/omita aos sítios eletrônicos oficiais; 

12 3.1. Constatando-se, a sinfação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão ser 
tomadaS ag, nitNidênciaa cabíveis. . „ 
12.4. Havei* erro- na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à 
contratação, ou, - ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, 

obrigação financeira „pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o 

pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta 

hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, 
não acarretando qualquer ônus para a Contratante; 

12.5 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 

para pagamento, a realização da transferência ou pagamento de boleto bancário; 
12.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consultas para verificar a 

manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 
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12.7. Constatando-se, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, 

no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual 

período, a critério da contratante; 

12.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 

que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 

créditos; 

12.09. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar .as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo aniestiondente, assegurada à 

contratada a ampla defesa; 

12.10 Quando do pagamento, será efetuada a tetençãp tributária prevista na legislação _. 
aplicável; 

12.10.1 A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar n° 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por Meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previstotia referida Lei Complementar, 

12.11 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento; desde que a Contratada não tenha 
concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação 

financeira devida_ pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da 

parcela, é calculada Mediantee aplicação da seguinte fórmula. 

EM =IxNx VP, sendo; 

N = Minero de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento, 
EM = Enoargowinoratórios, 

VP = Valor depare* a ser paga 

I = índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado 

I = (TX) I = (6 / 100)1 = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6 % 

365 

13. DO REAJUSTE 

13.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a 
apresentação das propostas; 

13.1.1. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços 

contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice elegido 
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pela CONTRATANTE, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a 

ocorrência da anualidade. 

13.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 

partir dos efeitos financeiros do último reajuste; 

13.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE 

pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando 

a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA 

obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor 

remanescente, sempre que este ocorrer.; 

13.4. Nas aferições finais, o indice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo; 

13.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser esçtintowde qualquer forma 

não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela 

legislação então em vigor; 

13.6. O reajuste será realizado por apost lamento. 

14. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

14 1 Comete infração administrativa nos termos da Lei 8 666, de 1993 e da Lei n° 10 520, 

de 2002, a Contratada que: 

14.1.1. Inexecutar total ou parcialmente qualquer dás obrigações assumidas em decorrência da 

contratação; 

14.1.2. Ensejar o retardamento da execuçáo,do objeto; 

14.1.3. Fraudar frit execução do contrato; 

14.1.4. Comportar-se de modo inidõneo; 
_ 

14.1.5. Cometer fraude fiscal; 

fgao mantiver:a:proposta. 

14.2. A Çontnnada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará 
, 

sujeita, sent*ehúzejda responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

14.2.1. Advertência por Itas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuizos 

significativos para a Contratante; 

14.3. Multa moratória e compensatória nos termos da lei, no caso de inexecução total do objeto; 

14.3.1. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, será aplicada de forma 

proporcional à obrigação inadimplida; 

14.3.2. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 

administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até 

dois anos; 

14.4. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei n° 8.666, de 1993, a 

Contratada que: 
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14.4.1. Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 

recolhimento de quaisquer tributos; 

14.4.2. Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

14.4.3. Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de 

atos ilícitos praticados. 

14.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o 

procedimento previsto na Lei n°8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei n°9.784, de 1999; 

14.6. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade 

da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como ddanOtaUSad0 à Administração, 

observado o princípio da proporcionalidade. 

Tuntum (MA de de 2021. 

Secretário Municipal Gestão e Despesas 
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ANEXO II 
PROPOSTA DE PREÇOS 

PREGÃO PRESENCIAL N.° 120/2021 

de de 2021 

Prezados Senhores, 

A   (empresa), com sede na cidade de  

Rua , n.°  , inscrita no CNPJ/MF sob o número 

neste ato representado por , portador do CPF n.°  e 

R.G. n.° , abaixo assinado, propõe à Prefeitura Municipal de Tuntum — 

Maranhão, através da Secretaria Municipal de Sande, os preços infra discriminados cujo 

objetivo é a celebração de contrato com empresa para a malização de processo seletivo publico 

visando a contratação de Agentes de Combate afindemias, objeto do PREGÃO PRESENCIAL 

N° 120/2021: 

LOTE 1— VALOR POR CANDIDATO INSCRITO NO SELETIVO DO Furei) MUNIC. DE SAÚDE 

ITEM ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO 
ESTIMATIVA 
DEINSCRITOS 

V. UNIT. V. TOTAL 

1 AGENTE DE ENDEMIAS 1500 

SUBTOTAL R$ 

a) Prazo de validade proposta, que ÚãØ poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados a 
partir da data de sua abertura, 
b) 0*.objeto será '-',executado imediatamente, a partir do recebimento da "Ordem de 
Forneadánteg.xpedidit.pela'Sécretaria Municipal de Saúde; 
c) Proposta4e_Pit0:', Valor Total: R$ 
d) Dados Ba*jos: (Darti ifAgência/Conta Corrente) 

e) Condição de Pagamento. - 

F) Dados do signatário para possível assinatura de contrato: 

Nome: ... 

Cargo/Função: 
RG n° 

CPF n° 

Endereço: ... 

Nome e Assinatura do Responsável da Empresa 
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ANEXO III 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO SUPERVENIENTE E DE 

CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

A empresa  , inscrita no CNPJ N°  

representada pelo Sr   CPF 

 , n°   Bairro, DECLARA sob as penas da lei, que até a presente data 

inexistem fatos impeditivos para sua habilitação e que cumpre todos os requisitos de habilitação 

exigidos no Edital do Processo Administrativo de Licitação n° 120/2021 operado na modalidade 

Pregão Presencial n° 12072021. promovido pelo Município de ,TuntuSMA, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências supervenientes 

, 
completo do .r:épresentatzte da empresa ou proprietário, n° da CI.) 

, com sede na Rua 

(assinatura) 
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ANEXO IV 

Processo Administrativo de Licitação n." 120/2021 

Pregão Presencial a" 120/2021 

DECLARAÇÃO 

(Declaração de Atendimento ao inciso V do art. 27 da Lei Federal n° 8.66693 e alterações) 

DECLARA, para fins do dispostos no inciso V do art 27 datei Federal 8 666 de junho de 

, inscrita no CNPJ n° 

, CPF n°  

, p da Carteira de 

Identidade n°  

, por intermédio 

de seu representante legal o (a) Sr (a)  

A empresa 

8693, alterada pela Lei Federal n° 9 854 de 27 de outubro de 8699, que não emprega menor de 

dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis 

anos. 

Ressalva, emprega menor, a. partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( ). 

(Representante Lègt

(Observação: em casa a 

de de 

ativo, ~inalar a ressalva acima). 

33 



E 5- 55-. T 5,55 M 5.5 t53 5 IPA! . 

TUNTUM 

ANEXO V 

Processo Administrativo de Licitação n.° 120/2021 

Pregão Presencial n." 120/2021 

MODELO DE PROCURAÇÃO 

A empresa  , inscrita no CNN sob o n.° 

, bairro 

, com sede na Rua 

 , cidade  

representada pelo(s) sócio(s) ou diretore(s) Sr 

portador do RG n.°  

 , n ° 

neste ato 

inscrito no CPF sob o a° 

 , nacionalidade, -atado civil, profissão e endereço, nomeia e 

constitui seu Procurador, o Sr  , portador do 

RG n° inscrito no CPF sob o n ° 

 , nacionalidade estado civil, profissão e endereço, a quem 

outorga amplos poderes para, junto ao Município de   , praticar os 

atos necessários com vistas à participação do outorgante no Processo Administrativo de 

Licitação n.°  , na Modalidade Pregão n O / usando dos recursos legais e 

acompanhando-os, conferindo-lhes, ainda, poderes especiais para desistir de recursos, 

apresentar lances verbais, negociar preços e demais condições, confessar, transigir, desistir, 

firmar eanspoornissos ou acordos, receber e dar quitação, podendo ainda, substabelecer esta em 

outrem, cornou sem reserva de iguais poderes, dando tudo por bom, firme e valioso 

de de 

(Representante Legal) 

(Observação: comprovar competência para dar procuração). 

34 



• r+ 5- -5: !.: R4 MUNICIPAI 

TUNTUM 

ANEXO VI 

Processo Administrativo de Licitação n.° 120/2021 

Pregão Presencial n.° 120/2021 

MODELO DE DECLARAÇÃO PARA MICROEMPRESA E EMPRESA DE 

PEQUENO PORTE 

A empresa   inscrita no CNPJ sob o n.° 

 , Telefone/Fax  , por intermédio de 

seu representante legal  DECLARA para os 

fins do disposto nos artigos 42 a 45 da Lei Complementar n.° 122/2006, ser 

microempresa/empresa de pequeno porte nos tertnos da legislação vigente 'Sendo sua intenção 

fazer uso dos benefícios previstos na norma citada 

Bem como declara que fará uso dos benefícios concedidos pela norma infraconstitucional acima 

mencionada. 

Representante legal 

(assinatura) 

de 
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ANEXO VII 

Processo Administrativo de Licitação n.° 120/2021 
Pregão Presencial n.° 120/2021 
Minuta de Contrato n.° / 
Termo de contrato que entre si celebram O 
MUNICÍPIO DE TUNTUM/MA, O FUNDO 
MUNICIPAL DE SAÚDE DE TUNTUM e a 
empresa  , tendo 
como objeto 

O MUNICÍPIO DE TUNTUM/MA, pessoa jurídica de direito público 'interno, inscrito no 
CNPJ sob o n. 06.138.911/0001-66, sediada na Rua Frederico Coelho, nr, 411 — Centro — 
Tuntum/MA e o FUNDO MUNICIPAL DE SALDE DE TUNTUM, inscrito no CNPJ sob o 
n° 10.476.850/0001-14, neste ato representados- r' io Secretário Municipal de Orçamento, 
Gestão e Despesas, o Sr. RHICARDDO HELIRVALL ALEXAM,IDRO BAPTISTA 
COSTTA, inscrito no CPF sob o n.° 769.63/683-04, doravante denominado simplesmente 
CONTRATANTE e a empresa   inscrita no CNPJ sob o n° 
 , estabelecida à Rua  , ft°.   Bairro. 
 , na cidade 'de  , Estado de 
 , representada pelo Sr. , empresário, inscrito 
no CPF sob o  e JIG - , daqui por diante denominada 
simplesmente CONTRATADO,.com base no Processo Administrativo de Licitação Pública 
n° / , Modalidade Pregão' Presencial n°:_/ , e de acordo com a Lei Federal n°. 
10.520/02, conjugado dom o que couber a Lei Federal n°. 8.666 de 21 de junho de 93, resolvem 
celebrar o presente AVO— Administrativo, observadas as cláusulas e condições a seguir 
enunciadas: 

CLÁUSULA pRourRA - olinTo _ objeto deste contrato é a celebração de contrato . - 
com empresa para a realização de processo seletivo público visando à contratação de Agentes 
de Corrdiate 4:Endemias, conforme o Edital de PREGÃO PRESENCIAL N° 120/2021 e a 
proposta 110 '-CONTRATADO, constante do PROCESSO LICITATORIO N° 120/2021, que 
ficam fazendeftartes'integrantes deste instrumento, exceto no que discrepar com quaisquer de 
suas cláusulas. s' - 

1.1 - A CONTRATADA declara ter conhecimento detalhado do Termo de Referência, Edital, 
e da documentação atinente ao objeto do presente contrato, possuir condições de executá-lo 
dentro das normas técnicas com qualidade e segurança. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DOCUMENTAÇÃO CONTRATUAL - Faz parte deste contrato, 
independentemente de transcrição, os seguintes documentos, cujo teor é de conhecimento das 
partes contratantes proposta da CONTRATADA, os termos contidos no edital, além das 
normas e instruções legais vigentes no Pais que lhe forem atinentes. 

CLÁUSULA TERCEIRA - REGIME DE EXECUÇÃO - A execução do objeto poderá ser 
da forma indireta não sendo permitida a subcontratação; 
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3.1 - Ao Município é reservado o direito de não receber os objetos que não estejam de acordo 

com as exigências do Termo de Referência e edital, e solicitar a reposição dos mesmos ou 
reparos dos serviços prestados. 

CLÁUSULA QUARTA - PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO — O valor global 
estimado do presente contrato é de R$   ( ) referente ao(s) item (ns) 
 registrados. 
4.1 - Os pagamentos serão autorizados pela contratante via sistema bancário, com 
processamento de débito eletrônico, conforme definido no Edital e Termo de Referência; 
4.2 - A CONTRATADA fica obrigada a aceitar nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões do objeto contratado, até o limite de 25 % (vinte e cinco por cento) 
do contrato, sendo os mesmos, objeto de exame pela Procuradoria do Município 
43 - Os serviços/produtos que forem entregues com atraso imputítvel a CONTRATADA, não 
gerarão direito a reajuste 

CLÁUSULA QUINTA - CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS - As despesas decorrentes da 
execução do objeto do presente Contrato correrãcyPor couta do seguiritesredito orçamentário 
constante do orçamento municipal para o exercício de 2021: 

10. 122 0001 2024 0000 Nlanut e Fune do FundÕ1JunicipaTde.Saúde 

3 3 90 39 00 Outros Serviços de 'fero' os - Pessoa Jurídica 

CLÁUSULA SEXTA - PRAZO DE ENTREGA/SERVIÇO - O prazo de entrega e/ou início 
dos serviços do objeto deste contrato devera obedecer rigorosamente ao constante do Termo de 
Referência e do Edital, contados* partir da data de recebimento da Nota de Autorização de 
Fornecimento emitido pelo Setor da Municipalidade requisitante 

CLÁUSULA SÉTIMA -GARANTIAS - A contratada ficará isenta de prestar garantia para a 
execução do Contrato desse objeto 

CLÁUSULA OITAVA - FORÇA MAIOR OU CASO FORTUITO - Ocorrendo fato novo 
decorrente•de força Maior ou caso fortuito, nos termos da legislação vigente ou qualquer dos 
motivos nque-Se refere° § 1° do art. 57, da Lei Federal n° 8666/93, que obstem, prejudiquem 
ou retardem o cumprimento dos prazos e demais obrigações estatuídas neste CONTRATO, 
ficará a CONTRATADA, isenta das multas e penalidades pertinentes, justificando-se destarte, 
a alteração do cronograma aprovado, devendo a mesma comunicar por escrito o Município no 
prazo de 48 (quarenta e oito) horas, quaisquer alterações que lhe impeçam, mesmo que 
temporariamente, a execução do objeto deste Contrato 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA - Atender a todas as condições 
descritas no Termo de Referência e no edital de licitação, devendo ser consideradas juntamente 
com o que estipula este contrato, todas as normas publicadas pela Associação Brasileira de 
Normas Técnicas ABNT 
9.1 - Normas de fornecimento de materiais, especificações, métodos de ensaio, terminologias, 
padronização e simbologias, 
9.2 - O objeto deve ser fornecido, rigorosamente, de acordo com estas Especificações Técnicas 
e com os documentos nelas referidos, as Normas Técnicas vigentes, as especificações de 
materiais descritos neste edital e no Termo de Referência, 
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9.3 - A contratada deverá acatar as decisões, instruções e observações que emanarem da 

contratante, corrigindo o serviço, sem ónus para o contratante; 
9.4 - Observar o prazo mínimo de validade dos produtos fornecidos, conforme definido no 

Termo de Referência; 
9.5 - Providenciar de imediato, a correção das deficiências apontadas pelo gestor/fiscal de 

contrato do Município com respeito á execução do objeto, conforme exigências contidas no 

Termo de Referência; 
9.6 - Entregar os serviços ou produtos objeto do contrato dentro das condições estabelecidas e 

respeitando os prazos fixados, ressalvado o direito do Município em não receber produtos e 

serviços que não atendam os padrões de qualidades definidos por ele; 
9.7 - Responsabilizar-se pela qualidade dos produtos, substituindo, de imediato, aqueles que 

apresentarem qualquer tipo de vicio ou imperfeição, ou não se jidequarem às especificações 

constantes do Termo de Referência e anexos deste editai sob pene de aplicação das sanções 

cabíveis, inclusive rescisão contratual, cumprir os prazos previstas no Contrato ou outros que 
venham a ser fixados pelo Município; 
9.8 - Dirimir qualquer dúvida e prestar esclarecimentos acerca da exerwaado Meu?, durante 
toda a vigência do contrato, a pedido do Municipe:- , 
9.9 - Manter, durante a vigência do contrato, compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação ou de qualifica0o exigidas na licitação, devendo comunicar 

ao Município, de imediato, qualquer alteração que possa comprometer a continuidade da 
contratação, bem como substituir os documentos com prazo de validade expirado; 
9.10 - Observar, atender, respeitar, cumprire fazer cumprir a legislação pátria, especialmente a 
indicada nos autos do processo, de modo a'fayorecer e a, buscar a constante melhoria dos 
serviços e dos resultados obtidos, preservando o Município de qualquer demanda ou 
reivindicação que seja de exclusiva responsabilidade do Contratado; 
9.11 - Indicar na assinatura do contrato sempre que Ocorrer alteração, um preposto com plenos 
poderes para representá-lo, adinirtistrativa ou judicialmente, assim como para decidir acerca de 

questões relativas, aos serviços, bera como para atender aos chamados do gestor/fiscal de 
contrato do Mui:1140o, printipalmenteern situações de urgência, inclusive nos finais de semana 
e feriados, a partir de contato feito por Meio de telefonia móvel ou outro meio igualmente eficaz; 
9.12 - Fornecer nútneroshelefônidds„endereços eletrônicos, sites ou de outros meios igualmente 
eficazes, para contata-do gestor/fiscal de contrato do Município com o preposto, ainda que fora 
do hotiflt normal de f4edienict, sem que isso gere qualquer custo adicional; 
9.13 - Ehcminftar eo,-Municipio, juntamente com a nota fiscal/fatura, os documentos 
comprobatóilos, da'inaniitenção das condições de habilitação ou qualificação exigidas na 
licitação, espeéri enté'd6Plas das certidões de regularidade junto ao FGTS, Certidão Negativa 
de Débitos Trabalhistas - CNDT e a seguridade social - INSS, cuja autenticidade será 
confirmada nos sites dos órgãos emissores pelo gestor/fiscal de contrato do Município; 
9.14 - Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitadas pela Prefeitura, cujas reclamações 

se obriga prontamente a atender; 
9.15 - Apresentar no ato da assinatura do contrato dados de conta bancária da pessoa jurídica 

contratada para receber os pagamentos via transferência eletrônica; 
9.16 - Responder por danos e desaparecimentos de bens patrimoniais e avarias que venham a 

ser causados por seus empregados ou prepostos ao Município ou a terceiros, de acordo com o 
art. 70 da Lei Federal n°. 8.666/93; 
9.17 - Ressarcir o Município do valor correspondente ao pagamento de multas, indenizações ou 
despesas a esta, imposta por autoridade competente, em decorrência do descumprimento pela 

contratada, de leis, decretos ou regulamentos relacionados aos serviços prestados; 
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9.18 - Permitir ao Município exercer a fiscalizar dos serviços e a entrega dos produtos licitados, 

inclusive fornecendo informações aos seus prepostos, 
9.19 - O dono do contrato não será obrigado a prestar garantia de execução contratual, no 

entanto, estará obrigado a cumprir com e exigência da Logística Reversa, bem como praticá-la 
durante todo o contrato de fornecimento ou prestação de serviços, de acordo com avaliação e 
indicação dos produtos inserviveis que deverão ser recolhidos pela contratada (produtos e 
serviços) 

CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE — A contratante deverá 
comunicar à Contratada qualquer irregularidade que venha a ocorrer durante o fornecimento de 
produtos e a execução dos serviços contratados; 
10.1 - Atestar a execução do objeto contratado no documento fiscal correspondente, dando 
ciência do recebimento e efetuar todas as conferências necessárias -ao perfeito cumprimento do 
objeto, 
10.2 - Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser -solicitados pelos 
funcionários ou contratados, em relação aos serviços objeto do Contrito, 
103 - Efetuar o pagamento nas condições e preços pactuados, mediante aapresentação da Nota 
Fiscal/Fatura, devidamente atestada, depois de constatado o cumprimento das obrigações da 
licitante vencedora, 
10.4 - Indicar o servidor responsável para exercer a fiscalização da execução do objeto 
contratado, o que não fará cessar ou diminuir a responsabilidade do fornecedor pelo perfeito 
cumprimento das obrigações estipuladas, nem por quaisquer danos inclusive quanto a terceiros, 
ou por irregularidades constatadas; 
10.5 - Emitir, por meio da unidade administrativa de compras a nota de autorização de serviço 
(ordem de serviço), 
10.6 - Rejeitar todo e qualquer material ou serviço de Má qualidade ou em desconformidade 
com as especificações do Termo de Referencia; 
10.7 - Efetuar o recebirneMo provisório e definhivo do objeto, por meio do gestor/fiscal de 
contrato, 
10.8 - Arcar com, as despesas de publicação do extrato do contrata bem como dos termos 
aditivos que venhant a ser firmados; 
10.9 - Fizer juntada no processo administrativo de licitação, por meio de agente público 
habilitada -todos os autos necessários a comprovação da legalidade do processo. 

CLÁUSULAI)ÉC~ PRIMEIRA - ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DO 
OBJETO DA LICITAÇÃO - A prestação dos serviços e o recebimento dos produtos será 
acompanhado e fiscalizado por servidor designado para esse fim, representando a 
municipalidade, podendo contar com apoio técnico de profissional ou empresa habilitada; 
11.1 - O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
prestação dos serviços ou entrega dos produtos, determinando o que for necessário à 
regularização das faltas ou defeitos observados; 
11.2 - As decisões e providências que ultrapassarem a competência do fiscal do contrato 
deverão ser solicitadas aos seus superiores (gestor do contrato- Secretário Municipal) em tempo 
hábil para a adoção das medidas convenientes; 
11.3 - O licitante vencedor poderá manter preposto, aceito pela municipalidade, durante o 
período de vigência do contrato, para representá-la sempre que for necessário; 
11.4 - Independente da indicação do fiscal do contrato, compete a Secretaria Municipal de 
Controle Interno exercer a fiscalização da execução do contrato e dos contratos oriundos do 
processo, podendo determinar regularização de quaisquer atos que atestar inconformidade ou 
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solicitar o cancelamento da ata ou rescisão do contrato quando verificada em auditoria 

irregularidades que ensejar ilegalidade dos atos praticados 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DIREITOS DO CONTRATANTE - São 
prerrogativas do CONTRATANTE as previstas no art. 58, da Lei Federal n° 8.666/93, que as 
exercerá nos termos das normas referidas no preâmbulo deste Contrato 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - RESCISÃO - A rescisão poderá ser. 
13.1 - Determinada por ato unilateral e escrito da contratante, nos casos a seguir enumerados. 
13.1.1 - Não cumprimento de cláusula contratual, especificações ou prazos; 
13.1.2 - Cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e prazos; 
13.1.3 - Lentidão constante no cumprimento do atendimento ,na entrega dos produtos e na 
realização dos serviços, levando o contratante a comprovar a falta de interesse da contratada, 
13.1.4 - Atraso injustificado no inicio dos serviços, 
13.1.5 - Subcontratação total do seu objeto, a associação da contratada com -outrem, a cessão 
ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação,>hãoadrnitidas no 
instrumento convocatório e no contrato, 
13.1.6 - Cometimento reiterado de faltas na execução; 
13.1.7 - Decretação de falência ou a instauração de insolvência civil, 
13.1.8 - Dissolução da sociedade ou falecimento da contratada; 
111.9 - Alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da contratante, que 
prejudique a execução do contrato; 
111.10 - Razões de interesse publico de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e 
determinadas pela máxima autoridade daesfera administrativa do órgão contratante, e exaradas 
no processo administrativo a quase refere o contrato; 
13.1.11 - Ocorrência de caso fortuittrou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva 
da execução do contrato; 
13.2 - Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da 
autoridade conte/ente, reduzida a termo no processo administrativo, desde que haja 
conveniência do contratante. 
113 - Em caso de rescisão enumerada abaixo, sem que haja culpa da contratada, será esta 
ressarci dos prejuízos regarment&comprovados, quando os houver sofrido 
113.14-,Spopeusão de•sha ex"Sução, por ordem escrita do contratante, por prazo superior a 120 
(cento e vinte) dias, salvo, em cago de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna 
ou guerra, otrainda por repetidas suspensões, que totalizam o mesmo prazo, independentemente 
do pagamento Obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas 
desmobilizações O mobilizações e outras previstas, assegurado à contratada nesses casos, o 
direito de optar peia suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja 
normalizada a situação; 
13.3.2 - Atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pelo contratante decorrente 
de serviços ou parcelas destes já recebidos ou executados, salvo, em caso de calamidade 
pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado à contratada o direito de 
optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação, 
caso em que, sua decisão deverá ser comunicada por escrito ao contratante, 
13.3.3 - Rescisão contratual pelo não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e 
prazo acarretando as seguintes consequências.
13.3.3.1 - Assunção imediata do objeto contratado, no estado e local em que se encontrar, por 
ato próprio do contratante, 
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13.3.3.2 - Ocupação e utilização do local, instalação, equipamentos, material e pessoal 
empregados na execução do contrato, necessário à sua continuidade 
13.4 - Na ocorrência de rescisão por conveniência administrativa, a contratada será notificada 
com 30 (trinta) dias de antecedência 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DA VIGÊNCIA DO CONTRATO - O presente 
Contrato terá vigor de 12 (doze) meses, e produzirá efeitos até o cumprimento de todas as 
obrigações ajustadas 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - CESSÃO E TRANSFERÊNCIA CONTRATUAL - 
presente CONTRATO não poderá ser objeto de cessão ou transferência, no todo ou em parte, 
salvo tarefas especificas devidamente justificadas e com anuência da contratante ou as 
condições de subcontratação previstas no Termo de Referência e no Edital. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS CASOS OMISSOS - Os casos omissos serão 
solucionados diretamente pelo Pregoeiro ou Autoridade Competente, obsetvidels os preceitos 
de direito público e as disposições da Lei n° 8,666/859.3, da Lei ú° 10 520/2008, da Lei 
Complementar n° 122/2006 e alterações posteriores e demais ordenamentos cabíveis e 
aplicáveis à espécie 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - FORO - As partes contratadas elegem o Foro da Comarca 
do contratante, para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao presente Contrato 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DISPOSIÇÕES FINAIS - Fazem parte integrante do 
presente Contrato, independmite de transição, as condições estabelecidas no instrumento Termo 
de Referência e no conveicatorio e as Normas contidas na Lei Federal n° 8 666/93, 
principalmente nos casos °misse*. 
E por estarem assim justose contratados, assinam o presente Contrato em 2 (duas) vias de igual 
teor e valor, na preseaça de duas testemunhas, infra-assinadas 

de de 

Pelo MUNI-CHIO 
RHICARDDOSELIRVALL ALEXANNDRO BAPTISTA COSTTA 
Secretário Municipal de Orçamento, Gestão e Despesas 

Pela CONTRATADA 
CNN N" 
REPRESENTANTE: 
CPF N° 

TESTEMUNHAS: 

 2  
CPF: CPF: 
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CUIDAR DA NOSSA GENTE 

À ASSESSORIA JURÍDICA 

Anexamos minuta do Edital do "Pregão Presencial n.° 120/2021" e seus 

anexos, em conformidade com as especificações, quantidades e condições contidas no 

Mexo I, para análise e parecer conforme o parágrafo único do Artigo 38 da Lei Federal 

n.° 8666/93. 

Tuntum — Maranhão, 23 de abril de 2021. 

Sara Ferreira Cifs(a Fleury 

Pregoeira 
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CUIDAR DA NOSSA GENTE,

PARECER JURÍDICO 

PREGÃO PRESENCIAL PARA CELEBRAÇÃO DE 

CONTRATO COM EMPRESA PARA A REALIZAÇÃO DE 
PROCESSO SELETIVO PÚBLICO VISANDO A 
CONTRATAÇÃO DE AGENTES DE COMBATE A 
ENDEMIAS, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE. 

1— RELATÓRIO 

De posse da documentação enviada pela Secretaria Municipal de Saúde, e autorizada pela 
Secretaria Municipal de Orçamento, Gestão e Despesas, a Pregoeira Municipal procedeu à abertura 
de licitação na modalidade Pregão Presencial, processo administrativo tombado sob o n.° 120/2021. 

Consta no presente certame: termo de autuação, solicitação da Secretaria Municipal de 
Saúde para deflagração de procedimento licitatório para contratação de empresa celebração de 
contrato com empresa para a realização de processo seletivo público visando a contratação de agentes 
de combate a endemias, visando atender a secretaria municipal de Saúde; termo de referência; 
pesquisa de preços; despacho do Secretário Municipal de Orçamento, Gestão e Despesas solicitando 
informação da disponibilidade de dotação orçamentária e financeira; despacho do departamento de 
contabilidade informando a dotação orçamentária disponível para atender a demanda; e autorização 
de despesa pela autoridade superior; portarias n.° 136/2021 e 140/2021, referentes, respectivamente, 
a nomeação de Pregoeiro Titular, Substituto e Equipe de Apoio e nomeação de ocupante para o cargo 
em comissão da Secretaria Municipal de Orçamento, Gestão e Despesas; minuta do edital e anexos; 
e, despacho de encaminhamento dos autos à esta assessoria jurídica para análise e parecer. 

Outrossim, consta no processo minuta do instrumento convocatório, instruído de edital 
de licitação, especificações do objeto, modelo de propostas de preços e demais modelos de 
declarações, conforme legislação pertinente. 

No entanto, ressalta-se que não se incluem no âmbito da análise desta assessoria jurídica 
os elementos técnicos pertinentes ao certame, como aqueles de ordem financeira ou orçamentaria, 
cuja exatidão deverá ser verificada pelos setores responsáveis e autoridade competente da 
Administração Pública. 

É o breve relatório. Passemos à análise jurídica. 

2- FUNDAMENTAÇÃO 

A lei de licitações, em seu artigo 38, parágrafo único, prevê que as minutas de editais de 
Licitações e de seus anexos, devem ser previamente examinadas e aprovadas pela Assessoria Jurídica 
deste Município, senão vejamos: 
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Art. 38. O procedimento da licitação será iniciado com a abertura de processo 
administrativo, devidamente autuado, protocolado e numerado, contendo a 
autorização respectiva, a indicação sucinta de seu objeto e do recurso próprio para a 
despesa, e ao qual serão juntados oportunamente: Parágrafo único. As minutas de 
editais de licitação, bem como as dos contratos, acordos, convénios ou ajustes devem 
ser previamente examinadas e aprovadas por assessoria jurídica da Administração. 

Cumpre ressaltar que o Parecer Jurídico possui caráter meramente opinativo, não 

vinculado, regra geral, na decisão de atos e processos administrativos. 

A obrigação a que o administrador está vinculado por determinação normativa, é a de 

requerer o parecer, mas isso não significa que ele deve du..idir de m.or do com as conclusões opinadas 

pelo parecerista, podendo agir de forma diversa, desde que motive sua decisão. 

Hely Lopes Meirelles define a natureza jurídica de parecer: 

"Pareceres — pareceres administrativos são manifestações de órgãos técnicos sobre 
assuntos submetidos a sua consideração. O parecer tem caráter meramente opinativo, 
não vinculando a Administração ou os particulares a sua motivação ou conclusões, 
salvo se aprovado por ato subsequente. Já então, o que subsiste como ato 
administrativo, não é o parecer, mas sim o ato de sua aprovação, que poderá revestir 
a modalidade normativa, ordinária, negociai ou punitiva" (Meirelles, 2001, p. 185). 

Feita esta ressalva, passemos à análise do pedido. 
Determina a Lei n° 10.520/2002 em seu art. 1°, que para a aquisição de bens e serviços 

comuns, poderá ser adotada a modalidade pregão. Consideram-se bens e serviços comuns de acordo 
com o parágrafo único do artigo supracitado, aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade 
possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais no mercado. 

Leciona, a respeito, José dos Santos Carvalho Filho: 

A definição legal sobe o que são bens e serviços comuns está longe de ser precisa, 
haja vista que as expressões nela contidas são plurissignificativas. Diz a lei que tais 
bens e serviços são aqueles "cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser 
objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais no mercado". 
Para especificar quais os bens e serviços comuns, e diante da previsão legal de ato 
regulamentar, foi expedido o decreto n.° 3.555/2000 (publ. Em 9/8/2000). No anexo 
onde a enumeração, pode constatar-se que praticamente todos os bens e serviços 
foram considerados comuns; poucos na verdade estão fora da relação, o que não 
significa que o pregão será adotado em grande escala. Os bens comuns dividem-se 
em bens de consumo (os de frequente aquisição) e bens permanentes (mobiliário, 
veículos etc.). Os serviços comuns são de variadíssima natureza incluindo-se, entre 
outros, os de apoio administrativo, hospitalares, conservação e limpeza, vigilância, 
transporte, eventos, assinatura de periódicos, serviços gráficos, informática, 
hotelaria, atividades auxiliares (motorista, garçom, ascensorista, copeiro, 
mensageiro, secretaria, telefonista etc.) FILHO, José dos Santos Carvalho. Manual 
de Direito Administrativo, 2a edição, Lumen Juris, 2009. 
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Da análise em tela, verifica-se correto o procedimento adotado para a contratação de uma 

empresa mediante processo na modalidade Pregão Presencial, devendo ser utilizado o procedimento 

de seleção com base no menor preço por item, ou seja, a proposta mais vantajosa para administração. 
Na sequência, determina o art. 2°, §1°, do mesmo diploma legal que: "poderá ser realizado 

o pregão por meio da utilização de recursos de tecnologia da informação, nos termos de 
regulamentação especifica". Por conseguinte, o Pregão na sua forma eletrônica é regulamentado por 
meio do Decreto n° 10.024/2019, que determina a obrigatoriedade da sua utilização apenas nos casos 
de aquisição de bens e contratação de serviços comuns pelos entes federativos, com a utilização de 
recursos da União decorrentes de transferências voluntárias, tais como convênios e contratos de 
repasse, observando as exceções previstas em lei. 

Nesse sentido, a escolha por tal modalidade decorre de prerrogativa de escolha da 

• Administração fixada pela Lei n° 10.520/02, pois a mesma tem o poder discricionário para decidir 
sobre as modalidades licitatórias de acordo com sua necessidade e conveniência desde que motivadas, 
com exceção dos casos já mencionados como obrigatórios na modalidade Pregão Eletrônico. 

Ademais, o pregão presencial permite coibir a apresentação de propostas insustentáveis 
que atrasariam os procedimentos da modalidade eletrônica e aumentariam seus custos. Além disto, a 
opção por pregão presencial se dá pela possibilidade de se imprimir maior celeridade à contratação 
de bens e serviços comuns. Dessa forma, em razão da complexidade da licitação, peculiaridades e 
elevado custo do objeto, relevância da contrafação e exigências de segurança da informação 
configura-se adequada a escolha da presente modalidade: pregão presencial. 

Com relação à documentação exigida no instrumento convocatório exige-se, a titulo de 
participação no certame, toda a documentação a que dispõe o artigo 4° da Lei n° 10.520/2002 c/c os 
artigos 27 a 31 da Lei n°8.666/93. 

Leciona Marçal Justen Filho que as condições do direito de licitar podem ser classificadas 
como genéricas e especificas, sendo as genéricas aquelas exigidas no texto da lei e as especificas 
aquelas fixadas pelo ato convocatório, este entendimento está, inclusive, alinhado a jurisprudência do 
TCU: 

Para a habilitação nas licitações do tipo pregão, pode ser exigida a documentação 
especificada nos arts. 27 a 31 da Lei n° 8.666/1993, sendo indevida a exigência de 
documentação não especificada nesses dispositivos. (acórdão TCU 2.404/2009 — 
Segunda Câmara) 
No certame licitatorio, os documentos que podem ser exigidos quanto à habilitação 
jurídica, qualificação técnica, qualificação econômico-financeiro, regularidade fiscal 
e prova de cumprimento do dispositivo no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição 
Federal estão adstritos àqueles previstos nos artigos 27 a 31 da Lei n° 
8.666/1993 .(Acórdão TCU 2.056/2008 — Plenário e Acórdãos 808/2003 e 
1.355/2004 ambos do plenário). 

Especificadamente, sobre o que o edital do certame prevê às regras da licitação, bem 
como conteúdos anexos contendo as seguintes documentações: Termo de referência, modelo de 
proposta de preço, declaração de inexistência de fato superveniente e de cumprimento dos requisitos 
de habilitação, declaração de que não emprega menor, modelo de procuração, modelo de declaração 
de microempresa e empresa de pequeno porte e minuta do contrato, pertinentes as exigências legais. 
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No tocante a minuta contratual, por sua vez, Marcai Justem Filho ensina: 

Todas as cláusulas que poderiam influir para a participação ou não de interessados 
ou para formulação de propostas deverão constar do ato convocatório, sol) pena de 
nulidade da própria licitação. É claro, porém, que o instrumento contratual precisará 
alguns tópicos genéricos no ato convocatório. Esse detalhamento terá em vista a 
proposta do licitante. (FILHO Marçal Justen. Comentários a lei de licitações e 
contratos administrativos, 138 edição, Editora Dialética, 2009). 

Neste diapasão, o conteúdo fundamental e essencial do instrumento contratual já se 
encontra determinado no ato convocatório, portanto, a minuta acostada ao feito obedece ao que prevê 
o artigo 55 da Lei n° 8.666/93. 

Com fulcro nas normas de licitação da Lei n° 8.666/93 e suas posteriores alterações, 
nenhum impedimento há para a contratação ora requerida, considerando que a minuta de edital e 
demais anexos se encontram em perfeita consonância com o que preceitua a Lei Federal de Licitações 
e Contratos Administrativos, devendo, entretanto, obedecer a Lei 10.520/02 quanto ao procedimento 

de Pregão. 
É importante frisar que no processo licitatório deverá ser garantido o principio 

constitucional da isonomia e deverá ser processado e julgado em consonância com os princípios 
básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade 
administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório e do julgamento objetivo. 

Assim, em vista das considerações expedidas, juridicamente é legitimo o pleito formulado 
opinando-se, portanto, pela realização do referido processo licitatório na modalidade "Pregão 
Presencial". 

É o parecer, s.m.j. 

Tunttun — Maranhão, 30 de abril de 2021. 

CAROLAINE A PINHEIRO GOMES 
Portan °Q29/2021 

OAB/PI n° 19.254 
Assessoria Jurídica 
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PORTARIA N° 29/2021 

NOMEAÇÃO DE OCUPANTE PARA O 

CARGO EM COMISSÃO DE ASSESSORA 

JURÍDICA DO MUNICIPIO DE TUNTUM, 

ESTADO DO MARANHÃO. 

FERNANDO PORTELA TELES PESSOA, Prefeito Municipal de 
Tuntum, Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, 

Art 1° - NOMEAR Intuito no CPF: 
613.474.783-10, (MB Comissão de 
Assessora Jurídica do 
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EDITAL - PREGÃO PRESENCIAL N° 120/2021 

01 PREAMBULO 
02 DO OBJETO E DAS DEFINIÇÕES 
03 CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
04 CREDENCIAMENTO DOS REPRESENTANTES 
05 PROPOSTA DE PREÇOS 
06 FORMALIZAÇÃO DE PREÇOS CONSTANTES DAS PROPOSTAS 
07 ACEITABILIDADE DAS PROPOSTAS PELO PREGOEIRO 
08 DESCLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS PELO PREGOEIRO 
09 JULGAMENTO E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS PELO 

PREGOEIRO 
10 CONDIÇÕES E CRITÉRIOS DE DESEMPATE 
11 DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
12 DOCUMENTAÇÃO RELATIVA A HABILITAÇÃO JURÍDICA 
13 DOCUMENTAÇÃO RELATIVA A HABILITAÇÃO FISCAL 
14 DOCUMENTAÇÃO RELATIVA A QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA - 

FINANCEIRA 
15 DOCUMENTAÇÃO RELATIVA A QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
16 DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR 
17 JULGAMENTO E DESQUALIFICAÇÃO DOS DOCUMENTOS 
18 DIREITO DE PETIÇÃO 
19 CONSIDERAÇÕES ESPECIFICAS 
20 ADJUDICAÇAO E HOMOLOGAÇÃO 
21 OBRIGAÇÕES DO LICITANTE PARTICIPANTE DO CERTAME 
22 OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO LICITANTE 
23 ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DO OBJETO DA 

LICITAÇÃO 
24 GARANTIA DOS PRODUTOS E SERVIÇOS 
25 CONDIÇÕES E FORMA DE PAGAMENTO 
26 PRESTAÇÃO E CONSTRAPRESTAÇÃO DO OBJETO 
27 MULTAS, PENALIDADES E RESCISÃO 
28 IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO E SEUS ANEXOS 
29 DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS 
30 ANEXOS INTEGRANTES AO ATO CONVOCATÓRIO 
31 FORO COMPETENTE 
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EDITAL DE PREGÃO 

Processo Administrativo de Licitação n." 120/2021 
Pregão Presencial n." 120/2021 
Forma de Licitação: Pregão Presencial 
Tipo de Licitação: Menor Preço Global 
Legislação Aplicável: Lei n.° 10.520/02, Lei 8.666/93 e suas alterações e Lei Complementar 
123/2006 
Dia e Hora para Recebimento dos Envelopes: 25 de maio de 2021, às 11h0Omin. 
Local: Prefeitura Municipal - Rua Frederico Coelho, N°411 - CEP: 65763000 — Centro — 
Tunttun/MA 

1 - PREÂMBULO - O Município de Tuntum — Maranhão, por sua Pregoeira e Equipe de 
Apoio, designados pela Portaria n.° 136/2021, torna público para ciência dos interessados que, 
atendendo à solicitação da Secretaria Municipal de Saúde, realizará licitação na modalidade 
Pregão Presencial para celebração de contrato com empresa para a realização de processo 
seletivo público visando à contratação de Agentes de Combate a Endemias, conforme termo de 
referência. 
1.1 - A presente licitação, cujo tipo é o de Menor Preço Global, será integralmente conduzida 
pela Pregoeira, assessorada por sua Equipe de Apoio e regida pela Lei Federal n.° 10.520/02 e, 
subsidiariamente, pela Lei Federal 8.666/93 e suas alterações, pela Lei Complementar 122/2006 
e demais normas pertinentes em vigor, consoantes às condições estatuídas neste instrumento 
convocatório e seus anexos; 
1.2 - Serão observadas na condução dos procedimentos formais e materiais desse processo as 
regras constantes nos Decretos e Portarias da Prefeitura Municipal de Tuntum/MA e demais 
legislações vigentes. 
1.3 - O recebimento dos documentos de credenciamento e envelopes de proposta e 
documentação ocorrerão no dia 25 de maio de 2021. sendo a abertura urevista para às 
111100min do mesmo dia na Prefeitura Municipal - Rua Frederico Coelho, N°411 - CEP: 
65763000 — Centro — Tuntum/MA. 

2- DO OBJETO E DAS DEFINIÇÕES - A presente licitação tem por objeto a celebração de 
contrato com empresa para a realização de processo seletivo público visando à contratação de 
Agentes de Combate a Endemias, conforme especificações constantes do Anexo I deste edital. 

3 - CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO - Poderão participar desta 
licitação pessoas jurídicas do ramo de atividade pertinente ao objeto licitado, que atenderem a 
todas as exigências, inclusive quanto à documentação, constante deste edital e seus anexos. 
3.1 - Não poderão participar desta licitação, os licitantes que se enquadrarem em uma ou mais 
das seguintes situações: 
3.1.1 - Com falência decretada ou concordatária, em recuperação judicial ou extrajudicial ou 
em processo de dissolução ou liquidação; 
3.1.2 - Que tenham sido declaradas inidôneas por quaisquer órgãos públicos federais, estaduais, 
municipais ou do Distrito Federal. 
3.1.3 - Estrangeiras que não funcionem no País; 
3.1.4 - Reunidas em consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição; 
3.1.5 - Que estejam cumprindo penalidade de suspensão temporária para licitar e impedimento 
de contratar com a Administração nos termos do inciso III do artigo 87 da Lei n.° 8.666/93 e 
suas alterações posteriores; 
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3.1.6 - Impedidas de licitar e contratar nos termos do art. 7° da Lei n.° 10.520/02; 
3.1.7 - Impedidas de licitar e contratar nos termos do art. 100 da Lei n.° 9.605/98; 
3.1.8 - Das quais participe, seja a que titulo for, servidor público municipal de Tuntum — MA; 
3.2 - Nos itens que enquadrar o art. 48, inciso I, da Lei complementar n.° 147, de 07 de agosto 
de 2014, a Participação será exclusiva para Microempresas e Empresas de Pequeno Porte. 
33 - Os impedimentos acaso existentes deverão ser declarados pelo licitante proponente, sob 
pena de responsabilidades administrativas e penais cabíveis, conforme legislação vigente. 
3.4 - Os interessados em participar da presente licitação deverão apresentar os documentos 
relacionados no edital, observando-se os respectivos prazos de validade. 
3.4.1 - A documentação exigida deverá apresentar prazo de validade até a data limite fixada 
para a entrega dos envelopes. Não constando a vigência, será considerado o prazo de 60 
(sessenta) dias da data da emissão. 
3.4.2 - A documentação para fins de habilitação será inclusa no envelope de n° 02, que se refere 
à habilitação. 
3.5 - Os documentos necessários para credenciamento e habilitação poderão ser apresentados 
em original, por qualquer processo de cópia (exceto por fac-simile) autenticada por meio de 
cartório competente, ou publicação em órgão da impressa oficial, ou ainda por cópia, desde que 
acompanhada do original para conferência e autenticação pela CPL ou Pregoeiro quando 
couber. 
3.5.1 - Impreterivelmente até a data, hora e local referido no Preâmbulo do presente Edital, as 
empresas licitantes deverão protocolar a documentação de habilitação, bem como, proposta de 
preços, em envelopes lacrados, distintos e não transparentes, com as identificações na parte 
externa, de acordo com este Edital, sob pena de não serem aceitos. 
3.5.2 - Os documentos e a proposta exigidos no presente Edital deverão ser apresentados em 
dois envelopes, número um contendo a proposta de preços e de número dois contendo a 
documentação de habilitação, indevassáveis, distintos e separados, endereçados à Comissão 
Permanente de Licitação, com indicação clara e visível do procedimento licitatório a gris' se 
dirigem, e a denominação da empresa proponente, bem como a natureza dos correspondentes 
conteúdos conforme indicação: 

• À Pregoeira da Prefeitura Municipal de Tuntum — Maranhão. 
Rua Frederico Coelho, N°411 - CEP: 65763000 — Centro — Tuntum/MA 

ENVELOPE I 

PROPOSTA DE PREÇOS 
Licitante. 
Pregão Presencial n.° 120/2021 
Objeto: Celebração de contrato com empresa para a realização de processo 
seletivo público visando à contratação de Agentes de Combate a Endemias. 

A Pregoeira da Prefeitura Municipal de Tuntum — Maranhão. 
Rua Frederico Coelho, N°411 - CEP: 65763000 — Centro — Tuntum/MA 

ENVELOPE II 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
Licitante. 
Pregão Presencial n.° 120/2021 
Objeto: Celebração de contrato com empresa para a realização de 
processo seletivo público visando à contratação de Agentes de Combate 
a Endemias. 
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33.3 - Para fins de agiliznção da fase de credenciamento e habilitação do certame licitatório, é 
facultado aos licitantes que verifiquem e rubriquem os envelopes, documentos e proposta 
apresentados e recebidos pela CPL ou pelo Pregoeiro, caso não proceda a análise e nem se digne 
a rubricar estará renunciando a qualquer questionamento sobre a inviolabilidade dos mesmos. 
3.6 - Não serão considerados documentos e propostas que deixarem de atender as disposições 
deste Edital, salvo erros formais que serão analisados e decididos pelo Pregoeiro ou Equipe de 
Apoio. 
3.7 - Não serão admitidas, sob quaisquer motivos ou hipóteses, modificações ou substituições 
das propostas ou de quaisquer documentos, excetos aqueles realizados pelo Pregoeiro, nos casos 
em que lhe for permitido ou através de resultado de diligências, sendo registrados em atas no 
momento do certame. 
3.8 - O Pregoeiro, a Equipe de Apoio ou a CPL não serão responsabilizados por documentos 
que forem protocolados em outras unidades administrativas ou recebidos por pessoa que não 
faça parte da Comissão de Licitação ou que não seja o Pregoeiro. 
3.9 - Os documentos de habilitação e proposta apresentados fora da data e horário previsto no 
preâmbulo deste Edital não serão dadas como recebidos. 

4 -  CREDENCIAMENTO DOS REPRESENTANTES - O Pregoeiro quando invocado pela 
Autoridade competente, entra no processo por ocasião do credenciamento que é o inicio da fase 
externa do processo, os atos anteriores ao credenciamento serão autuados pela Comissão 
Permanente de Licitação — CPL. 
4.1 - A proponente deverá apresentar-se para credenciamento junto ao Pregoeiro por um 
representante que, devidamente munido de documentos que o credencie a participar deste 
procedimento licitatório, venha a responder por sua representada, devendo, ainda, no ato de 
entrega dos envelopes, identificar-se exibindo os seguintes documentos: 
4.1.1 - Carteira de identidade ou outro equivalente com foto; 
4.1.2 - O credenciamento dos representantes, exceto dos proprietários e sócios da empresa 
devidamente comprovado através do item 4.1.3, far-se-á por meio de instrumento público de 
procuração ou instrumento particular, com poderes para formular ofertas e lances de preços e 
praticar os demais atos pertinentes ao certame, em nome do proponente (modelo — Anexo V); 

4.1.3 - Ato constitutivo, Estatuto, Contrato Social ou Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual; 
4.1.4 - Os representantes das empresas credenciadas deverão apresentar Declaração dando 
ciência de que cumprem plenamente os requisitos de habilitação, conforme preceitua o inciso 
VII, art. 40, da Lei Federal n° 10.520/2008. (modelo — Anexo III); 

4.1.5 - Declaração que a empresa representada se enquadra na condição de Microempresa e 
Empresa de Pequeno Porte e que fará uso dos direitos e beneficios garantidos pela Lei 
Complementar n°. 122/06 e suas alterações (modelo — Anexo VI). 

4.2 - Apenas uma pessoa representará cada licitante, não sendo admitido, de igual forma, que 
mais de uma empresa indique o mesmo representante para credenciamento. 
4.3 - Toda documentação mencionada nos itens acima deverá ser apresentada em via a ser 
disponibilizada de forma definitiva a Prefeitura de Tuntum/MA. 
4.4 - A falta de clareza quanto aos poderes necessários à oferta de lances ou interpor recursos 
implicará a impossibilidade do licitante formulá-los, aplicando-se a regra do item seguinte. 
43- O licitante que não cumprir as exigências de representação no credenciamento, não poderá 
formular as ofertas verbais da etapa de lances do pregão, não podendo praticar qualquer ato na 
sessão de realização do certame, como a intenção de interposição de recursos. Valendo 
contudo, para todos os efeitos, os termos de sua proposta escrita. 
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4.6 - Todos os documentos relativos ao credenciamento de representantes devem estar fora dos 
envelopes de proposta ou de documentos, inclusive a declaração do representante legal da 
empresa, afirmando que atende todas as exigências de habilitação constante no presente edital. 
4.7 - As declarações que atende as exigências de habilitação e que fará uso dos beneficios de 
microempresa e empresa de pequeno porte é exigência para poder usufruir dos benefícios e 
direitos garantidos pela Lei Complementar n°. 122/06. 
4.7.1 - Quando não declarado ou comprovado que a empresa representada não é microempresa 
ou empresa de pequeno porte, o credenciado não poderá invocar os direitos e benefícios 
concedidos durante a disputa ou posterior. 
4.7.2 - O disposto na sub cláusula anterior se aplica em qualquer situação da licitação, sendo 
por item destinado a ME ou EPP, bem como, cota ou quando exclusiva. 
4.8 - O tempo do credenciamento será definido pelo Pregoeiro conforme o número de pessoas 
a serem credenciadas, após encerrado o prazo dado para o credenciamento não será permitido 
o credenciamento de nenhum outro representante. 
4.9 - Após aberto o primeiro envelope de proposta não será recebido nenhum outro documento 
ou envelope contendo documentos de habilitação ou propostas. 
4.9.1 - Aos licitantes retardatários ou pessoas não credenciadas não caberá direito de 
manifestação de intenção de interposição de recurso no final da sessão. 
4.10 - Um licitante, suas filiais ou empresas que fazem parte de um mesmo grupo econômico 
ou financeiro, somente poderá apresentar uma única proposta. 
4.10.1 - Caso um licitante participe em mais de uma proposta de preços, estas propostas de 
preços não serão levadas em consideração e serão rejeitarias pelo Município; 
4.10.2 - Após entregues os documentos e envelopes ao Pregoeiro não poderão os licitantes 
desistirem ou retirarem suas propostas. 
4.11 - Qualquer manifestação de recurso antes do momento de motivação do Pregoeiro será 
ignorada e não constará em ata, somente em momento oportuno será garantindo o direito de 
manifestação de interposição de recurso. 
4.12 - Os assuntos e a redação da Ata da Sessão do Pregão é competência e responsabilidade 
exclusiva do Pregoeiro, não cabendo intervenção de licitantes. 

5 - PROPOSTA DE PREÇOS - A proposta de preços deverá ser assinada pelo responsável 
legal da licitante, ou pessoa legalmente habilitada, em envelope lacrado, em 1 (uma) via, 
digitada em linguagem clara e objetiva, sem erros, rasuras ou entrelinhas, e deverá obedecer 
aos requisitos desta licitação e ao modelo de Proposta, contendo, no mínimo, as seguintes 
informações: 
5.1 - Estar datada, assinada e identificada em sua parte final, bem como, rubricada em todas as 
folhas, (quando for mais de uma) pelo representante legal do licitante; 
5.2 - Prazo de validade, não inferior a 60 (sessenta) dias, contados a partir da data de abertura 
da licitação; 
5.3 - Nos valores propostos deverão estar computadas todas as despesas necessárias, inclusive 
custo de transportes, de instalações, equipamentos, depreciações, mão de obra, impostos, 
encargos sociais e trabalhistas, remunerações, combustível, etc., que constituirão a única, / 
exclusiva e completa remuneração dos serviços necessários para a execução dos serviços no 
município; 
5.4 - Serão considerados inadequados, desta forma desclassificados, descontos/valor 
simbólicos, irrisórios (inexequíveis), de valor zero ou incompatíveis (excessivos) com os 
praticados no mercado e com distorções significativas; 
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5.4.1 -Durante a sessão se o pregoeiro perceber que os licitantes entrarem em lances bem abaixo 
do valor médio (denominado mergulho) poderá exigir que comprovem em três dias a 
exequibilidade da proposta como condição para adjudicá-la; 
5.4.2 - A não comprovação da exequibilidade da proposta ensejará na desclassificação da 
mesma. 
5.5 - O pregoeiro não adjudicará nenhuma proposta acima do valor da média de preço 
apresentada no balizamento realizado pelo solicitante, não havendo proposta igual ou menor 
que o valor balizado o processo será remetido a autoridade competente para análise e decidir se 
adjudica mediante justificativa ou declara fracassado o item ou a totalidade do procedimento 
de licitação. 
5.6 - Mesmo que não seja referenciado na proposta, sempre será entendido que nos preços 
constantes da proposta, deverão estar inclusos todos os impostos, taxas vigentes na legislação 
brasileira, bem como, todos os custos diretos e indiretos, inerentes; 
5.7 - A empresa poderá indicar em sua Proposta de Preços os Dados Bancários (Banco, Agência 
e Conta Corrente), onde serão creditados os respectivos pagamentos, caso seja vencedora do 
certame. 
5.8 - A falta de data e/ou rubrica da proposta poderá ser suprida pelo representante legal presente 
à reunião de abertura dos envelopes de proposta; 
5.8.1 - A falta da indicação do número do CNPJ e/ou endereço completo poderá também ser 
preenchida pelos dados constantes dos documentos apresentados dentro do envelope de 
documentação de habilitação ou documentos de credenciamento. 

6 - FORMALIZAÇÃO DE PREÇOS CONSTANTES DAS PROPOSTAS - A cotação 
(preço) apresentada e levada em consideração para efeito de julgamento será de exclusiva e 
total responsabilidade do licitante, não lhe cabendo, neste caso, o direito de pleitear qualquer 
alteração, seja para mais ou para menos, ressalvados os casos de erros que levarão ao prejuízo 
do particular, sendo facultativo a desistência do item; 
6.1 - Os preços/descontos ofertados e contratados poderão ser revistos nos termos do art. 65, da 
Lei Federal n°. 8.666/93 
6.2 - Caso o prazo de 60 (sessenta) dias de validade da proposta não esteja expressamente 
indicado na proposta, o mesmo será considerado como aceito para efeito de julgamento; 
6.3 - Se, por motivo de força maior, a adjudicação não puder ocorrer dentro do período de 
validade da proposta, ou seja, 60 (sessenta) dias, e caso persista o interesse do Município, este 
poderá solicitar prorrogação geral da validade acima referida, por igual prazo, no mínimo. 
6.4 —O licitante deverá apresentar, juntamente com a proposta impressa, o arquivo (pendrive/e-
mail) gerado com as informações qualitativas e quantitativas, para ser lançado no mapa de 
lances no momento do certame, dando mais agilidade e eficiência ao mesmo. 

7- ACEITABILIDADES DAS PROPOSTAS PELO PREGOEIRO - Não se considerará 
qualquer oferta de vantagens não previstas neste edital, nenhum tipo de financiamentos, 
operação de crédito ou dilatação de prazo superior a 30 (trinta) dias da entrega, nos termos da 
alínea "a" do inciso XIV do art. 40 da Lei Federal n°. 8.666/93; 
7.1 -Não se admitirá proposta que apresentar preços/descontos globais ou unitários simbólicos, 
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com o Mercado. 
7.1.1 - Caberá ao pregoeiro definir o interstício de valores entre um lance e outro para cada item 
disputado a fim de evitar sessões exaustivas e sem objetividade. 
7.2 - Ao Pregoeiro, além do recebimento e exame das propostas, caberá o julgamento da 
obediência às condições aqui estabelecidas e a decisão quanto às dúvidas ou omissões deste 
edital; 
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7.3 - O Pregoeiro poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal da 
Prefeitura, ou ainda, de pessoas fisicas ou jurídicas estranhas a ele, para orientar sua decisão. 
7.3.1 - Para esclarecimentos de dúvidas conforme cláusula anterior, o Pregoeiro suspenderá a 
sessão por tempo necessário aos procedimentos administrativos. 

8- DESCLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS PELO PREGOEIRO - Após a análise das 
propostas pelo Pregoeiro, serão desclassificadas, com base nos incisos I e II do art. 48, da Lei 
Federal n°. 8.666/93, as propostas que: 
8.1 - Apresentarem preços/descontos manifestamente inexequíveis (não comprovados a 
exequibilidade), assim considerados aqueles que não venham a ter demonstrada sua viabilidade 
através de documentação que comprove que os custos dos insumos são coerentes com os de 
mercado e que os coeficientes de produtividade são compatíveis com a execução do objeto; 
8.2 - Quando todas as Propostas Comerciais forem desclassificadas, o Pregoeiro poderá fixar-
lhes o prazo de 8 (oito) dias úteis para a apresentação de novas propostas escoim  as das causas 
de sua desclassificação, conforme artigo 48 §3° Lei 8666/93. 

9 - JULGAMENTO E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS PELO PREGOEIRO - 
Durante o julgamento e a análise das propostas, será verificada preliminarmente, a 
conformidade das propostas apresentadas com os requisitos estabelecidos no Termo de 
Referência e neste edital, devendo ser classificadas para a etapa competitiva, ou seja, fase de 
lances verbais, aquelas que atenderem plenamente todos os requisitos; 
9.1 - O julgamento da licitação será pelo MENOR PREÇO GLOBAL; 
9.1.2 - O Pregoeiro procederá à abertura do Envelope n°. 01 — Proposta; 
9.1.3 - O Pregoeiro classificará as melhores propostas subsequentes, até o máximo de três, 
quaisquer que sejam os preços ofertados, ocorrendo quando não constatadas, no mínimo, três 
propostas escritas de preços nas condições definidas na cláusula anterior; 
9.13.1 - O Pregoeiro declarará a aceitabilidade das propostas, devendo ordená-las em ordem 
crescente para a organização da etapa de lance; 
9.13.2 - O Pregoeiro procederá a classificação da proposta escrita de menor preço, ou seja, a 
partir da proposta escrita classificada como maior desconto, sendo essa base de cálculo para 
aceitação, na etapa de lance, das demais que estejam com valores sucessivos e superiores a de 
menor valor em até 10% (dez por cento); 
9.2 - Para atender o princípio da competividade, não havendo pelo menos 3 (três) ofertas nas 
condições definidas no item anterior, poderão os autores das melhores propostas, até o máximo 
de 3 (três), oferecerem novos lances verbais e sucessivos, quaisquer que sejam os preços 
oferecidos; 
9.3 - O Pregoeiro deverá negociar diretamente com a licitante detentora da proposta de menor 
preço, no sentido de que seja obtido melhor preço: 
93.1 - Se não houver lances verbais e o menor preço estiver em desacordo com o estimado pela 
Administração para o fornecimento do produto ou prestação do serviço, não poderá o pregoeiro 
adjudicar o objeto para o licitante que não ofertar lance ou não negociar a redução de valores 
inferiores ao balizamento de preço constante do Termo de Referência; 
9.3.1.1 - Quando ocorrer o fato acima descrito, o Pregoeiro encaminhará justificadamente, o 
processo sem adjudicar o item em disputa para a autoridade competente decidir sobre a 
homologação e adjudicação justificada; 
9.4 - Encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, de acordo com o menor preço 
apresentado, o Pregoeiro verificará a aceitabilidade da proposta de valor mais baixo, 
comparando-o com os valores consignados no Termo de Referência, decidindo, 
motivadamente, a respeito; 
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9.5 - Analisadas as propostas apresentadas e concluída a etapa de lances verbais, a classificação 
final far-se-á pela ordem crescente dos preços; 
9.5.1 - Aceita a proposta de "Menor preço global", será aberto o envelope de "documentação 
de habilitação", contendo os documentos de habilitação da licitante que a tiver formulado, para 
confirmação das suas condições habilitatórias. 
9.6 - Verificada que a proposta de menor preço atende às exigências fixadas neste edital e 
declarada habilitada, será o licitante declarado vencedor. 

10— CONDIÇÕES E CRITÉRIOS DE DESEMPATE - No caso de empate entre duas ou 
mais propostas apresentadas, será efetuado sorteio em ato público, pano qual serão convocadas 
todas as licitantes; 
10.1 - Quando houver mais de uma proposta com valores iguais, a licitante sorteada em primeiro 
lugar poderá escolher a posição de lances, em relação às demais empatarias, e assim, 
sucessivamente, até a definição completa da ordem de lances. 

11 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO - Os documentos necessários para habilitação 
deverão ser entregues em 01 (uma) via, devidamente organizados, rubricados em todas as suas 
páginas por representante legal do licitante ou preposto e preferencialmente acompanhando o 
rol dos documentos entregues, devendo ser apresentados: 
11.1 - Em original, ou cópia autenticada por Cartório, ou cópia não autenticada para ser 
autenticada, mediante a exibição dos originais para autenticação por qualquer membro da CPL, 
Equipe de Apoio ou Pregoeiro, em qualquer data até a data da abertura da sessão de 
credenciamento, definida no preâmbulo desse Edital; 
11.2 - A documentação exigida deverá estar atualizada, legível e em condições de análise por 
parte da CPL, Equipe de Apoio e Pregoeiro; 
11.3 - A documentação exigida deverá estar em nome da licitante e, preferencialmente, com o 
número do CNPJ e endereço respectivo, conforme abaixo: 
11.3.1 - Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz; 
11.3.2 - Se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto 
aqueles que, pela própria natureza, forem comprovadamente emitidos apenas em nome da 
matriz; 
113.3 - Se o licitante for a matriz e a fornecedora for a filial, os documentos deverão ser 
apresentados em nome da matriz e da filial simultaneamente; 
11.4 - Para fins de habilitação, serão aceitas certidões expedidas pelos órgãos da administração 
fiscal, tributária e trabalhista emitidas pela intemet, nos termos do art. 35 da Lei Federal n°. 
10.522, de 86 de julho de 2008, desde que sua veracidade seja confirmada pela Comissão de 
Licitações, Pregoeiro ou equipe de apoio; 
11.5- A documentação exigida deverá apresentar prazo de validade até a data limite fixada para 
a sessão de credenciamento, quando não constando a vigência, será considerado o prazo de 60 
(sessenta) dias da data da emissão; 
11.6 - A documentação para fins de habilitação deverá ser inclusa no respectivo envelope 
(envelope n° 02 — documentos de habilitação). 

12- DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À HABILITAÇÃO JURÍDICA — Os documentos 
necessários a comprovação da habilitação jurídica são: 
12.1 - Cópia da cédula de identidade do proprietário da empresa licitante, no caso de empresa 
individual, quando apresentado no credenciamento está dispensada apresentar novamente; 
12.2 - Cópia do registro comercial, no caso de empresa individual; 
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12.3 - Cópia do ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, 
em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de 
documentos de eleição de seus administradores; 
12.4 - Cópia do ato que comprove a inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civil, 
acompanhada de prova de diretoria em exercício; 
12.5 - Cópia do decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no pais, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 
órgão competente, quando a atividade assim exigir. 
12.6 - Os documentos deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva. 

13 - DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À HABILITAÇÃO FISCAL - Os documentos 
necessários a comprovação da habilitação fiscal são: 
13.1 - Comprovante de inscrição e de situação cadastral no Cadastro Nacional de Pessoa 
Jurídica (CNPJ) demonstrando o CNAE das atividades compatível com o objeto da licitação, 
obtido no site da fazenda pública (http://www.receita.fazenda.gov.br); 
13.2 - Prova de regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviços (FGTS) 
Certificado de Regularidade do FGTS — CRF obtido junto ao site da Caixa Econômica Federal; 
133 - Prova de Regularidade para com a Fazenda Federal (Certidão Conjunta Negativa da 
Dívida Ativa da União e Receita Federal) e Regularidade junto ao INSS - Instituto Nacional de 
Seguridade Social; 
13.4 - Certidão Negativa de Débito Estadual (CND E CNDA); 
13.5 - Certidão Negativa de Débito Municipal, da sede do licitante (CND E CNDA); 
13.6 - Cópia da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas de acordo com a Lei Federal n°. 
12.440 de 07 de julho de 2011, obtida pelo sie http://www.tst.jus.br/certidao; 
13.7 - As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar no envelope de 
habilitação os documentos referentes à regularidade fiscal, todavia, eventual restrição poderá 
ser sanada após o julgamento das propostas de preços, como condição para a assinatura do 
contrato, na forma da Lei Complementar n° 122/06 de 14 de dezembro de 2006, alterada pela 
Lei Complementar n° 147, de 07 de agosto de 2014, alterada pela Lei Complementar n°. 
155/2016. 

14 - DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA - 
FINANCEIRA - Cópia da Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo 
distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da 
pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicilio da pessoa física, com data 
não inferior a 60 (sessenta) dias se esta não dispor. 
14.3 - Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício social ou último 
exercício exigível, apresentados na forma da Lei que comprovem a boa situação financeira da 
empresa, sendo vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser 
atualizados por índices oficiais, quando encerrados há mais de três meses da data de 
apresentação da proposta. 
143.1 - Os documentos exigidos neste subitem, quando forem próprios, deverão ser assinados 
pelo representante legal do licitante; 
143.2 - A empresa com menos de um exercício financeiro, para cumprir essa exigência, deverá 
apresentar o Balanço de Abertura ou o último Balanço Patrimonial levantado; 
143.3 - Serão aceitos como na forma da lei o Balanço Patrimonial e demonstrações contávei 
assim apresentados: 
14.33.1 - Sociedades regidas pela Lei n° 6.404/76 (Sociedade Anônima): 
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- Publicados em Diário Oficial; ou 
- Publicados em jornal; ou 
- Por cópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicilio do licitante. 
1433.2 - Sociedades por Cota de Responsabilidade Limitada (LTDA): 
- Por cópia do Livro Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicilio 
do licitante ou em outro órgão equivalente, inclusive com os Termos de Abertura e de 
Encerramento; ou 
- Por cópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente registrados ou 
autenticados na Junta Comercial da sede ou do domicilio do licitante. 
143.33 - Sociedades sujeitas ao regime estabelecido na Lei das Microempresas e das Empresas 
de Pequeno Porte, apresentarão as documentações abaixo exigidas: 
- Por cópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente registrados ou 
autenticados na Junta Comercial da sede ou do domicilio do licitante. 
14.33.4 - As Empresas constituídas como Sociedades Anônimas de Capital Aberto e 
Sociedades consideradas "Empresas de Grande Porte" deverão apresentar seus balanços de 
acordo com disposições contidas na Lei 11.638/2007. 
14.3.4 - Todas as Empresas licitantes, independentemente da forma de constituição, deverão 
apresentar, juntamente com balanço ou em separado, os elementos abaixo discriminados: 

Índice de Liquidez Corrente — ILC — igual ou superior a 1,0000 

ILC = AC 
PC 

Onde: 

AC —> Ativo Circulante 

PC —> Passivo Circulante 

Índice de Liquidez Geral — ILG — igual ou superior a 1,0000 

ILG = AC + RLP 
PC + ELP 

Onde: 

AC Ativo Circulante 

RLP —> Realizável a Longo Prazo 

PC --> Passivo Circulante 

ELP —> Exigível a Longo Prazo 

Índice de Endividamento Geral — IEG — igual ou inferior a 1,0000 

IEG = PC + ELP 
AT 

Onde: 
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PC -+ Passivo Circulante 

ELP —> Exigível a Longo Prazo 

AT —> Ativo Total 

14.3.5 - A licitante deverá apresentar por meio de Nota Explicativa suplementar, assinada por 
Responsável Técnico habilitado, discorrendo sobre a composição das contas formadoras do 
Capital de Giro Líquido, esclarecendo de forma objetiva o motivo da existência de valor 
relevante concentrado na Conta Caixa, com finalidade de conhecimento da qualidade dos itens 
formadores da estrutura patrimonial demonstrada no Balanço. Se verificado valor relevante 
concentrado na Conta Caixa e na falta de Nota Explicativa conforme exigida, os cálculos para 
apuração dos índices: Liquidez Geral (ILG), Liquidez Corrente (ILC) e Risco Financeiro (RF), 
serão elaborados com exclusão da Conta Caixa no seu total, do Ativo Circulante. 

15- DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA - O licitante deverá 
apresentar comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível com 
o objeto da licitação, mediante apresentação de atestado ou declaração fornecido por pessoa de 
direito público ou privado; 

16- DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR - O CRC - Certificado de Registro Cadastral, 
emitido pela CPL do Município de Tuntinn/MA poderá, desde que atualizado, substituir todos 
os documentos nele mencionados, sendo observado a data de validade e assegurado aos 
licitantes cadastrados o direito de apresentar a documentação atualizada e regularizada até o 
início da sessão de credenciamento: 
16.1 - Juntamente com os documentos já mencionados deverão ser apresentados para fins de 
Habilitação: 
16.1.1 - Declaração do cumprimento ao disposto no inciso XXXIII do art. 7.0 da Constituição 
Federal, que proíbe o trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito e de 
qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 
quatorze anos (Anexo IV); 
16.2 - Constatado o atendimento das exigências previstas neste Edital, a licitante será declarada 
vencedora, sendo-lhe adjudicado o objeto da licitação, pelo próprio Pregoeiro, na hipótese da 
inexistência de recursos, ou desistência de sua interposição, e pela autoridade titular do órgão 
promotor do certame, na hipótese de existência de recursos, face ao reconhecimento da 
regularidade dos atos procedimentais. 
16.3 - Se o licitante desatender as exigências licitatórias, o Pregoeiro examinará a oferta 
subsequente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à habilitação da licitante, na ordem 
de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital, 
sendo a respectiva licitante declarada vencedora e a ela adjudicado o objeto do certame, pelo 
Pregoeiro. 
16.4 - Da sessão do Pregão será lavrada ata circunstanciada, que mencionará as licitantes 
credenciadas, as propostas escritas e as propostas verbais finais apresentadas, a ordem de 
classificação, a análise da documentação exigida para habilitação e os recursos interpostos, 
devendo ser a mesma assinada, ao final, pelo Pregoeiro, sua equipe de apoio e facultado aos 
representante(s) credenciado(s) da(s) licitante(s) ainda presente(s) à sessão. 
16.5 - Os envelopes com os documentos relativos a habilitação das licitantes não declaradas 
vencedoras permanecerão em poder do Pregoeiro, devidamente lacrados, até que seja retirada 
a nota de empenho pela licitante vencedora, após esse fato, ficarão por vinte dias correntes à 
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disposição das licitantes interessadas, findo esse prazo, sem que sejam retirados, serão 
destruídos. 
16.6 - Ao final da sessão, na hipótese de inexistência de recursos, ou desistência de sua 
interposição, será feita pelo Pregoeiro, a adjudicação do objeto da licitação à licitante declarada 
vencedora, com posterior encaminhamento dos autos a Autoridade Competente da Prefeitura 
Municipal de Tuntum/MA, para homologação do certame e decisão quanto à contratação: 
16.6.1 - Na hipótese de existência de recursos, os autos serão encaminhados a assessoria jurídica 
e ao Controle Interno para apreciação e parecer, na sequencia serão devolvidos ao pregoeiro, e 
em caso do não provimento, procederá a adjudicação do objeto da licitação à licitante 
vencedora, homologação do certame e decisão quanto à contratação. 
16.7 - Os documentos deverão ser apresentados em conformidade com a ordem indicada neste 
edital, com vista a facilitar a análise. 

17- JULGAMENTO E DESQUALIFICAÇÃO DOS DOCUMENTOS - Após examinados 
e julgados os documentos apresentados para efeito de habilitação dos licitantes, mediante 
confronto com as condições deste edital, serão desqualificados e não aceitos aqueles que não 
atenderem às exigências aqui estabelecidas; 
17.1 - Conforme determina a Lei Federal n°. 122/06, será facultado às Microempresa (ME) ou 
Empresa de Pequeno Porte (EPP), para comprovação da Regularidade Fiscal a apresentação de 
certidões com restrição, sendo-lhe assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por 
mais 5 (cinco) dias úteis contados a partir do termo da verificação da conformidade dos 
documentos de habilitação com os requisitos do Edital, prorrogáveis por igual período, a critério 
da autoridade competente para regularização da pendência; 
17.1.1 - O ato de autorizar a prorrogação do prazo previsto nesta cláusula compete a autoridade 
competente que autorizou a abertura do processo administrativo de licitação, sendo facultada a 
delegação de competência ao Pregoeiro; 
17.2 - A não regularização da documentação de regularidade fiscal, no prazo previsto, 
implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas nesse Edital, 
sendo facultada ao órgão licitante convocar, as licitantes remanescentes na ordem de 
classificação, para fazê-lo, examinada, quanto ao objeto e valor ofertado, aceitabilidade da 
proposta classificada, podendo, inclusive, negociar diretamente com o proponente para que seja 
obtido melhor preço, verificando em seguida sua habilitação, ou revogar este Pregão; 
17.2.1 - Ocorrendo que a microempresa ou empresa de pequeno porte que teve a preferência 
em cobrir a proposta da empresa vencedora não comprovar a regularidade fiscal no tempo hábil 
e havendo outras empresas dentro do limite de empate técnico (5%), o Pregoeiro convocará a 
mais bem classificada (menor preço) para manifestar o interesse em cobrir a proposta e assim 
sucessivamente até a última classificada dentro do limite de 5% (cinco por cento) acima da 
menor proposta; 
17.2.2 - Na hipótese da não-contratação nos termos previstos nas cláusulas anteriores, o objeto / 
licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame. 

18- DIREITO DE PETIÇÃO - A manifestação da intenção de interpor recurso será facultada 
aos licitantes que discordarem com algum ato praticado pelo Pregoeiro: 
18.1 - Ao final da sessão será aberto oportunidade motivada pelo Pregoeiro, aos licitantes que 
se manifestarem interesse em interpor recurso, com registro em ata da síntese das suas razões, 
podendo os interessados juntar memoriais no prazo de 03 (três) dias úteis; 
18.2 - O recurso contra decisão do Pregoeiro não terá efeito suspensivo, o acolhimento de 
recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 
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18.3 - A manifestação da intenção de interpor recurso, pleiteada pelo licitante, poderá não ser 
acatada pelo Pregoeiro se não estiver fundamentada de razões relevantes ou se referirem sobre 
atos e ações que não forem de competência do mesmo; 
18.4 - A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, no momento 
da sessão deste Pregão, implicará decadência e preclusão desse direito do licitante, podendo o 
Pregoeiro adjudicar o objeto à vencedora e despachar o processo a autoridade competente para 
homologação e adjudicação ao vencedor; 
18.5 - Das decisões do Pregoeiro, decorrentes da realização deste Pregão, caberá ao licitante 
credenciado a juntada dos memoriais relativos aos recursos, registrados na ata respectiva, no 
prazo de 3 (três) dias úteis contados da lavratura da ata, nos casos de: 
18.5.1 - Julgamento das propostas; 
18.5.2 - Habilitação ou inabilitação da licitante. 
18.6 - Caberá ao pregoeiro manifestar preliminarmente sobre os recursos formais, fazendo suas 
considerações e seu posicionamento em aceitar ou não o recurso e reconsiderar suas ações; 
18.6.1 - A formalização do recurso deverá ser dirigida ao Pregoeiro, praticante do ato recorrido, 
que os comunicará às demais licitantes para impugná-lo ou não, apresentando considerações 
com suas contrarrazões, também, no prazo de 03 (três) dias úteis; 
18.6.2 - Na comunicação aos demais licitantes o Pregoeiro poderá enviar cópia de suas 
considerações para auxiliar na análise dos recursos. 
18.7 - Será franqueada aos licitantes, sempre que esta for solicitada, vista dos autos na Sala da 
CPL, no edifício-sede da Prefeitura, sendo vedada a concessão de carga do processo a qualquer 
pessoa; 
18.8 - Caberá ao Pregoeiro receber, examinar e instruir os recursos impetrados contra suas 
decisões e ao Ordenador a decisão fmal sobre os recursos contra atos do Pregoeiro; 
18.9 - Após decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, o 
Ordenador poderá homologar o procedimento de licitação e determinar a contratação com a 
licitante vencedora; 
18.10 - Quaisquer argumentos ou subsídios concernentes à defesa da licitante que pretender 
reconsideração total ou parcial das decisões do Pregoeiro deverão ser apresentados por escrito, 
exclusivamente, e anexados ao recurso próprio que integrarão o processo administrativo de 
licitação. 

19- CONSIDERAÇÓES ESPECÍFICAS - Os documentos exigidos neste edital poderão ser 
apresentados em original, por qualquer processo de cópia (legível) autenticada por cartório 
competente ou pelo pregoeiro ou servidor designado para tal, neste último caso os originais 
deverão ser apresentados a fim de comprovar sua autenticidade. 
19.1 - A validade dos documentos será aquela expressa nos mesmos ou estabelecida em lei, e 
também serão verificados por servidores do Município de Tuntum/MA, nos sítios oficiais dos 
órgãos emissores, que servirão como forma de autenticação. 
19.2 - Em caso de omissão, ao Pregoeiro admitirá como válidos os documentos emitidos a 
menos de 60 (sessenta) dias de sua apresentação, não se enquadrando no prazo de que trata este 
item os documentos cuja validade é indeterminada. 
19.3 - Só será aceito Certificado de Registro Cadastral — CRC emitido pelo Município de 
Tuntum/MA e não sendo dispensado no ato do credenciamento a declaração de atendimento de 
todas as exigências de habilitação constante no edital, assim como a Declaração de 
representante do licitante. 
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20 - ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO - Os produtos e serviços correspondentes ao 
objeto desta licitação será adjudicada por item, pelo Pregoeiro à autoridade competente, depois 
de atendidas as condições do Termo de Referência e o Edital. 
20.1 - A adjudicação ao licitante vencedor e homologação dos autos processuais será feita pela 
autoridade competente, observados todos os trâmites legais e comprova a legalidade dos atos; 
20.2 - O Pregoeiro não adjudicará nenhum item acima da média de preço apresentada no Termo 
de Referência, sendo facultado à autoridade competente decidir sobre a adjudicação desses 
itens, justificadamente. 

21 - OBRIGAÇÓES DO LICITANTE PARTICIPANTE DO CERTAME - As regras 
definidas nesse Edital serão aplicadas em conjunto com as condições descritas no Termo de 
Referência e no edital de licitação, devendo ser consideradas juntamente com o que estipula 
este documento, todas as normas publicadas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas 
ABNT, compreendendo: 
21.1 -Normas de fornecimento de materiais, especificações, métodos de ensaio, terminologias, 
padronização e simbologias; 
21.2 - O objeto deve ser fornecido, rigorosamente, de acordo com estas Especificações Técnicas 
e com os documentos nelas referidos, as Normas Técnicas vigentes, as especificações de 
materiais descritos neste edital e no Termo de Referência; 
223 - A contratada deverá acatar as decisões, instruções e observações que emanarem da 
contratante, corrigindo o fornecimento, sem ônus para o contratante; 
21.4 - Observar o prazo mínimo de validade dos produtos fornecidos, conforme definido no 
Termo de Referência; 
21.5 - Providenciar de imediato, a correção das deficiências aponta .as pelo gestor/fiscal de 
contrato do Município com respeito à execução do objeto, conforme exigências contidas no 
Termo de Referência; 
21.6 - Entregar os serviços ou produtos objeto do contrato dentro das condições estabelecidas 
e respeitando os prazos fixados, ressalvado o direito do Município em não receber produtos e 
serviços que não atendam os padrões de qualidades definidos por ele; 
21.7 - Responsabilizar-se pela qualidade dos produtos, substituindo, de imediato, aqueles que 
apresentarem qualquer tipo de vício ou imperfeição, ou não se adequarem às especificações 
constantes do Termo de Referência e anexos deste edital, sob pena de aplicação das sanções 
cabíveis, inclusive rescisão contratual, cumprir os prazos previstos no contrato ou outros que 
venham a ser fixados pelo Município; 
21.8 - Dirimir qualquer dúvida e prestar esclarecimentos acerca da execução do objeto, durante 
toda a vigência do contrato, a pedido do Município; 
21.9 - Manter, durante a vigência do contrato, compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação ou de qualificação exigidas na licitação, devendo comunicar 
ao Município, de imediato, qualquer alteração que possa comprometer a continuidade da 
contratação, bem como substituir os documentos com prazo de validade expirado; 
21.10 - Observar, atender, respeitar, cumprir e fazer cumprir a legislação pátria, especialmente 
a indicada nos autos do processo, de modo a favorecer e a buscar a constante melhoria dos 
serviços e dos resultados obtidos, preservando o Município de qualquer demanda ou 
reivindicação que seja de exclusiva responsabilidade do Contratado; 
21.11 - Indicar na assinatura do contrato e sempre que ocorrer alteração, um preposto com 
plenos poderes para representá-lo, administrativa ou judicialmente, assim como para decidir 
acerca de questões relativas aos serviços, bem como para atender aos chamados do gestor/fisc 
de contrato do Município, principalmente em situações de urgência, inclusive nos finais de 
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semana e feriados, a partir de contato feito por meio de telefonia móvel ou outro meio 
igualmente eficaz; 
21.12 - Fornecer números telefónicos, endereços eletrônicos, sites ou de outros meios 
igualmente eficazes, para contato do gestor/fiscal de contrato do Município com o preposto, 
ainda que fora do horário normal de expediente, sem que isso gere qualquer custo adicional; 
21.13 - Encaminhar ao Município, juntamente com a nota fiscal/fatura, os documentos 
comprobatórios da manutenção das condições de habilitação ou qualificação exigidas na 
licitação, especialmente cópias das certidões de regularidade junto ao FGTS, certidão da Justiça 
do Trabalho e à seguridade social, cuja autenticidade será confirmada nos sites dos órgãos 
emissores pelo gestor/fiscal de contrato do Município; 
21.14 - Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitadas pela Prefeitura, cujas 
reclamações se obriga prontamente a atender; 
21.15 - Apresentar, no ato da assinatura do contrato, dados de conta bancária da pessoa jurídica 
para receber os pagamentos via transferência eletrônica; 
21.16 - Responder por danos e desaparecimentos de bens patrimoniais e avarias que venham a 
ser causados por seus empregados ou prepostos ao Município ou a terceiros, de acordo com o 
art. 70 da Lei Federal n°. 8.666/93; 
21.17 - Ressarcir o Município do valor correspondente ao pagamento de multas, indenizações 
ou despesas a esta, imposta por autoridade competente, em decorrência do descumprimento 
pela contratada, de leis, decretos ou regulamentos relacionados aos serviços prestados; 
21.18 - Permitir ao Município exercer a fiscalização da entrega dos produtos licitados, inclusive 
fornecendo informações aos seus prepostos; 

22- OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO LICITANTE - Compete ao Município por intermédio 
do Setor de compras, gestor ou fiscal do contrato: 
22.1 - Comunicar à Contratada qualquer irregularidade que venha a ocorrer durante o 
fornecimento de produtos e a execução dos serviços contratados; 
22.2 - Atestar a execução do objeto contratado no documento fiscal correspondente, dando 
ciência do recebimento e efetuar todas as conferências necessárias ao perfeito cumprimento do 
objeto; 
22.3 - Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos 
funcionários ou preposto do contratado, em relação aos serviços objeto do Contrato; 
22.4 - Efetuar o pagamento nas condições e preços pactuados, mediante a apresentação da Nota 
Fiscal/Fatura, devidamente atestada, depois de constatado o cumprimento das obrigações da 
licitante vencedora; 
22.5 - Indicar o servidor responsável para exercer a fiscalização da execução do objeto 
contratado, o que não fará cessar ou diminuir a responsabilidade do fornecedor pelo perfeito 
cumprimento das obrigações estipuladas, nem por quaisquer danos, inclusive quanto a terceiros, 
ou por irregularidades constatadas; 
22.6 - Emitir, por meio da unidade administrativa de compras, a nota de autorização de 
fornecimento (ordem de fornecimento); 
22.7 - Rejeitar todo e qualquer material ou serviço de má qualidade ou em desconformidacl 
com as especificações do Termo de Referência; 
22.8 - Efetuar o recebimento provisório e definitivo do objeto, por meio do gestor/fiscal de 
contrato; 
22.9 - Arcar com as despesas de publicação do extrato do contrato, bem como dos termos 
aditivos que venham a ser firmados; 
22.10 - Fazer juntada no processo administrativo de licitação, por meio de agente público 
habilitado, todos os atos necessários à comprovação da legalidade do processo. 
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23- ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DO OBJETO DA LICITAÇÃO - A 
prestação dos serviços e o recebimento dos produtos será acompanhado e fiscalizado por 
servidor designado para esse fim, representando a municipalidade, podendo contar com apoio 
técnico de profissional ou empresa habilitada; 
23.1 - O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
prestação dos serviços ou entrega dos produtos, determinando o que for necessário à 
regularização das faltas ou defeitos observados; 
23.2 - As decisões e providências que ultrapassarem a competência do fiscal do contrato 
deverão ser solicitsulas aos seus superiores (gestor do contrato Secretário Municipal) em tempo 
hábil para a adoção das medidas convenientes; 
23.3 - O licitante vencedor poderá manter preposto, aceito pela municipalidade, durante o 
período de vigência do contrato, para representá-la sempre que for necessário; 
23.4 - Independente da indicação do fiscal do contrato, compete à Controladoria Geral do 
Município exercer a fiscalização da execução dos contratos oriundos do processo, podendo 
determinar regularização de quaisquer atos que atestar inconformidade ou solicitar a rescisão 
do contrato quando verificada em auditoria irregularidades que ensejar ilegalidade dos atos 
praticados. 
23.5 - O ato de conferir os documentos fiscais (notas fiscais/faturas) referentes ao fornecimento 
dos produtos e a prestação dos serviços caberá ao fiscal do contrato ou ao chefe da unidade 
administrativa solicitante ou outro servidor designado pela autoridade competente para esse 
fim. 

24 - GARANTIA DOS PRODUTOS E SERVIÇOS - O prazo de garantia dos 
produtos/serviços, sem qualquer ônus adicional para a municipalidade, não poderá ser inferior 
ao estabelecido no Termo de Referência. 

25- CONDIÇÕES E FORMA DE PAGAMENTO - O pagamento será efetuado na forma 
exclusivamente eletrônica (Internet banking), mediante crédito em conta aberta em instituições 
financeiras oficiais de titularidade dos fornecedores ou prestadores de serviços, no prazo de até 
30 (trinta) dias após a execução dos mesmos; 
25.1 - O pagamento, mediante a emissão de qualquer modalidade de ordem bancária, será 
realizado desde que a Contratada efetue a cobrança de forma a permitir o cumprimento das 
exigências legais, principalmente no que se refere às retenções tributárias; 
25.2 - Para ocorrer o pagamento é condição a apresentação da nota fiscal/fatura ao responsável 
pelo recebimento do produto ou serviço, o qual terá o prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis da 
apresentação para atestar o cumprimento pelo fornecedor ou prestador de serviços das 
obrigações contratuais; 
25.2.1 - A data da apresentação da nota fiscal/fatura será devidamente registrada no corpo da 
mesma e juntada aos autos do processo pelo responsável pelo recebimento do bem ou serviço 
(fiscal do contrato); 
25.3 - Os produtos serão entregues e os serviços serão prestados conforme estipulado no Termo 
de Referência; 
25.4 - A municipalidade não aceitará produtos e serviços prestados em desacordo com este 
Edital, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas neste Edital; 
25.5 - Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação 
financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere 
direito ao pleito de reajustamento dos preços; 
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25.6 - O pagamento só será realizado após a comprovação de regularidade da licitante 
vencedora junto à Fazenda Nacional, à Seguridade Social - (INSS) e ao FGTS, nos termos da 
Constituição Federal. 

26— PRESTAÇÃO E CONTRAPRESTAÇÃO DO OBJETO - Para cada prestação exigida 
pela Municipalidade haverá uma contraprestação correspondente e equivalente ao fornecedor 
ou prestador de serviço contratado, configurado o interesse do Município, podendo ser 
aumentado ou suprimido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do total do contrato, 
conforme disposto nos §§ 1° e 2° do art. 65 da Lei Federal n° 8.666/93; 
26.1 - O licitante vencedor fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições licitadas, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários; 
26.2 - Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta condição, 
exceto as supressões resultantes de acordo entre as partes. 

27 - MULTAS, PENALIDADES E RESCISÃO - Na execução contratual, a Contratante 
poderá aplicar as seguintes penalidades: 
27.1 - Advertência; 
27.2 - Multa nos seguintes percentuais: pela inexecução total ou parcial da ampla defesa e o 
contraditório à: 
27.2.1 - 2% (dois por cento) sobre o valor total do contrato, por inftingência de qualquer 
dispositivo contratual, dobrável na reincidência, em conformidade com a Lei Federal n°. 
9.288/8696; 
27.2.2 - 2% (dois por cento) ao mês, sobre o valor total do contrato, quando a contratada, sem 
justa causa, deixar de cumprir o prazo na execução dos serviços estabelecidos na sua proposta. 
273 - Suspensão de participação em licitações e impedimento de contratar com o Município, 
pelo prazo de 02 (dois) anos; 
27.4 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante o contratante. 
27.5 - Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação 
financeira que for imposta ao licitante em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 

28- IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO E SEUS ANEXOS - Qualquer pessoa, 
fisica ou jurídica, é parte legitima para solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar este 
edital, desde que encaminhada com antecedência de até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada 
para recebimento das propostas; 
28.1 - Caberá à autoridade competente, com auxílio da Assessoria Jurídica decidir sobre a 
petição interposta no prazo de 23 (vinte e quatro) horas, contadas da data do recebimento da 
petição; 
28.1.1 — A impugnação só será considerada procedente quando na sua formalização conter, no 7 
mínimo: 
28.1.1.1 - Motivos que levaram impugnar o ato convocatório; 
28.1.1.2 - Finalidade que se busca com a prática do ato; 
28.1.1.3 - Fundamentação legal e as regras que foram desobedecidas. 
28.2 - Quando acolhida a petição contra o ato convocatório (edital), será designada nova data 
para a realização das sessões nele previstas; 
28.3 - Decairá do direito de impugnar os termos deste edital perante a municipalidade o licitante 
que não o fizer até o segundo dia útil que antecederá data prevista para a abertura dos envelopes 
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"proposta" e "documentação de habilitação", apontando as falhas ou irregularidades que o 
viciariam, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso; 
28.4 - A solicitação de esclarecimentos, de providências ou de impugnação deverá ser 
comunicada ao Pregoeiro para ter ciência do ocorrido; 

29 - DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS - Sem prejuízo do caráter público de todos os atos 
do procedimento licitatório, não se admitirá, durante a análise de cada proposta, a interferência 
de pessoas estranhas a pessoa do Pregoeiro, ou Agentes de Controle Interno ou a Equipe de 
Apoio, a qualquer título que seja ressalvada a hipótese de requisição, pelo próprio Pregoeiro, 
de especialistas visando ao exame de dados, informações ou documentos; 
29.1 - A Administração, a qualquer tempo, antes da data de apresentação das documentações e 
das propostas dos ofertantes, poderá proceder as alterações concernentes a essa licitação, por 
sua iniciativa, fornecendo o correspondente adendo a todas os interessados que tenha adquirido 
o Edital, sendo-lhes facultado, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a 
formulação das propostas, adiar a data do recebimento das documentações e propostas; 
29.2 - As despesas de elaboração das propostas para este certame licitatório serão de exclusiva 
responsabilidade do ofertante, não lhe sendo assegurado proclamar qualquer indenização da 
Administração; 
29.3 - As omissões porventura existentes neste Edital, serão sanadas pela Comissão Permanente 
de Licitação, observadas as disposições legais e regulamentares pertinentes, bem como 
diretrizes expedidas pelos órgãos que se constituírem fontes de recursos financiadores; 
29.4 - A todos os competidores que adquirirem o presente Edital, será dado conhecimento de 
quaisquer impugnações ou pertinentes pedidos de esclarecimento de dúvidas e suas respectivas 
respostas, através de publicação no quadro de avisos da Prefeitura e e-mail do licitante, que 
passarão incontinentes a integrar ao processo; 
29.5 - A critério da Administração esta licitação poderá: 
29.5.1 - Ser anulada se houver ilegalidade, de oficio ou por provocação de terceiros, mediante 
parecer escrito e devidamente fundamentado; 
29.5.2 - Ser revogada, a juízo da Administração, ser for considerada inoportuna ou 
inconveniente ao interesse público, decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, 
pertinente e suficiente para justificar tal conduta. 
29.6 - Será observado, ainda, quanto ao procedimento desta licitação, o seguinte: 
29.6.1 - A anulação do procedimento licitatório por motivo de ilegalidade não gera obrigação 
de indenizar, ressalvado o disposto no parágrafo único, do art. 59, da Lei Federal n'a. 8.666/93; 
29.6.2 - A nulidade do procedimento licitatório induz à do empenho, ressalvado o disposto na 
condição anterior; 
29.6.3 - No caso de desfazimento do processo licitatório, fica assegurado o contraditório e a 
ampla defesa; 
29.7 - As notificações necessárias relativas a esta licitação, bem como a divulgação de 
resultados de cada fase, poderão ser procedidas via protocolo ou por meio de correio eletrônico, 
(e-mail) ou fax, em número fornecido pela empresa, sendo o comprovante de transmissão 
anexado aos autos, ou ainda através de publicação no órgão Oficial do Município. 
29.8 - O tipo de contrato aplicado a esta licitação é o contrato de execução indireta e tem como 
objeto, o trato formal no âmbito do Direito Administrativo para a execução de uma atividade 
de interesse público, prestada à administração pública municipal para atendimento de suas 
necessidades ou de seus administrados. 
29.9 - A emissão da autorização de Empenho ficará a cargo do Setor de Compras com 
autenticidade da Contabilidade. 
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30— ANEXOS INTEGRANTES AO ATO CONVOCATÓRIO - São partes integrantes 
deste edital os seguintes anexos: 
30.1 - Anexo 1— Certidão do Termo de Referência; 
30.2 - Anexo II— Modelo de Proposta; 
30.3 - Anexo III - Declaração de inexistência de fato superveniente e de cumprimento dos 
requisitos de habilitação; 
30.4 - Anexo IV - Declaração de atendimento ao art. 27, V da Lei Federal n° 8.666/93 e 
alterações, que não emprega menores de idade; 
30.5 - Anexo V - Modelo de Credenciamento (Procuração); 
30.6 - Anexo VI - Modelo de declaração para microempresa e empresa de pequeno porte; 
30.7 - Anexo VII - Minuta de contrato. 

31 - FORO COMPETENTE - Fica eleito o Foro da Comarca do Município promotor da 
licitação com prevalência sobre qualquer outro, por mais privilegiado que seja para apreciação 
judicial de quaisquer questões resultantes deste Edital. 

Tuntum — Maranhão, 05 de maio de 2021. 

RHICARDDO HEL VALL ALEXÀNNDRG BAPTISTA COSTTA 

Secretário unicipal de Orçamento, Gestão e Despesas 

19 



410 PREFEITURA MUNICIPAL 

. IbeTUNTUM 
MAIS CAJE TRAR4I HO, 

CUIDAR DA NOSSA GENTE! 

ANEXO I 
TERMO DE REFERÊNCIA 

1. OBJETO 

1.1 Celebração de contrato com empresa para a realização de processo seletivo público visando 
à contratação de Agentes de Combate a Endemias, com formação de cadsgtro reserva. 

PLANILHA ORCAMENTÁRLk: 

LOTE 1- VALOR POR CANDIDATO INSCRITO NO SELETIVO DO FUNDO MUNIC. DE SAÚDE 

ITEM ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO 
ESTIMATIVA 

DE INSCRITOS 
V. UNIT. V. TOTAL 

1 AGENTE DE ENDEMIAS 1500 R$ 120,00 R$ 180.000,00 

SUBTOTAL R$ 180.000,00 

1.2. Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao 

vencedor da cota principal ou, diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que 

pratiquem o preço do primeiro colocado da cota principal; 

1.3. Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação das cotas 

deverá ocorrer pelo menor preço; 

1.4. Será dada a prioridade de aquisição aos produtos das cotas reservadas quando forem 

adjudicados aos licitantes qualificados como microempresas ou empresas de pequeno porte, 

ressalvados os casos em que a cota reservada for inadequada para atender as quantidades ou as 

condições do pedido, conforme vier a ser decidido pela Administração, nos termos do art. 80, 

§4° do Decreto n. 8.538, de 2015; 

1.5. Será exclusiva a participação de microempresas e empresas de pequeno porte nos itens de 

contratação cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), nos casos previstos no art. 

48, I da LC 123/2006. 

2. JUSTIFICATIVA 
2.1. Considerando a Lei Federal n° 11.350, de 05 de outubro de 2006, que regulamenta o § 50 

do art. 198 da Constituição, dispõe sobre o aproveitamento de pessoal amparado pelo parágrafo 

único do art. 2° da Emenda Constitucional n° 51, de 14 de fevereiro de 2006, e dá outras 

providências. 

2.2. Considerando a Portaria Ministerial n°. 2.488/GM/MS, de 21 de outubro de 2011, que 

aprova a Política Nacional de Atenção Básica, estabelecendo a revisão de diretrizes e normas 

para a organização tenção Bás' a; 
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2.3. Considerando a Lei n°. 8.080, de 19 de setembro de 1990, e suas alterações, que dispõe 

sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o 

funcionamento dos serviços correspondentes e dá outras providências; 

2.4. Considerando as diretrizes nacionais para prevenção e controle de epidemias de dengue do 

Departamento de Vigilância Epidemiológica da Secretaria de Vigilância em Saúde do 

Ministério da Saúde; 

2.5. Considerando a necessidade do Município de Tuntum de dispor de profissionais para o 

exercício de atividades de vigilância, prevenção e controle de doenças e promoção da saúde, 

desenvolvidas em conformidade com as diretrizes do SUS. 

3. CRONOGFtAMA DE EXECUÇÃO 

3.1. A partir da assinatura do contrato, a empresa deverá executar todas as etapas previstas do 

Processo Seletivo Público, desde as inscrições até a homologação final dos aprovados e entrega 
de todo material para arquivo no Município, em um prazo de até 180 (cento e oitenta) dias 
corridos. 

4 ESPECIFICAÇÕES 

4.1. A seleção pública se destinará à contratação de pessoal para a função de Agente de Combate 
às Endemias, com formação de cadastro de reserva. 
4.2. Caberá ao Município a publicação de portaria específica nomeando a Comissão 
Organizadora do Processo Seletivo Público, composta por servidores da Prefeitura, para 
monitoramento e supervisão deste Processo Seletivo, bem como para dirimir dúvidas e 
omissões relativas ao certame. 

4.3. A Contratada será responsável por toda a execução do Processo Seletivo Público, desde as 
inscrições até a homologação final dos aprovados e entrega de todo material, físico e eletrônico, 
para arquivo no Município. 

4.4. As inscrições deverão ocorrer de forma online, por meio de sítio eletrônico, a cargo 
diretamente da Contratada. 

4.5. A produção (e reprodução) de todo material necessário à realização do Processo Seletivo 
Público (edital, provas, gabaritos, teste e outros) será de inteira responsabilidade da Contratada. 
4.6. O Município fará a publicação na imprensa oficial do edital, resultados, convocações e 
outras informações de interesse dos candidatos do Processo Seletivo Público. 
4.7. A Contratada deverá disponibilizar em tempo hábil para a Comissão Organizadora do 
Processo Seletivo Público todos os documentos/arquivos que deverão ser publicados na 
imprensa oficial do Município. 
4.8. O período de vigência do Processo Seletivo Público será de 2 (dois) anos, prorrogáveis 

uma vez por igual período a critério da Contratante. 
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5. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

5.1. Elaborar edital do Processo Seletivo Público, compreendendo: 

5.1.1. Elaboração e montagem da minuta do edital e encaminhamento do mesmo à Comissão 

Organizadora do Processo Seletivo Público, no prazo de até 10 (dez) dias após a assinatura do 

contrato. 

5.1.2. Correção e reenvio do edital no prazo de até 5 (cinco) dias úteis após retorno da Comissão 

Organizadora do Processo Seletivo Público, em caso de desconfonnidades apontadas pela 

Comissão. 

5.1.3. Elaboração do programa do Processo Seletivo Público, da definição dos conteúdos 

programáticos, em conjunto com a Comissão Organizadora do Processo Seletivo Público. 

5.1.4. Especificação do peso que será atribuído a cada questão, a média mínima, por disciplina, 

para classificação e os critérios de eliminação sumária dos candidatos, em conjunto com a 

Comissão Organizadora do Processo Seletivo Público. 

5.1.4.1. A prova deverá constar de 40 questões objetivas, com 05 alternativas cada, abrangendo, 

no mínimo, questões de português, raciocínio lógico-matemático, noções de informática e 

conhecimentos específicos. 

5.1.5. Elaboração e especificação do teste de aptidão fisica, em conjunto com a Comissão 

Organizadora do Processo Seletivo Público. 

5.1.6. Regulamentação da forma de inscrição, das exigências nos dias de aplicação de provas 
(horário de início, duração, documentação a ser apresentada, etc.), da aplicação das provas 

escritas e do teste de aptidão física, da interposição de recursos e demais dados necessários ao 
esclarecimento dos candidatos quanto às regras do certame. 

5.1.7. Convocação da banca examinadora. 

5.1.8. Preparação de todo o material de apoio para a equipe responsável pela aplicação e 
fiscalização do Processo Seletivo. 

5.2. Efetuar inscrições dos candidatos, compreendendo: 

5.2.1. Definição dos dados pessoais necessários, elaboração e impressão de modelo de ficha de 

inscrição, se necessário, com previsão de campo para que os candidatos solicitem condições 

especiais para realizar as provas. 

5.2.2. Disponibilização das inscrições em site próprio, desde o preenchimento do formulário 

até a geração do boleto para pagamento da taxa de inscrição, sendo certo que a contratante 
deverá disponibilizar local para inscrições presenciais dos candidatos que não conseguirem 
fazê-la pela internet. 

5.2.3. Treinamento aos encarregados pelo recebimento das inscrições. 
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5.2.4. Garantia de isenção na taxa de inscrição para candidatos, em conformidade com a 

legislação. 

5.2.5. Viabilização das inscrições pelo período mínimo de 30 (trinta) dias corridos e 

ininterruptos, sem interrupções. 

5.2.6. Manutenção em site próprio de todas as informações relativas ao Processo Seletivo 

Público, disponibilizando o edital de abertura das inscrições, cronograma, conteúdo 

programático e demais Anexos ao Edital, bem como outras informações de interesse dos 

candidatos. 

5.2.7. Análise de todas as inscrições efetivadas, objetivando a conferência do preenchimento 

dos dados obrigatórios para a homologação das mesmas. 

5.2.8. Emissão e entrega, para a Comissão Organizadora do Processo Seletivo, de relatório 

contendo, em ordem alfabética, o nome, função e número da inscrição, bem como as inscrições 

indeferidas, mediante fundamentação do (s) motivo (s) do indeferimento, até 5 (cinco) dias 

antes da realização das provas objetivas. 

5.2.9. Confecção das listas de distribuição dos candidatos por locais de prova e lista de presença, 

contendo em ambas nome do candidato, número do documento de identidade e número de 

inscrição. 

5.3. Confeccionar, aplicar e corrigir as provas objetivas, para as funções indicadas, 
compreendendo: 

5.3.1. Elaboração de questões inéditas num total de mínimo de 40 (quarenta) questões e 05 
(cinco) alternativas cada. 

5.3.2. Elaboração de questões em conformidade com o nível de escolaridade exigido para a 
função pública, bem como com suas atribuições, dispondo de profissionais especializados, 
devidamente habilitados, para comporem as Bancas Examinadoras. 
5.3.3. Digitação e edição de todo material gráfico (provas, gabaritos, listas de presença, atas de 
ocorrência, listas de distribuição dos candidatos por locais de prova) necessários à realização 
das provas. 

5.3.4. Manutenção e garantia do sigilo quanto às questões da prova, bem como do gabarito 
oficial. 

5.3.5. Identificação prévia à Comissão Organizadora do Processo Seletivo Público dos 
profissionais que irão compor as bancas examinadoras do certame, com o fito de que seja 
verificada a isenção e idoneidade dos mesmos. 
5.3.6. Distribuição dos candidatos nos locais de prova, por meio de listas previamente 
divulgadas e também afixadas nos locais onde ocorrerão as provas, bem como na porta das salas 
de prova. 

5.3.7. Emissão da relação geral dos candidatos, contendo o local de realização das provas. 
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5.3.8. Mapeamento e identificação das salas para a realização das provas. 

5.3.9. Elaboração dos materiais de apoio para a realização das provas, em conformidade com a 

metodologia adotada pela empresa. 

5.3.10. Acondicionamento e transporte dos cadernos de prova ao local de aplicação com o 

devido lacre garantidor de sigilo e segurança, bem como para a banca examinadora responsável 

pela correção das mesmas e posteriormente até à transferência dos documentos ao Município 

(para arquivo). 

5.3.11. Treinamento e contratação dos coordenadores, fiscais e pessoal de apoio necessários 

para aplicação efetiva das provas, devendo esta equipe ser proporcional ao número de 

candidatos. 

5.3.12. Garantia de condições especiais para os candidatos que fizerem tal solicitação no ato da 

inscrição. 

5.3.13. Confecção e consequente fornecimento de apenas 1 (um) cartão de resposta por 

candidato. 

5.3.14. Correção e entrega das provas objetivas, com emissão de boletins e/ou relatórios de 

notas de todos os candidatos, inclusive os desclassificados. 

5.4. Aplicar o teste de aptidão fisica, para somente os candidatos à função pública de 

Agente de Combate às Endemias classificados na prova objetiva, compreendendo: 
5.4.1. Aplicação do teste por profissionais devidamente habilitados na área, possibilitando uma 
seleção segura, direcionada à atribuição da função pública, o qual necessita profissionais de 
elevada qualidade técnica no desempenho de suas funções. 

5.4.2. Definição da Pontuação para esta etapa em conformidade com os critérios 

preestabelecidos em conjunto com a Comissão Organizadora do Processo Seletivo Público. 
5.4.3. Processamento das notas e elaboração de boletins e/ou relatórios de notas de todos os 
candidatos, inclusive os desclassificados, para divulgação de resultados dessa etapa. 

5.5. Examinar, emitir parecer e dirimir dúvidas nos casos de recursos ou medidas judiciais 
relacionadas ao Processo Seletivo Público, compreendendo: 

5.5.1. Recebimento dos recursos impetrados através da Internet, no site da Contrataria, segundo 
regras e modelo definidos no edital do concurso. 

5.5.2. Encaminhamento dos pedidos de revisão às bancas examinadoras para análise. 

5.5.3. Fundamentação das respostas aos pedidos de recursos impetrados, com emissão de 
parecer individualizado e atualização, quando necessário, dos gabaritos oficiais e das notas dos 
candidatos, bem como da lista dos aprovados e classificados. 

5.5.4. Encaminhamento de relatórios fundamentados à Contratante por ocasião da interposição 

de eventual medida de intervenção judicial relacionada ao Processo Seletivo Público. 
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5.6. Processar a classificação final dos candidatos, compreendendo: 

5.6.1. Emissão dos relatórios de notas, com a discriminação individual do desempenho de cada 

candidato classificado, englobando todas as etapas do Processo Seletivo Público. 

5.6.2. Aplicação dos critérios de desempate de notas, caso seja necessário, de acordo com o 

previsto no edital de inscrições. 

5.6.3. Elaboração de relatórios de homologação final, contemplando todos os aprovados por 

ordem de classificação. 

5.7. Garantir a participação de candidatos portadores de necessidades especiais - PNE no 

Processo Seletivo Público, compreendendo: 

5.8.1. Garantia das condições necessárias ao atendimento dos candidatos PNE para realização 

de todas as etapas do certame, caso necessitem. 

5.8.2. Previsão no edital de que os candidatos PNE poderão fazer as provas em igualdade de 

condições com os demais candidatos. 

5.8.3. Garantia da classificação dos candidatos PNE, dentro do número de vagas existentes no 
concurso, nos termos da lei especifica. 

5.9. Garantir o acompanhamento presencial do Processo Seletivo Público por membro de sua 
equipe de trabalho, em todas as suas etapas. 

5.10. Garantir aos membros da Comissão Organizadora o acompanhamento presencial do 
Processo Seletivo Público em todas as suas etapas. 

5.11. Assumir integralmente a responsabilidade pelo custo total necessário à efetivação de 
todas as etapas do Processo Seletivo Público, incluindo as despesas com transporte dos técnicos 
responsáveis pela aplicação das provas, o fornecimento e entrega nos locais de realização os 
materiais gráficos, de escritório, lanches e água, garantindo segurança e tudo mais que se fizer 
necessário à realização efetiva da seleção. 

5.12. Arcar com todas as despesas referentes à remessa de material relacionado ao Processo 
Seletivo Público. 

5.13. Adotar outras medidas necessárias ao correto e fiel cumprimento do objeto ora contratado 
(Processo Seletivo Público), de acordo com as exigências estabelecidas pela Contratante e 
dispositivos legais pertinentes à realização do certame. 

6. DO PRAZO 
6.1. O prazo para a prestação dos serviços será de 06(seis) meses corridos, contados da emissão 
da ordem de inicio para os serviços, podendo ser este prazo prorrogado a critério da 
Administração. 
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7. ESTIMATIVA DE PREÇO 

7.1. O valor máximo a ser cobrado para cada inscrição deverá ser de R$120,00 (cento e vinte 

reais). Estima-se a inscrição de 1.500 candidatos. Dessa forma, o valor máximo admitido para 

esta contratação é de R$ 180.000,00 (cento e oitenta mil reais). 

7.2. Caso a quantidade de inscrições não atinja o montante de 5.000 candidatos, a Prefeitura 

Municipal de Tuntum-MA não fará qualquer complementação financeira. 

8. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL DA CONTRATAÇÃO 

8.1. Esta contratação será realizada na modalidade tomada de preço conforme prevê a Lei n° 

Lei 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações e demais legislações aplicadas à matéria, e 

conforme Decreto Municipal 003 de 2014, para o exercício de 2021. 

9. DA SUBCONTRATAÇÃO 

9.1. A subcontratação depende de autorização prévia e expressa da Contratante, a quem 

incumbe avaliar se a subcontratada cumpre os requisitos de qualificação técnica, além da 

regularidade fiscal e trabalhista, necessários à execução do objeto; 

9.2. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da 
Contratada pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação 
das atividades da subcontratada bem como responder perante a Contratante pelo rigoroso 
cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação. 

10. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

10.1. É admissivel a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, 
desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação 
exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não 
haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à 
continuidade do contrato. 

11. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 
11.1. Nos termos do art. 67 Lei n° 8.666, de 1993, será designado representante para 
acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio o que for necessário 
à regularizaç: o de falhas ou defeitos observados; 

11.1.2. O recebimento de material de valor superior a R$ 176.000,00 (cento e setenta e seis mil 
reais) será confiado a uma comissão de, no mínimo, 3 (três) membros, designados pela 
autoridade competente. 

11.3. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 
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imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em 

corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o 

art. 70 da Lei n°8.666, de 1993. 

12. DO PAGAMENTO 

12.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do 

recebimento da Nota Fiscal ou Fatura; 

12.1.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que 

trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) 

dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal, nos termos do art. 5°, § 3°, da Lei 

n°8.666, de 1993. 

12.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão 

contratante atestar a execução do objeto do contrato; 
12.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais; 

12.3.1. Constatando-se, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão ser 

tomadas as providências cabíveis. 

12.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à 
contrafação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, 
obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o 
pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta 
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, 
não acarretando qualquer ônus para a Contratante; 
12.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento, a realização da transferência ou pagamento de boleto bancário; 
12.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consultas para verificar a 
manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 
12.7. Constatando-se, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, 
no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual 
período, a critério da contratante; 

12.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência da contraor12  bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 
créditos; 
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12.09. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à 

contratada a ampla defesa; 

12.10. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável; 

12.10.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar n° 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

12.11. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 

concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação 

financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da 
parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

EM =IxNx VP, sendo: 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
EM = Encargos moratórios; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 
I = (1'X) I = (6 / 100) I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual =6 % 

365 

13. DO REAJUSTE 

13.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a 
apresentação das propostas; 

13.1.1. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada os preços 
contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice elegido 
pela CONTRATANTE, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a 
ocorrência da anualidade. 

13.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 
partir dos efeitos financeiros do último reajuste; 

13.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE 
pagará à CON l'RATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando 
a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA 

obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor 

remanescente, sempre que este ocorrer.; 
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13.4. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo; 

13.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma 

não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela 

legislação então em vigor; 

13.6. O reajuste será realizado por apostilamento. 

14. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

14.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei n° 8.666, de 1993 e da Lei n° 10.520, 

de 2002, a Contratada que: 

14.1.1. Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da 

contratação; 

14.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

14.1.3. Fraudar na execução do contrato; 

14.1.4. Comportar-se de modo inidôneo; 

14.1.5. Cometer fraude fiscal; 

14.1.6. Não mantiver a proposta. 

14.2. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará 

sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

14.2.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos 
significativos para a Contratante; 

14.3. Multa moratória e compensatória nos termos da lei, no caso de inexecução total do objeto; 

14.3.1. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, será aplicada de forma 
proporcional à obrigação inadimplida; 

14.3.2. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até 
dois anos; 

14.4. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei n° 8.666, de 1993, a 

Contratada que: 

14.4.1. Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos; 

14.4.2. Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

14.4.3. Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de 
atos ilícitos praticados. 

14.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o 
procedimento previsto na Lei n° 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei n°9.784, de 1999; 
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14.6. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade 

da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 

observado o principio da proporcionalidade. 

Tuntum (MA), 06 de abril de 2021. 

RHICARDDO HELIR ALL ALEXANNDRO 13 ISrKCOSTTA 

Secretário Municipal de Orçamento, Gestão e Despesas 
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ANEXO II 
PROPOSTA DE PREÇOS 

PREGÃO PRESENCIAL N.° 120/2021 

 de de 2021 

Prezados Senhores, 

A   (empresa), com sede na cidade de  à 

Rua , n.° inscrita no CNPJ/MF sob o número 

neste ato representado por  , portador do CPF n.° e 

R.G. n.° , abaixo assinado, propõe à Prefeitura Municipal de Tuntum — 

Maranhão, através da Secretaria Municipal de Saúde, os preços infra discriminados cujo 

objetivo é a celebração de contrato com empresa para a realização de processo seletivo público 

visando à contratação de Agentes de Combate a Endemias, objeto do PREGÃO PRESENCIAL 

N°120/2021: 

LOTE 1- VALOR POR CANDIDATO INSCRITO NO SELETIVO DO FUNDO MUNIC. DE SAÚDE 

ITEM ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO 
ESTIMATIVA 

DE INSCRITOS 
V. UNIT. V. TOTAL 

1 AGENTE DE ENDEMIAS 1500 

SUBTOTAL R$ 

a) Prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados a 
partir da data de sua abertura; 
b) O objeto será executado imediatamente, a partir do recebimento da "Ordem de 
Fornecimento" expedida pela Secretaria Municipal de Saúde; 
c) Proposta de Preço: Valor Total: R$ ); 
d) Dados Bancários: (Banco/Agência/Conta Corrente); 
e) Condição de Pagamento: 
F) Dados do signatário para possível assinatura de contrato: 
Nome: ... 
Cargo/Função. .... 
RG 
CPF n° 
Endereço: ... 

Nome e Assinatura do Responsável da Empresa 
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ANEXO III 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO SUPERVENIENTE E DE 

CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

A empresa  , inscrita no CNPJ N°  

representada pelo Sr. , CPF: , com sede na Rua 

 , n°.  , Bairro, DECLARA sob as penas da lei, que até a presente data 

inexistem fatos impeditivos para sua habilitação e que cumpre todos os requisitos de habilitação 

exigidos no Edital do Processo Administrativo de Licitação n° 120/2021 operado na modalidade 

Pregão Presencial n° 120/2021, promovido pelo Município de Tunttun/MA, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências supervenientes. 

de de 

(nome completo do representante da empresa ou proprietário, n° da CL) 

(assinatura) 
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ANEXO IV 

Processo Administrativo de Licitação nf 120/2021 

Pregão Presencial n.° 120/2021 

DECLARAÇÃO 

(Declaração de Atendimento ao inciso V do art. 27 da Lei Federal n° 8.666/93 e alterações) 

A empresa , inscrita no CNPJ n° , por intermédio 

de seu representante legal o (a) Sr (a)  , portador (a) da Carteira de 

Identidade n°  , e do CPF n°.  

DECLARA, para fms do dispostos no inciso V do art. 27 da Lei Federal n°. 8.666 de junho de 

8693, alterada pela Lei Federal n°. 9.854 de 27 de outubro de 8699, que não emprega menor de 

dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis 

anos. 

Ressalva; emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz Q. 

de de 

(Representante Legal) 

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima). 
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ANEXO V 

Processo Administrativo de Licitação n.° 120/2021 

Pregão Presencial n.° 120/2021 

MODELO DE PROCURAÇÃO 

A empresa  , inscrita no CNPJ sob o n.° 

, com sede na Rua  

 , bairro  , cidade   , neste ato 

representada pelo(s) sócio(s) ou diretore(s) Sr. 

portador do RO n.°  , inscrito no CPF sob o n.° 

, nacionalidade, estado civil, profissão e endereço, nomeia e 

constitui seu Procurador, o Sr.  , portador do 

RO n.° inscrito no CPF sob o

, nacionalidade, estado civil, profissão e endereço, a quem 

outorga amplos poderes para, junto ao Município de  , praticar os 

atos necessários com vistas à participação do outorgante no Processo Administrativo de 

Licitação n.° / na Modalidade Pregão n.° / usando dos recursos legais e 

acompanhando-os, conferindo-lhes, ainda, poderes especiais para desistir de recursos, 

apresentar lances verbais, negociar preços e demais condições, confessar, transigir, desistir, 

firmar compromissos ou acordos, receber e dar quitação, podendo ainda, substabelecer esta em 

outrem, com ou sem reserva de iguais poderes, dando tudo por bom, firme e valioso. 

de de 

(Representante Legal) 

(Observação: comprovar competência para dar procuração). 
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ANEXO VI 

Processo Administrativo de Licitação n.° 120/2021 

Pregão Presencial n.° 120/2021 

gpl‘CIPAL 

P 
o. A lijoi_

MODELO DE DECLARAÇÃO PARA MICROEMPRESA E EMPRESA DE 

PEQUENO PORTE 

A empresa  , inscrita no CNPJ sob o n.° 

 , Telefone/Fax: ( ) , por intermédio de 

seu representante legal , DECLARA para os 

fins do disposto nos artigos 42 a 45 da Lei Complementar n.° 122/2006, ser 

microempresa/empresa de pequeno porte nos termos da legislação vigente. Sendo sua intenção 

fazer uso dos beneficios previstos na norma citada. 

Bem como declara que fará uso dos beneficios concedidos pela norma infraconstitucional acima 

mencionada. 

de de 

Representante legal 

(assinatura) 
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ANEXO VII 

Processo Administrativo de Licitação n.° 120/2021 
Pregão Presencial n.° 120/2021 
Minuta de Contrato n.° / 
Termo de contrato que entre si celebram O 
MUNICÍPIO DE TUNTUM/MA, O FUNDO 
MUNICIPAL DE SAÚDE DE TUNTUM e a 
empresa   tendo 
como objeto 

O MUNICÍPIO DE TUNTUM/MA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no 
CNPJ sob o n. 06.138.911/0001-66, sediada na Rua Frederico Coelho, n.° 411 — Centro — 
Tuntum/MA e o FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE TUNTUM, inscrito no CNPJ sob o 
n° 10.476.850/0001-14, neste ato representados pelo Secretário Municipal de Orçamento, 
Gestão e Despesas, o Sr. RHICARDDO HELIRVALL ALEXANNDRO BAPTISTA 
COSTTA, inscrito no CPF sob o n.° 769.632.683-04, doravante denominado simplesmente 
CONTRATANTE e a empresa  , inscrita no CNPJ sob o n° 

 , n°.  , Bairro: 
, Estado de 

 , estabelecida á Rua 
 , na cidade de 
 , representada pelo Sr. 
no CPF sob o n°.: e RG - 

empresário, inscrito 
 , daqui por diante denominada 

simplesmente CONTRATADO, com base no Processo Administrativo de Licitação Pública 
n°. Modalidade Pregão Presencial n°:_/ , e de acordo com a Lei Federal n°. 
10.520/02, conjugado com o que couber a Lei Federal n°. 8.666 de 21 de junho de 93, resolvem 
celebrar o presente Ato Administrativo, observ das as cláusulas e condições a seguir 
enunciadas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO — O objeto deste contrato é a celebração de contrato 
com empresa para a realização de processo seletivo público visando á contratação de Agentes 
de Combate a Endemias, conforme o Edital de PREGÃO PRESENCIAL N° 120/2021 e a 
proposta do CONTRATADO, constante do PROCESSO LICITATÓRIO N° 120/2021, que 
ficam fazendo partes integrantes deste instrumento, exceto no que discrepar com quaisquer de 
suas cláusulas. 

1.1 - A CONTRATADA declara ter conhecimento detalhado do Termo de Referência, Edital, 
e da documentação atinente ao objeto do presente contrato, possuir condições de executá-lo 
dentro das normas técnicas com qualidade e segurança. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DOCUMENTAÇÃO CONTRATUAL - Faz parte deste contrato, 
independentemente de transcrição, os seguintes documentos, cujo teor é de conhecimento das 
partes contratantes: proposta da CONTRATADA, os termos contidos no edital, além das 
normas e instruções legais vigentes no Pais que lhe forem atinentes. 

CLÁUSULA TERCEIRA - REGIME DE EXECUÇÃO - A execução do objeto poderá ser 
da forma indireta não sendo permitida a subcontratação; 
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3.1 - Ao Município é reservado o direito de não receber os objetos que não estejam de acordo 
com as exigências do Termo de Referência e edital, e solicitar a reposição dos mesmos ou 
reparos dos serviços prestados. 

CLÁUSULA QUARTA - PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO — O valor global 
estimado do presente contrato é de R$   ( ) referente ao(s) item (ns) 
 registrados. 
4.1 - Os pagamentos serão autorizados pela contratante via sistema bancário, com 
processamento de débito eletrônico, conforme definido no Edital e Termo de Referência; 
4.2 - A CONTRATADA fica obrigada a aceitar nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões do objeto contratado, até o limite de 25 % (vinte e cinco por cento) 
do contrato, sendo os mesmos, objeto de exame pela Procuradoria do Município. 
4.3 - Os serviços/produtos que forem entregues com atraso imputável à CONTRATADA, não 
gerarão direito a reajuste. 

CLÁUSULA QUINTA - CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS - As despesas decorrentes da 
execução do objeto do presente Contrato correrão por conta do seguinte crédito orçamentário 
constante do orçamento municipal para o exercício de 2021. 

10. 122. 0002. 2024. 0000 Manut. e Func. do Fundo Municipal de Saúde 

3. 3. 90. 39. 00 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 

CLÁUSULA SEXTA - PRAZO DE ENTREGA/SERVIÇO - O prazo de entrega e/ou início 
dos serviços do objeto deste contrato deverá obedecer rigorosamente ao constante do Termo de 
Referência e do Edital, contados a partir da data de recebimento da Nota de Autorização de 
Fornecimento emitido pelo Setor da Municipalidade requisitante. 

CLÁUSULA SÉTIMA - GARANTIAS - A contratada ficará isenta de prestar garantia para a 
execução do Contrato desse objeto. 

CLÁUSULA OITAVA - FORÇA MAIOR OU CASO FORTUITO - Ocorrendo fato novo 
decorrente de força maior ou caso fortuito, nos termos da legislação vigente ou qualquer dos 
motivos a que se refere o § 1° do art. 57, da Lei Federal n°. 8666/93, que obstem, prejudiquem 
ou retardem o cumprimento dos prazos e demais obrigações estatuídas neste CONTRATO, 
ficará a CONTRATADA, isenta das multas e penalidades pertinentes, justificando-se destarte, 
a alteração do cronograma aprovado, devendo a mesma comunicar por escrito o Município no 
prazo de 48 (quarenta e oito) horas, quaisquer alterações que lhe impeçam, mesmo que 
temporariamente, a execução do objeto deste Contrato. 

CLÁUSULA NONA — OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA - Atender a todas as condições 
descritas no Termo de Referência e no edital de licitação, devendo ser consideradas juntamente 
com o que estipula este contrato, todas as normas public das pela Associação Brasileira de 
Normas Técnicas ABNT. 
9.1 - Normas de fornecimento de materiais, especificações, métodos de ensaio, terminologias, 
padronização e simbologias; 
9.2 - O objeto deve ser fornecido, rigorosamente, de acordo com estas Especificações Técnicas 
e com os documentos nelas referidos, as Normas Técnicas vigentes, as especificações de 
materiais descritos neste edital e no Termo de Referência; 
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9.3 - A contratada deverá acatar as decisões, instruções e observações que emanarem da 
contratante, corrigindo o serviço, sem ônus para o contratante; 
9.4 - Observar o prazo mínimo de validade dos produtos fornecidos, conforme definido no 
Termo de Referência; 
9.5 - Providenciar de imediato, a correção das deficiências apontadas pelo gestor/fiscal de 
contrato do Município com respeito à execução do objeto, conforme exigências contidas no 
Termo de Referência; 
9.6 - Entregar os serviços ou produtos objeto do contrato dentro das condições estabelecidas e 
respeitando os prazos fixados, ressalvado o direito do Município em não receber produtos e 
serviços que não atendam os padrões de qualidades definidos por ele; 
9.7 - Responsabilizar-se pela qualidade dos produtos, substituindo, de imediato, aqueles que 
apresentarem qualquer tipo de vício ou imperfeição, ou não se adequarem às especificações 
constantes do Termo de Referência e anexos deste edital, sob pena de aplicação das sanções 
cabíveis, inclusive rescisão contratual, cumprir os prazos previstos no contrato ou outros que 
venham a ser fixados pelo Município; 
9.8 - Dirimir qualquer dúvida e prestar esclarecimentos acerca da execução do objeto, durante 
toda a vigência do contrato, a pedido do Município; 
9.9 - Manter, durante a vigência do contrato, compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação ou de qualificação exigidas na licitação, devendo comunicar 
ao Município, de imediato, qualquer alteração que possa comprometer a continuidade da 
contratação, bem como substituir os documentos com prazo de validade expirado; 
9.10 - Observar, atender, respeitar, cumprir e fazer cumprir a legislação pátria, especialmente a 
indicada nos autos do processo, de modo a favorecer e a buscar a constante melhoria dos 
serviços e dos resultados obtidos, preservando o Município de qualquer demanda ou 
reivindicação que seja de exclusiva responsabilidade do Contratado; 
9.11 - Indicar na assinatura do contrato e sempre que ocorrer alteração, um preposto com plenos 
poderes para representá-lo, administrativa ou judicialmente, assim como para decidir acerca de 
questões relativas aos serviços, bem como para atender aos chamados do gestor/fiscal de 
contrato do Município, principalmente em situações de urgência, inclusive nos finais de semana 
e feriados, a partir de contato feito por meio de telefonia móvel ou outro meio igualmente eficaz; 
9.12 - Fornecer números telefônicos, endereços eletrônicos, sites ou de outros meios igualmente 
eficazes, para contato do gestor/fiscal de contrato do Município com o preposto, ainda que fora 
do horário normal de expediente, sem que isso gere qualquer custo adicional; 
9.13 - Encaminhar ao Município, juntamente com a nota fiscal/fatura, os documentos 
comprobatórios da manutenção das condições de habilitação ou qualificação exigidas na 
licitação, especialmente cópias das certidões de regularidade junto ao FGTS, Certidão Negativa 
de Débitos Trabalhistas - CNDT e a seguridade social - INSS, cuja autenticidade será 
confirmada nos sites dos órgãos emissores pelo gestor/fiscal de contrato do Município; 
9.14 - Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitadas pela Prefeitura, cujas reclamações 
se obriga prontamente a atender; 
9.15 - Apresentar no ato da assinatura do contrato dados de conta bancária da pessoa jurídica 
contratada para receber os pagamentos via transferência eletrônica; 
9.16 - Responder por danos e desaparecimentos de bens patrimoniais e avarias que venham a 
ser causados por seus empregados ou prepostos ao Município ou a terceiros, de acordo com o 
art. 70 da Lei Federal n°. 8.666/93; 
9.17 - Ressarcir o Município do valor correspondente ao pagamento de multas, indenizações ou 
despesas a esta, imposta por autoridade competente, em decorrência do descumprimento pela 
contratada, de leis, decretos ou regulamentos relacionados aos serviços prestados; 
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9.18 - Permitir ao Município exercer a fiscalizar dos serviços e a entrega dos produtos licitados, 
inclusive fornecendo informações aos seus prepostos; 
9.19 - O dono do contrato não será obrigado a prestar garantia de execução contratual, no 
entanto, estará obrigado a cumprir com e exigência da Logística Reversa, bem como praticá-la 
durante todo o contrato de fornecimento ou prestação de serviços, de acordo com avaliação e 
indicação dos produtos inservíveis que deverão ser recolhidos pela contratada (produtos e 
serviços). 

CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÓES DO CONTRATANTE — A contratante deverá 
comunicar à Contratada qualquer irregularidade que venha a ocorrer durante o fornecimento de 
produtos e a execução dos serviços contratados; 
10.1 - Atestar a execução do objeto contratado no documento fiscal correspondente, dando 
ciência do recebimento e efetuar todas as conferências necessárias ao perfeito cumprimento do 
objeto; 
10.2 - Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos 
funcionários ou contratados, em relação aos serviços objeto do Contrato; 
10.3 - Efetuar o pagamento nas condições e preços pactuados, mediante a apresentação da Nota 
Fiscal/Fatura, devidamente atestada, depois de constatado o cumprimento das obrigações da 
licitante vencedora; 
10.4 - Indicar o servidor responsável para exercer a fiscalização da execução do objeto 
contratado, o que não fará cessar ou diminuir a responsabilidade do fornecedor pelo perfeito 
cumprimento das obrigações estipuladas, nem por quaisquer danos, inclusive quanto a terceiros, 
ou por irregularidades constatadas; 
10.5 - Emitir, por meio da unidade administrativa de compras a nota de autorização de serviço 
(ordem de serviço); 
10.6 - Rejeitar todo e qualquer material ou serviço de má qualidade ou em desconformidade 
com as especificações do Termo de Referência; 
10.7 - Efetuar o recebimento provisório e definitivo do objeto, por meio do gestor/fiscal de 
contrato; 
10.8 - Arcar com as despesas de publicação do extrato do contrato, bem como dos termos 
aditivos que venham a ser firmados; 
10.9 - Fazer juntada no processo administrativo de licitação, por meio de agente público 
habilitado, todos os autos necessários a comprovação da legalidade do processo. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DO 
OBJETO DA LICITAÇÃO - A prestação dos serviços e o recebimento dos produtos será 
acompanhado e fiscalizado por servidor designado para esse fim, representando a 
municipalidade, podendo contar com apoio técnico de profissional ou empresa habilitada; 
11.1 - O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
prestação dos serviços ou entrega dos produtos, determinando o que for necessário à 
regularização das faltas ou defeitos observados; 
11.2 - As decisões e providências que ultrapassarem a competência do fiscal do contrato 
deverão ser solicitadas aos seus superiores (gestor do contrato- Secretário Municipal) em tempo 
hábil para a adoção das medidas convenientes; 
11.3 - O licitante vencedor poderá manter preposto, aceito pela municipalidade, durante o 
período de vigência do contrato, para representá-la sempre que for necessário; 
11.4 - Independente da indicação do fiscal do contrato, compete a Secretaria Municipal de 
Controle Interno exercer a fiscalização da execução do contrato e dos contratos oriundos do 
processo, podendo determinar regularização de quaisquer atos que atestar inconformidade ou 
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solicitar o cancelamento da ata ou rescisão do contrato quando verificada em auditoria 
irregularidades que ensejar ilegalidade dos atos praticados. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DIREITOS DO CONTRATANTE - São 
prerrogativas do CONTRATANTE as previstas no art. 58, da Lei Federal no. 8.666/93, que as 
exercerá nos termos das normas referidas no preâmbulo deste Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - RESCISÃO - A rescisão poderá ser: 
13.1 - Determinada por ato unilateral e escrito da contratante, nos casos a seguir enumerados: 
13.1.1 - Não cumprimento de cláusula contratual, especificações ou prazos; 
13.1.2 - Cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e prazos; 
13.1.3 - Lentidão constante no cumprimento do atendimento na entrega dos produtos e na 
realização dos serviços, levando o contratante a comprovar a falta de interesse da contratada; 
13.1.4 - Atraso injustificado no início dos serviços; 
13.1.5 - Subcontratação total do seu objeto, a associação da contratada com outrem, a cessão 
ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não admitidas no 
instrumento convocatório e no contrato; 
13.1.6 - Cometimento reiterado de faltas na execução; 
13.1.7 - Decretação de falência ou a instauração de insolvência civil; 
13.1.8 - Dissolução da sociedade ou falecimento da contratada; 
13.1.9 - Alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da contratante, que 
prejudique a execução do contrato; 
13.1.10 - Razões de interesse público de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e 
determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa do órgão contratante, e exaradas 
no processo administrativo a que se refere o contrato; 
13.1.11 - Ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva 
da execução do contrato; 
13.2 - Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da 
autoridade competente, reduzida a termo no processo administrativo, desde que haja 
conveniência do contratante. 
13.3 - Em caso de rescisão enumerada abaixo, sem que haja culpa da contratada, será esta 
ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados, quando os houver sofrido: 
13.3.1 - Suspensão de sua execução, por ordem escrita do contratante, por prazo superior a 120 
(cento e vinte) dias, salvo, em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna 
ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões, que totalizem o mesmo prazo, independentemente 
do pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas 
desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado à contratada nesses casos, o 
direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja 
normalizada a situação; 
13.3.2 - Atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pelo contratante decorrente 
de serviços ou parcelas destes já recebidos ou executados, salvo, em caso de calamidade 
pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado à contratada o direito de 
optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação, 
caso em que, sua decisão deverá ser comunicada por escrito ao contratante; 
13.3.3 - Rescisão contratual pelo não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e 
prazo acarretando as seguintes consequências: 
133.3.1 - Assunção imediata do objeto contratado, no estado e local em que se encontrar, por 
ato próprio do contratante; 

40 



• 
l ua e  PT REuFEITNURAT MUuNICMPAL 

MAIS OUE TRABALHO, 
CUIDAR DA NOSSA GENTE! 

13.3.3.2 - Ocupação e utilização do local, instalação, equipamentos, material e pessoal 
empregados na execução do contrato, necessário à sua continuidade. 
13.4 - Na ocorrência de rescisão por conveniência administrativa, a contratada será notificada 
com 30 (trinta) dias de antecedência. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DA VIGÊNCIA DO CONTRATO - O presente 
Contrato terá vigor de 12 (doze) meses, e produzirá efeitos até o cumprimento de todas as 
obrigações ajustadas 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - CESSÃO E TRANSFERÊNCIA CONTRATUAL - O 
presente CONTRATO não poderá ser objeto de cessão ou transferência, no todo ou em parte, 
salvo tarefas especificas devidamente justificadas e com anuência da contratante ou as 
condições de subcontratação previstas no Termo de Referência e no Edital. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS CASOS OMISSOS - Os casos omissos serão 
solucionados diretamente pelo Pregoeiro ou Autoridade Competente, observados os preceitos 
de direito público e as disposições da Lei n° 8.666/8593, da Lei n° 10.520/2008, da Lei 
Complementar n° 122/2006 e alterações posteriores e demais ordenamentos cabíveis e 
aplicáveis à espécie. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - FORO - As partes contratadas elegem o Foro da Comarca 
do contratante, para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao presente Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DISPOSIÇÕES FINAIS - Fazem parte integrante do 
presente Contrato, independente de transição, as condições estabelecidas no instrumento Termo 
de Referência e no convocatório e as Nornms contidas na Lei Federal n°. 8.666/93, 
principalmente nos casos omissos. 
E por estarem assim justos e contratados, assinam o presente Contrato em 2 (duas) vias de igual 
teor e valor, na presença de duas testemunhas, infra-assinadas. 

Pelo M CIPIO 
RHIC44DDO HELIRVALL AL XANNDRO BAPTISTA COSTTA 
Secretario Municipal de Orçamento, Gestão e Despesas 

de de 

Pela CONTRATADA 
CNPJ N° 
REPRESENTANTE: 
CPF N° 

TESTEMUNHAS: 

1. 2.  
CPF: CPF: 
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AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL N° 120/2021 

A Prefeitura Municipal de Tuntum - Maranhão, através de sua Pregoeira e Equipe 
de Apoio, torna público para conhecimento de todos que estará realizando Licitação na 
MODALIDADE: Pregão Presencial. TIPO: Menor Preço Global. OBJETO: Celebração de 
contrato com empresa para a realização de processo seletivo público visando à contratação de 
Agentes de Combate a Endemias, conforme demanda da Secretaria Municipal de Saúde. 
BASE LEGAL: Lei Federal n° 10.520/02, subsidiariamente pela Lei Federal n.° 8.666/93 e 
alterações posteriores e as condições do Edital. Recebimento e abertura dos envelopes de 
Proposta e Habilitação: às 11h0Omin do dia 25 de maio de 2021. O Edital estará à disposição 
para consulta gratuita no setor de licitação, das 08h às 12h e no site do Município: 
http://portal.tuntum.ma.gov.br/. Os interessados na aquisição dos editais deverão recolher o 
valor de R$ 20,00 (vinte reais) mediante a retirada do DAM, na sala da CPL, na Prefeitura 
Municipal de Tuntum, localizada na Rua Frederico Coelho, 411— Centro — Tuntum/MA, CEP: 
65763-000. Para mais esclarecimentos, entrar em contato por meio do seguinte endereço 
eletrônico: cpltuntum@gmaiLcom. 

Tuntum-MA, 10 de maio de 2021. 

Sara FerreiirCosta Fleury 
Pregoeira 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNTUM 

Rua Frederico Coelho 411 - Centro • 65763-000 • Tuntum - Maranhao 
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ESTADO DO MARANHÃO. PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNTUM (MA). EXTRATO DO CONTRATO N.° 1 
CONTRATANTES: MUNICÍPIO DE TUNTUM/MA, CNPJ: 06.138.911/0001-66; e, FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIAL 
SOCIAL, CNPJ: 14.538.081/0001-92. CONTRATADA: ARCO YRIS COMERCIO EIRELI, CNPJ sob o n° 
26.374.448/0001-69. Base legal: Lei n° 10.520/2002 e subsidiariamente a Lei n°8.666/93. Pregão Presencial n° 027/2021. 
Objeto: Contratação de empresa para aquisição de material de expediente, conforme termo de referência, através da 
Secretária Municipal de Assistência Social e da Criança e do Adolescente, para atendimento das necessidades do 
município de Tuntum - MA. PRAZO: 12 (doze) meses. Valor: R$ 346.372,70 (trezentos e quarenta e seis mil e trezentos e 
setenta e dois reais e setenta centavos). 08.244.0025.2034.0000; 08.243.0024.2065.0000; 08.244.0025.2038.0000; 
08.244.0025.2067.0000; 08.244.0025.2069.0000; 3.3.90.30.00. Tuntum (MA), 06 de maio de 2021. RHICARDDO 
HELIRVALL ALE)(ANNDRO BAPTISTA COSTTA - SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ORÇAMENTO, GESTÃO E 
DESPESAS. 

ESTADO DO MARANHÃO. PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNTUM (MA). EXTRATO DO CONTRATO N.° 135/2021. 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE TUNTUM/MA, CNPJ: 06.138.911/0001-66. CONTRATADA: H. DOS SANTOS BRAGA 
COMERCIO E SERVICOS, CNPJ sob o n°24.704.746/0001-44. Base legal: Lei n°10.520/2002 e subsidiariamente a Lei n° 
8.666/93. Pregão Presencial n° 076/2021. Objeto: Contrata* de empresa para prestação de serviço de sinalização 
vertical e horizontal da cidade de Tuntum - MA, conforme termo de referência, através da Secretaria Municipal de Obras e 
Serviços Urbanos, para atendimento das necessidades do município de Tuntum - MA. PRAZO: 12 (doze) meses. Valor: R$ 

. .352,15 (trezentos e quarenta e três mil e trezentos e cinquenta e dois reais e quinze centavos). 
122.0002.2039.0000; 3.3.90.39.00. Tuntum (MA), 06 de maio de 2021. RHICARDDO HELIRVALL ALEXANNORO 

BAPTISTA COSTTA - SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ORÇAMENTO, GESTÃO E DESPESAS. 

AVISO DE LICITAÇÃO DE PREGÃO PRESENCIAL N°11312021. A Prefeitura Municipal de Tuntum - Maranhão, através 
de sua Pregoeira e Equipe de Apoio, torna público para conhecimento de todos que estará realizando Licitação na 
MODALIDADE: Pregão Presencial. TIPO: Menor Preço por Item. OBJETO: Contratação de empresa especializada para 
aquisição de utensílios de cozinha para atender as necessidades da Secretaria de Orçamento, Gestão e Despesas de 
Tuntum/MA, conforme termo de referência. BASE LEGAL: Lei Federal n° 10.520/02 subsidiariamente pela Lei Federal n.° 
8.666/93 e alterações posteriores e as condições do Edital. Recebimento e abertura dos envelopes Proposta e Habilitação: 
às 09h00min do dia 26 de maio de 2021. O Edital estará à disposição para consulta gratuita no setor de licitação, das 08h 
às 12h e no site do Município http://portal.tuntum.ma.gov.br. Os interessados na aquisição dos mesmos deverão recolher o 
valor de R$ 20,00 (vinte reais) mediante a retirada do DAM, na sala da CPL, na Sede da Prefeitura Municipal de Tuntum, 
localizada na Rua Frederico Coelho, n°411 - Centro - Tuntum/MA, CEP: 65763-000. Para mais esclarecimentos, entrar em 
contato por meio do seguinte endereço eletrônico: cpltuntum©gmail.com. Tuntum - MA, 10 de maio de 2021. Sara Ferreira 
Costa Fleury - Pregoeira. 

AVISO DE LICITAÇÃO DEPTMÃOPRESENCIALW120/2021. A Prefeitura Municipal de Tuntum - Maranhão, através 
de sua Pregoeira e Equipe de Apoio, torna público para conhecimento de todos que estará realizando Licitação na 

It eAslefADE: Pregão Presencial. TIPO: Menor Preço Global. OBJETO: Contratação de empresa para a realização de 
seletivo público visando à contratação de Agentes de Combate a Endemias, conforme demanda da Secretaria 

Municipal de Saúde. BASE LEGAL: Lei Federal n° 10.520/02, subsidiariamente pela Lei Federal n.° 8.666/93 e alterações 
posteriores e as condições do Edital. Recebimento e abertura dos envelopes de Proposta e Habilitação: às 11h0Omin do 
dia 25 de maio de 2021. O Edital estará à disposição para consulta gratuita no setor de licitação, das 08h às 12h e no site 
do Município: http://portal.tuntum.ma.gov.bd. Os interessados na aquisição dos editais deverão recolher o valor de R$ 
20,00 (vinte reais) mediante a retirada do DAM, na sala da CPL, na Prefeitura Municipal de Tuntum, localizada na Rua 
Frederico Coelho, 411 - Centro - Tuntum/MA, CEP: 65763-000. Para mais esclarecimentos, entrar em contato por meio do 
seguinte endereço eletrônico: cpltuntum@gmail.com. Tuntum - MA, 10 de maio de 2021. Sara Ferreira Costa Fleury - 
Pregoeira. 

ESTADO DO MARANHÃO. PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNTUM (MA). ERRATA DO AVISO DE LICITAÇÃO DE 
PREGÃO PRESENCIAL N° 096/2021. Onde se lê: "TIPO: Menor Preço por Lote." Leia-se: "TIPO: Menor Preço Global." 
Tuntum (MA), 10 de maio de 2021. RHICARDDO HELIRVALL ALEXANNDRO BAPTISTA COSTTA - SECRETÁRIO 
MUNICIPAL DE ORÇAMENTO, GESTÃO E DESPESAS. 

DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNTUM - MA 

É GARANTIDA A AUTENTICIDADE DESTE DIÁRIO, DESDE QUE ACESSADO PELO ENDEREÇO: 

http://tuntum.ma.gov.br/transparencia/diario 

CÓDIGO DE AUTENTICIDADE: 55361ea41302fcf9f3bf992f1a6d65f05031b8e6 

PARA VERIFICAÇÃO DE AUTENTICIDADE, LEIA O QRCODE AO LADO 
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Maranhão ocupa segundo Lugar no ranking 
nacional de vacinação contra agripe 
Com 10.9% da cobertura vacinai, relativa à primeira 

etapa da 23.  Campanha de Vacinação contra a Gripe o 
Maranhão ocupa o 2.  lugar entre asa? unidades federa-
tivas do pais. Já foram aplicadas 300.869 doses, que con-
templaram crianças entre 6 meses e menores de 6 anos, 
gestantes, puémeras, população indígena e trabalhado-
res da saúde. 

À frente do Maranhão está o estado de Sergipe, com 
11,5% da cobertura vacinai alcançada, e em terceiro lu-
gar está Goiás, com 10,5%. Apesar do posto no ranking 
nacional e com mais de um milhão de doses distribuidas 
em todo o atado, a procura pela vacina ainda se mostra 
abaixo do esperado. Para a 23.  Campanha de Vacinação 
contra a gripe o objetivo é imunizar 90% dos membros dos 
grupos prioritários, divididos em trés etapas, totalizando 
2.393.971 pessoas O esperado é que nas duas etapas sub-
sequentes o percentual seja elevado. A partir desta terça-
feira (1 1), ata dia 9 debulho. ser& toldada a segunda eta-
pa da campanha, onde serio priortrados idosos com 60 
anos ou mais e professem das escolas públicas e privadas. 

A terceira etapa será de Ode Junho a 9julho, com fixo 
nos portadores de commizidadea, pessoas com deficlincla 
pennanente, caminhoneiros, trabalhadores de transporte 

ESTADO DO MARANHÃO. PREFEITURA 
MUNICIPAL DE TUNTUM (MA). ERRATA DO 
AVISO DE UCTTAÇÃO DE PREGÃO PRESENCIAL N• 
097/2021. Dadeeel& MaorPropeflat4s-
eei 

Lals-
MPO: Mn= Peça Global* Timbra (MA). 10 dd Mtie 

de 2021. RHICARDDO HEURVALL AUDIANNDRO 
BAPTISTA (nlS1TA - SECRETARIO MUNICIPAL DE 
ORÇAMENTO. GESTÃO E DESPESAS. 
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ESTADO DO MARANHÃO. PREFEITURA 
MUNICIPAL DE TURIM& (MA). ERRATA DO 
AVISO DE ucrrAçÃo DE PREGÃO PRESENCIAL N' 
09,2021.0mbielk "TM MeeerPreço per Laia" Lab. 
ia MEG Mau 12010 Gebel.~24A). 10 de meio 
de 2621. RECAEM° HEURVAII. AUNAMOS° 
BAPTISTA COSITA - SECRETAitio MUNICIPAL DE 
ORÇAMO/DD, CESTÃO E DESPESAS. 

ESTADO DO MARANHÃO. PREFEITURA 
MUNICIPAL DE TUNTUM (NA). ERRATA DO 
AVISO DE LICITAÇÃO DE PREGÃO PRESENCIAL N• 
09102021. Orle ee It "TIPO: Menor PreTOP011ÁN"LeIe-
eee "TIPO: Menor Medo Gleba^ Toe= (MA). 10 de meio 
de 2021. RHICARDDO HEURVALL AUDCANNORO 
BAPTISTA COSITA - SECRETÁRIO MUNICIPAL DE 
ORÇAMENTO, GESTÃO E DESPESAS. 

coletivo rodoviário de passageiro urbano, de longo curso, 
trabalhadores portuários, forças de segurança e salvamen-
to, forças armadas, adolescentes e jatos de 12 a 21 anos 
sob medidas socioeducatives, populaça() privada de liber-
dade e funcionários do sistema de privação de liberdade. 

Dos mais de 2 mil pontos de vacinação espalhados pelo 
estado, 64 estão em São Luís. Na capital, o Governo do Es-
tado alarmou unidades que pertencem a rede da Secretaria 
de Estado da Saúde (SEM como forma de auxiliar o muni-
cípio na aplicação das doses. São eles: Policlínica Vinhais, 
com ponto de apoia na Escola Professor Nascimento de 
Moram, no bairro doVinhaitr Policlínica Cidade Operária; 
Hospital Aquiles Lisboa (lIAL); e Hospital Genésio Rego, 
que também conta com ponto de apoio no Colégio Mili 
tar Tiradentes, localizado na Vila Palmeira. 

O governo também tem recomendado que os manjei 
pios tracem estratégias para melhorar o acesso à vacina 
ção. Dentre essas estratégias, estão a criação de horários 
atras nos pontos de imunização, o aumento no número 
desses locais, a parceria com instituições de ensino pil 
Mico e privado, além de salas de aplicação da vacina em 
minutas e vacinação extramuros para pessoas com di 

ficuldade de locomoção e portadores de comorbidades. 

ESTADO DO MARANHÃO, PREFEITURA 
MUNICIPAL DE TUNTUM (MA). ERRATA DO 
AVISO DE LICITAÇÃO DE PREGÃO PRESENCIAL te 
096.0021.Osdaaelt TIPO: Menor Preço LmeneM-
mr=0, Menai Preço Gabar Telma (1 10 deveio 
de 2221. RHICARDDO HEURVALL ALERANNDRO 
BAPTISTA COS1TA SECRETARIO MUNICIPAL DE 
ORÇAmeetro, Casaco E DESPESAS. 
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REI:1)&1CA FEDERATIVA DO BRASIL 
ESTADO DA PARAIBA 

CARTÓRIO AZEVEDO BASTOS 
FUNDADO EM 1888 

PRIMEIRO REGISTRO CIVIL DE NASCIMENTO E ÓBITOS E PRIVATIVO DE CASAMENTOS, INTERDIÇÕES E TUTELAS DA COMAR 
JOÃO PESSOA 

Av. Epitácio Pessoa, 1145 Bairro dos Estados 513030-00, João Pessoa PB 
Tel.: (83) 3244-5404 (Fax: (83) 3244.5484 

http:/Mwmazevedobastos.notbr 
E-mail: cartorioGazevedobastos.not.br 

DECLARAÇÃO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL 

O Bel. \Mbar Azsvêdo de Miranda Cavalcanti, Oficial do Primeiro Registro Civil de Nascimentos e Óbitos e Privativo de Casamentos, Interdições e 
Tuteias com atribuição de autenticar e reconhecer firmas da Comarca de Jogo Pessoa Capital do Estado da Paraíba, em virtude de Lei, etc... 

DECLARA para os devidos fins de direito que, o documento em anexo identificado individualmente em cada Código de Autenticação Digital' ou na 
referida sequência, foi autenticado de acordo com as Legislações e normas vigentes'. 

^DECLARO ainda que, para garantir transparência e segurança jurídica de todos os atos oriundos da atividade Notarial e Registrai no Estado da 
WParaiba, foi instituído pela da Lei H° 10.132, de 06 de novembro de 2013, a aplicação obrigatória de um Selo Digital de FiscaliZaçãO Extrajudicial 

em todos os atos de notas e registro, composto de um código único (por exemplo: Selo Digital: A5C12345-X1X2) e dessa forma, cada autenticação 
processada pela nossa Serventia pode ser verificada e confirmada tantas vezes quanto for necessário através do sita do Tribunal de Justiça do 
Estado da Paraíba, endereço https://corregedoria.fipbjus.br/selo-digitag 

A autenticação digital do documento faz prova de que, na data e hora em que ela foi realizada, a empresa INSTITUTO LEGATUS LTDA tinha posse 
de um documento com as mesmas características que foram reproduzidas na cópia autenticada, sendo da empresa INSTITUTO LEGATUS LTDA a 
responsabilidade, única e exclusiva, pela idoneidade do documento apresentado a este Cartório. 

Esta DECLARAÇÃO foi emitida em 1210512020 11:25:13 (hora local) através do sistema de autenticação digital do Cartório AzevEdo Bastos, de 
acordo com o Art 10, 10° e seus §§ 1° e r da MP 2200/2001, como também, o documento eletrônico autenticado contendo o Certificado Digital do 
titular do Cartório Azevedo Bastos, poderá ser solicitado diretamente a empresa INSTITUTO LEGATUS LTDA ou ao Cartório pelo endereço de e-
mail autenticaGazevedobastos.notbr 

Para informações mais detalhadas deste ato, acesse o sita Wps://autdigitatazevedobastos.notbr e informe o Código de Consulta desta 
Declaraggo. 

A consulta desta Declaração estará disponível em nosso sita. 

'Código de Autenticação Digital: 72100512190841370284-1 
'Legislações Vigentes: Lei Federal n° 8.935/94, Lei Federal n° 10.405/2002, Medida Provisória n° 2200/2001, Lei Federal n° 13.105/2015, Lei 
Estadual n°8.721/2008, Lei Estadual n°10.132/2013 e Provimento CGJ N° 003/2014. 

O referido é verdade, dou fé. 

CHAVE DIGITAL 

00005b1d734fd9410572d691e6bc05b83faaf7f1d077d6b73595cedf39906cd5033032b920b13ae0a04c117e0c79c728ab6184858b7bb1c36d1305d558a 
edbbd13081H9063513.28d82558cf580c73eci9 

la ~manda da Repúbla 
Cala CMI 

Medida PnarlsOM N. 2.200-2. 

de 24 de nage de MI. 

https://apiautdigitaLazevedobastos.noLbildeclaracao/721013512190841370284 1/1 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
ESTADO DA PARAÍBA 

CARTÓRIO AZEVEDO BASTOS 
FUNDADO EM 1888 

PRIMEIRO REGISTRO CIVIL DE NASCIMENTO E ÓBITOS E PRIVATIVO DE CASAMENTOS, INTERDIÇÕES E TUTELAS DA COM 
PESSOA 

Av. Enfiado Pessoa, 1145 Bairro dos Estados 58030-00, João Pessoa 
Tel.: (83) 3244-5404 / Fax: (83) 3244-5484 

http://www.azevedobastos.notár 
E-mail: cartoriorgazevedobastos.notor 

PB 

DECLARAÇÃO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL 

a 
JOÃO 

1-

O Bel. Válber Azevedo de Miranda Cavalcanti, Oficial do Primeiro Registro Civil de Nascimentos e óbitos e Privativo de Casamentos, Interdições e Tutelas 
com atribuição de autenticar e reconhecer firmas da Comarca de João Pessoa Capital do Estado da Paraíba, em virtude de Lei, etc... 

DECLARO ainda que, para garantir transparência e segurança jurídica de todos os atos oriundos da atividade Notarial e Registrai no Estado da Paraíba, foi 
instituído pela da Lei N° 10.132, de 06 de novembro de 2013, a aplicação obrigatória de um Selo Digital de Fiscalização Extrajudicial em todos os atos de 
notas e registro, composto de um código único (por exemplo: Selo Digital: ABC12345-X1X2) e dessa forma, cada autenticação processada pela nossa 
Serventia pode ser verificada e confirmada tantas vezes quanto for necessário através do site do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, endereço 
h s://corregedorla.qpb.jus.br/selo-digitalt 

nticação digital do documento faz prova de que, na data e hora em que ela foi realizada, a empresa INSTITUTO LEGATUS LTDA tinha posse de um 
documento com as mesmas características que foram reproduzidas na cópia autenticada, sendo da empresa INSTITUTO LEGATUS LTDA a 
responsabilidade, única e exclusiva, pela idoneidade do documento apresentado a este Cartório. 

Nesse sentido, declaro que a INSTITUTO LEGATUS LTDA assumiu, nos termos do artigo 8°, §1", do Decreto n° 10.278/2020, que regulamentou o artigo 3°, 
inciso X, da Lei Federal n" 13.874/2019 e o artigo 2°-A da Lei Federal 12.682/2012, a responsabilidade pelo processo de digitalização dos documentos 
físicos, garantindo perante este Cartório e terceiros, a sua autoria e integridade. 

De acordo com o disposto no artigo 2°-A, §7°, da Lei Federal n° 12.682/2012, o documento em anexo, identificado Individualmente em cada Código de 
Autenticação Digital' ou na referida sequência, poderá ser reproduzido em papel ou em qualquer outro meio físico. 

Esta DECLARAÇÃO foi emitida em 25/05/2021 11:28:14 (hora local) através do sistema de autenticação digital do Cartório Azevedo Bastos, de acordo 
com o Art. 1°, 10° e seus §§ 1° e 2° da MP 2200/2001, como também, o documento eletrônico autenticado contendo o Certificado Digital do titular do 
Cartório Azevedo Bastos, poderá ser solicitado diretamente a empresa INSTITUTO LEGATUS LTDA ou ao Cartório pelo endereço de e-mail 
autentIcaúlazevedobastos.not.br Para informações mais detalhadas deste ato, acesse o sita https://autdigital.azevedobastos.not.br e informe o Código de 
Autenticação Digital 

Esta Declaração é valida por tempo indeterminado e está disponível para consulta em nosso site. 

'Código de Autenticação Digital: 72100512190841370284-1 
'Legislações Vigentes: Lei Federal n° 8.935/94, Lei Federal n° 10.406/2002, Medida Provisória n° 2200/2001, Lei Federal n° 13.105/2015, Lei Estadual n° 
8.721/2008, Lei Estadual n° 10.132/2013, Provimento CGJ N°003/2014 e Provimento CNJ N° 100/2020. 

O referido é verdade, dou fé. 

• CHAVE DIGITAL 

00005b1d734fd94f057f2d69fet6bc05bac78faf611003ba1bdc415985091a1724c208c2f0c2a828f122e0307fd4b22db28ab6(84858b7bb1c36db05d558aedbbd(30 
8fd90635b28d82558c1580c73ed9 

Presidirecia de Repritio ICP 
Cisa 0.11 i Brasil , Medida Provisória N°2.200.2. , 

de 24 de agosto de 2001. 
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tggatug
PROCURAÇÃO 

A empresa INSTITUTO LEGATUS LTDA, inscrita no CNPJ sob o n.2 19.573.076/0001-34, 
com sede em Teresina/PI, na Rua Fidalma Boavista Gondim, 2361, Horto, neste ato 
representada pelo sócio-administrador Sr. José Abel Modesto Paes Landim, portador 
do RG n.2 3987543-SSP/PI, inscrito no CPF sob o n.2 008.175.404-31, brasileiro, 
solteiro, empresário, e residente e domiciliado em Teresina/PI, na Rua Motorista 
Gregório, n2 2631, Bairro Planalto Ininga, CEP 64.050-030, nomeia e constitui seu 
Procurador, o Sr. EMMANUEL NUNES PAES LANDIM, portador do RG n.2 2278290-
ssp/pl, inscrito no CPF sob o n.2 000.969.183-90, brasileiro, solteiro, advogado, 
residente e domiciliado em Teresina/PI, na Rua 12 de Maio, 2450, Aeroporto, a quem 
outorga amplos poderes para, junto ao Município de Tuntum-MA, praticar os atos 
necessários com vistas à participação do outorgante no Processo Administrativo de 
Licitação n.2 120/2021, na Modalidade Pregão Presencial n.2 120/2021, usando dos 
recursos legais e acompanhando-os, conferindo-lhes, ainda, poderes especiais para 
desistir de recursos, apresentar lances verbais, negociar preços e demais condições, 
confessar, transigir, desistir, firmar compromissos ou acordos, receber e dar 
quitação, assinar proposta de preços, assinar certidões, assinar contrato, podendo 
ainda, substabelecer esta em outrem, com ou sem reserva de iguais poderes, dando 
tudo por bom, firme e valioso. 

Teresina-PI, 24 de Maio de 2021 

JO DESTO PAES LANDIM 
Sócio-Administrador 

VI 
Rua Fidalma Boavista Gondim, 2361, bairro Horto • CEP 64.052-400 • Teresina-PI 

vdww.institutolegatus.com.br • (86)3305-5779 
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INSTITUTO LEGATUS LTDA 
CNP3: 19.573.076/0001-34 

NIRE: 22200398430 
ADITIVO N°04 

Pelo presente instrumento particular e na melhor forma de direito, o Sr. JOSÉ 
ABEL MODESTO PAES LANDIM, brasileiro, solteiro, empresário, nascido em 
14/05/1979, natural de Belém-PA, portador da Carteira de Identidade n° 
5829255 — SSP/PE, expedida em 14/02/1997, e inscrito no CPF sob o n° 
008.175.404-31, residente e domiciliado na Rua Motorista Gregório, 2631, 
bairro Planalto, CEP 64050-030, em Teresina. Estado do Piauí, e o Sr. DIOGO 
NUNES PAES LANDIN, brasileiro, solteiro, empresário, nascido em 
19/12/1988, natural de Teresina-PI, portador da Carteira de Identidade n° 
5046386 — SSP/PI, expedida em 07/10/2014, e inscrito no CPF sob o n° 
039.543.633-80, residente e domiciliado na Rua Primeiro de Maio (Zona Norte), 
2450, Condomínio Barcelona, Bloco E, Apt. 102, CEP 64002-510, em Teresina-
PI; Únicos sócios da empresa INSTITUTO LEGATUS LTDA situada na 
Avenida Senador Area Leão, 3735, Sala 01, Bairro Morada do Sol, na cidade 
de Teresina no estado do Piauí, CEP 64.055-265 - inscrita na JUCEPt sob 
NIRE 22200398430 por despacho de 15/01/2014, inscrita no CNPJ/MF 
19.573.076/0001-34. resolvem alterar o contrato social da sociedade 
empresária limitada, de acordo com o decreto 10.406 de 10/01/2002 do Código 
Civil mediante as seguintes cláusulas: 

Cláusula Primeira: A sociedade terá a sua sede situada na Rua Fidalma Boa 
Vista Gondim, 2361, Horto Florestal, CEP: 64052-400. Teresina-PI. 

CONSOLIDACÃO DO CONTRATO SOCIAL 

Cláusula Primeira: A sociedade gira sob a denominação social de INSTITUTO 
LEGATUS LTDA, sendo regida de conformidade com a Lei n.° 10.406/2002, e 
o nome de fantasia será INSTITUTO LEGATUS. 

Cláusula Segunda: A sociedade tem sua sede situada na Rua Fidalma Boa 
Vista Gondim, 2361, Horto Florestal, CEP: 64052-400. Teresina-PI. 
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Cláusula Terceira: A sociedade não possui filial, mas poderá constituí-Ias em 
qualquer parte do pais a critério dos sócios e obedecendo as formalidades 
legais. 

Cláusula Quarta: A Sociedade empresaria iniciou suas atividades em 
08/01/2014 o prazo de duração é por tempo indeterminado. 

Cláusula Quinta: A sociedade tem por objeto social as seguintes atividades: 

7490-1/99 - Planejamento, organização e execução de processos de seleção 
de pessoal por meio de concursos públicos e testes seletivos; 
8550-3/02 - Atividades de apoio à educação, exceto caixas escolares; 
8599-6/04 - Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial; 
6204-0/00 - Consultoria em tecnologia da informação; 
7810-8/00 - Seleção e agenciamento de mão de obra; 
7320-3/00 - Pesquisas de mercado e de opinião pública. 

Cláusula Sexta: O Capital Social é de R$ 80.000,00 (Oitenta mil reais) dividido 
em 80.000 quotas de valor nominal R$ 1,00 (Um real), já integralizado em 
moeda corrente do país, distribuídos da seguinte forma: 

Nome do Sócio % 
Quant de

Valor 
Cotas 

Total 

JOSÉ ABEL MODESTO PAES LANDIM 95 76.000 R$ 
76.000,00 

DIOGO NUNES PAES LANDIM 5 4.000 R$ 4.000,00 
TOTAL 100 80.000 R$ 80.000,00 

Cláusula Sétima: As quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou 
transferidas a terceiros sem o consentimento do outro sócio, a quem fica 
assegurado, em igualdade de condições e preço direito de preferência para a 
sua aquisição se postas à venda, formalizando, se realizada a cessão delas, a 
alteração contratual pertinente. 

Cláusula Oitava: A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas 
quotas, mas todos respondem solidariamente pela integralização do capital 
social. 
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Cláusula Nona: A Administração é exercida isoladamente pelo sócio JOSÉ 
ABEL MODESTO PAES LANDIM, e com poderes e atribuições de administrar 
e exercer atividades em nome da sociedade, o qual representara a sociedade 
ativa e passiva, tanto em juizo ou fora dele, podendo emitir, endossar 
duplicatas, notas promissórias, letras de câmbio, tomar empréstimos, abrir e 
movimentar contas bancárias, dar em garantia e/ou hipotecar, papéis e 
documentos que envolvam responsabilidade, inclusive em nome desta e 
constituir procuradores. 

Cláusula Décima: Os sócios poderão de comum acordo, fixar uma retirada 
mensal, a título de "pro labore", observadas as disposições regulamentares 
pertinentes. 

Cláusula Décima Primeira: Ao término da cada exercício social, em 31 de 
dezembro, o administrador prestará contas justificadas de sua administração, 
procedendo à elaboração do inventário, do balanço patrimonial e do balanço de 
resultado econômico, cabendo aos sócios, na proporção de suas quotas, os 
lucros ou perdas apurados. 

Cláusula Décima Segunda: Nos quatro meses seguintes ao término do 
exercício social, os sócios deliberarão sobre as contas e designará (ão) 
administrador (es) quando for o caso. 

Cláusula Décima Terceira: As deliberações serão tomadas mediante 
aprovação dos sócios representando no mínimo (3/4) três quartos do capital 
social, salvo quando quórurn maior for exigido por Lei ou pelo presente contrato 
social, em seguida qualquer número. 

Cláusula Décima Quarta: As deliberações dos sócios serão sempre tomadas 
na forma de reunião, presidida e secretariada pelos sócios presentes. Toda e 
qualquer reunião quando todos sócios decidirem, sobre a matéria, que seria 
objeto dela, será alterado através de aditivo ao contrato social. A 
responsabilidade dos sócios é na forma da legislação em vigor, limitada a 
importância total do capital social. 

Cláusula Décima Quinta: Falecendo ou interditado qualquer sócio, a 
sociedade continuará suas atividades com os herdeiros, sucessores e o 
incapaz. Não sendo possível ou inexistindo interesse destes ou do(s) sócio(s) 
remanescente(s), o valor de seus haveres será apurado e liquidado com base 
na situação patrimonial da sociedade, à data da resolução, verificada em 
balanço especialmente levantado. 
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Parágrafo único - O mesmo procedimento será adotado em outros casos em 
que a sociedade se resolva em relação a seu sócio. 

Cláusula Décima Sexta: O Administrador declara, sob as penas da lei, de que 
não está impedida de exercer a administração da sociedade, por lei especial, 
ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, 
a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou 
por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, 
ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra 
normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, 
ou a propriedade. 

Cláusula Décima Sétima: A sociedade entrará em liquidação nos casos 
previstos em lei ou encerramento de atividades. Em caso de extinção o 
património da sociedade será dividido entre os sócios na proporção de suas 
cotas de capital. 

Clausula Décima Oitava: Para eventual propositura de qualquer ação ou 
procedimento entre os sócios ou deles contra a sociedade, fundada em sua 
existência, administração ou neste instrumento fica eleito o foro da cidade de 
Teresina, no estado do Piauí como renúncia de qualquer outro foro, por mais 
especial ou privilegiado que seja para o exercício e o cumprimento dos direitos 
e obrigações resultantes deste contrato. 

E por se achar em perfeito acordo, em tudo quanto neste instrumento 
particular foi lavrado, obrigando-se a cumprir o presente, assinando-o em 01 
(um) exemplar destinada ao registro e arquivamento na Junta Comercial do 
Estado do Piauí. 

Teresina (PI), 13 de agosto de 2020. 

JOSÉ ABEL MODESTO PAES LANDIM 
Sócio administrador 

DIOGO NUNES PAES LANDIN 
Sócio cotista 



MINISTÉRIO DA ECONOMIA 
Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 
Secretaria de Governo Digital 
Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração 

ASSINATURA ELETRÔNICA 

Certificamos que o ato da empresa INSTITUTO LEGATUS LTDA consta assinado digitalmente por 
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4  INST ITUTO 

t.egatuÉ
DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO SUPERVENIENTE E DE CUMPRIMENTO DOS 

REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

A empresa INSTITUTO LEGATUS LTDA, inscrita no CNPJ N° 19.573.076/0001-34, 
representada pelo Sr. José Abel Modesto Paes Landim, CPF: 008.175.404-31, com sede 
em Teresina/PI, na Rua Fidalma Boavista Gondim, 2361, Horto, DECLARA sob as penas 
da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação e que 
cumpre todos os requisitos de habilitação exigidos no Edital do Processo 
Administrativo de Udtação n2 120/2021 operado na modalidade Pregão Presencial n° 
120/2021, promovido pelo Município de Tuntum/MA, ciente da obrigatoriedade de 
declarar ocorrências supervenientes. 

Tuntum-MA, 25 de Maio de 2021. 

EMMANUEL NUNES PAES LANDIM 
Procurador 

CIC: 2278290-SSP/PI 

Rua Fidalma Boavista Gondim, 2361, bairro Horto • CEP 64.052-400 • Teresma-PI 
www.institutolegatus.com.br • (86)3305-5779 
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tegatUg 

DECLARAÇÃO PARA MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

A empresa INSTITUTO LEGATUS LTDA, inscrita no CNRI sob o n.2 19373.076/0001-34, 
Telefone/Fax: (86) 3305-5776, por intermédio de seu procurador, Emmanuel Nunes 
Paes Landim, DECLARA para os fins do disposto nos artigos 42 a 45 da Lei 
Complementar n.9 122/2006, ser microempresa/empresa de pequeno porte nos 
termos da legislação vigente. Sendo sua intenção fazer uso dos benefícios previstos na 
norma citada. 

Bem como declara que fará uso dos benefícios concedidos pela norma 
infraconstitucional acima mencionada. 

Tuntum-MA, 25 de Maio de 2021. 

"---jEMMANUEL NUNES PAES LANDIM 
Procurador 

Rua Fulalma Boavista Gonchrn, 2361, bairro Horto • CEP 64.052-400 • Teresina-PI 
www.institutolegatus.com.br • (86)3305-5779 



À Pregoeira da Prefeitura Municipal de Tuntum — Maranhão. 

Rua Frederico Coelho, N° 411 - CEP: 65763000-Centro—Tuntum/MA 



CéTuã atu  s 
PROPOSTA DE PREÇOS 

PREGÃO PRESENCIAL N.9 120/2021 

Tuntum-MA, 25 de Maio de 2021 

Prezados Senhores, 

INSTITUTO LEGATUS LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o n2
19.573.076/0001-34, com sede em Teresina/PI, na Rua Fidalma Boavista Gondim, 2631, Bairro 
Horto Florestal, CEP 64.052-400, neste ato representado por José Abel Modesto Paes Landim, 
sócio-administrador, portador do CPF n.2 008.175.404-31 e R.G. n.2 3987543-SSP/PI, abaixo 
assinado, propõe à Prefeitura Municipal de Tuntum — Maranhão, através da Secretaria 
Municipal de Saúde, os preços infra discriminados cujo objetivo é a celebração de contrato 
com empresa para a realização de processo seletivo público visando à contratação de Agentes 

de Combate a Endemias, objeto do PREGÃO PRESENCIAL N2 120/2021: 

LOTE 01— VALOR POR CANDIDATO INSCRITO NO SELETIVO DO FUNDO MUNIC. DE SAÚDE 
ITEM ESPECIFICAÇÃO DO 

OBJETO 
ESTIMATIVA DE 

ISCRITOS 
V. UNIT. V. TOTAL 

1 AGENTE DE ENDEMIAS 1.500 R$ 115,00 R$ 172.500,00 
SUBTOTAL R$ 

a) Prazo de validade da proposta: 60 (sessenta) dias, contados a partir da data de sua abertura; 

b) O objeto será executado imediatamente, a partir do recebimento da "Ordem de 

Fornecimento" expedida pela Secretaria Municipal de Saúde; 

c) Proposta de Preço: Valor Total: R$. 172.500,00 (cento e setenta e dois mil e quinhentos 

reais) 

d) Dados Bancários: (Banco do Brasil/Agência: 3507-6/Conta Corrente: 714654); 

e) Condição de Pagamento: nos termos do edital 120/2021 

F) Dados do signatário para possível assinatura de contrato: 

Nome: JOSÉ ABEL MODESTO PAES LANDIM 
Cargo/Função: Sócio-Administrador 
RG ne 3987543-SSP/PI 
CPF n2 008.175.404-31 
Endereço: Rua Motorista Gregório, 2631, Bairro Planalto, Teresina-Pi. 

L D O PAES LANDIM 
Sócio-Administrador 

Rua Fidalma Boavista Gondim, 2361, bairro Horto • CEP 64.052-400 • Teresina-PI 
www.institutolegatus.com.br • (86)3305-5779 



er; 

À Pregoeira da Prefeitura Municipal de Tuntum — Maranhão. 

Rua Frederico Coelho, N°411 - CEP: 65763000 — Centro — Tuntum/Mi 

DOCUMENTOS DE HABIUTAÇÃO 

Licitante: INSTITUTO LEGATUS 



II INSTITUTO 

tegatuS 

HABILITAÇÃO JURÍDICA 

Rua Fidaima Boavista Gondim, 2361, bairro Horto • CEP 64.052-400 • Teresina-PI 
wvnv.institutolegatus.com.br • (86)3305-5779 



• 

Okt. 

AIIZEVSMIL ITADWONAIODE NOTAS - Cidr OU ata nu 
_ 

V OFICIO SE MOISTODUPRI.PAEPESSOAS IMORAIS 

611~~110,1~11."1 •11LV"41.3114. asa • a tbitain 
*14111•11~101 Nowa sores ~ 1~.~In. 

01.10~~~~eldartla neind~lita Ora 
7141.02S1123062.4 ;beenienglia“ 

gata.. Ritedgção Nefilda néalOtelt 
Valor Told Je At,  4A2 

"111111isiweineeent~d~pwar 



REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
ESTADO DA PARAIBA 

CARTÓRIO AZEVEDO BASTOS 
FUNDADO EM 1388 

PRIMEIRO REGISTRO CIVIL DE NASCIMENTO E ÓBITOS E PRIVATIVO DE CASAMENTOS, INTERDIÇÕES E TUTELAS DA COM 
PESSOA 

Av. Epitácio Pessoa, 1145 Bairro dos Estados 58030-00, João Pessoa PB 
Tel.: (83) 3244-5404 / Fax: (83) 3244-5484 

htiplAwee.ezevedobastoe,notbr 
E-mail: cartorioaazeitedobastos.notbr 

DECLARAÇÃO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL 

O Bel. Valber Azevedo de Miranda Cavalcanti, Oficial do Primeiro Registro Civil de Nascimentos e óbitos e Privativo de Casamentos, Interdições e Tutelas 
com atribuição de autenticar e reconhecer firmas da Comarca de João Pessoa Capital do Estado da Paraíba, em virtude de Lei, etc... 

DECLARO ainda que, para garantir transparência e segurança jurídica de todos os atos oriundos da atividade Notarial e Registrai no Estado da Paraíba, foi 
instituído pela da Lei N° 10.132, de 06 de novembro de 2013, a aplicação obrigatória de um Selo Digital de Fiscalização Extrajudicial em todos os atos de 
notas e registro, composto de um código único (por exemplo: Selo Digital: A8C12345-X1X2) e dessa forma, cada autenticação processada pela nossa 
Serventia pode ser verificada e confirmada tantas vezes quanto for necessário através do sita do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, endereço 2 ://corregedorialjpb.jus.bilselo-cfigitelt 
Senticação digital do documento faz prova de que, na data e hora em que ela foi realizada, a empresa INSTITUTO LEGATUS LTDA tinha posse de um 
documento com as mesmas características que foram reproduzidas na cópia autenticada, sendo da empresa INSTITUTO LEGATUS LTDA a 
responsabilidade, única e exclusiva, pela idoneidade do documento apresentado a este Cartório. 

Nesse sentido, declaro que a INSTITUTO LEGATUS LTDA assumiu, nos termos do artigo 8°, §1°, do Decreto n° 10.278/2020, que regulamentou o artigo 3°, 
Inciso X, da Lei Federal n° 13.874/2019 e o artigo 2°-A da Lei Federal 12.682/2012, a responsabilidade pelo processo de digitalização dos documentos 
físicos, garantindo perante este Cartório e terceiros, a sua autoria e integridade. 

De acordo com o disposto no artigo 2°-A, §7°, da Lei Federal n° 12.682/2012, o documento em anexo, identificado individualmente em cada Código de 
Autenticação Digital' ou na referida sequência, poderá ser reproduzido em papel ou em qualquer outro meio físico. 

Este DECLARAÇÃO foi emitida em 11/02/2021 21:10:57 (hora local) através do sistema de autenticação digital do Cartório Azevedo Bastos, de acordo 
com o Art. 10, 10° e seus çê 1° e 2° da MP 2200/2001, como também, o documento eletrônico autenticado contendo o Certificado Digital do titular do 
Cartório Azevedo Bastos, poderá ser solicitado diretamente a empresa INSTITUTO LEGATUS LTDA ou ao Cartório pelo endereço de e-mail 
autenticatazevedobastos.notbr Para informações mais detalhadas deste ato, access o afie htips://autrfigitatezevedobastos.not.br e informe o Código de 
Autenticação Digital 

Esta Declaração é valida por tempo indeterminado e está disponível para consulta em nosso &te. 

'Código de Autenticação Digital: 72100912191648230529-1 
'Legislações Vigentes: Lei Federal n°8.935/94, Lei Federal n° 10.406/2002, Medida Provisória n° 220012001, Lei Federal n° 13.105/2015, Lei Estadual n* 
8.721/2008, Lei Estadual n°10.132/2013, Provimento CGJ N° 003/2014 e Provimento CNJ N° 100/2020. 

O referido é verdade, dou fé. 

• CHAVE DIGITAL 

H0005b1d734fd94195712d69fe6bc05b38562890365e144b467er2813a6377T2d2e05e998202bf07960d116b9c23c687af9422c9e11391969982143d9e040cd 
f308fd90635028d82558c1580c73ed9 

Presiclénda da Repúbfica 

W

- -ICP 
Casa Ovil Brasil 

Medido Provbbla PP 2200-Z 
de 24 de agosto de 2C01. 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

ESTADO DA PARAÍBA 
CARTÓRIO AZEVEDO BASTOS 

FUNDADO EM 1888 
PRIMEIRO REGISTRO CIVIL DE NASCIMENTO E ÓBITOS E PRIVATIVO DE CASAMENTOS, INTERDIÇÕES E TUTELAS DA CO 

PESSOA 

Av. Epitácio Pessoa, 1145 Bairro dos Estados 58030-00, João Pessoa PB 
Tel.: (83) 3244-5404 / Fax: (83) 3244-5484 

http://www.azevedobastos.not.br 
E-mail: cartoriorgazevedobastos.not.br 
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DECLARAÇÃO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL 

O Bel. Válber Azevédo de Miranda Cavalcanti, Oficial do Primeiro Registro Civil de Nascimentos e óbitos e Privativo de Casamentos, Interdições e Tutelas 
com atribuição de autenticar e reconhecer firmas da Comarca de João Pessoa Capital do Estado da Paraíba, em virtude de Lei, etc... 

DECLARO ainda que, para garantir transparência e segurança jurídica de todos os atos oriundos da atividade Notarial e Registrai no Estado da Paraíba, foi 
instituído pela da Lei N°10.132, de 06 de novembro de 2013, a aplicação obrigatória de um Selo Digital de Fiscalização Extrajudicial em todos os atos de 
notas e registro, composto de um código único (por exemplo: Selo Digital: ABC12345-X1X2) e dessa forma, cada autenticação processada pela nossa 
Serventia pode ser verificada e confirmada tantas vezes quanto for necessário através do site do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, endereço 
https://corregedoria.fipb.jus.br/selo-digital/. 

A ticação digital do documento faz prova de que, na data e hora em que ela foi realizada, a empresa INSTITUTO LEGATUS LTDA tinha posse de um 
documento com as mesmas características que foram reproduzidas na cópia autenticada, sendo da empresa INSTITUTO LEGATUS LTDA a 
responsabilidade, única e exclusiva, pela idoneidade do documento apresentado a este Cartório. 

Nesse sentido, declaro que a INSTITUTO LEGATUS LTDA assumiu, nos termos do artigo 8°, §1°, do Decreto n° 10.278/2020, que regulamentou o artigo 3°, 
inciso X, da Lei Federal n° 13.874/2019 e o artigo 2°-A da Lei Federal 12.682/2012, a responsabilidade pelo processo de digitalização dos documentos 
físicos, garantindo perante este Cartório e terceiros, a sua autoria e integridade. 

De acordo com o disposto no artigo 2°-A, §7°, da Lei Federal n° 12.682t2012, o documento em anexo, Identificado individualmente em cada Código de 
Autenticação Digital' ou na referida sequência, poderá ser reproduzido em papel ou em qualquer outro meio físico. 

Esta DECLARAÇÃO foi emitida em 25/05/2021 11:41:56 (hora local) através do sistema de autenticação digital do Cartório Azevêdo Bastos, de acordo 
com o Art. 1°, 100 e seus §§ 1° e 2° da MP 2200/2001, como também, o documento eletrônico autenticado contendo o Certificado Digital do titular do 
Cartório Azevêdo Bastos, poderá ser solicitado diretamente a empresa INSTITUTO LEGATUS LTDA ou ao Cartório pelo endereço de e-mail 
autentica@azevedobastos.not.br Para informações mais detalhadas deste ato, acesse o site https://autdigital.azevedobastos.not.br e informe o Código de 
Autenticação Digital 

Esta Declaração é valida por tempo indeterminado e está disponível para consulta em nosso site. 

'Código de Autenticação Digital: 72100912191648230529-1 
'Legislações Vigentes: Lei Federal n°8.935/94, Lei Federal n°10.406/2002, Medida Provisória n°2200/2001, Lei Federal n°13.105/2015, Lei Estadual n° 
8.721/2008, Lei Estadual n° 10.132/2013, Provimento CGJ N°003/2014 e Provimento CNJ N° 100/2020. 

O referido é verdade, dou fé. 

• CHAVE DIGITAL 

00005b1d734fd94f057f2d69(e6bc05bac78faffiff003ba1bdc415985091af72701bd85d2fa89865f1f8804d7e514febaf9422c9e11391969982143d9e040cdcdf30 
8fd90635b28d82558c1580c73ed9 

Presiffincla da República 1 ICP 
Brasil 

fl Medida9ml~ /I* 2.200-Z 
de 24 de agosto de 2001. 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL fls.
ESTADO DA PARAIBA 

PRIMEIRO REGISTRO CIVIL DE NASCIMENTO E ÓBITOS E PRIVATIVO DE CASAMENTOS, INTERDIÇÕES E TUTELAS DA C ItC# g CI 
FUNDADO EM 1888 brly 

CARTÓRIO AZEVEDO BASTOS 

JOÃO PESSOA 

Av. Epitácio Pessoa, 1145 Bairro dos Estados 58030-00, João Pessoa PB 
Tel.: (83) 3244-5404 / Fax: (63) 3244-5484 

http://winv.azevedobastos.notbr 
E-mail: cartoriotazevedobastos.not.br 

Noivara., 

DECLARAÇÃO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL 

O Bel. Válber Azevildo de Miranda Cavalcanti, Oficial do Primeiro Registro Ch41 de Nascimentos e Óbitos e Privativo de Casamentos, Interdições e 
Tuteias com atribuição de autenticar e reconhecer firmas da Comarca de João Pessoa Capital do Estado da Paraíba, em virtude de Lei, etc... 

DECLARA para os devidos lins de direito que, o documento em anexa identificado individualmente em cada Código de Autenticação Digitar ou na 
referida sequência, foi autenticado de acordo com as Legislações e normas vigentes'. 

DECLARO ainda que, para garantir transparência e segurança jurídica de todos os atos oriundos da atividade Notaria' e Registrai no Estado da 

l reta, foi instituído pela da Lei N° 10.132, de 06 de novembro de 2013, a aplicação obrigatória de um Selo Digital de Fiscalização Extrajudicial 
i

a
rs todos os atos de notas e registro, composto de um código único (por exemplo: Selo Digital: A5C12345-X1X2) e dessa forma, cada autenticação 

processada pela nossa Serventia pode ser verificada e confirmada tantas vezes quanto for necessário através do sita do Tribunal de Justiça do 
Estado da Parata, endereço htts://corregedoria.tipb.jus.bdselo-digital/ 

A autenticação digital do documento faz prova de que, na data e hora em que ela foi realizada, a empresa INSTITUTO LEGATUS LTDA tinha posse 
de um documento com as mesmas características que foram reproduzidas na cópia autenticada, sendo da empresa INSTITUTO LEGATUS LTDA a 
responsabilidade, única e exclusiva, pela idoneidade do documento apresentado a este Cartório. 

Esta DECLARAÇÃO foi emitida em 01/0912020 13:57:52 (hora local) através do sistema de autenticação digital do Cartório Azevêdo Bastos, de 
acordo com o Art. 1°, 10* e seus §r§ 1° e 2° da MP 2200/2001, como também, o documento eletrônico autenticado contendo o Certificado Digital do 
titular do Cartório Azevedo Bastos, poderá ser solicitada diretamente a empresa INSTITUTO LEGATUS LTDA ou ao Cartório pelo endereço de a-
mai' autenticaGrazevedobastos.notbr 

Pare informações mais detalhadas deste ato, acuse o site na:rs://autdigitaLazevedobastos.notbr e informe o Código de Autenticação Digital.. 

Esta Declaração é valida por tempo bideterMinado e está disponível para consulta em nosso alie. 

'Código de Autenticação Digital: 72100309191448400785-1 
'Legislações Vigentes: Lei Federal n° 8.935/94, Lei Federal n° 10.406/2002, Medida Provisória n° 2200/2001, Lei Federal n° 13.105/2015, Lei 
Estadual n°8.721/2008, Lei Estadual n°10.132/2013 e Provimento COJ N" 003/2014. 

O referido é verdade, dou fé. 

CHAVE DIGITAL 

al 00005b1d734fd94105712d69fe8bc05b7e4c003c9c6056218e320c1bdba5d28faf83225cb565811dd094a0c749a0fc7ecda1 592f45071aa3121a54455348 
99451dr308fd90635628d82558cf580c73ed9 

Presidencia da Repúblka 1CP 
Caia CW11 Brasil 

Medida Proasõrli 10 2200-Z 
de 24 de nom de MI. $.1
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ESTADO DA PARAIBA 
CARTÓRIO AZEVEDO BASTOS 

FUNDADO EM 1888 
PRIMEIRO REGISTRO CML DE NASCIMENTO E ÓBITOS E PRIVATIVO DE CASAMENTOS, INTERDIÇÕES E TUTELAS DA C 

PESSOA 

Av. Epitácio Pessoa, 1145 Bairro dos Estados 58030-00, João Pessoa PB 
Tel.: (83) 3244-5404 / Fax: (83) 3244-5484 

http://www.azevedobastos.notbr 
E-mail: cartorio©azevedobastos.not.br 

DECLARAÇÃO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL 

O Bel. Válber Azevedo de Miranda Cavalcanti, Oficial do Primeiro Registro Civil de Nascimentos e óbitos e Privativo de Casamentos, Interdições e Tutelas 
com atribuição de autenticar e reconhecer firmas da Comarca de João Pessoa Capital do Estado da Paraíba, em virtude de Lei, etc... 

DECLARO ainda que, para garantir transparência e segurança jurídica de todos os atos oriundos da atividade Notarial e Registrai no Estado da Paraíba, foi 
instituído pela da Lei N° 10.132, de 06 de novembro de 2013, a aplicação obrigatória de um Selo Digital de Fiscalização Extrajudicial em todos os atos de 
notas e registro, composto de um código único (por exemplo: Selo Digital: ABC12345-X1X2) e dessa forma, cada autenticação processada pela nossa 
Serventia pode ser verificada e confirmada tantas vezes quanto for necessário através do site do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, endereço 
https://corregedorialjpb.jus.br/selo-digital/. 

A nticação digital do documento faz prova de que, na data e hora em que ela foi realizada, a empresa INSTITUTO LEGATUS LTDA tinha posse de um 
documento com as mesmas características que foram reproduzidas na cópia autenticada, sendo da empresa INSTITUTO LEGATUS LTDA a 
responsabilidade, única e exclusiva, pela idoneidade do documento apresentado a este Cartório. 

Nesse sentido, declaro que a INSTITUTO LEGATUS LTDA assumiu, nos termos do artigo 8', §1°, do Decreto n° 10.278/2020, que regulamentou o artigo 3°, 
inciso X, da Lei Federal n° 13.874/2019 e o artigo 2°-A da Lei Federal 12.682/2012, a responsabilidade pelo processo de digitalização dos documentos 
físicos, garantindo perante este Cartório e terceiros, a sua autoria e integridade. 

De acordo com o disposto no artigo 2°-A, §7°, da Lei Federal n" 12.682/2012, o documento em anexo, identificado individualmente em cada Código de 
Autenticação Digital' ou na referida sequência, poderá ser reproduzido em papel ou em qualquer outro meio físico. 

Esta DECLARAÇÃO foi emitida em 25/05/2021 11:41:51 (hora local) através do sistema de autenticação digital do Cartório Azevedo Bastos, de acordo 
com o Art. 1°, 10° e seus §§ 1° e 2° da MP 2200/2001, como também, o documento eletrônico autenticado contendo o Certificado Digital do titular do 
Cartório Azevedo Bastos, poderá ser solicitado diretamente a empresa INSTITUTO LEGATUS LTDA ou ao Cartório pelo endereço de e-mail 
autentica@azevedobastos.notbr Para informações mais detalhadas deste ato, acesse o site https://autdigitalazevedobastos.notbr e informe o Código de 
Autenticação Digital 

Esta Declaração é valida por tempo indeterminado e está disponível para consulta em nosso site. 

'Código de Autenticação Digital: 72100309191448400785-1 
'Legislações Vigentes: Lei Federal n° 8.935/94, Lei Federal n° 10.406/2002, Medida Provisória n° 2200/2001, Lei Federal n° 13.105/2015, Lei Estadual n° 
8.721/2008, Lei Estadual n°10.132/2013, Provimento CGJ N°003/2014 e Provimento CNJ N°100/2020. 

O referido é verdade, dou fé. 

• CHAVE DIGITAL 

00005b1d734M941057f2d69fe6bc05bac78faffif1003ba1bdc415985091072dde7b7896aa31a0ab578d3b63649af71da1592f45071aa3t7fa5445534899451df3 
08fd90635b28d82558cf580c73ed9 

: Presidência da Repúblia. ICP 
Brasil 

, Medida finvisdele PP 1Z00-2, 
de 24de nono de 2001. 
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INSTITUTO LEGATUS LIDA 
CNP]: 19.573.078/0001-34 

NIRE: 22200398430 
ADITIVO No 04 

Pelo presente instrumento particular e na melhor forma de direito, o Sr. JOSÉ 
ABEL MODESTO PAES LANDIM, brasileiro, solteiro, empresário, nascido em 
14/05/1979, natural de Belém-PA, portador da Carteira de Identidade n° 
5829255 — SSP/PE, expedida em 14/02/1997, e inscrito no CPF sob o n° 
008.175.404-31, residente e domiciliado na Rua Motorista Gregório, 2631, 
bairro Planalto, CEP 64050-030, em Teresina, Estado do Piauí, e o Sr. DIOGO 
NUNES PAES LANDIN, brasileiro, solteiro, empresário, nascido em 
19/12/1988, natural de Teresina-PI, portador da Carteira de Identidade n° 
5046386 — SSP/PI, expedida em 07/10/2014, e inscrito no CPF sob o n° 
039.543.633-80, residente e domiciliado na Rua Primeiro de Maio (Zona Norte), 
2450, Condomínio Barcelona, Bloco E, Apt. 102, CEP 64002-510, em Teresina-
PI; únicos sócios da empresa INSTITUTO LEGATUS LTDA situada na 
Avenida Senador Area Leão, 3735, Sala 01, Bairro Morada do Sol, na cidade 
de Teresina no estado do Piauí, CEP 64.055-265 - inscrita na JUCEPI sob 
N1RE 22200398430 por despacho de 15/01/2014, inscrita no CNPJ/MF 
19.573.076/0001-34. resolvem alterar o contrato social da sociedade 
empresária limitada, de acordo com o decreto 10.406 de 10/01/2002 do Código 
Civil mediante as seguintes cláusulas: 

Cláusula Primeira: A sociedade terá a sua sede situada na Rua Fidalma Boa 
Vista Gondim, 2361, Horto Florestal, CEP: 64052-400. Teresina-Pl. 

CONSOLIDACÃO DO CONTRATO SOCIAL 

Cláusula Primeira: A sociedade gira sob a denominação social de INSTITUTO 
LEGATUS LTDA, sendo regida de conformidade com a Lei n.° 10.406/2002, e 
o nome de fantasia será INSTITUTO LEGATUS. 

Cláusula Segunda: A sociedade tem sua sede situada na Rua Fidalma Boa 
Vista Gondim, 2361, Horto Florestal, CEP: 64052-400. Teresina-PI. 
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Cláusula Terceira: A sociedade não possui filial, mas poderá constituí-Ias em 
qualquer parte do país a critério dos sócios e obedecendo as formalidades 
legais. 

Cláusula Quarta: A Sociedade empresaria iniciou suas atividades em 
08/01/2014 o prazo de duração é por tempo indeterminado. 

Cláusula Quinta: A sociedade tem por objeto social as seguintes atividades: 

7490-1/99 - Planejamento, organização e execução de processos de seleção 
de pessoal por meio de concursos públicos e testes seletivos; 
8550-3/02 - Atividades de apoio à educação, exceto caixas escolares; 
8599-6/04 - Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial; 
6204-0/00 - Consultoria em tecnologia da informação; 
7810-8/00 - Seleção e agenciamento de mão de obra; 
7320-3/00 - Pesquisas de mercado e de opinião pública. 

Cláusula Sexta: O Capital Social é de R$ 80.000,00 (Oitenta mil reais) dividido 
em 80.000 quotas de valor nominal R$ 1,00 (Um real), já integralizado em 
moeda corrente do país, distribuídos da seguinte forma: 

Nome do Sócio % Quant de
Valor 

Cotas 
Total 

JOSÉ ABEL MODESTO PAES LANDIM 95 76.000 R$ 
76.000,00 

DIOGO NUNES PAES LANDIM 5 4.000 R$ 4.000,00 
TOTAL 100 80.000 R$ 80.000,00 

Cláusula Sétima: As quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou 
transferidas a terceiros sem o consentimento do outro sócio, a quem fica 
assegurado, em igualdade de condições e preço direito de preferência para a 
sua aquisição se postas à venda, formalizando, se realizada a cessão delas, a 
alteração contratual pertinente. 

Clausula Oitava: A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas 
quotas, mas todos respondem solidariamente pela integralização do capital 
social. 

@,/ 
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Cláusula Nona: A Administração é exercida isoladamente pelo sócio JOSÉ 

ABEL MODESTO PAES LANDIM, e com poderes e atribuições de administrar 

e exercer atividades em nome da sociedade, o qual representara a sociedade 

ativa e passiva, tanto em juízo ou fora dele, podendo emitir, endossar 
duplicatas, notas promissórias, letras de câmbio, tomar empréstimos, abrir e 
movimentar contas bancárias, dar em garantia e/ou hipotecar, papéis e 
documentos que envolvam responsabilidade, inclusive em nome desta e 
constituir procuradores. 

Cláusula Décima: Os sócios poderão de comum acordo, fixar uma retirada 
mensal, a titulo de "pra labore", observadas as disposições regulamentares 
pertinentes. 

Cláusula Décima Primeira: Ao término da cada exercício social, em 31 de 
dezembro, o administrador prestará contas justificadas de sua administração, 
procedendo à elaboração do inventário, do balanço patrimonial e do balanço de 
resultado econômico, cabendo aos sócios, na proporção de suas quotas, os 
lucros ou perdas apurados. 

Cláusula Décima Segunda: Nos quatro meses seguintes ao término do 
exercício social, os sócios deliberarão sobre as contas e designará (ão) 
administrador (es) quando for o caso. 

Cláusula Décima Terceira: As deliberações serão tomadas mediante 
aprovação dos sócios representando no mínimo (3/4) três quartos do capital 
social, salvo quando quorum maior for exigido por Lei ou pelo presente contrato 
social, em seguida qualquer número. 

Cláusula Décima Quarta: As deliberações dos sócios serão sempre tomadas 
na forma de reunião, presidida e secretariada pelos sócios presentes. Toda e 
qualquer reunião quando todos sócios decidirem, sobre a matéria, que seria 
objeto dela, será alterado através de aditivo ao contrato social. A 
responsabilidade dos sócios é na forma da legislação em vigor, limitada a 
importância total do capital social. 

Cláusula Décima Quinta: Falecendo ou interditado qualquer sócio, a 
sociedade continuará suas atividades com os herdeiros, sucessores e o 
incapaz. Não sendo possível ou inexistindo interesse destes ou do(s) sócio(s) 
remanescente(s), o valor de seus haveres será apurado e liquidado com base 
na situação patrimonial da sociedade, à data da resolução, verificada em 
balanço especialmente levantado. 
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Parágrafo único - O mesmo procedimento será adotado em outros casos em 
que a sociedade se resolva em relação a seu sócio. 

Cláusula Décima Sexta: O Administrador declara, sob as penas da lei, de que 
não está impedida de exercer a administração da sociedade, por lei especial, 
ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, 
a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou 
por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, 
ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra 
normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, 
ou a propriedade. 

Cláusula Décima Sétima: A sociedade entrará em liquidação nos casos 
previstos em lei ou encerramento de atividades. Em caso de extinção o 
patrimônio da sociedade será dividido entre os sócios na proporção de suas 
cotas de capital. 

Cláusula Décima Oitava: Para eventual propositura de qualquer ação ou 
procedimento entre os sócios ou deles contra a sociedade, fundada em sua 
existência, administração ou neste instrumento fica eleito o foro da cidade de 
Teresina, no estado do Piauí como renúncia de qualquer outro foro, por mais 
especial ou privilegiado que seja para o exercício e o cumprimento dos direitos 
e obrigações resultantes deste contrato. 

E por se achar em perfeito acordo, em tudo quanto neste instrumento 
particular foi lavrado, obrigando-se a cumprir o presente, assinando-o em 01 
(um) exemplar destinada ao registro e arquivamento na Junta Comercial do 
Estado do Piauí. 

Teresina (PI), 13 de agosto de 2020. 

JOSÉ ABEL MODESTO PAES LANDIM 
Sócio administrador 

DIOGO NUNES PAES LANDIN 
Sócio cotista 



MINISTÉRIO DA ECONOMIA 
Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 

Secretaria de Governo Digital 
Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração 

ASSINATURA ELETRÔNICA 

Certificamos que o ato da empresa INSTITUTO LEGATUS LTDA consta assinado digitalmente por: 

rica 

C P 

CPF Nome 

00817540431 JOSE ABEL MODESTO PAES LANDIM 

03954363380 DIOGO NUNES PAES LANDIN 

• 

• 

CERTIFICO O REGISTRO ZE 28/58/2020 20‘24 408 S' 20200352733. 
PR0T0C0LO: 200352733 DE 28/08/2020 15:34. 
CÓDIGO DZ VERIFICACEO: 12003983439, NIRE, 22200398430. 
/ESTIMO LEGAT1713 LTDA 

ISABEL& METARA MONTEIRO EMBORA 
SECRETÁRIA-GERAL 

IIIRESMIA, 28/08/2020 
www.piauldIgital.p1..gov.br 

A validade deste documento, ee Impresso, fica sujeito à comprovaolo de sua autenticidade nos reepectivoe portai., 
informando maus respectivo* códigos de verificai:Ao. 

JI)CEPI 



25/05/2021 Piauí Digital 

AUTENTICIDADE DE DOCUMENTOS 

• PROTOCOLO: 200352733 
• DATA DO PROTOCOLO: 28/08/2020 
• NÚMERO DE REGISTRO: 22200398430 
• ARQUIVAMENTO: 20200352733 
• EMPRESA: INSTITUTO LEGATUS LTDA 

• à Contrato (https://wvAv.piauidigItalplgov.br/sigfaciUcontrato-soclaWdovmload-contrato-
eletronico/arquivo/YXNzaW5h2G9fldjAyMDA4MjgxNTM2MDBfQ29udHJhdG9fUEIQMIAwMzIzNDUzNS5wZGYWdownload/2Jpessoa/22421/co_protocolo/PIP2003 

• 

• 

www.piauidigital.plgov.br/lista-de-documentos/?protocolo=PIP2003234535 1/1 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NUMERO De maio 
19.673.07610001-34 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATA DE ABERTustA 
uniam

NOME EMPRESARIAL 
INSTITUTO LEOATUS LTDA 

TITuLo DO ESTAIIELEOMENTO (NOME CE FANTASIA) 
INSTITUTO LEOATUS 

PORTE 
EPP 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÓMICA PRINCIPAL 
74.90-14*- Outras atividades profissionais, cientificas e técnicas não especificadas anteriormente (Dispensada ) 

COMO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECCNOMICAS SECUNDÁRIAS 
45.60442 Atividades de à - apoio educação, exceto caixas escolares 
86.99444 - Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial (Dispensada ) 
62.04-040 - Consultoria em tecnologia da informação (Dispensada *) 
76.10440. Seleção e agenciamento de mito-de-obra 
73.20440 - Pesquisas de mercado e de opinião pública (Dispensada *) 

CÓDIGO E onciar,Ão DA NATUREZA JURICICA 
206-2 - Sociedade Empresária Limitada 

LOGRADOURO 
R FIDALMA BOAVISTA CIONDIM 

NUMERO 
2361

COMPLEMENTO 

CEP 
64.062400 

ilAIRROOSTRITO 
HORTO 

rautadno 
TERESINA 

yr 
PI 

ENDEREÇO ELETRÓNICO 
INSTITUTOLEGATUSSOMAILCOM 

TELEFONE 
(86 )33054779 

errE FEDERATIVO RESPONSÁVa (UR) 
im. .., 

SITUAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA 

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 
16/0112014 

MOTIVO DE srtuAçÂo CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL 
1.~ 

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 
*••••••• 

r) A dispensa da alvarás e licenças 6 direito do empreendedor que atende aos requisitos constantes na Resolução CGSIA4 n° 51, de // de 
junho de 2019, ou da legislação própria encaminhada ao CSSIM pelos entes feideratNos, não tendo e Receita Federal qualquer 
responsabilidade quanto às ailtAMdes dispensadas. 

Aprovado pela Instrução Normativa REEI n°1.863, de 27 de dezembro de 2018. 

Emitido no dia 25/0512021 às 00:25:21 (data e hora de Brasília). Página: 1/1 

1/1 
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COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SfTUAÇÁO CADASTRAL 

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral 

Cidadão, 

Confira os dados de Identificação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência, providencie junto à RFB a sua 
atualização cadastral. 

A informação sobre o porte que consta neste comprovante é a declarada pelo contribuinte. 

III 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

Miare Oh NISCRICAO 
19.573.07tV000144 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

rjr--- /2911 

INSTITUTO Lr niir lATI/S LTDA 

TITULO DO EsTMELECIMENTO CNC/. C! ~TRELA) 
INSTITUTO LEGATUS itiel 

COLIGO E DksGRCAO DA A. MUDE hCONONICAPENCPAL 
74.10449 • Dutra ~Idades proilealonals, Mentiam, e técnicas não sapedficadas anteriormente (Dispensada 1 

COLIGO E DESCFOÇAO DM ATVIOMES ECONOMICAS SECUNDARIAS 
85.50442 - Atividades d• apoio à Mango, exceto caixas ~colam 
65.0114-01 • Treinamento em desenvoklmento profissional • prenclal Piepalmada 1 
132.01440 • Consultoria Dm tecnologia da Informação ICRommade ry
78.10440 - Seleção de • agenciamento mito-da-obra 
7120440 ~dem de de • mercado • opinião pública (Dispensada 1 

COLIGo h DEStiOçÃo CA POOURF_ZA !MACA 
2004 - Sodmiade Emprmáda limitada 

LOGWOURO 
R FIDAUAA BOMMSTA GONDOL 

CoF.Pu3,ENTo 
e...a 

CEP 
81.1352400 

IMIRROCILMITo 
HORTO 

MUNILOno 
TERESINA 

uç 
PI 

Iiii~ ELETRÔNICO 
INSMTUTOLEGA7118.0MAILCOM 

l'arcHE 
(89) 33054770 

ENTE FEDERATIVO Re SPONSAVEL (EnI) ..... 

Si NAOS() LAMEIRAL 
ATIVA 

0A ia DA eiTUAÇA0 CADASIRAL 
15/0112014 

MOTIVO DE siTUAL40 CADASTRAL 

SITUAÇA0 ESPECIAL DATADA EMAÇA° kaPECisi 
........ 

(1 A dispense de alvarás e licenças 6 direito do ernpatondedor que atende aos requisitos constantes na Resoloado COSIAS tf 51, de li de 
lenho de 2010, OU da MOM8P10 Pepsia anceminhada ao COSAM pelos entes tedarativo* não tendo a Remes Federal qualquer 
retaponsabilidade quanto is atkidedes dispensadas. 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB 1.883. de 27 de dezembro de 2018. 

Emitido no dia 25/05/2021 às 11:49:14 (data e hora de Brasília). 

e CONDIÇÕES DE DISPENSA DE LICENCIAMENTO IS CONSULTAR OSA 'VOLTAR Bi IMPRIMIR 

A RFB agradece a sua visita. Para informações sobre política de privacidade e uso, UM ge aoul. 

Página: 1/1 
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25/05/2021 Consulta Regularidade do Empregador 

Voltar 

CAIXA 
CAIXA ECONÓMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

Imprimir 

Inscrição: 19.573.076/0001-34 

Razão SOCINIONSTITUTO LEGATUS LTDA 
Endereço: R FIDALMA 130AVISTA GONDIN 2361 / HORTO / TERESINA PI / 64052-

400 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:20/04/2021 a 17/08/2021 

Certificação Número: 2021042002430676045693 

Informação obtida em 25/05/2021 00:26:28 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br 

Mtps://consulta-af.cabta.gov.briconsultamfilpages/constibEmPregador.paf 1/1 
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Dúvidas mais Frequentes 1 Inicio 1V - 1 

Histórico do Empregador 

O Histórico do Empregador apresenta os registros dos CRF concedidos nos últimos 24 meses, conforme Manual de 

Orientações Regularidade do Empregador. 

Inscrição: 19.573.076/0001-34 
Razão social: INSTITUTO LEGATUS LTDA 

Data de 
Emissão/Leitura Data de Validade Número do CRF 

20/04/2021 20/04/2021 a 17/08/2021 2021042002430676045693 

M04/2021 01/04/2021 a 30/04/2021 2021040102464259643451 

n/03/2021 13/03/2021 a 11/04/2021 2021031302294012649120 

22/02/2021 22/02/2021 a 23/03/2021 2021022202083713999402 

03/02/2021 03/02/2021 a 04/03/2021 2021020304100633360017 

15/01/2021 15/01/2021 a 13/02/2021 2021011505100162470024 

27/12/2020 27/12/2020 a 25/01/2021 2020122703475845977863 

08/12/2020 08/12/2020 a 06/01/2021 2020120804564141433704 

19/11/2020 19/11/2020 a 18/12/2020 2020111904365513655371 

31/10/2020 31/10/2020 a 29/11/2020 2020103103433202154700 

12/10/2020 12/10/2020 a 10/11/2020 2020101203120416643806 

23/09/2020 23/09/2020 a 22/10/2020 2020092304571524179740 

04/09/2020 04/09/2020 a 03/10/2020 2020090403512190697290 

16/08/2020 16/08/2020 a 14/09/2020 2020081603103261198546 

lik7/2020 27/07/2020 a 25/08/2020 2020072705120005041728 

08/07/2020 08/07/2020 a 06/08/2020 2020070810153947456924 

19/03/2020 19/03/2020 a 16/07/2020 2020031904010680183495 

29/02/2020 29/02/2020 a 27/06/2020 2020022902323451316064 

10/02/2020 10/02/2020 a 10/03/2020 2020021004384269551506 

22/01/2020 22/01/2020 a 20/02/2020 2020012202120701424174 

03/01/2020 03/01/2020 a 01/02/2020 2020010302382436466170 

14/12/2019 14/12/2019 a 12/01/2020 2019121403433553561918 

24/11/2019 24/11/2019 a 23/12/2019 2019112401385029711309 

04/11/2019 04/11/2019 a 03/12/2019 2019110402244457886952 
16/10/2019 16/10/2019 a 14/11/2019 2019101604444678259065 

26/09/2019 26/09/2019 a 25/10/2019 2019092603214131521733 

07/09/2019 07/09/2019 a 06/10/2019 2019090702574908448847 

19/08/2019 19/08/2019 a 17/09/2019 2019081902005979614000 

31/07/2019 31/07/2019 a 29/08/2019 2019073102515912254617 

12/07/2019 12/07/2019 a 10/08/2019 2019071203081094274815 

23/06/2019 23/06/2019 a 22/07/2019 2019062306241941777635 



IJCILO Lia 
Emissão/Leitura 

04/06/2019 

Data de Validade 

04/06/2019 a 03/07/2019 

Número do CRF 

2019060402412138458967 

et4Wired. •—• 

i ti 
e 

Resultado da consulta em 25/05/2021 11:54:26 

Voltar 

• 

• 

CPL 



111 MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E A DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: INSTITUTO LEGATUS LTDA 
CNPJ: 19.573.076/0001-34 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

1. não constam pendências relativas aos débitos administrados pela Secretaria da Receita 
Federal do Brasil (RFB); e 

2. constam nos sistemas da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) débitos inscritos 
em Divida Ativa da União (DAU) com exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n°
5.172, de 25 de outubro de 1966- Código Tributário Nacional (CTN), ou garantidos mediante 
bens ou direitos, ou com embargos da Fazenda Pública em processos de execução fiscal, ou 
objeto de decisão judicial que determina sua desconsideração para fins de certificação da 
regularidade fiscal. 

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos de certidão 
negativa. 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://r1b.gov.br> ou <http://www.pgrn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 09:49:42 do dia 17/05/2021 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 13/11/2021. 
Código de controle da certidão: A69EL26139.288A.5E49 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 
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25/05/2021 Confirmação de Autenticidade da Certidão 

BRASIL Acesso à informação Participe Serviços Legislação weeerie
r Receita Federal . 

FOFM 

• 

• 

Confirmação de Autenticidade das Certidões 
Resultado da Confirmação de Autenticidade da Certidão 

CNPJ : 19.573.076/0001-34 
Data da Emissão : 17/05/2021 
Hora da Emissão : 09:49:42 
Código de Controle da Certidão : A69E1.26B9.288A.5E49 
Tipo da Certidão : Positiva com Efeitos de Negativa 

Certidão Positiva com Efeitos de Negativa emitida em 17/05/2021, com validade até 13/11/2021. 

Página Anterior 

servicosseceitalazenda.gov.br/Servicos/certidao/certaut/CndConjunta/ConfirmaAutenficResultado.asp 1/1 



25/0512021 Cedida, de Sttuação Flacal e Tributaria 

GOVERNO DO ESTADO DO PIAUÍ 

SECRETARIA DA FAZENDA 

CERTIDÃO DE SITUAÇÃO FISCAL E TRIBUTÁRIA 
n° 2104121957307600013401 

RAZÃO SOCIAL 
******************** 

ENDEREÇO BAIRRO OU DISTRITO 

MUNICIIII0 CEP FONE(S) PP(S) FAX (1.C) 

CPF/CNIO (N) 

19.573.076/0001-34 
INSCRIÇÃO ESTADUAL 
******************** 

Ressalvado o direito de a Fazenda Estadual cobrar e inscrever quaisquer dividas de responsabilidade 
do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, certifica-se que o mesmo encontra-se 

em SITUAÇÃO FISCAL REGULAR. 

Certidão emitida com base na Portaria GSF n° 106/06, de 12 de abril de 2006. 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 
Validade deste documento: 60 (sessenta) dias contados da data de sua emissão. 

EMITIDA VIA INTERNET EM 12/04/2021, às 16:30:49 

VÁLIDA ATÉ 11/06/2021 

ESTE DOCUMENTO NÃO TERÁ VALIDADE ANTES DE SUA AUTENTICAÇÃO VIA 
INTERNET, NO SITE http://webas.sefaz.pi.gov.brkertidaoSituacao/jsphalidareertidaojsp 

Chave para Autenticação: 31AD-F496-6020-811C-D32F-1A62-1EA7-29F9 

httpc/Avebatuiefar.pi.gov.bricertideolgituaceolnivIst/ConfroladorTeauflanumCortidson104121957307800013401.16poDoeumento*CNPJ /1 



25/05/2021 SEFAZ-Portal do Contribuinte 

SEFAZ-PI 
Seja bem-vindo ao Portal do Contribuinte 

Terça-feira, 25 de Maio de 2021 

Menu Geral 

* Ouvidoria 

Certidão Negativa da 
Dívida Ativa 

Certidão de Situação 
* Fiscal e Tributária 

* Ofício de Liberação-TVI 

Certidão de! Situação Fiscal e Tributária 

Menu principal > Validação de Certidão > Resultado da validação 

O documento 2104121957307600013401 é Válido. 

Solicitação No: 

CPF/CNIU: 

Razão Social: 

Inscrição Estadual: 

Data da certidão: 

Observação: 

2104121957307600013401 
19.573.076/0001-34 

12/04/2021 16:30:49 

Secretaria da Fazenda do Estado do Piauí - SEFAZ/PI 
Av. Pedro Freitas, s/n - Centro Administrativo - Bloco "C" 

Bairro São Pedro - Teresina-PI - CEP: 64.018-900 

• 

webas.sefaz.pi.gov.brkertidaoSituacao/sendet/Controlador 1/1 



"fr

GOVERNO DO ESTADO DO PIAUÍ 

PROCURADORIA GERAL DO ESTADO 

CERTIDÃO QUANTO A DÍVIDA ATIVA DO ESTADO 

no 210519573076000134 

(Emitida em atenção ao que dispõe a Instrução Normativa PGE/PI n° 01°2015) 

IDENTIFICAÇÃO DO(A) REQUERENTE 

INSCRIÇÃO ESTADUAL 

************************************************************ 

110PI/CPF 

19.573.076/0001-34 

RAZÃO SOCIAL 

************************************************************ 

Ressalvado o direito da Procuradoria Geral do Estado de inscrever e cobrar dividas que venham a ser apuradas, certifico para 
os devidos fins, a requerimento do(a) interessado(a), que, revendo os registros da Seção de Divida Ativa da Procuradoria Geral 
do Estado do Piauí, verifiquei nada existir em nome do(a) requerente acima identificado(a) até a presente data e horário, e, para 
constar, foi emitida a presente certidão. 

Procuradoria Geral do Estado 

Procuradoria Tributária 

EMITIDA VIA INTERNET EM 17/05/2021, ÀS 10:00:33 

VÁLIDA ATÉ 15/08/2021 

111 STE DOCUMENTO NÃO TERÁ VALIDADE ANTES DE SUA AUTENTICAÇÃO VIA INTERNET, NO SITE hittp://webasaefatpLgok.brkertidaonft-web 

Chave para Autenticação: EF96-87CD-0448-5843-5DD7-4EB7-110E-1CFD 



25/05/2021 Certidões Web 

CERTIDÕES WEB - 1.0.0 

14 ',là Certidão Negativa da Dívida Ativa - CNDA C Certidão da Situação Fiscal Tributária - CSFT 

Validar Certidão 
o o 

Validar Certidão 

O A certidão N° 210519573076000134 é válida. 

VALIDAR CERTIDÃO NEGATIVA 

Número da Certidão: * 

Documento de 

Identificação: * 

Chave: * 

210519573076000134 

CNPJ 19.573.076/0001-34 

EF96-87CD-0448-5843-5DD7-4EB7-110E-

V Validar if Limpar Campos 

qh SEFAZ - Secretaria de Fazenda do Estado do Piauí Versão 1.0.0 

https://webas.sefaz.pi.gov.brIcertideontt-weblindex.xhirni 1/1 



ESTADO DO PIAUÍ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TERESINA 
COORDENAÇÃO ESPECIAL DA RECEITA DO MUNICIPIO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS - SEMF 

CERTIDÃO CONJUNTA POSITIVA COM EFEITO NEGATIVA E DA DIVIDA ATIVA DO 
MUNICIPIO 

CÓDIGO DE CONTROLE: 022.083/21-34 

CPF/CNPJ: 19.573.076/0001-34 

Contribuinte: INSTITUTO LEGM1JS LTDA 

Certificamos para os devidos fins de direito que, até a presente data, constam em nome do contribuinte 
acima identificado somente débitos vincendos, em curso de cobrança executiva em que tenha sido efetivada a 
penhora ou com exigibilidade suspensa, nos termos do art. 206 do CTN e art. 362 da Lei Complementar no 

iigh974, ressalvado o direito de a Fazenda Municipal cobrar e inscrever em Dívida Ativa quaisquer débitos que 
Wnham a ser posteriormente apurados em seu nome, conforme estabelece o art. 457 da Lei Complementar n° 

4.974, de 26 de dezembro de 2016 (código Tributário do Município de Teresina). 

Emissão: Teresina-PI, às 19:03:05 h, do dia 24/03/2021. 
Validade: Jun 22, 2021 
Certidão sem validade para transferência de imóvel em cartório. 
Observações: 
- A aceitação desta declaração está condicionada à verificação de sua autenticidade na internei; no endereço 
htto://www.teresina.oi.gov.br 
- Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 
- Certidão emitida conforme modelo definido no Anexo II, do Decreto n° 11333/2011. 

Código auteadic. : 6A2B313840B9C408 

N° Via: 3 



25/05/2021 

R.,;7-f nn  si 

Validar certidão para portal 

Wenn. dg ~tad * Códice da autenticidade 

022.053/2144 6A28313840B9C408 

'A1 ( „9„.. 

Iene Obrigatórios 
Peto menos um destes Itens deve ser 

CERTIDÃO AUTENTICA 

CERTIDAO CONJUNTA POSITIVA COM EFEITO NEGATIVA E DA DIVIDA ATIVA DO MUNICIPIO 

Lavrada no dia 24/03/2021 às 19:12 

Válida até 22/06/2021 

Código controle 022.083/21-34

Em nome do contribuinte abaixo identificado: 

CPF/CNPJ: 19.573.07610001-34 Contribuinte: INSTITUTO LEGATUS LTDA 

Endereço: RUA FIDALMA BOAVISTA GONDIM, 2361 Complemento: Bairro: BAIRRO HORTO Cidade: TERESINA Estado: PI 

Cep: 64.052-400 

portalteresina.pl.gov.bridsf the_portaUlnidal.do?evento=montaMenu&acronym=VALIDARCERTIDA0 1/1 



Págin 

PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: INSTITUTO LEGATUS LTDA (MATRIZ E FILIAIS) 

CNPJ: 19.573.076/0001-34 

Certidão n°: 16468555/2021 

Expedição: 25/05/2021, às 00:33:19 

Validade: 20/11/2021 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 

de sua expedição. 

Certifica-se que INSTITUTO LEIMMMG LTDA (MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) 

no CNPJ sob o n° 19.573.076/0001-34, NÃO CONSTA do Banco Nacional de 

Devedores Trabalhistas. 

Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do 

Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e 

na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do 

Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 
anteriores à data da sua expedição. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br). 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 

Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia. 

Dúvidas e sugestões: cndtatst.jus.br 



PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: INSTITUTO LEGATUS LTDA (MATRIZ E FILIAIS) 

CNPJ: 19.573.076/0001-34 

Certidão n°: 16511445/2021 

Expedição: 25/05/2021, às 12:09:05 

Validade: 20/11/2021 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 

de sua expedição. 

• 

e 

Certifica-se que INSTITUTO LEGATUS LTDA (MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) 

no CNPJ sob o n° 19.573.076/0001-34, NÃO CONSTA do Banco Nacional de 

Devedores Trabalhistas. 

Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do 

Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e 

na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do 

Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 

Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 
anteriores à data da sua expedição. 

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br). 

Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 

Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia. 

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br 
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO PIAUÍ 
CORREGEDICIRIA GERAL DE JUSTIÇA 
DISTRIBUIÇAO DE 1° GRAU 
CERTIDÃO ESTADUAL CPL 

CERTIDÃO NEGATIVA DE FALÊNCIA, CONCORDATA, RECUPERAÇÃO JUDICIAL OU 
RECUPERAÇÃO EXTRAJUDICIAL 

CERTIDÃO N° 2144431 

O Tribunal de Justiça do Estado do Piauí CERTIFICA QUE, revendo os registros de 
distribuição de feitos mantidos nos sistemas ThemisWeb, ThemisWeb Recursal, PROJUDI, 
Processo Judicial Eletrônico (PJe) e Sistema Eletrônico de Execução Unificado (SEEU), 
ressalvadas as observações abaixo NÃO CONSTA AÇÕES DE FALÊNCIA. CONCORDATA, 
RECUPEFt&ÇÃO JUDICIAL OU RECUPERAÇÃO EXTRAJUDICIAL inclusive nos JUIZADOS 
ESPECIAIS CIVEIS E CRIMINAIS (JECC'S), em andamento nas unidades judiciárias do Poder 
Judiciário do Estado do Piauí em desfavor de: 

RAZÃO SOCIAL:INSTITUTO LEGATUS LTDA 
CNPJ: 19873078000134, REPRESENTANTE LEGAL: JOSÉ ABEL MODESTO PAES 
LANDIM 
ENDEREÇO: R FIDALMA BOAVISTA GONDIM 2361 COMPLEMENTO CEP 64.052-400 
BAIRRO: HORTO, MUNICÍPIO: TERESINA - PI 
Obs.:SEI 21.0.000018428-1 

OBSERVAÇÕES: 

• Certidão expedida gratuitamente com base no Provimento n°013/2017 da Corregedoria-
Geral da Justiça do Estado do Piauí; 

• Esta certidão abrange apenas AÇÕES DE FALÊNCIA, CONCORDATA, 
INSOLVÊNCIA CIVIL, RECUPERAÇÃO JUDICIAL OU RECUPERAÇÃO 
EXTRAJUDICIAL; 

• Os dados necessários à emissão da certidão são fornecidos pelo solicitante, sendo de 
exclusiva responsabilidade do destinatário ou interessado a sua conferência, inclusive 
quanto à autenticidade da própria certidão; 

• Esta certidão não contempla os processos em tramitação no 2° Grau de jurisdição do 
Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, que deverão ser objeto de certidão especifica; 

• Não existe conexão com qualquer outra base de dados de instituição pública ou com a 
Receita Federal que verifique a identidade do NOME/RAZÃO SOCIAL com o CPF/CNPJ. 

Esta certidão tem validade de 60 (sessenta) dias. 

Certidão emitida em 03 de Março de 2021 às 21 h 20 min 

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada pela intemet no site do 
Tribunal de Justiça do Estado do Piauí (www.tipi.jus.br), link "Certidão 
Negativa de 1° Instância*. Certidão N° 2144431. Código verificador: 
194E6.788F3.90362.F3625 

FOLHA 1 de 



TERMO DE ABERTURA 

Contém o presente livro 48 Folhas, eletronicamente numeradas de 1 a 48 em 
urna via, todas elas já escrituradas e servirá como Livro Diário n°006, referente 
ao período 01/01/2019 a 31/12/2019, com encerramento do exercício social 
em 31/12/2019, da firrna INSTITUTO LEGATUS LTDA, estabelecida no(a) AV. 
SENADOR AREA LEÃO, n° 3735, SALA 01, bairro MORADA DO SOL, 
CEP 64055-265, cidade Teresina, estado PI, inscrita no C.N.P.J. 
19.573.076/0001-34 e registrada no(a) JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO 
PIAU! sob o ri' 22200398430 por despacho de 15/01/2014. 

Teresina-PI, 1 de Janeiro de 2019 

• 
José Abel Modesto Paes Landim 

Sócio Administrador 
CPF: 006.175.404-31 

RG: 5.829.255 SSP-PE 

Alfredo da SM Casta Júnior 
Contador 

CP: 801.517.103-25 
RG: 1.343.163 SSP-PI 

CRC: 6.155/0 

A validade denta documento, em impresso, fica sujeito & comprovaçao de sua autenticidade nos respectivos portais, 
informando seus respectivos códigos de verificaçao. 



Balanço Patrimonial 
Empresa: INSTITUTO LEGATUS LTDA - CNPJ: 19.573.076/0001-34 
Endereço: AV. SENADOR ÁREA LEÃO, Complemento: SALA 01, N.°: 3735, Bairro: MORADA DO SOL, Cidade: Termina, Estado: PI, CEP: 84055265, 
Telefone: (86) 32202899 
WIRE: 22200398430- Data: 15/01/2014 

Conta 

1 
11 
111 
11101 
11101.0001 
11102 
11102.0002 
11103 
11103.0001 
113 
11301 
11301.0000 
119 

a l1.0002 
13 
132 
13201 
13201.0001 
133 
13301 
13301.0007 
2 
21 
212 
21201 
21201.0001 
213 
21301 
21301.0003 
21301.0004 
21301.0005 

dek)1.0006 
1W01.0007 

21301.0010 

Descrição 111/12t2011 

*** Ater) a` 3.350.107,01 D 
Ativo Circulante 3.077.303,81 D 

Disponível 2.880.173,85 D 
Caixa Geral 2.402.711,33 ID 

Caixa 2.402311,33 D 
Depósitos Bancários à Vista 10,00 D 

Banco [teu 137474 10,00 D 
Aplicação de Uquidez Imediata 477.452,52 D 

1313 CP Automatic° Empresa 477.452,52 O 
Cientes 169.030,00 D 

Duplicatas a Receber 169.030,00 D 
Clientes Diversos 169.030,00 D 

Despesas Antecipadas 28.099,96 D 
Despesas Antecipadas 28.099,95 D 

Encargos Financeiros a Apropriar 28.099,96 D 
Ativo Permanente 272.803,20 D 

Outros Investimentos Permanentes 120.000,00 D 
Imóveis 120.000,00 D 

Terrenos 120.000,00 D 
Imobilizado 152.803,20 D 

Bens Em Operação 152.803,20 D 
Veículos 152.803,20 D 

*** Passivo 3.350.107,01 C 
Passivo Circulante 437.553,33 C 

Empréstimos e Financiamentos 78.190,61 C 
Parcelamentos 78.190,61 C 

Parcelamento Simples Nacional 78.19961 C 
Obrigações Fiscais e Trabalhistas 358.950,55 C 

Impostos e Contribuições 357.038,79 C 
ISS a Recolher 29.303,93 C 
IRPJ a Recolher 168.317,03 C 
PIS a Recolher 15.502,45 C 

COFINS a Recolher 71.549,73 C 

CSL a Recolher 68.687,72 C 
Simples a Recolher 3.677,93 C 

Data de Enceramento: 31/12/2019 
Valor de Ativo e Passivo: R$ 3.350.107,01 (Três Milhões Trezentos e Cinq)enta Mil Cento e Sete Reais e Um Centavo) . 

Sob as penas da lei, declaramos que as informações aqui contidas sao verdadeiras e nos responsabilizamos por das; 
As informações forem e:residas das folhas n°42 e 43 do Livro Diário n°006 registrado na Junta Comercial do Estado do Piauí sob n°12001483676 em 
21/04/2020. 
A sociedade não possui Conselho Fiscal instalado; 
A sociedade não possui Auditoria Independente 

José Abel Modesto Paes Landim 
Sócio Administrador 

CPF: 008.175.404-31 
RG: 5.829.255 SSP-PE 

Teresine-PI, 31 de Dezembro de 2019 

Alfredo da Silva Costa Júnior 
Contador 

CPF: 801.517.103-25 
RO: 1.343.163 SSP-PI 

CRC: 6.155/0 



Balanço Patrimonial 
Empresa: INSTITUTO LEt3ATUS LTDA - CNPJ: 19.573.076/0001-34 
Endereço: AV. SENADOR ÁREA LEÃO, Complemento: SALA 01, N.  3735, Bairro: MORADA DO SOL, Cidade: Termina, Estado: PI, CEP: 64055265, 
Telefone: (86) 32202899 
NIRE: 22200398430 - Data: 15/01/2014 

Conta Descrição 31/12/201: 

21302 Obrigações Trabalhistas 1.911,76 C 
21302.0001 INSS a Recolher 118,94 C 
21302.0002 FGTS a Recolher 1.732,28 C 
21302.0003 Contribuição Sindical a Recolher 60,56 C 
216 Outras Obrigações 412,17 C 
21601 Outras Obrigações 412,17 C 
21601.0001 Salários a Pagar 412,17 C 
24 Patrimônio Liquido 2.912.553,68 C 
241 Capital Social Integralizado 80.000,00 C 
24101 Capital Social Subscrito 80.000,00 C 
24101.0004 José Abel Modesto Paes Landm 76.000,00 C 
24101.0005 Diogo Nunes Paes Landm 4.000,00 C 
242 Reservas 848.177,58 C 

e.0004 
RUMO de Lucros 848.177,58 C 

Reserva de Lucros a Realizar 848.177,58 C 
243 Lucros ou Prejuizos Acumulados 1.984.376,10 C 
24301 Lucros ou Prejuizos Acumulados 1.984.376,10 C 
24301.0001 Lucros ou Prejuizos Acumulados 1.984.376,10 C 

Data de Encerramento: 31/1212019 
Valor de Ativo e Parreivo: R$ 3250.107,01 (Tree Milhões Trezentos e Cinqüenta Md Cento e Sete Reais e Um Centavo). 

Sob as penas de IS, declaramos que as informações aqui contidas sao verdadeiras e nos responsabilizamos por das; 
As informações foram extraides das folhas n°42 e 43 do Livro Diáwio n°006 registrado na Junta Comercial do Estado do Piauí sob n° 12001483676 em 
21/04/2020. 
A sociedade não possui Conselho Fiscal instalado; 
A sociedade não segui Auditoria Independente 

Teresina-PI, 31 de Dezembro de 2019 

José Md Modesto Paes Landim 
Sócio Administrador 
CPF: 008.175.404-31 

RO: 5.829.255 SSP-PE 

Alfredo da Silva Costa Júnior 
Contador 

CPF: 801.517.103-25 
RG: 1.343.163 SSP-P1 

ORO: 6.155/0 

Fim 



Demonstração do Resultado do Exercício 
Emproam INSTITUTO LEGATUS LTDA - CNPJ: 19.573.076/0001-34 
NiRE: 22200398430- Data: 15/01/2014 
Estabelecimentos; 0001 - INSTITUTO LEGATUS LTDA ; Centros de Resultado: Todos 
Endereço: AV. SENADOR ÁREA LEÃO, Complemento: SALA 01, N.°: 3735, Bairro: MORADA DO SOL, Cidade: Teresina, Estado: PI, CEP: 64055265. 

Conta 

(+) 010 
010.01 
010.01.03 

(-) 020
020.01 

020.01.02 
020.01.03 
020.01.04 

(a) 030
(a) 080 
(-) 070 

070.02 
070.03 

1070.03.01 

0'70.04 
(a) 110 
(a) 150 
(a) 180 

(a) 200

Descrição 
01101/2019 

• 
31/12/2019 

Receite Bwvta Operacional 2.384.990,65 
Faturamento Prod. Merc. e Serviços 2384.999,85 

Vendas de Serviços 2384.990,65 
Deduções de Remita 145.685,38 

Impostos Faturados 145.685,38 
ISS 58.633,20 
COFINS 71.549,73 
PIS 15.502,45 

Receita Liquida 2.239.305,27 
Lucro Bruto 2.239.305,27 
Despesas Operacionais 254.929,17 

Despesas Admkastratives 10.028,04 
Despesas Financeiras Liquidas 7.896,36 

Despesas Financeiras 7.896,38 
Despesas Tributárias 237.004,75 

Lucro Operacional 1.984.376,10 
Res. Antes In- .Renda e Contrib. Social 1.964.376,10 
Res. Antes das Participações e Gentili). 1.984,376,10 
Resultado Liquido do Exercício 1.984.376,10 

Sob as penas da lei, declaramos que as informações aqui contidas sao verdadeiras e nos responsabilizamos Par eles; 
As lufam-ações foram extraídas da falha n°44 do livro Diário n• 006 registrado na Junta Comercial do Estado do Piauí sob n° 12001483676 em 
21/04/2020. 
A sociedade não possui Conselho Fiscal instalado; 
A sociedade não possui Auditoria Independente 

José Abel Modesto Paes Landim 
Sócio Administrador 

CPF: 008.175.404-31 
RG: 5.829.255 SSP-PE 

Tereeina-PI, 31 de Dezembro de 2019 

Alfredo da Silva Costa Júnior 
Contador 

CPF: 801.517.103-25 
RG: 1.343.163 SSP-PI 

CRC: 8.155/0 

Cr
Fim 



MINISTÉRIO DA ECONOMIA 
Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 
Secretaria de Governo Digital 
Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração 

ASSINATURA ELETRCINICA 

Certificamos que o ato da empresa INSTITUTO LEGATUS LTDA consta assinado digitalmente por: 

494 'WS_ 

C P 

CPF Nome 

00817540431 JOSE ABEL MODESTO PAES LANDIM 

80151710325 ALFREDO DA SILVA COSTA JUNIOR 

• 

• 

•-• 

JUCEPI 

CZATIPIc0 0 REGISTRO EM 24/04/2020 01136 SOE Ne 20200155210. 
PROTOCOLO: 200155210 DZ 22/04/2020. CODIG3 DZ VERIPICAÇÁO: 
12001625721. CRS: 22200398430. 
INSTITUTO =GATES LTD& 

Miga SANTANA 183NTZIRO SUEM 
szczerfata-onaz, 

TERES/Ek, 24/04/2020 
www.0.4111d1g1t41.p/.~..br 

A validade deste documento. se iepresao, fica sujeito ). comprovaçao de sua autenticidade coe respectivos portais 

informando seu, respectivos oddigos de verificada°. 



25/05/2021 Piauí Digital 

AUTENTICIDADE DE DOCUMENTOS 

• PROTOCOLO: 200155210 
• DATA DO PROTOCOLO: 24/04/2020 
• NÚMERO DE REGISTRO: 22200398430 
• ARQUIVAMENTO: 20200155210 
• EMPRESA: INSTITUTO LEGATUS LTDA 

• iâ Balanço (https://www.piauiclIgItalplgov.br/sigfacil/confrato-sociaUdownload-contrato-
eletronlco/arquivo/Y)(NzaW5hZG9MAyMDAOMJMxMDQ28943m9sYW51919CISUUyMDAwMTMaNficaLnBk74==/download/2/pessoa/22421/co_prolocolo/plE2001 

19 Atendimento virtual 

www.plauidigital.pi.gov.br/lista-de-documentost7protocolo=PIE2000131690 1/1 



TERMODE ENCERRAMENTO 

Contém o presente livro 48 Folhas, eletronicamente numeradas de 1 a 48 em 
uma via, todas elas já escrituradas e serviu como Livro Diário n°006, referente 
ao período 01/01/2019 a 31/12/2019, com encerramento do exercício social 
em 31/12/2019, da firma INSTITUTO LEGATUS LTDA, estabelecida no(a) AV. 
SENADOR ÁREA LEÃO, n° 3735, SALA 01, bairro MORADA DO SOL, 
CEP 64055-265, cidade Teresina, estado PI, inscrita no C.N.P.J. 
19.573.076/0001-34 e registrada no(a) JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO 
PIAUI sob o n°22200398430 por despacho de 15/01/2014. 

Teresina-PI, 31 de Dezembro de 2019 

José Abel Modesto Paes Landm 
Sócio Administrador 

CPF: 008.175.40431 
RG: 5.829.255 SSP-PE 

Alfredo da Silva Costa Júnior 
Contador 

CPF: 801.517.103-25 
RG: 1.343.153 SSP-PI 

CRC: 6.155/0 

A validade deste documento. se impresso. fica sujeito ã comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais. 
informando seus respectivos códigos de verificação. 



Ministério da Indústria e Comércio Exterior e Serviços 

Secretaria Especial da Micro e Pequena Empresa 

Departamento de Registro Empresarial e Integração JUCEPI 

TERMO DE AUTENTICAÇÃO - LIVRO DIGITAL 

Declaro exatos os Termos de Abertura e de Encerramento do Livro Digital com características abaixo, 
conferido e autenticado por Elizete Araújo de Sousa, sob a autenticidade n° 12001483676 em 21/04/2020, 
protocolo 200155199. Para validação de Autenticação dos Termos, deverá ser acessado o Portal de 
Serviços / verificação de documentos do Empreendedor (http://www.piauidicrital.pi.qov.br) e informar o 
número de autenticação. 

Nome Empresarial: 

*Número de Registro: 

CNPJ: 

Murácipio: 

Tipo de Livro: 

INSTITUTO LEGATUS LTDA 

• 22200398430 

19573076000134 

Teresina 

DlARIO 

Número de Ordem: 6 

Período de Escrituração: 01/01/2019 - 31/12/2019 

00817540431 

80151710325 

JOSE ABEL MODESTO PAES 
LANDIM 

ALFREDO DA SILVA COSTA 
JUNIOR 

)(ICEM 

PI-006155/0-4 

CIRTIFICO A AOTENTZCAÇÃO 198 21/04/2020 00,10.07 008 W,
22200398430. 
PROTOCOLO. 200155199 Dl 08/04/2020. CÓDIGO Dl VIRIVIC040: 
12001583409. ~h 22200398430. 
INSTITUTO LEGA= LTDA 

111sote Almejo dm Sousa 
Ri8PONSÁVIM PUA AUTINTICAÇÃO 

=USINE 21/04/2020 

A vaNdade deste documento, se impresso, fica sujeito a comprovação de sua autenticidade nos respectivos 
portais. Informando seus respectivos códigos de verificação. 



25/05/2021 Piauí Digital 

AUTENTICIDADE DE LIVROS 

• PROTOCOLO: 200155199 
• DATA DO PROTOCOLO: 21/04/2020 
• NÚMERO DE REGISTRO: 22200398430 
• EMPRESA: INSTITUTO LEGATUS LTDA 

â Termo de Autenticação (https://www.plauidigitalpi.gov.br/sigfacilicontrato-social/downioad-contrato-
eletronico/arquivoNGVybW9fQXVOZW50aVVNhY2FvXzlwMDE1NTE50S5wZGY=/download/2/pessoa/22421/co_protocolo/PIE2000131675) 

0), Atendimento virtual 

www.plauidigitalpi.gov.br/consulta-autenticidade-livro 1/1 



INSTITUTO LEGATUS LTDA - EPP 
CNPJ: 19.573.076/0001-34 
AV. SENADOR ÁREA LEÃO, N°3735, SALA 01, BAIRRO MORADA DO SOL 
CEP 64.055-265 TERESINA - PI 

ÍNDICE DE LIQUIDEZ GERAL 

ILG= AC + RLP 
PC + ELP 

ILG= 3.077.303,81 +0 
437.553,33+0 

ILG= 7,03 

ILC AC
PC 

ILC =  3.077.303,81

ILC = 7,03 

1E= 

lE= 

1E* 

437.553,33 

PC + ELP 

ONDE: 
ILG= LIQUIDEZ GERAL 
AC= ATIVO CIRCULANTE 
PC= PASSIVO CIRCULANTE 
RLP= REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 
ELP= EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 

ÍNDICE DE LIQUIDEZ CORRENTE 

ONDE: 
ILC=LIQUIDEZ CORRENTE 
AC= ATIVO CIRCULANTE 
PC= PASSIVO CIRCULANTE 

ÍNDICE DE ENDIVIDAMENTO GERAL 

AT 

437.553,33+0 
3.350.107,01 

0,13 

José Abei Modesto Paes Landim 
Sócio Administrador 
CPF 008.175.404-31 

RG: 5.829,255 SSP-PE 

JOSE ABEL AS2 wi ° ice" 

MODESTO A- ITEE Per "SE

PA tAN ES liAES"008175404 

LANDIM:008 3/
04:11 

17540431 15:424 
20
2-023 

ONDE: 
IE=ENDIVIDAMENTO GERAL 
AT= ATIVO TOTAL 
PC= PASSIVO CIRCULANTE 
ELP= EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 

Teresina (PI), 31 de dezembro de 2019 

Alfredo da Silva Costa Júnior 
Contador 

517103 

CPF.: 801.517.103-25 
RG.: 1.343.163 SSP-PI 

CRC.: 6155/0-4 
ALFREDO Alsh'atd•bma 
DA SILVA ALFREIDO DA SILVA por

COSTA -.COSTA

JUNIOR:801 23

51710325 1S:4194 3W 



'INSTITUTO 
tegatu.5

• QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

Rua Fidalma BoavIsta Gondim, 2361, bairro Horto • CEP 64.052-400 • Teresina-PI 
www.institutolegatus.com.br • (86) 3305-5779 



ESTADO DO PIAUí 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PARNMBA 

Rua Batina, 1434 - Bairro Pindorama — CEP 64.215-115 
Ct4PJ: 06.554.430/0001-31 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Atesto, para os fins necessários, que o INSTITUTO LEGATUS LTDA-EPP, inscrito no 
CNP) sob o n* 19.573.076/0001-34, realizou, no período de novembro de 2018 a junho 
de 2019, os serviços de planejamento, operacionalização e execução de concurso 
público de provas e títulos destinado ao preenchimento de 212 vagas na Secretaria de 
Saúde desta Prefeitura Municipal de Pamalba-PI e para formação de cadastro reserva, 
o qual contou com 13.902 (treze mil, novecentos e dois) candidatos inscritos. O certame, 
cuja homologação foi publicada no Diário Oficial do Município em 11 de junho de 2019, 
foi destinado aos seguintes cargos: 

- Nível superior: Enfermeiro, Cirurgião Dentista, Médico, Médico Cirurgião 
Vascular, Médico Alergologista, Médico Cirurgião Geral, Médico Pneumologista, 
Médico Nefrologista, Médico Geriatra, Médico Neuropediatra, Médico 
Neurologista, Médico Ecocardlografista, Médico Mastologista, Médico 
Infectologista, Médico Clínico Geral, Médico Psiquiatra, Médico Auditor, Médico 
Endocrinologista, Médico Dermatologista, Médico Ginecologista, Médico 
Otorrinolaringologista, Médico Cardiologista, Médico Ortopedista, Médico 
Oftalmologista, Médico Pediatra, Médico Urologista e Médico 
Gastroenteroiogista. 

- Nível médio: Técnico em Enfermagem, Técnico em Saúde Bucal, Agente 
Administrativo, Auxiliar de Farmácia e Digitador. 

- Nível fundamental: Auxiliar de Serviços Gerais, Vigia e Maqueiro. 

Declaro, outrossim, que os serviços contratados foram prestados com excelência, 
qualidade e de acordo com os objetivos e prazos pré-estabeleddos, de forma ética e 
sigilosa, bem como com a utilização de processamento eletrônico, leitura ótica e 
disponibilização das folhas de respostas dos candidatos na Internet. 

Atestamos ainda que sempre foram demonstradas a eficiência e a confiabilidade 
dos trabalhos apresentados a esta Prefeitura Municipal. 

Pamaíba-PI, 14 de junho de 2019. 

21opic
- 

FRANCISCO DE ASSIS DE MORAES SOUZA 
PREFEITO MUNICIPAL 

Urgido 
AMIGA PREIMUITE 

RECONHEÇO POlt SEMELI4 
MORAES SOUZA. EM TESt 
1V072010 15:30:21 
SUO SallUadin CONSULTE Eff wews4444 

MARIA TERESA MENDES BEZERRA UMA • It 
Ernd. RI 3.15 RS 0.77 MI,: RS 010 Sob: RS 0.26 Toa RI OS 

de Nau 
• ir Ist, PORMAISA 

DE FRANCISCO DE 
DA VERDADE. DOU FÉ. RIO BEZERRA 

Oficio - rr: ;liba - PI Mwia Teresa M. <ç: Eezen tina 1-4atin Alberto I wiss Bezerra 
Esureurnion C;411pfpftiisSados 

,/ 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
ESTADO DA PARAIBA 

CARTÓRIO AZEVEDO BASTOS 
FUNDADO EM 1888 

PRIMEIRO REGISTRO CIVIL DE NASCIMENTO E ÓBITOS E PRIVATIVO DE CASAMENTOS, INTERDIÇÕES E TUTELAS DA COMA 
JOÃO PESSOA 

/W. Epitádo Pessoa, 1145 Bairro dos Estados 58030-00, João Pessoa PB 
Tel.: (83) 3244-5404 / Fax: (83) 3244-5484 

http://v/vArtazevedobastos.notbr 
E-mail: carioriortazevedobastos.noLbr 

rilv 1/4à;
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DECLARAÇÃO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL 

O Bel. Válber Azevêdo de Miranda Cavalcanti, Oficial do %MEM/ Registro Civil de Nascimentos e Óbitos e Privafivo de Casamentos, Interdições e 
Tutelas com atribuição de autenticar e reconhecer firmas da Comarca de João Pessoa Capital do Estado da Paraíba, em virtude de Lei, etc... 

DECLARA para os devidos fins de direito que, o documento em anexo identificado individualmente em cada Código de Autenticação Digitar ou na 
referida acotiando, foi autenticado de acordo com as Legislações e normas vigentes'. 

igCLARO ainda que, para garantir transparência e segurança jurídica de todos os atos oriundos da atividade Rotulai e Registrai no Estado da 
ralba, foi Instituído pele da Lei N° 10.132, de 08 de novembro de 2013, a aplicação obrigatória de um Selo Digital de Fiscalização Extrajudidal 

em todos os atos de notas a registro, composto de um código único (por exemplo: Selo Digital: AEtC12345-X1X2) e dessa forma, cada autenticação 
processada pela nossa Serventia pode ser verificada e confirmada tantas vezes quanto for necessário através do site do Tribunal de Justiça do 
Estado da Paraíba, endereço https://corregedoria.tipb.jus.br/selo-digital/ 

A autenticação digital do documento faz prova de que, na data e hora em que ela foi realizada, a empresa INSTITUTO LEGATUS LTDA tinha posse 
de um documento com as mesmas características que foram reproduzidas na cópia autenticada, sendo da empresa INSTITUTO LEGATUS LTDA a 
nuponsabilidade, única e exclusiva, pela idoneidade do documento apresentado a este Cartório. 

Esta DECLARAÇÃO foi emitida em 01/09/2020 1514:14 (hora local) através do sistema de autenticação digital do Cartório Azevêdo Beatos, de 
acordo com o Art. 10, 10° e seus §§ 1° e? da FP 2200/2001, como Molhem, o documento eletrOnico autenticado contendo o Certificado Digital do 
titular do Cartório Azevédo Bastos, poderá ser solicitado diretamente a empresa INSTITUTO LEGATUS INDA ou ao Cartório pelo endereço de e-
ntali autenticaeazevedobastos.notbr 

Para informações mais detatadas deste ato, arasse o sita hais://autdigitalazevedobastos.noLbr e informe o Código de Autenticação Digitat. 

Esta Declaração é solida por tempo indeterminado e está disponível Pira consulta em Mireo alta. 

'Código de Autenticação Digital: 72100508190839570341-1 
'Legislações Vigentes: Lei Federal n° 8.935/94, Lei Federal n° 1040512002, Medida Provisória n° 2200/2001, Lei Federal o* 13.105/2015, Lei 
Estadual n°5.72112008, Lei Estadual n°10.132/2013 e Provimento CGJ R 003/2014. 

O referido é verdade, dou M. 

CHAVE DIGITAL 

, 0005b1d734fd94f05712d69fe6bc05b7e4c003c9c80562188320c1bdba5d2817dd1c4f391155a89c1a4aetb81d7a051da914960833cb2443b5ci2e1 59 
50627d13013f490535b28d82558c1580c73ed9 

P  POPúbliC3 le  P 
Brasil 

Medida Promana ti* 2103-2, 
de 24cle gozo de 2001. 

htqw/lapLetutligitalatzevedobastos,noLbr/dedaracao/72100508190839570341 111 



REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
ESTADO DA PARAÍBA 

CARTÓRIO AZEVEDO BASTOS 
FUNDADO EM 1888 

PRIMEIRO REGISTRO CIVIL DE NASCIMENTO E ÓBITOS E PRIVATIVO DE CASAMENTOS, INTERDIÇÕES E TUTELAS DA COM 
PESSOA 

Av. Epitácio Pessoa, 1145 Bairro dos Estados 58030-00, João Pessoa PB 
Tel.: (83) 3244-5404 / Fax: (83) 3244-5484 

http://www.azevedobastos.notbr 
E-mail: cartorio@azevedobastos.notbr 

DECLARAÇÃO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL 

Vet 

O Bel. Válber Azevêdo de Miranda Cavalcanti, Oficial do Primeiro Registro Civil de Nascimentos e óbitos e Privativo de Casamentos, Interdições e Tutelas 
com atribuição de autenticar e reconhecer firmas da Comarca de João Pessoa Capital do Estado da Paraíba, em virtude de Lei, etc... 

DECLARO ainda que, para garantir transparência e segurança jurídica de todos os atos oriundos da atividade Notarial e Registrai no Estado da Paraíba, foi 
instituído pela da LM N°10.132, de 06 de novembro de 2013, a aplicação obrigatória de um Selo Digital de Fiscalização Extrajudicial em todos os atos de 
notas e registro, composto de um código único (por exemplo: Selo Digital: A8C12345-X1X2) e dessa forma, cada autenticação processada pela nossa 
Serventia pode ser verificada e confirmada tantas vezes quanto for necessário através do site do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, endereço 
hard/corregedoria.tjpb.jus.br/selo-digitaU. 

Wnticação digital do documento faz prova de que, na data e hora em que ela foi realizada, a empresa INSTITUTO LEGATUS LTDA tinha posse de um 
documento com as mesmas características que foram reproduzidas na cópia autenticada, sendo da empresa INSTITUTO LEGATUS LTDA a 
responsabilidade, única e exclusiva, pela idoneidade do documento apresentado a este Cartório. 

Nesse sentido, declaro que a INSTITUTO LEGATUS LTDA assumiu, nos termos do artigo 8°, §1°, do Decreto n° 10.278/2020, que regulamentou o artigo 3°, 
inciso X, da Lei Federal n° 13.874/2019 e o artigo 2°-A da Lei Federal 12.682/2012, a responsabilidade pelo processo de digitalização dos documentos 
físicos, garantindo perante este Cartório e terceiros, a sua autoria e integridade. 

De acordo com o disposto no artigo 2°-A, §7°, da Lei Federal n° 12.682/2012, o documento em anexo, identificado individualmente em cada Código de 
Autenticação Digital' ou na referida sequência, poderá ser reproduzido em papel ou em qualquer outro meio físico. 

Esta DECLARAÇÃO foi emitida em 25/05/2021 12:12:00 (hora local) através do sistema de autenticação digital do Cartório Azevêdo Bastos, de acordo 
com o Art. 1°, 10° e seus §§ 1° e 2° da MP 2200/2001, como também, o documento eletrônico autenticado contendo o Certificado Digital do titular do 
Cartório Azevêdo Bastos, poderá ser solicitado diretamente a empresa INSTITUTO LEGATUS LTDA ou ao Cartório pelo endereço de e-mail 
autentica©azevedobastos.not.br Para informações mais detalhadas deste ato, acesse o site https://autdigital.azevedobastos.notbr e informe o Código de 
Autenticação Digital 

Esta Declaração é valida por tempo indeterminado e está disponível para consulta em nosso sita. 

'Código de Autenticação Digital: 72100508190839570341-1 
'Legislaçbes Vigentes: Lei Federal n°8.935/94, Lei Federal n°10.406/2002, Medida Provisória n°2200/2001, Lei Federal n°13.105/2015, Lei Estadual n° 
8.721/2008, Lei Estadual n° 10.132/2013, Provimento CGJ N°003/2014 e Provimento CNJ N° 100/2020. 

O referido é verdade, dou fé. 

• CHAVE DIGITAL 

00005b1d734fd941057f2d69fe6bc05bac78faf6ff003ba1bdc415985091a172b853b91fdba383a33c687f1abf4d730afda914960e33c02443b5cb2e15960627df30 
8fd90635b28d82558cf580c73ed9 
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ESTADO DO NUA! 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BRIZAS BA-0—flipms.

GABINETE DO PREFEITO 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Atesto, para os fins necessários, que o INSTITUTO LEGATUS, inscrito no CNN sob o n° 
19.573.076/0001-34, realizou os serviços de planejamento, operacionalização e execução de 
concurso público de provas e titulos, nesta Prefeitura Municipal de Barras, Estado do Piauí, neste 
ano de 2016, com 10.053 (dez mil e dnquenta e três) candidatos inscritos, para os seguintes 
cargos: 

- Nível superior: Médico da Saúde da Família, Médico Psiquiatra, Cirurgião-Dentista, 
Psiaogo, Engenheiro Civil, Assistente Sodal, Analista Ambiental, Professor de 
Ciêndas Naturais, Professor de Educação Física, Professor de Letras-Espanhol, 
Professor de Geografia, Professor de História, Professor de Letras-Inglês, Professor de 
Matemática, Professor de Português e Professor de Educação Infantil e de 12 ao 52 
Ano 

- Nível médio: Auxiliar Administrativo, Digitador, Agente de Saneamento, Fiscal de 
Tributos, Agente Comunitário de Saúde, Técnico em Enfermagem e Técnico de 
Almoxarifado. 

- Nível fundamental: Operador de Máquinas Pesadas, Condutor do SAMU. Motorista 
"B", Motorista "D", Auxiliar de Serviços Gerais e Vigia. 

Declaro, outrossim, que os serviços contratados foram prestados com excelência, 
qualidade e de acordo com os objetivos e prazos pré-estabelecidos, bem como de forma ética e 
sigilosa, com aplicação de provas objetivas nos municípios de Barras e Teresina, 
concomitantemente, bem como com a utilização de processamento eletrônico, leitura ótica e 
disponibilização das folhas de respostas dos candidatos na Internet. 

Atestamos ainda que sempre foram demonstradas a eficiência e a credibilidade dos 410 trabalhos apresentados a esta Prefeitura Municipal. 

Barras-PI, 06 de outubro de 2016. 

T OO  n  -7FULeRVOLO 5 i2t  (02 < 
EDILSON SE SOUSA 

PREFEITO MUNICIPAL 

SunoneLino dosSaltb311 
CPF NO 030.853.663-00 

Rua Gefilerill Taumaturgo de Azevedo, 491. CNN* eignit4e6/0001-01) Forte (86) 3242— 2544 /.AX 3242 — 2550 
CEP: 64103-000 — grrodAwntbarras moi tent br / o-mall: sombarradhaboesombr 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
ESTADO DA PARAÍBA 

CARTÓRIO AZEVEDO BASTOS 
FUNDADO EM 1888 

PRIMEIRO REGISTRO CIVIL DE NASCIMENTO E ÓBITOS E PRIVATIVO DE CASAMENTOS, INTERDIÇÕES E TUTELAS DA COMA 
JOÃO PESSOA 

Av. Epitácio Pessoa, 1145 Bairro dos Estados 58030-00, João Pessoa PB 
Tel.: (83) 3244-5404 / Fax: (83) 3244-5484 

http://www.nevedobastos.not.br 
cartotioggenvedobastosnotbr 

DECLARAÇÃO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL 

O Bel. Válber Azevêdo de Miranda Cavalcanti, Oficial do Primeiro Registro CM de Nascimentos e Óbitos e Privativo de Casamentos, Interdições e 
Tutelas com atribuição de autenticar e reconhecer tinias da Comarca de João Pessoa Capital do Estado da Paraíba, em virtude de Lei, etc... 

DECLARA para os devidos fins de direito que, o documento em anexo identificado individualmente em cada Código de Autenticação Digitar ou na 
referida sequência, foi autenticado de acordo com as Legislações e normas vigentes'. 

ig:CLARO ainda que, para garantir transperancia e segurança Jurídica de todos os atos oriundos da atividade Notarial e Registrai no Estado da 
raltia, foi instituído pela da Lei N° 10.132, de 06 de novembro de 2013, a aplicação obrigatória de um Selo Digital de ReeetiZaÇãO Extrajudicial 

em todos os atos de notas e registro, composto de um código único (por exemplo: Selo Digital: A8C12345-X1X2) e dessa forma, cada autenticação 
processada pede nossa Serventia pode ser verificada e confirmada tantas vezes quanto for necessário através do sita do Tribunal de Justiça do 
Estado da Paraíba, endereço htips://corregedotia.tipbjus.brIselo-cfigital/ 

A autenticação digitai do documento faz prova de que, na data e hora em que ela foi realizada, a empresa INSTITUTO LEGATUS LTDA tinha posse 
de um documento com as mesmas características que foram reproduzidas na cópia autenticada, sendo da empresa INSTITUTO LEGATUS LTDA a 
responsabilidade, única e exclusiva, pela idoneidade do documento apresentado a este Cartório. 

Esta DECLARAÇÃO foi emitida em 0110912020 18:08:01 (hora local) através do sistema de autenticação digital do Cartório Anvêdo Bastos, de 
acordo com o MI. 1°, 10° e seus tig 1° e 2° da MP 2200/2001, como também, o documento eletrônico autenticado contendo o Certificado Digital do 
titular do Cartório Azevildo Bastos, poderá ser *deitado diretamente a empresa INSTITUTO LEGATUS LTDA ou ao Cartório pelo endereço de e-
melt autenticeSazevedobastos.notbr 

Pare informações mais detalhadas deste ato, acene o site SI s://autdigitalazevedobastos.noLbr e informe o Código de Autenticação Digital.. 

Esta Declaração é valida por tempo indeterminado e este disponível para consulta em nosso sitie. 

'Código de Autenticação Digital: 72101307181102500984-1 
'Legislações Vigentes: Lei Federal n° 8.935/94, Lei Federal n° 10.4062002, Medida Provisória n° 2200/2001, Lei Federal n° 13.105/2015, Lei 
Estadual n°8.72112008, Lei Estadual n°10.132/2013 e Provimento CGJ N°003/2014. 

O referido 6 verdade, dou fé. 

CHAVE DIGITAL 

00005b1d734fd94f0572d69fir6bc05b7e4c003c9c6056218.320c1bdba5d28fd7 10fde5eal d9b0df289226957263ebd0cd07685e30a2fa4803100512 
80a6cd1308fd90635b28d825513cf580c73ed9 

Prt skpagia ICP 
Ornava Brasil 

PAedicia Provistgia M2.200 2, 
de 24 de posto de 2001 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
ESTADO DA PARAIBA 

CARTÓRIO AZEVEDO BASTOS 
FUNDADO EM 1888 

PRIMEIRO REGISTRO CIVIL DE NASCIMENTO E ÓBITOS E PRIVATIVO DE CASAMENTOS, INTERDIÇÕES E TUTELAS DA CO 
PESSOA 

Av. Epitácio Pessoa, 1145 Bairro dos Estados 58030-00, João Pessoa PB 
Tel.: (83) 3244-5404 / Fax: (83) 3244-5484 

http://www.azevedobastos.nottr 
E-mail: cartorio@azevedobastos.not.br 

DECLARAÇÃO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL 

O Bel. Válber Azevêdo de Miranda Cavalcanti, Oficial do Primeiro Registro Civil de Nascimentos e óbitos e Privativo de Casamentos, Interdições e Tutelas 
com atribuição de autenticar e reconhecer firmas da Comarca de João Pessoa Capital do Estado da Paraiba, em virtude de Lei, etc... 

DECLARO ainda que, para garantir transparência e segurança jurídica de todos os atos oriundos da atividade Notarial e Registrai no Estado da Paraíba, foi 
instituído pela da Lei N° 10.132, de 06 de novembro de 2013, a aplicação obrigatória de um Selo Digital de Fiscalização Extrajudicial em todos os atos de 
notas e registro, composto de um código único (por exemplo: Selo Digital: ABC12345-X1X2) e dessa forma, cada autenticação processada pela nossa 
Serventia pode ser verificada e confirmada tantas vezes quanto for necessário através do site do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, endereço 
at://corregedorla.fipbjus.br/selo-digitalt 

Nig anticação digital do documento faz prova de que, na data e hora em que ela foi realizada, a empresa INSTITUTO LEGATUS LTDA tinha posse de um 
documento com as mesmas características que foram reproduzidas na cópia autenticada, sendo da empresa INSTITUTO LEGATUS LTDA a 
responsabilidade, única e exclusiva, pela idoneidade do documento apresentado a este Cartório. 

Nesse sentido, declaro que a INSTITUTO LEGATUS LTDA assumiu, nos termos do artigo 8°, §10, do Decreto n° 10.278/2020, que regulamentou o artigo 3°, 
inciso X, da Lei Federal n° 13.874/2019 e o artigo 2°-A da Lei Federal 12.682/2012, a responsabilidade pelo processo de digitalização dos documentos 
físicos, garantindo perante este Cartório e terceiros, a sua autoria e integridade. 

De acordo com o disposto no artigo 2°-A, §7°, da Lei Federal n° 12.682/2012, o documento em anexo, identificado individualmente em cada Código de 
Autenticação Digital' ou na referida sequência, poderá ser reproduzido em papel ou em qualquer outro meio físico. 

Esta DECLARAÇÃO foi emitida em 25/05/2021 12:08:34 (hora local) através do sistema de autenticação digital do Cartório Azevêdo Bastos, de acordo 
com o Art. 1°, 10° e seus §§ 1° e 2° da MP 2200/2001, como também, o documento eletrônico autenticado contendo o Certificado Digital do titular do 
Cartório Azevêdo Bastos, poderá ser solicitado diretamente a empresa INSTITUTO LEGATUS LTDA ou ao Cartório pelo endereço de e-mail 
autentica@azevedobastos.not.br Para informações mais detalhadas deste ato, acesse o site https://autdigital.azevedobastos.notbr e informe o Código de 
Autenticação Digital 

Esta Declaração é valida por tempo indeterminado e está disponível para consulta em nosso sita. 

'Código de Autenticação Digital: 72101307181102500984-1 
'Legislações Vigentes: Lei Federal n°8.935/94, Lei Federal n°10.406/2002, Medida Provisória n°2200/2001, Lei Federal n°13.10512015, Lei Estadual n° 
8.721/2008, Lei Estadual n° 10.132/2013, Provimento CGJ N° 003/2014 e Provimento CNJ N° 100/2020. 

O referido é verdade, dou fé. 

CHAVE DIGITAL 

00005b1d734fd94f057f2d69fe6bc05bac78faf66003ba1bdc415985091af7261c1f4421088f85daf4e611c8c0cb99cbd0cd07b85e30a2fa4603f005128ca6cdf308 
fd90635b28d82558cf580c73ed9 
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ESTADO DO AMAPÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTANA 

SUPERINTENDÊNCIA DE TRANSPORTES E TRANSITO 
- STTRANS - 

Avenida Santana, no 3525 - Paraíso., 
CEP: 68.928-060 - SANTANA - AP 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Atesto, para os fins necessários, que o INSTITUTO LEGATUS LTDA-EPP, inscrito no 

CNPJ sob o n 19.573.076/0001-34, realizou, no período de junho a novembro de 2019, 
os serviços de planejamento, organização, operaclonalização e execução de concurso 
público, para o preenchimento de 19 (dezenove) vagas no quadro de pessoal desta 
Superintendência de Transporte e Trânsito de Santana-STTRANS, inscrita no CNPJ sob o 
ni? 03.406.029/0001-66, bem como para formação de cadastro reserva. 

Declaro que o concurso público foi composto pelas etapas de realização de prova 
objetiva, avaliação de títulos e realização de teste de aptidão física, e contou com 6.131 
(seis mil, cento e trinta e um) candidatos inscritos, para os seguintes cargos: 

- Nível superior: Auditor Fiscal. 

- Nível médio: Agente de Fiscalização de Trânsito e Agente Administrativo. 

- Nível fundamental: Servente. 

Declaro, outrossim, que os serviços contratados foram prestados com excelência, 
qualidade, de forma ética e sigilosa, e que os prazos estipulados no seu cronograma 
foram fielmente observados. 

Declaro, ainda, que a empresa contratada utilizou leitura ótica e processamento 
eletrônico das folhas de respostas dos candidatos, tendo-as disponibilizadas para 
consulta pelos candidatos na internet, e que por ocasião da realização do teste de 
aptidão física procedeu à filmagem de todo o exame. 

Atestamos, por fim, que sempre foram demonstradas a eficiência e a 
confiabilidade dos trabalhos apresentados a esta Superintendência, nada constando 
que desabone o Instituto comercialmente. 

Santana-AP, 02 de "'Oro d 209. 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
ESTADO DA PARAÍBA 

CARTÓRIO AZEVEDO BASTOS 
FUNDADO EM 1888 

PRIMEIRO REGISTRO CIVIL DE NASCIMENTO E ÓBITOS E PRIVATIVO DE CASAMENTOS, INTERDIÇÕES E TUTELAS DA COM 
PESSOA 

Av. Epitécio Pessoa, 1145 Bairro dos Estados 58030-00, João Pessoa PB 
Tel.: (83) 3244-5404 / Fax: (83) 3244-5484 

httpAreerw.anvedobastos.notbr 
E-mail: cartorioebazevedobastos.notbr 

DECLARAÇÃO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL 

rins g6 
Âtr-L---"Stao 

C P L 

O Bel. Válber Azevedo de Miranda Cavalcanti, Oficial do Primeiro Registro Civil de Nascimentos e Óbitos e Privativo de Casamentos, Interdições e Tutelas 
com atribuição de autenticar e reconhecer firmas da Comarca de João Pessoa Capital do Estado da Paraíba, em virtude de Lei, etc... 

DECLARO ainda que, para garantir transparência e segurança jurídica de todos os atos oriundos da atividade Notarial e Registrai no Estado da Paraíba, foi 
instituído pela da Lei N° 10.132, de 06 de novembro de 2013, a aplicação obrigatória de um Selo Digital de Fiscafização Extrajudicial em todos os atos de 
notas e registro, composto de um código único (por exemplo: Selo Digital: A8012345-X1X2) e dessa forma, cada autenticação processada pela nossa 
Serventia pode ser verificada e confirmada tantas vezes quanto for necessário através do afta do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, endereço 
l i/entioorregedoria.tjpbjus.briselo-cigitatr. 

A A cação digital do documento faz prova de que, na data e hora em que ela foi realizada, a empresa INSTITUTO LEGATUS LTDA tinha posse de um 
documento com as mesmas características que foram reproduzidas na cópia autenticada, sendo da empresa INSTITUTO LEGATUS LTDA a 
responsabilidade, única e exclusiva, pela idoneidade do documento apresentado a este Cartório. 

Nesse sentido, declaro que a INSTITUTO LEGATUS LTDA assumiu, nos termos do artigo 8°, §1°, do Decreto n° 10.278/2020, que regulamentou o artigo 3', 
Inciso X, da Lei Federal n° 13.874/2019 e o artigo 2°-A da Lei Federal 12.682/2012, a responsabifidade pelo processo de digitam* dos documentos 
físicos, garantindo perante este Cartório e terceiros, a sua autoria e integridade. 

De acordo com o disposto no artigo 2°-A, §7°, da Lei Federal n" 12.682/2012, o documento em anexo, identificado individualmente em cada Código de 
Autenficação Digitar ou na referida sequência, poderá ser reproduzido em papel ou em qualquer outro meio físico. 

Esta DECLARAÇÃO foi emitida em 11/02/2021 21:39:53 (hora local) através do sistema de autenticação digital do Cartório Azevêdo Bastos, de acordo 
com o Art. 1°, ira seus §§ 1° e 2° da MP 220012001, como também, o documento eletrônico autenticado contendo o Certificado Digital do titular do 
Cartório Azevedo Bastos, poderá ser solicitado diretamente a empresa INSTITUTO LEGATUS LTDA ou ao Cartório pelo endereço de e-mail 
autenticatrazevedobastoanotbr Para informações mais detalhadas deste ato, acene e Site Iltait:#99929881atevcdttissicsmetõr c infama 1:1 Cõfolf0 da 
Autenticação Digital 

Este Declaração é valida por tempo indeterminado e está disponível para consulta em nosso site. 

'Código de Autenticação Digital: 72100912191648230629-1 a 72100912191648230629-2 
'Legislações Vigentes: Lei Federal n° 8.935/94, Lei Federal n° 10.406/2002, Medida Provisória n° 22002001, Lei Federal n° 13.105/2015, Lei Estadual n° 
8.721/2008, Lei Estadual n°10.132/2013, Provimento CGJ N" 003/2014 e Provimento CNJ N' 100/2020. 

O referido é verdade, dou fé. 

CHAVE DIGITAL 

00005b1d730:1941057f2d59fe6bc05b38562890385.1441:467ec28138637725d7246sec5411918b115a0065a5c221336452edd7ea1384c2e0e90dc8774b9feacd 
f308fd908351:28d82558c1580c73ed9 

Presidincia da Repúbfica ICP 
Brasil 

medida Proniódê PP 2200-1 
de 24 de nono de 2001. 



REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
ESTADO DA PAR/MA 

CARTÓRIO AZEVEDO BASTOS 
FUNDADO EM 1888 

PRIMEIRO REGISTRO CIVIL DE NASCIMENTO E ÓBITOS E PRIVATIVO DE CASAMENTOS, INTERDIÇÕES E TUTELAS DA COM 
PESSOA 

Av. Epitácio Pessoa, 1145 Bairro dos Estados 58030-00, João Pessoa PB 
Tel.: (83) 3244-5404 / Fax: (83) 3244-5484 

http://www.azevedobastos.notbr 
E-mail: cartorio@azevedobastos.not.br 

DECLARAÇÃO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL 

O Bel. Válber Azevédo de Miranda Cavalcanti, Oficial do Primeiro Registro Civil de Nascimentos e Óbitos e Privativo de Casamentos, Interdições e Tutelas 
com atribuição de autenticar e reconhecer firmas da Comarca de Jogo Pessoa Capital do Estado da Paraíba, em virtude de Lei, etc... 

DECLARO ainda que, para garantir transparência e segurança jurídica de todos os atos oriundos da atividade Notarial e Registrai no Estado da Paraíba, foi 
instituído pela da Lei N° 10.132, de 06 de novembro de 2013, a aplicação obrigatória de um Selo Digital de Fiscalização Extrajudicial em todos os atos de 
notas e registro, composto de um código único (por exemplo: Selo Digital: ABC12345-X1X2) e dessa forma, cada autenticação processada pela nossa 
Serventia pode ser verificada e confirmada tantas vezes quanto for necessário através do site do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, endereço ais://corregedoria.qpbjus.br/selo-digitalf. 

nficação digital do documento faz prova de que, na data e hora em que ela foi realizada, a empresa INSTITUTO LEGATUS LTDA tinha posse de um 
documento com as mesmas características que foram reproduzidas na cópia autenticada, sendo da empresa INSTITUTO LEGATUS LTDA a 
responsabilidade, única e exclusiva, pela idoneidade do documento apresentado a este Cartório. 

Nesse sentido, declaro que a INSTITUTO LEGATUS LTDA assumiu, nos termos do artigo 8°, §1°, do Decreto n" 10.278/2020, que regulamentou o artigo 30, 
inciso X, da Lei Federal n° 13.874/2019 e o artigo 2°-A da Lei Federal 12.682/2012, a responsabilidade pelo processo de digitalização dos documentos 
físicos, garantindo perante este Cartório e terceiros, a sua autoria e integridade. 

De acordo com o disposto no artigo 2°-A, §7°, da Lei Federal n° 12.682/2012, o documento em anexo, identificado individualmente em cada Código de 
Autenticação Digital' ou na referida sequência, poderá ser reproduzido em papel ou em qualquer outro meio físico. 

Esta DECLARAÇÃO foi emitida em 25/05/2021 12:01:32 (hora local) através do sistema de autenticação digital do Cartório Azevédo Bastos, de acordo 
com o Art. 1°, 10° e seus §§ 1° e 2° da MP 2200/2001, como também, o documento eletrônico autenticado contendo o Certificado Digital do titular do 
Cartório Azevédo Bastos, poderá ser solicitado diretamente a empresa INSTITUTO LEGATUS LTDA ou ao Cartório pelo endereço de e-mail 
autentica@azevedobastos.notbr Para informações mais detalhadas deste ato, soasse o site https://autdigital.azevedobastos.not.br e informe o Código de 
Autenticação Digital 

Esta Declaração é valida por tempo indeterminado e está disponível para consulta em nosso site. 

1Código de Autenticação Digital: 72100912191648230629-1 a 72100912191648230629-2 
'Legislações Vigentes: Lei Federal n* 8.935/94, Lei Federal n° 10.406/2002, Medida Provisória n° 2200/2001, Lei Federal n° 13.105/2015, Lei Estadual n° 
8.721/2008, Lei Estadual n° 10.132/2013, Provimento CGJ N°00312014 e Provimento CNJ N° 100/2020. 

O referido é verdade, dou fé. 

• CHAVE DIGITAL 

00005b1d734fd94f057f2d69fe6bc05bac78faf60003bat bdc415985091af7277aa557d11812bece1bc792f54082ecc6452edd7ea884c2e0e90dc13774b9feacdf30 
8fd90635b28d82558cf580c73ed9 

Presidancia Nepal:dm ICP 
; Medida Preedsdria 10 1200-2, 

B rasil Casa Cial 

de 24 danamo de 2031. 
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ATESTADO DE CAPACIDADE TECNICA  1
Atestamos, a pedido do interessado e para fins de prova, aptidão 

de desempenho e comprovação de execução, que o INSTITUTO LEGATUS LTDA, 

inscrito no CUPJ sob o n° 19.573.076/0001-34, prestou, no período de 

janeiro a julho de 2019, serviços de planejamento, organização e 

execução de concurso público de provas e títulos para esta Prefeitura 

lekunicipal de Floriano-PI, inscrita no CNPJ sob o n° 06.554.067/0001-

54. 

O certame, cuja homologação foi publicada no Diário Oficial dos 

Municípios em 06 de agosto de 2019, contou com 10.002 (dez mil a doia) 

candidatos inscritos, e foi destinado aos seguintes cargos: 

• 

1. Nível Superior: Contador, Assistente Social, Fiscal 

Ambiental, Odontólogo - Buco Maxilo Facial, Odontologo-

Periodontista, Odontólogo- Endodontista, Odontólogo, 

Profissional de Educação Física, Enfermeiro, Enfermeiro - 

Especialista em Saúde Mental, Farmacêutico, Fisioterapeuta, 

Fonoaudiólogo, Médico, Médico Psiquiatra, Médico Veterinário, 

Nutricionista, Psicólogo, Agente de Fiscalização de Trânsito, 

Professor Polivalência do 1° ao 5° ano, Professor Educação 

Infantil, Professor de Matemática, Professor de Português, 

Professor de Geografia, Professor de Ciências, Professor de 

Educação Física, Professor de Inglês e Professor de História; 

2. Nível Médio: Técnico em Enfermagem, Motorista D, Agente 

Fiscal de Tributos e Técnico em Saúde Bucal; 

3. Nível Fundamental: Auxiliar de Serviços Gerais e Vigia 

ç-

300 Cesa 
s et. de , 

- muna ' 

Waf °ti")
Rua Marques da Rocha, n6o, Centro - Centro Administrativo 

(89) 3515-1138 - adminiatracaspflorianopigov.br 
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Registramos, ainda, que por ocasião da prestação dos serviços a 

empresa cumpriu fielmente com suas obrigações pactuadas em contrato, 

nada constando que a desabone comercialmente. 

Floriano-PI, 27 de agosto de 2019. 

110 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
ESTADO DA PARAÍBA 

CARTÓRIO AZEVEDO BASTOS 
FUNDADO EM 1888 

PRIMEIRO REGISTRO CIVIL DE NASCIMENTO E ÓBITOS E PRIVATIVO DE CASAMENTOS, INTERDIÇÕES E TUTELAS DA COM 
PESSOA 

Av. Epitádo Pessoa, 1145 Bairro doe Estados 58030-00, João Pessoa PB 
Tel.: (83) 3244-6404 /Fax: (83) 3244-5484 

htkiNevw.azevedobastos.notbr 
cartorioGrazevedobastos.notbr 

DECLARAÇÃO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL 

C P L 

O Bel. Válber Azevedo de Miranda Cavalcanlí, Oficial do Primeiro Registro Civil de Nascimentos e Óbitos e Privativo de Casamentos, Interdições e Tutelas 
com atribuição de autenticar e reconhecer firmas da Comarca de João Pessoa Capital do Estado da Parabe, em virtude de Lei, etc... 

DECLARO ainda que, para garantir transparência e segurança jurídica de todos os atos oriundos da atividade Notarial e Registrai no Estado da Paraíba, foi 
kstibildo pela da Lei N° 10.132, de 06 de novembro de 2013, a aplicação obrigatória de um Selo Digital de Fiscafização Extrajudidel em todos os atos de 
notas e registro, composto de um código único (por exemplo: Selo Digital: A8C12345-X1X2) e dessa forma, cada autenticação processada pela nossa 
Serventia pode ser verificada e confirmada tantas vezes quanto for necessário através do sitie do Tribunal de Justiça do Estado da Parais endereço 

aínticorregedoriaMpb.jus.br/selo-cegitalt 

cação digital do documento faz prova de que, na data e hora em que ela foi realizada, a empresa INSTITUTO LEGATUS LTDA tinha posse de um 
documento com as mesmas características que foram reproduzidas na cópia autenticada, sendo da empresa INSTITUTO LEGATUS LTDA a 
responsabilidade, única e exclusiva, pela idoneidade do documento apresentado a este Cartório. 

Nesse sentido, declaro que a INSTITUTO LEGATUS LTDA assumiu, nos termos do artigo 8°, §1°, do Decreto n° 10.278/2020, que regulamentou o artigo 3°, 
Inciso X, da Lei Federal n° 13.874/2019 e o artigo 2°-A da Lei Federal 12.682/2012, a responsabilidade pelo processo de digitallzação dos documentos 
'bicos, garantindo perante este Cartório e terceiros, a sua autoria e integridade. 

De acordo com o deposto no artigo 2°-A, §7°, da Lei Federal n° 12.682/2012, o documento em anexo, idendflcado individualmente em ceda Código de 
Autenticação Digital' ou na referida sequência, poderá ser reproduzido em papel ou em qualquer outro meio físico. 

Este DECLARAÇÃO foi emitida em 11/02/2021 21:711:60 (hora local) através do sistema de autenticação digital do Cartório Azevedo Bastos, de acordo 
com o Art. 1°, 10° e seus §§ 1° e 20 da MP 2200/2001, como também, o documento eletrenica autenticado contendo o Certificado Digitai da titular do 
Cartório Azevedo Bastos, poderá ser mechado diretamente a empresa INSTITUTO LEGATUS LTDA ou ao Cartório pelo endereço de e-mail 
autenticeeneverdobastoonotár Para informações mais detalhadas deste ato aCeSSe o she Mks://autdiOtteLetzevedobedeeneLbr e Informe e Código de 
Autenticação Digital 

Esta Declaração é valida por tampo indeterminado e está disponível para consulta em nosso cite. 

'Código de Autenticação Digital: 72102510190827400095-1 e 72102510190827400095-2 
'Legislações Vigentes: Lei Federal n° 8.935/94, Lei Federal n° 10.406/2002, Medida Provisória n° 2200/2001, Lei Federal n° 13.105/2015, Lei Estadual n° 
832112008, Lei Estadual n° 10.13.7./2013, Provimento CGJ N°003/2014 e Provimento CNJ N°100/2020. 

O referido é verdade, dou fé. 

• CHAVE DIGITAL 

00005b1d734fd9410572d69fe6bc05b38562890365e144b467ec2813a6377126dbe9e4b38b63806241b63982b76226c2e27e9cdf1 c617e3140745d32e24849d 
1308h:190635b28d82558c1580c73ed9 

. Presidência da República 
Ca sa Civil Brasil 

Medida Prowl~ tf, 2.202-2, 
de 74 de nono de 2001. 4'. 



REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
ESTADO DA PARAÍBA 

CARTÓRIO AZEVEDO BASTOS 
FUNDADO EM 1888 

PRIMEIRO REGISTRO CIVIL DE NASCIMENTO E ÓBITOS E PRIVATIVO DE CASAMENTOS, INTERDIÇÕES E TUTELAS DA CO 
PESSOA 

Av. Epitácio Pessoa, 1145 Bairro dos Estados 58030-00, João Pessoa PB 
Tel.: (83) 3244-5404/ Fax: (83) 3244-5484 

http://www.azevedobastos.notbr 
E-mail: cartorio@azevedobastos.not.br 

DECLARAÇÃO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL 

O Bel. Válber Azevedo de Miranda Cavalcanti, Oficial do Primeiro Registro Civil de Nascimentos e óbitos e Privativo de Casamentos, Interdições e Tutelas 
com atribuição de autenticar e reconhecer firmas da Comarca de João Pessoa Capital do Estado da Paraíba, em virtude de Lei, etc... 

DECLARO ainda que, para garantir transparência e segurança jurídica de todos os atos oriundos da atividade Notarial e Registrai no Estado da Paraíba, foi 
instituído pela da Lei N° 10.132, de 06 de novembro de 2013, a aplicação obrigatória de um Selo Digital de Fiscalização Extrajudicial em todos os atos de 
notas e registro, composto de um código único (por exemplo: Selo Digital: ABC12345-X1X2) e dessa forma, cada autenticação processada pela nossa 
Serventia pode ser verificada e confirmada tantas vezes quanto for necessário através do site do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, endereço 

lie://corregedoriaMpbjushr/selo-digital/. 

nticação digital do documento faz prova de que, na data e hora em que ela foi realizada, a empresa INSTITUTO LEGATUS LTDA tinha posse de um 
documento com as mesmas características que foram reproduzidas na cópia autenticada, sendo da empresa INSTITUTO LEGATUS LTDA a 
responsabilidade, única e exclusiva, pela idoneidade do documento apresentado a este Cartório. 

Nesse sentido, declaro que a INSTITUTO LEGATUS LTDA assumiu, nos termos do artigo 8", §10, do Decreto n° 10278/2020, que regulamentou o artigo 3°, 
inciso X, da Lei Federal n° 13.874/2019 e o artigo 2°-A da Lei Federal 12.682/2012, a responsabilidade pelo processo de digitalizaçâo dos documentos 
físicos, garantindo perante este Cartório e terceiros, a sua autoria e integridade. 

De acordo com o disposto no artigo 2°-A, §7", da Lei Federal n° 12.682/2012, o documento em anexo, Identificado individualmente em cada Código de 
Autenticação Digital' ou na referida sequência, poderá ser reproduzido em papel ou em qualquer outro meio físico. 

Esta DECLARAÇÃO foi emitida em 25/0512021 12:02:14 (hora local) através do sistema de autenticação digital do Cartório Azevedo Bastos, de acordo 
com o Art. 1°, 100 e seus §§ 10 e 2° da MP 2200/2001, como também, o documento eletrônico autenticado contendo o Certificado Digital do titular do 
Cartório Azevedo Bastos, poderá ser solicitado diretamente a empresa INSTITUTO LEGATUS LTDA ou ao Cartório pelo endereço de e-mail 
autentica@azevedobastos.not.br Para infomiações mais detalhadas deste ato, acesse o site https://autdigitalazevedobastos.not.br e informe o Código de 
Autenticação Digital 

Esta Declaração é valida por tempo indeterminado e está disponível para consulta em nosso sita. 

1C6digo de Autenticação Digital: 72102510190827400095-1 a 72102510190827400095-2 
'Legislações Vigentes: Lei Federal n°8.935/94, Lei Federal no 10.406/2002, Medida Provisória n°2200/2001, Lei Federal n° 13.105/2015, Lei Estadual no 
8321/2008, Lei Estadual n° 10.132/2013, Provimento CGJ N° 003/2014 e Provimento CNJ N° 100/2020. 

O referido é verdade, dou fé. 

• CHAVE DIGITAL 

00005b1d734fd941057f2d69fe6bc05bac78faffiff003ba1bdc415985091af72619ae1a3cbbdf6dc74a99e16c9032684c2e27e9cdf1c617e3f40745d32e24849df30 
8fd90635b28d82558d580c73ed9 

Nesidémin s, Nos" ICP 
Meelidamistela 2200-2, I Brasil 

Case O* 

' "dita9 0Sto Cie 2C01. 



e ESTADO DO MARANHÃO 
Prefeitura Municipal de Fernando Falcão - MA 
CNPJ 01.612.687/0001-08 

Fea rtarie;""aa o  Gabinete do Prefeito 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Atestamos que o INSTITUTO LEGAlliS LIDA - EPP, inscrito no CNP.] sob o rr 19373.076/0001-34, 

realizou os serviços de planejamento, ope racionalização e execução de concurso público de provas e 

títulos para esta Prefeitura Municipal de Fernando Falcão(CNRI n9 01.612.667/0001-08), no período de 
outubro de 2019 a março de 2020, com 2.506 (dois mil, quinhentos e seis) candidatos inscritos, para os 
seguintes cargos: 

- Nível superior: Advogado, Contador, Enfermeiro, Cirurgião Dentista, Fisioterapeuta, Farmacêutico-
Bioquímico, Nutricionista, Engenheiro Agrônomo, Assistente Social, Psicólogo, Analista Educacional, 
Professor do Ensino Fundamental -19 ao 52 ano, Professor de Português — 69 ao 99 ano, Professor de 
Matemática —62 ao 99 ano, Professor de História — 69 ao 99 ano, Professor de Geografia —62 ao 99 ano, 
Professor de Educação física —69 ao 99 arme Professor de Educação Especial. 

elmédio: Professor de Educação Infantil, Técnico em Enfermagem, Técnico em Radiologia e Auxiliar 
dministrativ0. 

- Nível fundamental: Agente Operacional de Serviços Gerais, Motorista AB, Motorista O e Operador de 
Máquinas Pesadas. 

Declaramos que a aplicação das provas foi feita nos municípios de Fernando Falcão e Barra do Corda, e 

que os serviços contratados foram prestados com excelência, qualidade e de acordo com os objetivos e 

prazos pré-estabelecidos, bem como com a utilização de processamento eletrônico, identificação 

datiloscópica dos candidatos, além de leitura ótica e disponibilização das folhas de respostas dos 

candidatos na internet, não havendo fatos supervenientes que desabonem a conduta técnica e 

comercial do Instituto Legatus, tampouco reclamação ou objeção quanto à qualidade dos seus serviços. 

Fernando Falcão, 25 de março de 2020. 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
ESTADO DA PARAÍBA 

CARTÓRIO AZEVEDO BASTOS 
FUNDADO EM 1688 

PRIMEIRO REGISTRO CIVIL DE NASCIMENTO E ÓBITOS E PRIVATIVO DE CASAMENTOS, INTERDIÇÕES E TUTELAS DA CO 
JoÃo PESSOA 

Av. Epitácio Pessoa, 1145 Bairro dos Estados 58030-00, João Pessoa PB 
Tel.: (83) 3244-5404/Fax: (83) 3244-5484 

http://vmmazevadobastos.notbr 
E-mail: cartorioeezevedobastos.notbr 

DECLARAÇÃO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL 

O Bel. ~et Azevedo de Miranda Caveira* Oficial do Primeiro Registro Civil de Nascimentos e óbitos e Privativo de Casamentos, Interdições e 
Tutelas com atribuição de autenticar e reconhecer firmas da Comarca de João Pessoa Capital do Estado da Paraíba, em virtude de Lei, etc... 

DECLARA para os devidos fins de direito que, o documento em anexo identificado indMdualmente em cada Código de Autenticação Digital' ou na 
referida sequencia, foi autenticado de acordo com as Legislações e normas vigentes'. 

IlletCLARO ainda que, para garantir transparência e segurança jurídica de todos os atos oriundos da [lealdade Notarial e Registrei no Estado da 
raba, foi instituído pela da Lei N° 10.132, de 06 de novembro de 2013, a aplicação obrigatória de um Selo Digital de Fiscalização Extrajudicial 

em todos os atos de notas e registro, composto de um código único (por exemplo: Selo Digital: A8C12345-X1X2) e dessa forma, cada autenticação 
processada pele nossa Serventia pode ser verificada e confirmada tantas vezes quanto for necessário através do site do Tribunal de Justiça do 
Estado da Paraíba, endereço https://corregedoria.fipb.jus.brIselo-digital/ 

A autenticação digital do documento faz prova de que, na data e hora em que ela foi realizada, a empresa INSTITUTO LEGATUS LTDA tinha posse 
de um documento com as mesmas características que foram reproduzidas na cópia autenticada, sendo da empresa INSTITUTO LEGATUS LTDA a 
responsabilidade, única e exclusiva, pela idoneidade do documento apresentado a este Cartório. 

Esta DECLARAÇÃO foi emitida em 18105/202016:52:35 (hora locai) através do sistema de autenticação digital do Cartório Azevedo Bastos, de 
acordo com o Art. 1°, 10° e seus §§ 1° e 2° da MP 2200/2001, coma também, o documento eletrônico autenticado contendo o Certificado Digital do 
titular do Cartório Azevedo Bastos, poderá ser solicitado diretamente e empresa INSTITUTO LEGATUS LTDA ou ao Cartório pelo endereço de e-
melt autentica.azevedobastos.notbr 

Para informações mais detalhadas deste ato, acesso o cite ban://autdigitalazevedobastos notbr e informe o Código de Consulta desta 
Desinça*. 

A consulta desta Declaração estará disponível em nosso sito. 

'Código de Autenticação Digital: 72101805208501751136-1 
'Legislações Vigentes: Lei Federal n•  8.935/94, Lei Federal n° 10.406/2002, Medida Provisória n* 2200/2001, Lei Federal n° 13.105/2015, Lei 
Estadual n°8221/2008, Lei Estadual n°10.13212013 e Provimento CSIJ R' 003/2014. 

O referido é verdade, dou fé. 

CHAVE DIGITAL 

00005b1d734fd94f057f2d69fe6bc05bego43e6f30019cb8903ea1c6b7ae3eec906dcc99fd9943bc2bae6e472.0447876544bd70.96e451b3ce224e0a 
a80271d13081d906356213d82558c1560c73ed9 

ICP . 01 Brasil 
Medida PIO*1011 P. I"; 

de 24 de nono de 20111. 1. 



REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
ESTADO DA PARAIBA 

CARTÓRIO AZEVEDO BASTOS 
FUNDADO EM 1888 

PRIMEIRO REGISTRO CIVIL DE NASCIMENTO E ÓBITOS E PRIVATIVO DE CASAMENTOS, INTERDIÇÕES E TUTELAS DA CO 
PESSOA 

Av. Epitácio Pessoa, 1145 Bairro dos Estados 58030-00, João Pessoa PB 
Tel.: (83) 3244-5404/ Fax: (83) 3244-5484 

http://www.azevedobastos.notbr 
E-mail: cartorio@azevedobastos.notbr 

DECLARAÇÃO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL 

O Bel. Válber Azevêdo de Miranda Cavalcanti, Oficial do Primeiro Registro Civil de Nascimentos e óbitos e Privativo de Casamentos, Interdições e Tutelas 
com atribuição de autenticar e reconhecer firmas da Comarca de João Pessoa Capital do Estado da Paraíba, em virtude de Lei, etc... 

DECLARO ainda que, para garantir transparência e segurança jurídica de todos os atos oriundos da atividade Notarial e Registrai no Estado da Paraíba, foi 
Instituído pela da Lei N° 10.132, de 06 de novembro de 2013, a aplicação obrigatória de um Selo Digital de Fiscalização Extrajudicial em todos os atos de 
notas e registro, composto de um código único (por exemplo: Selo Digital: ABC12345-X1X2) e dessa forma, cada autenticação processada pela nossa 
Serventia pode ser verificada e confirmada tantas vezes quanto for necessário através do sita do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, endereço 
https://corregedorialjpb.jus.br/selo-digitalt 

nticação digital do documento faz prova de que, na data e hora em que ela foi realizada, a empresa INSTITUTO LEGATUS LTDA tinha posse de um 
documento com as mesmas características que foram reproduzidas na cópia autenticada, sendo da empresa INSTITUTO LEGATUS LTDA a 
responsabilidade, única e exclusiva, pela idoneidade do documento apresentado a este Cartório. 

Nesse sentido, declaro que a INSTITUTO LEGATUS LTDA assumiu, nos termos do artigo 8', §1°, do Decreto n° 10.278/2020, que regulamentou o artigo 30, 
inciso X, da Lei Federal n° 13.874/2019 e o artigo 2°-A da Lei Federal 12.682/2012, a responsabilidade pelo processo de digitalização dos documentos 
físicos, garantindo perante este Cartório e terceiros, a sua autoria e integridade. 

De acordo com o disposto no artigo 2°-A, §7°, da Lei Federal n° 12.682/2012, o documento em anexo, identificado individualmente em cada Código de 
Autenticação Digital' ou na referida sequência, poderá ser reproduzido em papel ou em qualquer outro meio físico. 

Esta DECLARAÇÃO foi emitida em 25/05/2021 12:02:39 (hora local) através do sistema de autenticação digital do Cartório Azevedo Bastos, de acordo 
com o Art. 1°, 10° e seus §§ 1° e 2° da MD 2200/2001, como também, o documento eletrônico autenticado contendo o Certificado Digital do titular do 
Cartório Azevedo Bastos, poderá ser solicitado diretamente a empresa INSTITUTO LEGATUS LTDA ou ao Cartório pelo endereço de e-mail 
autentica@azevedobastos.not.br Para informações mais detalhadas deste ato, acesse o sita https://autdigitaLazevedobastos.not.br e informe o Código de 
Autenticação Digital 

Esta Declaração é valida por tempo indeterminado e está disponível para consulta em nosso sita. 

'Código de Autenticação Digital: 72101805208501751136-1 
'Legislações Vigentes: Lei Federal n° 8.935/94, Lei Federal n° 10.406/2002, Medida Provisória n° 2200/2001, Lei Federal n° 13.105/2015, Lei Estadual n° 
8.721/2008, Lei Estadual n° 10.132/2013, Provimento CGJ N° 003/2014 e Provimento CNJ N° 100/2020. 

O referido é verdade, dou fé. 

• CHAVE DIGITAL 

00005b1d734fd941057f2d69fe6bc05bac78faffiff003ba1bdc415985091af72e3fffd5d6440f1b77811fe6e67740abc76544bd70e96.45fb3ce224e0aa80271cif308 
fd90635b28d82558c1580c73e49 

*  1 Presidiada do Ma*. ICP 
CaCM 

'Mele ~MÓS N.2.200-2, 
i orah 

, de 24 &agosto de 2031. 



!tal:ri-às mvuirle` 
o *-t----

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Atestamos que o INSTITUTO LEGATUS LTD& inscrito no CNP1 sob o if 19373.076/0021-34, 

realizou os serviços de planejamento, operationaltação e execução de concurso público de 
provas e titulas para esta Prefeitura Municipal de Itaipava do Grajau-MA, inscrita (13 cjej sob o 

ne 01.612.54610001-66, no período de dezembro de 2019 a abril de 2020. com 3328 (três mil, 

quinhentos e vinte e oito) candidatos inscritos. Para OS seguintes cargos: 

- Nível superior: Médico; Enfermeiro; Cirurgião Dentista; Nutricionista; Médico Veterinário, e; 

Professor do Ere ao 99 Ano nas áreas de Português, Matemática, História. Geografia. Ciências e 

Educação Fisica. 
- Nível médio: Professor de Educação Infantil e de 19 ao Se Ano, Auxiliar Administrativo, 

Digitador, Técnico em Enfermagem, Auxiliar Odontológico, Técnico em Radiologia, Atendente de 

Farmácia, Auxiliar de Serviços Hidráulicos e Elétricos, Auxiliar de Alinoxarifacto e Técnico em 

Agropecuária. 
- Nível fundamental: Auxiliar de Serviços Gerais, Motorista De Vigia. 

Declaramos que a aplicação das provas foi realizada nos municipios de ;aluava do Grajar) e Parra 

do Corda, e que os serviços contratados foram prestados com excelência, qualidade e de acordo 

com os objetivos e prazos pri-estabelecidos, bem como com a utilização de inscrições ()Mn!, 

processamento eletrônico, identificação datiloscópica dos candidatos e utilização de detectores 

de metal, além de leitura estica e disponibilização das folhas de respostas dos candidatos na 

intemet, não havendo fatos supervenientes que desabonem a conduta técnica e comercial do 

Instituto Legatus, tampouco reclamação ou objeção quanto à qualidade dos seus serviços. 

ltaipava do Grajat)-22 de abril de 2020. 
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13/05/2020 Mtps://apLautdigittd.azevedobastos.notbildeclaracao/72102404201254220400 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
ESTADO DA PARAÍBA 

CARTÓRIO AZEVEDO BASTOS 
FUNDADO EM 1888 

PRIMEIRO REGISTRO CIVIL DE NASCIMENTO E ÓBITOS E PRIVATIVO DE CASAMENTOS, INTERDIÇÕES E TUTELAS DA COMA 
JOÃO PESSOA 

Av. Epitácio Pessoa, 1145 Bairro dos Estados 58030-00, João Pessoa PB 
Tel.: (83) 3244-5404 / Fax: (83) 3244-5484 

httplAwnvezevedobastos.noLbr 
E-mail: cartorioenevedobastos.notbr 

DECLARAÇÃO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL 

O Bel. Válber Azevêdo de Miranda Cavalcanti, Oficial do Primeiro Registro Civil de Nascimentos e Óbitos e Privativo de Casamentos, Interdições e 
Tutelas com atribuição de autenticar e reconhecer firmas da Comarca de João Pessoa Capital do Estado da Panam, em virtude de Lei, etc... 

DECLARA para os devidos fins de direito que, o documento em anexo identificado individualmente em cada Código de Autenticação Digitar ou na 
referida sequência, foi autenticado de acordo com as Legislações e normas vigentes'. 

alitCLARO ainda que, para garantir transparência e segurança jurídica de todos os atos oriundos da atividade Notarial e Registrai no Estado da 
afba, foi instituído pela da Lei N° 10.132, de 05 de novembro de 2013, a aplicação obrigatória de um Selo Digital de Fiscalização Extrajudicial 

em todos os atos de notas e registro, composto de um ndgo único (por exemplo: Sedo Digital: A8C12345-X1X2) e dessa forma, cada autenticação 
processada pela nossa Serventia pode ser verificada e confirmada tantas vezes quanto for necessário através do site do Tribunal de Justiça do 
Estado da Pereba, endereço https://corregedoria.tIpb.jus.br/selo-digital/ 

A autenticação digital do documento faz prova de que, na data e hora em que ela foi realizada, a empresa INSTITUTO LEGATUS LTDA Unha posse 
de um documento com as mesmas características que foram reproduzidas na cópia autenticada, sendo da empresa INSTITUTO LEGATUS LTDA a 
responsabilidade, única e exclusiva, pela idoneidade do documento apresentado a este Cartório. 

Esta DECLARAÇÃO foi emitida em 13/05/2020 0142:27 (hora local) através do sistema de autenticação digital do Cartório Azevêdo Bastos, de 
acordo com o Art. 1°, 10° e seus §§ 1°c 2° da MP 2200/2001, como também, o documento eletrônico autenticado contendo o Certificado Digital do 
titular do Cartório Azevedo Bastos, poderá ser si:deitado diretamente a empresa INSTITUTO LEGATUS LTDA ou ao Cartório pelo endereço de e-
mail autenticaoazevedobastos.not.br 

Para informações mais detalhadas deste ato, acene o site an://autdipitalazevedobastos.notbr e informe o Código de Consulta desta 
Desbragar,. 

A consulta desta Declaração estare disponível em nosso site. 

'Código de Autenticação Digital: 72102404201254220400-1 
'Legislações Vigentes: Lei Federal n°8.935194, Lei Federal n° 10.406/2002, Medida Provisória n°220012001, Lei Federal n° 13.105/2015, Lei 
Estadual n°8,721/2008, Lei Estadual n°10.132/2013 e Provimento CGJ N° 003/2014. 

O referido é verdade, dou fé. 

"0005b1d7341041057f2d69fe5bc05bb70ac757218244629651d0f5fc54d1 See88d8c6697f9021166182dca59dfa2c88d4d15954ed4finef9184bcda 
e53d1308fd906351228d82558c1580c73ed9 

CHAVE DIGITAL 

Pmidénclada República ICP 
Brasil Medida Provisória N. 2.200-2, 

de 24 de +gogo de 2001. 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
ESTADO DA PARAÍBA 

CARTÓRIO AZEVEDO BASTOS 
FUNDADO EM 1886 

PRIMEIRO REGISTRO CIVIL DE NASCIMENTO E ÓBITOS E PRIVATIVO DE CASAMENTOS, INTERDIÇÕES E TUTELAS DA CO 
PESSOA 

Av. Epitácio Pessoa, 1145 Bairro dos Estados 58030-00, João Pessoa PB 
Tel.: (83) 3244-5404 / Fax: (83) 3244-5484 

http://www.azevedobastos.notbr 
E-mail: caitorio@azevedobastos.notbr 

DECLARAÇÃO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL 

O Bel. Válber Azevêdo de Miranda Cavalcanti, Oficial do Primeiro Registro Civil de Nascimentos e Óbitos e Privativo de Casamentos, Interdições e Tutelas 
com atribuição de autenticar e reconhecer firmas da Comarca de João Pessoa Capital do Estado da Paraíba, em virtude de Lei, etc... 

DECLARO ainda que, para garantir transparência e segurança jurídica de todos os atos oriundos da atividade Notarial e Registrai no Estado da Paraíba, foi 
instituído pela da Lei N° 10.132, de 06 de novembro de 2013, a aplicação obrigatória de um Selo Digital de Fiscalização Extrajudicial em todos os atos de 
notas e registro, composto de um código único (por exemplo: Selo Digital: A8C12345-X1X2) e dessa forma, cada autenticação processada pela nossa 
Serventia pode ser verificada e confirmada tantas vezes quanto for necessário através do sita do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, endereço 

AL:/h /corregedoda.tjpb.jus.br/selo-digitalt 

nticação digital do documento faz prova de que, na data e hora em que ela foi realizada, a empresa INSTITUTO LEGATUS LTDA tinha posse de um 
documento com as mesmas características que foram reproduzidas na cópia autenticada, sendo da empresa INSTITUTO LEGATUS LTDA a 
responsabilidade, única e exclusiva, pela idoneidade do documento apresentado a este Cartório. 

Nesse sentido, declaro que a INSTITUTO LEGATUS LTDA assumiu, nos termos do artigo 8°, §1°, do Decreto n° 10.278/2020, que regulamentou o artigo 3°, 
inciso X, da Lei Federal n° 13.874/2019 e o artigo 2°-A da Lei Federal 12.682/2012, a responsabilidade pelo processo de digitalização dos documentos 
físicos, garantindo perante este Cartório e terceiros, a sua autoria e integridade. 

De acordo com o disposto no artigo 2°-A, §7°, da Lei Federal n° 12.682/2012, o documento em anexo, identificado individualmente em cada Código de 
Autenticação Digital' ou na referida sequência, poderá ser reproduzido em papel ou em qualquer outro meio físico. 

Esta DECLARAÇÃO foi emitida em 25106/2021 12:02:46 (hora local) através do sistema de autenticação digital do Cartório Azevádo Bastos, de acordo 
com o Art. 1°, 10° e seus §§ 1° e 2° da MP 2200/2001, como também, o documento eletrônico autenticado contendo o Certificado Digital do titular do 
Cartório Azevêdo Bastos, poderá ser solicitado diretamente a empresa INSTITUTO LEGATUS LTDA ou ao Cartório pelo endereço de e-mail 
autentica@azevedobastosnot.br Para informações mais detalhadas deste ato, acesse o site https://autdigital.azevedobastos.notbr e informe o Código de 
Autenticação Digital 

Esta Declaração é valida por tempo indeterminado e está disponível para consulta em nosso site. 

'Código de Autenticação Digital: 72102404201254220400-1 
'Legislações Vigentes: Lei Federal n°8.935/94, Lei Federal n° 10.406/2002, Medida Provisória n°220012001, Lei Federal n° 13.105/2015, Lei Estadual n° 
8.721/2008, Lei Estadual n° 10.132/2013, Provimento CGJ N° 003/2014 e Provimento CNJ N° 100/2020. 

O referido é verdade, dou fé. 

• CHAVE DIGITAL 

00005b1d734fd94f057f2d69fe6bc05bac78faf6f0303ba1bdc415985091a172bc059f54bed6b0297f901744b01ab81e8d4df5954ed4f9aef9184bcdae091e53df308f 
d90635b28d82558cf580c73ed9 
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RAF ITU. A Dl 

Estado do Piauí 

PREFEITURA DE MONSENHOR GIL 
GABINETE DO PREFEITO 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Atesto, para os fins necessários, que o INSTITUTO LEGATUS LTDA-EPP, inscrito no CIA .. 
sob o ri* 19.573.076/0001-34, realizou, no período de janeiro a maio de 2019, os serviços de 
planejamento, operacionalização e execução de processo seletivo simplificado para esta 
Prefeitura Municipal de Monsenhor GII-PI, o qual contou com 2.293 (dois mil, duzentos e 
noventa e três) candidatos inscritos. O certame, cuja homologação foi publicada no Diário 
Oficial dos Municípios em 21 de maio de 2019, foi destinado aos seguintes cargos: 

- Nível superior: Enfermeiro, Médico, Dentista, Nutricionista, Profissional de Educação 
Física, Psicólogo, Assistente Social, Professor Polivalente do 12 ao 52 ano, Professor de 
Língua Portuguesa, Professor de Geografia, Professor de Educação Física, Professor de 
Inglês e Bibliotecário. 

- Nível médio: Auxiliar Administrativo, Auxiliar de Consultório Odontológico, Agente 
Comunitário de Saúde, Técnico em Enfermagem e Educador Social. 

- Nível fundamental: Auxiliar de Serviços Gerais, Vigia e Motorista D. 

Declaro, outrossim, que os serviços contratados foram prestados com excelência, 
qualidade e de acordo com os objetivos e prazos pré-estabelecidos, de forma ética e sigilosa, 
bem como com a utilização de processamento eletrônico, leitura ótica e disponibilização das 
folhas de respostas dos candidatos na intemet. 

Atestamos ainda que sempre foram demonstradas a eficiência e a confiabilidade dos 
trabalhos apresentados a esta Prefeitura Municipal. 

Monsenhor Gil-PI, 14 de junho de 2019. 

5° Ofício/ 
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01/09/2020 htips://aplautdigitalazavedobastos.notbrkleolaracao/72100508190831400087

REPÚBLJCA FEDERATIVA DO BRASIL 
ESTADO DA PARAÍBA 

CARTÓRIO AZEVEDO BASTOS 
FUNDADO EM 1888 

NUMERO REGISTRO CIVIL DE NASCIMENTO E ÓBITOS E PRIVATIVO DE CASAMENTOS, INTERDIÇÕES E TUTELAS DA C 
JOÃO PESSOA 

Av. Eitiblicio Pessoa, 1145 Bairro dos Estadas 58030-00, João Pessoa PB 
Tel.: (83) 3244-5404 !Fax: (83) 3244-5484 

httpJárátomazevedobastott.notbr 
E-mail: cartodoeezevedobastos.noLbr 

DECLARAÇÃO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL 

O Bel. Válber Azevêdo de Miranda Cavalcanti, Oficial do Primeiro Registro Civil de Nascimentos e Óbitos e Privativo de Casamentos, Interdições e 
Tutelas com atribuição de autenticar e reconhecer firmas da Comarca de João Pessoa Capital do Estado da Paraíba, em virtude de Lei, etc... 

DECLARA para os devidos fins de direito que, o documento em anexo identificado individualmente em cada Código de Autenticação Digitar ou na 
referida sequencia, foi autenticado de acordo com as Legislações e normas vigentes°. 

ift:CLARO ainda que, para garantir transparancia e segurança juridica de todos os atos oriundos da atividade Notarial e Registrai no Estado da 
ratba, foi instriutrio pela da Lei N°10.132. de 06 de novembro de 2013, a aplicação obrigatória de um Selo Digital de Fiscalização Extrajudidal 

em todos os atos de notas e registro, composto de um código único (por exemplo: Selo Digital: Af3C12345-X1X2) e dessa forma, cada autenticação 
processada pela nossa Serventia pode ser verificada e confirmada tantas vezes quanto for necessário através do site do Tribunal de Justiça do 
Estado da Paraíba, endereço hfips://corregedoria.tik.jus.br/selo-digtral/ 

A autenticação digital do documento faz prova de que, na data e hora em que ela foi realizada, a empresa INSTITUTO LEGATUS LTDA tinha posse 
de um documento com as mesmas caractedsficas que foram reproduzidas na cópia autenticada, sendo da empresa INSTITUTO LEGATUS LTDA a 
responsabilidade, única e exclusiva, pela idoneidade do documento apresentado a este Cartório. 

Esta DECLARAÇÃO foi emitida em 01109/2020 15:12:24 (hora local) através do sistema de autenticação digital do Cartório Azevedo Bastos, de 
acordo com o Art. 1°, 10° e seus §§ 1° e 2° da MP 2200/2001, como também, o documento eletrônico autenticado contendo o Certificado Digital do 
titular do Cartório Azevedo Bastos, poderá ser solicitado diretamente a empresa INSUTUTO LEGATUS LTDA ou ao Cartório pelo endereço de a-
mai' autenticaltazevedobastos.notbr 

Para informações mais detalhadas deste ato, acene o sita al s://autdiratalazevedobastosmotbr e informe o Código de Autenticação Digital. 

Esta Declaração é valida por tempo indeterminado e está disponível para consulta em nosso arte. 

'Código de Autenticação Digital: 72100508190831400087-1 
*Legislações Vigentes: Lei Federal n° 8.935/94, Lei Federal n° 10.406/2002, Medida Provisória n° 2200/2001, Lei Federal n° 13.105/2015, Lei 
Estadual n°8.721/2006, Lei Estadual n°10.132/2013 e Provimento CGJ N°003/2014. 

O referido é verdade, dou fé. 

CHAVE DIGITAL 

00005b1d734fd94f057f2d69fe6bc05b7a4c003c9c8056218e320c1 bdba5d281a74799362a6179087de2657d716196c0f4b8e5af174e7102dbed4f9125d 
76a1fdf308fd90635b28d82558c1580073ed9 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
ESTADO DA PARAIBA 

CARTÓRIO AZEVEDO BASTOS 
FUNDADO EM 1888 

PRIMEIRO REGISTRO CIVIL DE NASCIMENTO E ÓBITOS E PRIVATIVO DE CASAMENTOS, INTERDIÇÕES E TUTELAS DA CO 
PESSOA 

Av. Epitãcio Pessoa, 1145 Bairro dos Estados 58030-00, João Pessoa PB 
Tel.: (83) 3244-5404 / Fax: (83) 3244-5484 

http/Avww.azevedobastos.notbr 
E-mail: cartorio@azevedobastos.notbr 

DECLARAÇÃO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL 

O Bel. Válber Azevêdo de Miranda Cavalcanti, Oficial do Primeiro Registro Civil de Nascimentos e óbitos e Privativo de Casamentos, Interdições e Tutelas 
com atribuição de autenticar e reconhecer firmas da Comarca de João Pessoa Capital do Estado da Paraíba, em virtude de Lei, etc... 

DECLARO ainda que, para garantir transparência e segurança jurídica de todos os atos oriundos da atividade Notarial e Registrai no Estado da Paraíba, foi 
instituído pela da Lei N° 10.132, de 06 de novembro de 2013, a aplicação obrigatória de um Selo Digital de Fiscalização Extrajudicial em todos os atos de 
notas e registro, composto de um código único (por exemplo: Selo Digital: A8C12345-X1X2) e dessa forma, cada autenfiLação processada pela nossa 
Serventia pode ser verificada e confirmada tantas vezes quanto for necessário através do sita do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, endereço 
h s://corregedoriaAjpb.jus.br/selo-digitalt 

nficaçáo digital do documento faz prova de que, na data e hora em que ela foi realizada, a empresa INSTITUTO LEGATUS LTDA tinha posse de um 
documento com as mesmas características que foram reproduzidas na cópia autenticada, sendo da empresa INSTITUTO LEGATUS LTDA a 
responsabilidade, única e exdushia, pela idoneidade do documento apresentado a este Cartório. 

Nesse sentido, declaro que a INSTITUTO LEGATUS LTDA assumiu, nos termos do artigo 8°, §1", do Decreto n° 10.278/2020, que regulamentou o artigo 30, 
inciso X, da Lei Federal n° 13.874/2019 e o artigo 2°-A da Lei Federal 12.682/2012, a responsabilidade pelo processo de digitalização dos documentos 
físicos, garantindo perante este Cartório e terceiros, a sua autoria e integridade. 

De acordo com o disposto no artigo 2°-A, §7°, da Lei Federal n° 12.682/2012, o documento em anexo, identificado individualmente em cada Código de 
Autenticação Digital' ou na referida sequência, poderá ser reproduzido em papel ou em qualquer outro meio físico. 

Esta DECLARAÇÃO foi emitida em 25/0512021 12:02:53 (hora local) através do sistema de autenticação digital do Cartório Azevêdo Bastos, de acordo 
com o Art. 1°, 10° e seus §§ 1° e 2° da MP 2200/2001, como também, o documento eletrônico autenticado contendo o Certificado Digital do titular do 
Cartório Azevêdo Bastos, poderá ser solicitado diretamente a empresa INSTITUTO LEGATUS LTDA ou ao Cartório pelo endereço de e-mail 
autentica©azevedcbastos.not.br Para informações mais detalhadas deste ato, acesse o site https://autdigital.azevedobastos.not.br e informe o Código de 
Autenticação Digital 

Esta Declaração é valida por tempo indeterminado e está disponível para consulta em nosso sita. 

'Código de Autenticação Digital: 72100508190831400087-1 
'Legislações Vigentes: Lei Federal n° 8.935/94, Lei Federal n° 10.406/2002, Medida Provisória n° 2200/2001, Lei Federal n° 13.105/2015, Lei Estadual n° 
8.721/2008, Lei Estadual n° 10.132/2013, Provimento CGJ N°003/2014 e Provimento CNJ N° 100/2020. 

O referido é verdade, dou fé. 

• CHAVE DIGITAL 
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i ft iNSTITUTO tnatug
DECLARAÇÃO 

Assunto: Declaração de Atendimento ao inciso V do art. 27 da Lei Federal n° 8.666/93 
e alterações 

A empresa INSTITUTO LEGATUS LTDA, inscrita no CNRI sob o n.2 19.573.076/0001-34, 
com sede em Teresina/PI, na Rua Fidalma Eioavista Gondim, 2361, Horto, por 
intermédio do seu procurador, o Sr. Emmanuel Nunes Paes Landim, portador do RG n.2
2278290-SSP/PI, inscrito no CPF sob o n.2 000.969.183-90, DECLARA, para fins do 
dispostos no Inciso V do art. 27 da Lei Federal n°. 8.666 de junho de 8693, alterada 
pela Lei Federal n°. 9.854 de 27 de outubro de 8699, que não emprega menor de 
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 
dezesseis anos. Sem ressalvas. 

Tuntum-MA, 25 de Maio de 2021. 

c tj tt.a P, 
EMMANUEL NUNES PAES LANDIM 

Procurador 

Rua Fidalma Boavista Gondim, 2361, bairro Horto • CEP 64.052-400 • Teresina-PI 
vainvinstitutolegatus.com.br • (86)3305-5779 



Prefeitura Municipal De TeresIna 

Secretaria Municipal de Finanças 

ALVARÁ DE LOCALIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO 
vsuosos:31/12/2021 

• 

INSC. MUNICIPAL: CPF/CNPJ: DATA 
4476727 

RAZÃO SOCIAL: 

19.573.076/0001-34 16/03/2021 

INSTITUTO LEGATUS LIDA 

NOME FANTASIA: 
INSTITUTO LEGATUS 

LOCALIZAÇÃO: 
RUA FIOAU4A BOAVISTA GONDIM N°2361 

TERMINA - PI 

64052400 

ATIVIDADE 

HORTO 

1 855030200 ATIVIDADES DE APOIO A EDUCAÇÃO, EXCETO CAIXAS ESCOLARES 
2 620400000 CONSULTORIA EM TECNOLOGIA DA INFORMACAO 
3 749019907 OUTRAS ATIVIDADES PROFISSIONAIS, CIENTIFICAS E TECNICAS NÃO ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE 
4 732030000 PESQUISAS DE MERCADO E DE OPINIÃO PUBLICA 
5 711200001 SERVICOS DE ENGENHARIA 
6 859960400 TREINAMENTO EM DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL E GERENCIAL 

LICENÇAS: 

Este contribuinte está autorizado a desenvolver as atividades acima °trincadas e firma compromisso, sob as penas da lei, de que conhece e 
atende os requisitos legais exigidos para funcionamento e exercido das atividades econômicas constantes do objeto social, no que respeita 
ao uso e ocupação do solo, as atividades domiciliares e restrições ao uso de espaços públicos acessibilidade e de segurança sanitária, 
ambiental e de prevenção contra incêndio e pânico. O contribuinte reconhece que o não atendimento a estes requisitos acarretará a 
suspensão e a cassação subsequente do Alvará de Funcionamento, nos termos da 

RESSALVA: A VALIDADE DESTE ALVARÁ DE LOCALIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO DEPENDE DA 
MANUTENÇÃO ATUALIZADA DAS LICENÇAS SANITÁRIA, AMBIENTAL DE OPERAÇÃO E DO ATESTADO 
DE REGULARIDADE DO CORPO DE BOMBEIROS, NO QUE COUBER, CONFORME LEGISLAÇÃO 
VIGENTE. 

Código de Autenticidade 

5ffe5ab2491fdes63ea6fd39349113cI1ac 

11111111•1111111111111111111111111111111 

Emitido em: 18/03/2108:14 



TEREM 
• CIGITAL II  •* 

CPF/CNPJ 

19.573.076/0001-34 

RAZÃO SOCIAL 

INSTITUTO LEGATUS LTDA 

LOCALIZAÇÃO 

RUA FIDALMA BOAVISTA GONDIM, 2361 
BAIRRO HORTO 
TERESINA - CEP: 64052-400 

Prefeitura Municipal de Teresina 
Secretaria Municipal de Finanças 

CARTÃO DE INSCRIÇÃO 
INSCRIÇÃO MUNICIPAL N° 4476727 

NÚMERO DE REGISTRO 

646862159 

RESPONSÁVEL LEGAL 

CNAE(S) / DESCRIÇÃO / RISCO 

749019901 - OUTRAS ATIVIDADES PROFISSIONAIS, CIENTIFICAS E TECNICAS NAO ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE 

620400000 - CONSULTORIA EM TECNOLOGIA DA INFORMACAO 

711200001 - SERVICOS DE ENGENHARIA 

732030000 - PESQUISAS DE MERCADO E DE OPINIAO PUBLICA 

749019902- OUTRAS ATIVIDADES PROFISSIONAIS, CIENTIFICAS E TECNICAS NAO ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE 

749019903 - OUTRAS ATIVIDADES PROFISSIONAIS, CIENTIFICAS E TECNICAS NAO ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE 

749019904 - OUTRAS ATIVIDADES PROFISSIONAIS, CIENTIFICAS E TECNICAS NAO ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE 

749019905 - OUTRAS ATIVIDADES PROFISSIONAIS, CIENTIFICAS E TECNICAS NAO ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE 

Emitido em: 26/04/202117:17:34 

7
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NOESIMPIFS 

CÓDIGO DE CONTROLE: 0064686/21-59 

DATA DE ABERTURA 

Mar 17, 2014 

CPF/CNPJ 

Código autenticidade: 23916731F2132D3C 
N° 
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Prefeitura Municipal de Teresina 
Secretaria Municipal de Finanças 

CARTÃO DE INSCRIÇÃO 
INSCRIÇÃO MUNICIPAL N° 4476727 

CNAE(S) / DESCRIÇÃO / RISCO 

749019906 - OUTRAS ATIVIDADES PROFISSIONAIS, CIENTIFICAS E TECNICAS NAO ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE 

749019907 - OUTRAS ATIVIDADES PROFISSIONAIS, CIENTIFICAS E TECNICAS NAO ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE 

855030200 - ATIVIDADES DE APOIO A EDUCAÇÃO, EXCETO CAIXAS ESCOLARES 

859960400 - TREINAMENTO EM DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL E GERENCIAL 

• • • • 
•• 
• • .; 

• 

REOESIMPLES 

CÓDIGO DE CONTROLE: 0064686/21-59 

NOTAS 

Este cartão é válido somente para a localização e atividade(s) acima descrita(s). O presente deve ser afixado em local visível e acessível à fiscalização. 

Emitido em: 26/04/202117:17:34 Código autenticidade: 23916731F213203C 
N° 



PREFEITURA MUNICIPAL 

TUNTUM 
MAIS QUE TRABALHO, 

CUIDAR DA NOSSA GENTE! 

ATA DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO PRESENCIAL N° 120/2021 

htiFIS. 1°

714\\.\,...titi

n

C P L 

OBJETO: Celebração de contrato com empresa para a 

realização de processo seletivo público visando à 

contratação de Agentes de Combate a Endemias. 

Aos vinte e cinco dias do mês de maio de 2021, às 11h26min, na sala de reunião da 

Comissão Permanente de Licitação, situada na Prefeitura Municipal, localizada na Rua 

Frederico Coelho, n.° 411 — Centro — Tuntum/MA, CEP: 65763-000, reuniram-se a 

Pregoeira e membros de Equipe de Apoio, para iniciar a Sessão Pública do Pregão 

Presencial n° 120/2021, cujo objeto consiste na celebração de contrato com empresa 

para a realização de processo seletivo público visando à contratação de Agentes de 

Combate a Endemias, conforme as especificações do Edital e de seus Anexos. Assim, 

na data e horário acima designados para a sessão pública, compareceu a seguinte 

Licitante: INSTITUTO LEGATUS LTDA, inscrita no CNPJ sob o n° 19.573.076/0001-

34, representada por EMMANUEL NUNES PAES LANDIM, inscrito no CPF sob o n.° 

803.717.011-04. Iniciando-se os trabalhos, a Pregoeira declarou a representante da 

Licitante INSTITUTO LEGATUS LTDA devidamente credenciada, pelo cumprimento 

das exigências editalicias. Assim, passou-se ao recebimento dos envelopes 

correspondentes à proposta de preços e documentos habilitatórios. Aberto o envelope 

atinente à proposta de preços, fora verificado que os valores da proposta da Licitante 

INSTITUTO LEGATUS LTDA estão em conformidade com o termo de referência e 

edital, tendo sido as respectivas folhas rubricadas pela Pregoeira e pelo representante da 

Licitante. Nesta fase, foram apresentados os preços da proposta em anexo. 

Posteriormente, a Pregoeira admitiu a Licitante INSTITUTO LEGATUS LTDA para a 

fase de lances, de acordo com o que prevê o subitem 9.2 do Edital. A fase de lances foi 

então iniciada  tendo sido dada oportunidade para oferecimento de lance ao Licitante, mas 

sendo esta a única empresa participante, se tornou inviável. Em atendimento ao disposto 

no art. 40, XVII, da Lei n.° 10.520/02 e instrumento convocatório, a Pregoeira passou à 

negociação de preço, tentando obter proposta mais vantajosa junto a licitante, sendo que 

a mesma esclareceu acerca da impossibilidade de propor menor preço ante a reduzida 

margem de lucros auferida. Ato continuo foi aberto o Envelope n° 02, contendo as 

documentações de habilitação da Licitante. A verificação da autenticidade dessas 

certidões se deu na sessão do Pregão Presencial 120/2021 datada do dia 25/05/2021, 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNTUM 

Rua Frederico Coelho 411- Centro • 65763-000 • Tuntum - Maranhào 
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e as mesmas foram numeradas e rubricadas pela Pregoeira e pelo representante da 

Licitante presente. A Certidão Negativa de Falência e Concordata apresentada pela 

Licitante está expirada, posto que fora emitida em 03 de março de 2021 e possui validade 

de 60 (sessenta) dias, de modo que a Licitante foi declarada, neste momento, inabilitada. 

No entanto, sendo a INSTITUTO LEGATUS LTDA única licitante presente no 

certame, com escopo no art. 48, § 3°, da Lei 8.666/93, foi conferido o prazo de 8 (oito) 

dias úteis para regularização da documentação. Após, não havendo qualquer contestação 

e nada mais a apurar, foi encerrada esta sessão. Eu, Sara Ferreira Costa Fleury, lavrei 

e assino a presente ata com a licitante e equipe de apoio. 

Sar e7Øra Costa Fleury 

Pregoeira 

JtártUnkraV ,,ket 
Equ'pe de Apoio 

Wesll reira de Sousa 

Eq e de Apoio 

INSTITUTO LEGATUS LTDA 

(EMMANUEL NUNES PAES LANDIM) 

Licitante 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNTUM 

Rua Frederico Coelho 411- Centro • 65763-000 • Tuntum - Maranhão 



PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO PIAU' 
CORREGEDORIA GERAL DE JUSTIÇA 
DISTRIBUIÇÃO DE 1° GRAU 
CERTIDÃO ESTADUAL 

CERTIDÃO NEGATIVA DE FALÊNCIA, CONCORDATA, RECUPERAÇÃO JUDICIAL OU 
RECUPERAÇÃO EXTRAJUDICIAL 

CERTIDÃO N°2218127 

O Tribunal de Justiça do Estado do Piauí CERTIFICA QUE, revendo os registros de 
distribuição de feitos mantidos nos sistemas ThemisWeb, ThemisWeb Recursal, PROJUDI, 
Processo Judicial Eletrônico (PJe) e Sistema Eletrônico de Execução Unificado (SEEU), 
ressalvadas as observações abaixo, NÃO CONSTA AÇÕES DE FALÊNCIA. CONC_ORDATA, 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL OU RECUPERAÇÃO EXTRAJUDICIAL, inclusive nos JUIZADOS 
ESPECIAIS CIVEIS E CRIMINAIS (JECC'S), em andamento nas unidades judiciárias do Poder 
Judiciário do Estado do Piauí em desfavor de: 

RAZÃO SOCIAL:INSTITUTO LEGATUS LTDA 
CNPJ: 19573076000434, REPRESENTANTE LEGAL: José Abel Modesto Paes Landim 
ENDEREÇO: R FIDALMA BOAVISTA GONDIM NÚMERO 2361 COMPLEMENTO EP 64.052-
400 
BAIRRO: horto, MUNIC8310: NÃO INFORMADO 
Obs.:SEI 21.0.000047195-7 

OBSERVAÇÕES: 

Certidão expedida gratuitamente com base no Provimento n°013/2017 da Corregedoria-
Geral da Justiça do Estado do Piauí; 

Esta certidão abrange apenas AÇÕES DE FALÊNCIA, CONCORDATA, 
INSOLVÊNCIA CIVIL, RECUPERAÇÃO JUDICIAL OU RECUPERAÇÃO 
EXTRAJUDICIAL; 

Os dados necessários à emissão da certidão são fornecidos pelo solicitante, sendo de 
exclusiva responsabilidade do destinatário ou interessado a sua conferencia, inclusive 
quanto à autenticidade da própria certidão; 

Esta certidão não contempla os processos em tramitação no 2° Grau de jurisdição do 
Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, que deverão ser objeto de certidão especifica; 

Não existe conexão com qualquer outra base de dados de instituição pública ou com a 
Receita Federal que verifique a identidade do NOME/RAZÃO SOCIAL com o CPF/CNPJ. 

Esta certidão tem validade de 60 (sessenta) dias. 

Certidão emitida em 25 de Maio de 2021 às 11 h 40 min 

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada pela Intemet no site do 
Tribunal de Justiça do Estado do Piauí (www.tjpi.jus.br), link "Certidão 
Negativa de 1° Instância". Certidão N° 2218127. Código verificador: 
4199C.88FE8.48A88.9F101 
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO PIAUÍ 
D1STRfl3UIÇÁO DE 1* INSTÂNCIA 

CERTIDÃO DE DISTRIBUIÇÃO 
Negativa de Falência, Concordata, Recuperação 

Judicial e Extrajudicial 

CERTIDÃO VÁLIDA 

Número: 2211127 
Código verificador 4199C.88FE8.48AB8.9F101 
Requerente: INSTITUTO LEGATUS LTDA 
CNPJ: 19573076000134 
Representante legal:José Abel Modesto Paes Landim 

R FIDALMA BOAVISTA GONDIM NÚMERO 2361 
Endereço: 

COMPLEMENTO EP 64.052-400 
Bairro: horto 
Município/UF: - PI 
Data de expedição: 25/05/2021 11:40:39 
Data de validade: 24/07/2021 

dique aqui 
Visualizar Certidão (Ithemisconsulta/certidao/pdf12218127-

1294d11138008c5b28eb3edced888a194) 

A Certidão negativa segue o estabelecido no Provimento N°013/2017 
(http://www.tjpijus.br/corregedoria/uploads/atos/2456.pdf) da Corregedoria Geral da Justiça 
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ThernIeWeb OTribuned de Justiça doestado deffauf - TJ131 
Advido pela Secretaria de Tecnologia da Informação e Comunicação STIC 
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ATA DE REGULARIZAÇÃO DE SESSÃO PÚBLICA 

PREGÃO PRESENCIAL N° 120/2021 

OBJETO: Celebração de contrato com empresa para a 

realização de processo seletivo público visando à 

contratação de Agentes de Combate a Endemias. 

Aos vinte e seis dias do mês de maio de 2021, às 11h45min, compareceu 

a licitante INSTITUTO LEGATUS LTDA, inscrita no CNPJ sob o n° 

19.573.076/0001-34 01036046346, para regularizar a documentação, de acordo com o 

art. 48 da Lei 8.666/93, tendo a mesma apresentado Certidão Negativa de Falência, 

Concordata, Recuperação Judicial ou Recuperação Extrajudicial, tendo sido 

verificada a autenticidade da documentação apresentada, de modo que a licitante foi 

declarada habilitada. Destarte, com escora no art. 40, XVII, da Lei n° 10.520/02 e 

instrumento convocatório, a licitante já se manifestou acerca da impossibilidade de 

propor menores preços. Por conseguinte, a Pregoeira declarou a Licitante 

INSTITUTO LEGATUS LTDA como vencedora do objeto do Pregão Presencial n° 

1202021. Assim, foi aberto o prazo para a manifestação de intenção de recurso. 

ocasião em que a licitante renunciou expressamente à interposição de quaisquer 

recursos em face da Decisão proferida no presente certame. Não havendo qualquer 

contestação e nada mais a apurar, foi encerrada esta sessão. Eu, Sara Ferreira Costa 

Fleury, lavrei e assino a presente ata com a licitante e equipe de apoio. 

Sa e eira Costa Fleury 
Pregoeira 

Weslley7t ira de Sousa 
Equipe io 

Manoel F i
4)%

e Araújo Júnior 

Equipe de Apoio 

n, Uni 
INSTITUTO LEGATUS LTDA 
(EMMANUEL NUNES PAES LANDIM) 
Licitante 

1 



PREFEITURA MUNICIPAL 

TUNTUM 
MAIS QUE TRABALHO, 

CUIDAR DA NOSSA GENTE! 

ADJUDICAÇÃO 

MODALIDADE: Pregão Presencial n.° 120/2021 

OBJETO: Celebração de contrato com empresa para a realização de processo seletivo 

público visando à contratação de Agentes de Combate a Endemias. 

AMPARO LEGAL: Lei n°. 10.520/2002 

PRAZO DE EXECUÇÃO: A Execução será imediata, conforme as necessidades da 

Secretaria Municipal de Saúde. 

VALOR TOTAL: R$ 172.500,00 (cento e setenta e dois mil e quinhentos reais). 

Em decorrência do processo de licitação acima individuado, com escora no art. 4°, inciso 

XX, da Lei n.° 10.520/02, adjudico o objeto do presente processo licitatório à empresa: 

INSTITUTO LEGATUS LTDA, inscrita no CNPJ sob o n.° 19.573.076/0001-34. 

Tuntum/MA, 02 de Junho de 2021. 

Sara ira Costa Fleury 

Pregoeira 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNTUM 

Rua Frederico Coelho 411 - Centro • 65763-000 • Tu ntum - Maranhão 
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TUNTUM 
RAIS QUE TRABALHO. 

CUIDAR DA NOSSA GENTE! 

Ao Senhor Secretário de Orçamento, Gestão e Despesas, 

Para apreciação e homologação do presente objeto do Pregão Presencial n° 120/2021, 

conforme art. 4°, inciso XXII, da Lei n° 10.520/2002. 

Tuntum/MA, 07 de Junho de 2021. 

• 

Sara Ferreira Costa Fleury 

Pregoeira 

• 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNTUM 
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PREFEITURA MUNICIPAL 

TUNTUM 
MAIS QUE TRABALHO 

CUIDAR DA NOSSA GENTE' 
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TERMO DE HOMOLOGAÇÃO 

MODALIDADE: Pregão Presencial n.° 120/2021 

OBJETO: Celebração de contrato com empresa para a realização de processo seletivo 
público visando à contratação de Agentes de Combate a Endemias. 

AMPARO LEGAL: Lei n° 10.520/2002 

PRAZO DE EXECUÇÃO: A Execução será imediata, conforme as necessidades da 
Secretaria Municipal de Saúde. 

VALOR TOTAL: R$ 172.500,00 (cento e setenta e dois mil e quinhentos reais). 

Com base nas informações constantes nos autos do processo, considerando a inexistência 
de qualquer recurso pendente ao referido processo, o Secretário Municipal de Orçamento, 
Gestão e Despesas, no uso de suas atribuições, resolve HOMOLOGAR o procedimento 
licitatório a empresa: INSTITUTO LEGATUS LTDA, inscrita no CNPJ sob o n.° 
19.573.076/0001-34. 

Tuntum/NIA, 10 de Junho de 2021. 

RHICARDDO HELIRVALL,ÁLExANNDRO BAPTISTA COSTTA 

Secretário Municipa de Orçamento, Gestão e Despesas 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNTUM 

Rua Frederico Coelho 411 - Centro • 65763-000 • Tuntum - Maranhão 
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CONTRATO I Número: 185/2021 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI 
CELEBRAM O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
DE TUNTUM E A EMPRESA INSTITUTO 
LEGATUS LTDA, TENDO COMO OBJETO A 
CELEBRAÇÃO DE CONTRATO COM EMPRESA 
PARA A REALIZAÇÃO DE PROCESSO SELETIVO 
PÚBLICO VISANDO A CONTRATAÇÃO DE 
AGENTES DE COMBATE A ENDEMIAS, 
CONFORME DEMANDA DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE. 

O FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE TUNTUM, pessoa jurídica de 
direito público interno, inscrita no CNPJ sob o n°. 10.476.850/0001-14, neste ato 
representado pelo Secreto Municipal de Orçamento, Gestão e Despesas, o Sr. 
RHICARDDO HELIRVALL ALEXANNDRO BAPTISTA COSTTA, inscrito no CPF 
sob o n.° 769.632.683-04, na qualidade de Ordenador de Despesas (Lei complementar n.° 
001/2021, art. 6°, incisos XXIV e XXV), doravante denominado simplesmente 
CONTRATANTE e a empresa INSTITUTO LECATUS LTDA, pessoa jurídica de direito 
privado, inscrito no CNPJ sob o n°19.573.076/0001-34, estabelecido à Rua Fidalma Boavista 
Gondim, te. 2361 — Horto — Teresina/PI, CEP: 64.052-400, representada pelo Sr. 
EMMANUEL MINES PAES LANDIM, advogado, inscrito no CPF sob o n°. 000.969.183-
90 e portador do RG n° 2278290 SSP/PI, daqui por diante denominada simplesmente 
CONTRATADA, com base no Processo Administrativo de Licitação Pública n°. 120/2021, 
Modalidade Pregão Presencial n°. 120/2021, e de acordo com a Lei Federal n°. 10.520/02, 
conjugado com o que couber a Lei Federal n°. 8.666 de 21 de junho de 93, resolvem celebrar 
o pra-sente Ato Administrativo, observadas as cláusulas e condições a seguir enunciadas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA — OBJETO — O objeto deste contrato é a celebração de contrato 
com empresa para a realização dc processo seletivo público visando a contratação de agentes 
de combate a endemias, conforme demanda da Secretaria Municipal de Saúde, conforme o 
Edital de PREGÃO PRESENCIAL N°120/2021 e a proposta da CONTRATADA, constante 
do PROCESSO LICITATÕRIO N° 120/2021, que ficam fazendo parte integrante deste 
instrumento, exceto no que discrepar com quaisquer de suas cláusulas. 

1.1 - A CONTRATADA declara ter conhecimento detalhado do Termo de Referência, 
Edital, e da documentação atinente ao objeto do presente contrato, possuir condições de 
executá-lo dentro das normas técnicas com qualidade e segurança. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNTUM 
Rua Frederico Coelho 411 - Centro • 65763-000 • %num - Maranhao 
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CLÁUSULA SEGUNDA — DOCUMENTAÇÃO CONTRATUAL — Fazem parte deste 
contrato, independentemente de transcrição, os seguintes documentos, cujo teor é de 
conhecimento das partes contratantes: proposta da CONTRATADA, os termos contidos no 
edital, além das normas e instruções legais vigentes no País que lhe forem atinentes. 

CLÁUSULA TERCEIRA — REGIME DE EXECUÇÃO — A execução do objeto poderá 
ser da forma indireta não sendo permitida a subcontratação; 

3.1 — Ao Município é reservado o direito de não receber os objetos que não estejam de acordo 
com as exigências do Termo de Referência e edital, e solicitar a reposição dos mesmos ou 
reparos dos serviços prestados. 

CLÁUSULA QUARTA — PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO — O valor global 
estimado do presente contrato é de R$ 172.500,90 (cento c setenta e dois mil e quinhentos 
mais), referente aos itens seguintes: 

LOTE 01 — VALOR POR CANDIDATO INSCRITO NO SELETIVO DO FUNDO MIINTC. DE SAÚDE 

ITEM ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO ESTIMATIVA DE 
INSCRITOS V. UNIT. V. TOTAL 

1 AGENTE DE ENDEMIAS 1300 RS 115,00 RS 172.500,00 

SUBTOTAL RS 172.500,00 

4.1 — Os pagamentos serão autorizados pela contratante via sistema bancário, com 
processamento de débito eletrônico, conforme definido no Edital e Termo de Referência; 
4.2 — A CONTRATADA fica obrigada a aceitar nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões do objeto contratado, até o limite de 25 % (vinte e cinco por cento) 
do contrato, sendo os mesmos, objeto de exame pela Procuradoria do Município. 
4.3 — Os serviços/produtos que forem entregues com atraso imputável à CONTRATADA, 
não gerarão direito a reajuste. 

CLÁUSULA QUINTA — CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS — As despesas decorrentes da 
execução do objeto do presente Contrato correrão por conta do seguinte crédito orçamentário 
constante do orçamento municipal para o exercício de 2021: 

10 122 0002 2024 0000 — Manut. e Func. do Fundo Municipal de Saúde 
3 3 90 39 00 Outros Serviços de Terceiros — Pessoa Jurídica 

CLÁUSULA SEXTA — PRAZO DE ENTREGA/SERVIÇO — O prazo de entrega e./ou 
inicio dos serviços do objeto deste contrato deverá obedecer rigorosamente ao constante do 
Temo de Referência e do Edital, contados a partir da data de recebimento da Nota de 
Autorização de Fornecimento emitido pelo Setor da Municipalidade requisitante. 

CLÁUSULA SÉTIMA — GARANTIAS — A contratada ficará isenta de prestar garantia 
para a execução do Contrato desse objeto. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNTUM 
Rua Frederico Coelho 411- Centro • 65763-00G • Tunlum • Maranhão 
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CLÁUSULA OFFAVA — FORÇA MAIOR OU CASO FORTUITO — Ocorrendo fato 
novo decorrente de foiça maior ou caso fortuito, nos termos da legislação vigente ou qualquer 
dos motivos a que se refere o § 1° do art. 57, da Lei Federal n°. 8.666/93, que obstem, 
prejudiquem ou retardem o cumprimento dos prazos e demais obrigações estatuídas neste 
CONTRATO, ficará a CONTRATADA, isenta das multas e penalidades pertinentes, 
justificando-se destarte, a alteração do cronograma aprovado, devendo a mesma comunicar 
por escrito o Mtmicipio no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, quaisquer alterações que lhe 
impeçam, mesmo que temporariamente, a execução do objeto deste Contrato. 

CLÁUSULA NONA — OBRIGAÇÓES DA CONTRATADA — Atender a todas as 
condições descritas no Termo de Referência e no edital de licitação, devendo ser 
consideradas juntamente com o que estipula este contrato, todas as normas publicadas pela 
Associação Brasileira de Normas Técnicas ABNT. 

9.1 — Normas de fenecimento de materiais, especificações, métodos de ensaio, 
terminologias, padronização e simbologias; 
9.2 — O objeto deve ser fornecido, rigorosamente, de acordo com estas Especificações 
Técnicas e com os documentos nelas referidos, as Normas Técnicas vigentes, as 
especificações de materiais descritos neste edital e no Termo de Referência; 
9.3 — A contratada deverá acatar as decisões, instruções e observações que emanam da 
contratante, corrigindo o serviço, sem ônus para o contratante; 
9.41 — Observar o prazo mínimo de validade dos produtos fornecidos, conforme definido no 
Termo de Referência; 
9.5 — Providenciar de imediato, a correção das deficiências apontadas pelo gestor/fiscal de 
contrato do Município com respeito à execução do objeto, conforme exigências contidas no 
Termo de Referência; 
9.6 —Entregar os serviços ou produtos objeto do contrato dentro das condições estabelecidos 
e respeitando os prazos fixados, ressalvado o direito do Município em não receber produtos 
e serviços que não atendam os padrões de qualidades definidos por ele; 
9.7 — Responsabilizar-se pela qualidade dos produtos, substituindo, de imediato, aqueles que 
apresentar qualquer tipo de vício ou imperfeição, ou não se adequarem às especificações 
constantes do Teimo de Referência e anexos deste edital, sob pena de aplicação das sanções 
cabíveis, inclusive rescisão contratual, cumprir os prazos previstos no contrato ou outros que 
venham a ser fixados pelo Município; 
9.8 — Dirimir qualquer dúvida e prestar esclarecimentos acerca da execução do objeto, 
dura= toda a vigência do contrato, a pedido do Município; 
9.9 — Manter, durante a vigência do contrato, compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação ou de qualificação exigidas na licitação, devendo 
comunicar ao Município, de imediato, qualquer alteração que possa comprometer a 
continuidade da contratação, bem como substituir os documentos com prazo de validade 
expirado; 
9.10 — Observar, atender, respeitar, cumprir e fazer cumprir a legislação pátria, especialmente 
a indicada nos autos do processo, de modo a favorecer e a buscar a constante melhoria dos 
serviços e 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNTUM 
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dos resultados obtidos, preservando o Município de qualquer demanda ou reivindicação que 
seja de exclusiva responsabilidade do Contratado; 
9.11 — Indicar na assinatura do contrato e sempre que ocorrer alteração, um proposto com 
plenos poderes para representa-lo, administrativa ou judicialmente, assim como para decidir 
acerca de questões relativas aos serviços, bem como para atender aos chamados do 
gestor/fiscal de contrato do Município, principalmente em situações de urgência, inclusive 
nos finais de semana e feriados, a partir de contato feito por meio de telefonia móvel ou outro 
meio igualmente eficaz; 
9.12 — Fornecer números telefônicos, endereços eletrônicos, sites ou de outros meios 
igualmente eficazes, para contato do gestor/fiscal de contrato do Município com o preposto, 
ainda que fora do horário normal de expediente, sem que isso gere qualquer custo adicional; 
9.13 — Encaminhar ao Município, juntamente com a nota fiscal/fatura, os documentos 
comprobatófios da manutenção das condições de habilitação ou qualificação exigidas na 
licitação, especialmente cópias das certidões de regularidade junto ao FGTS, Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT e a seguridade social — INSS, cuja autenticidade 
será confirmada nos sites dos órgãos emissores pelo gestor/fiscal de contrato do Município; 
9.14 — Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitadas pela Prefeitura, cujos 
reclamações se obriga prontamente a atender; 
9.15 — Apresentar no ato da assinatura do contrato dados de conta bancária da pessoa jurídica 
contratada para receber os pagamentos via transferência eletrônica; 
9.16 — Responder por danos e desaparecimentos de bens patrimoniais e avarias que venham 
a ser causados por seus empregados ou prepostos ao Município ou a terceiros, de acordo com 
o art. 70 da Lei Federal n°. 8.666/93; 
9.17 — Ressarcir o Município do valor correspondente ao pagamento de multas, indenizações 
ou despesas a esta, imposta por autoridade competente, em decorrência do descumprimento 
pela contratada, de leis, decretos ou regulamentos relacionados aos serviços prestados; 
9.18 — Permitir ao Município exercer a fiscalizar dos serviços e a entrega dos produtos 
licitados, inclusive fornecendo informações aos seus prepostos; 
9.19 — O dono do contrato não será obrigado a prestar garantia de execução contratual, no 
entanto, estará obrigado a cumprir com e exigência da Logística Reversa, bem como pratica-
la durante todo o contrato de fornecimento ou prestação de serviços, de acordo com avaliação 
e indicação dos produtos inservíveis que deverão ser recolhidos pela contratada (produtos e 
serviços). 

CLAUSULA DÉCIMA — OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE — A contratante deverá 
comunicar à Contratada qualquer irregularidade que venha a ocorrer durante o fornecimento 
de produtos e a execução dos serviços contratados; 

10.1 — Atestar a execução do objeto contratado no documento fiscal correspondente, dando 
ciência do recebimento e efetuar todas as conferências necessárias ao perfeito cumprimento 
do objeto; 
10.2 — Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos 
funcionários ou contratados, em relação aos serviços objeto do Contrato; 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNTUM 
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10.3 — Efetuar o pagamento nas condições e preços pactuados, mediante a apresentação da 
Nota Fiscal/Fatura, devidamente atestada, depois de constatado o cumprimento das 
obrigações da licitante vencedora; 
10.4 — Indicar o servidor responsável para exercer a fiscalização da execução do objeto 
contratado, o que não fará cessar ou diminuir a responsabilidade do fornecedor pelo perfeito 
cumprimento das obrigações estipuladas, nem por quaisquer danos, inclusive quanto a 
terceiros, ou por irregularidades constatadas; 
10.5 — Emitir, por meio da unidade administrativa de compras a nota de autorização de 
serviço (ordem de serviço); 
10.6 — Rejeitar todo e qualquer material ou serviço de má qualidade ou em desconformidade 
com as especificações do Termo de Referência; 
10.7 — Efetuar o recebimento provisório e definitivo do objeto, por meio do gestor/fiscal de 
contrato; 
10.8 — Arcar com as despesas de publicação do extrato do contrato, bem como dos Damos 
aditivos que venham a ser firmados; 
10.9 — Fazer juntada no processo administrativo de licitação, por meio de agente público 
habilitado, todos os autos necessários a comprovação da legalidade do processo. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO 
DO OBJETO DA LICITAÇÃO — A prestação dos serviços e o recebimento dos produtos 
será acompanhado e fiscalizado por servidor designado para esse fim, representando a 
municipalidade, podendo contar com apoio técnico de profissional ou empresa habilitada; 
1L1 — O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com 
a prestação dos serviços ou entrega dos produtos, determinando o que for necessário à 
regularização das faltas ou defeitos observados; 
11.2 — As decisões e providências que ultrapassarem a competência do fiscal do contrato 
deverão ser solicitadas aos seus superiores (gestor do contrato- Secretário Municipal) em 
tempo hábil para a adoção das medidas convenientes; 
11.3 — O licitante vencedor poderá manter preposto, aceito pela municipalidade, durante o 
período de vigência do contrato, para representa-la sempre que for necessário; 
11.4 — Independente da indicação do fiscal do contrato, compete a Secretaria Municipal de 
Controle Interno exercer a fiscalização da execução do contrato e dos contratos oriundos do 
processo, podendo determinar regularização de quaisquer atos que atestar inconformidade ou 
solicitar o cancelamento da ata ou rescisão do contrato quando verificada em auditoria 
irregularidades que ensejar ilegalidade dos atos praticados. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DIREITOS DO CONTRATANTE — São 
prerrogativas do CONTRATANTE as previstas no art. 58, da Lei Federal n". 8.666/93, que 
as exercerá nos termos das normas referidas no preâmbulo deste Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — RESCISÃO — A rescisão poderá ser: 

13.1 — Determinada por ato unilateral e escrito da contratante, nos casos a seguir enumerados: 
13.1.1 — Não cumprimento de cláusula contratual, especificações ou prazos; 
13.1.2 — Cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e prazos; 
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13.1.3 — Lentidão constante no cumprimento do atendimento na entrega dos produtos e na 
realização dos serviços, levando o contratante a comprovar a falta de interesse da contratada; 
13.1.4 — Atraso injustificado no início dos serviços; 
13.1.5 — Subcontratação total do seu objeto, a associação da contratada com outrem, a cessão 
ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não admitidas 
no instrumento convocatório e no contrato; 
13.1.6 — Cometimento reiterado de faltas na execução; 
13.1.7 — Decretação de falência ou a instauração de insolvência civil; 
13.1.8 — Dissolução da sociedade ou falecimento da contratada; 
13.1.9 — Alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da contratante, que 
prejudique a execução do contrato; 
13.1.10 — Razões de interesse público de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas 
e determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa do órgão contratante, e 
exaradas no processo administrativo a que se refere o contrato; 
13.1.11 — Ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, 
impeditiva da execução do contrato; 
13.2 — Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da 
autoridade competente, reduzida a termo no processo administrativo, desde que haja 
conveniência do contratante. 
13.3 — Em caso de rescisão enumerada abaixo, sem que haja culpa da contratada, será esta 
ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados, quando os houver sofrido: 
13.3.1 — Suspensão de sua execução, por ordem escrita do contratante, por prazo superior a 
120 (cento e vinte) dias, salvo, em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem 
interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões, que totalizam o mesmo prazo, 
independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e 
contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado 
à contratada nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações 
assumidas até que seja normalizada a situação; 
13.3.2 — Atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pelo contratante 
decorrente de serviços ou parcelas destes já recebidos ou executados, salvo, em caso de 
calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado à contratada 
o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja 
normalizada a situação, caso em que, sua decisão deverá ser comunicada por escrito ao 
contratante; 
13.33 — Rescisão contratual pelo não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações 
e prazo acarretando as seguintes consequências: 
13.3.3.1 — Assunção imediata do objeto contratado, no estado e local em que se encontrar, 
por ato próprio do contratante, 
13.3.3.2 — Ocupação e utilização do local, instalação, equipamentos, material e pessoal 
empregados na execução do contrato, necessário à sua continuidade. 
13.4 — Na ocorrência de rescisão por conveniência administrativa, a contratada será 
notificada com 30 (trinta) dias de antecedência. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DA VIGÊNCIA DO CONTRATO — O presente 
Contrato terá vigência de 12 (doze) meses, e produzirá efeitos até o cumprimento de todas as 
obrigações ajustadas. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — CESSÃO E TRANSFERÊNCIA CONTRATUAL — 
O presente CONTRATO não poderá ser objeto de cessão ou transferência, no todo ou em 
parte, salvo tarefas especificas devidamente justificadas e com anuência da contratante ou as 
condições de subcontratação previstas no Termo de Referência e no Edital. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — DOS CASOS OMISSOS — Os casos omissos Serão 
solucionados diretamente pelo Pregoeiro ou Autoridade Competente, observados os preceitos 
de direito público e 
as disposições da Lei n° 8.666/1993, da Lei n° 10.520/2008, da Lei Complementar n° 
123/2006 e alterações posteriores e demais ordenamentos cabíveis e aplicáveis à espécie. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA — FORO — As partes contratadas elegem o Foro da 
Comarca do contratante, para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao presente Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA — DISPOSIÇÕES FINAIS — Fazem parte integrante do 
presente Contrato, independente de transição, as condições estabelecidas no instrumento 
Termo de Referência e no convocatório e as Normas contidas na Lei Federal n°. 8.666/93, 
principalmente nos casos omissos. 

E por estarem assim justos e contratados, assinam o presente Contrato em 2 (duas) vias de 
igual teor e valor, na presença de duas testemunhas, infra-assinadas. 

Tintim (MA), 11 de jtmho de 2021. 

Pelo MUN 
RHICAI6DO RELIRVALL ALEXANNDRO BAPTISTA COSTTA 
Secreta o Municipal de Orçamento, Gestão e Despesas 

•z-.) n Pt 
Pela CONTRATADA 
INSTITUTO LEGATUS LTDA 
CNPJ N.  19.573.076/0001-34 
EMMANUEL NUNES PAES LANDIM 
CPF N° 000.969.183-90 

TESTEMUNHAS: 
1. 
CPF: 611-k Piso ow,"2,-1/4"LL 
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- Edição 104 :: Quinta, lide Junho de 2021:: 

DESPESAS. 
: h 

AVISO DE REMARCAÇÃO DE LICITAÇÃO. PREGÃO PRESENCIAL N° 102/2021 através de SISTEMA 1 Z.. " 

DE PREÇOS. A Prefeitura Municipal de Tuntum - MA, através de sua Pregoeira e Equipe de Apoio, toma 
conhecimento de todos que estará realizando licitação na MODALIDADE: Pregão Presencial. TIPO: Menor Preço por Lote. 
OBJETO: Contratação de empresa para aquisição de materiais diversos e prestação de serviços metalúrgicos para 
manutenção de bens da Secretaria Municipal de Assistência Social e da Criança e do Adolescente. BASE LEGAL: Lei 
Federal n° 10.520/02, subsidiariamente pela Lei Federal n.° 8.666/93 e alterações posteriores e as condições do Edital. 
Recebimento e abertura dos envelopes de Proposta e Habilitação: às 11h0Omin do dia 23 de junho de 2021. O Edital 
estará à disposição para consulta gratuita no setor de licitação, das 08h00min às 12h00min e no site do Município 
http://portaltuntum.ma.gov.br. Os interessados na aquisição dos mesmos deverão recolher o valor de R$ 20,00 (vinte 
reais) mediante a retirada do DAM, na sala da CPL, na Prefeitura Municipal de Tuntum, localizada na Rua Frederico 
Coelho, 411 - Centro - Tuntum/MA, CEP: 65763-000. Para mais esclarecimentos, entrar em contato por meio do seguinte 
endereço eletrônico: cpltuntum@gmail.com. Tuntum - MA, 17 de junho de 2021. Sara Ferreira Costa Fleury - Pregoeira. 

ESTADO DO MARANHÃO. PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNTUM (MA). ERRATA DA PUBLICAÇÃO DO EXTRATO 
DO CONTRATO N° 117/2021. PREGÃO PRESENCIAL N° 072/2021. Onde se lê: "CONTRATANTE: FUNDO MUNICIPAL 
DE ASSISTENCIA SOCIAL, CNPJ: 14.538.081/0001-92." Leia-se: "CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE TUNTUM/MA, 
INSCRITO NO CNPJ N° 06.138.911/0001-66". Onde se lê: "08.244.0025.2038.0000 e 3.3.90.39.00." Leia-se: "Créditos 
orçamentários: 08.244.0025.2034.0000 e 3.3.90.39.00? Tuntum - Maranhão, 12 de maio de 2021. RHICARDDO 

4rVALL ALEXANNDRO BAPTISTA COSTTA - SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ORÇAMENTO, GESTÃO E 
ESAS. 

ESTADO DO MARANHÃO. PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNTUM (MA). EXTRATO DO CONTRATO N.° 185/2021. 
CONTRATANTE: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE TUNTUM, INSCRITO NO CNPJ N° 10.476.850/0001-14. 
CONTRATADA: INSTITUTO LEGATUS LTDA, INSCRITA NO CNPJ SOB O N° 19.573.076/0001-34. Base legal: Lei n° 
10.520/2002 e subsidiariamente a Lei n° 8.666/93. Pregão Presencial n° 120/2021. Objeto: Celebração de contrato com 
empresa para a realização de processo seletivo público visando a contratação de agentes de combate a endemias, 
conforme demanda da Secretaria Municipal de Saúde. PRAZO: 12 (doze) meses. Valor: R$ R$ 172.500,00 (cento e 
setenta e dois mil e quinhentos reais). Créditos orçamentários: 10.122.0002.2024.0000 e 3.3.90.39.00. Tuntum (MA), 11 de 
junho de 2021. RHICARDDO HELIRVALL ALEXANNDRO BAPTISTA COSTTA - SECRETÁRIO MUNICIPAL DE 
ORÇAMENTO, GESTÃO E DESPESAS. 

ESTADO DO MARANHÃO. PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNTUM (MA). ERRATA DO EXTRATO DO CONTRATO N.° 
025/2021. Onde se lê: "VALOR: Em razão do presente acréscimo, a "CLÁUSULA QUARTA - PREÇO E CONDIÇÕES DE 
PAGAMENTO", passa a viger com a seguinte redação: O valor global estimado do presente contrato é de R$ 106.865,37 
(cento e seis mil, oitocentos e sessenta e cinco reais e trinta e sete centavos)." Leia-se: "VALOR: Em razão do presente 
acréscimo, a "CLÁUSULA QUARTA - PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO", passa a viger com a seguinte redação: 
O plor global estimado do presente contrato é de R$ 106.859,22 (cento e seis mil, oitocentos e cinquenta e nove reais e 

, e dois centavos)." Tuntum (MA), 07 de abril de 2021. RHICARDDO HELIRVALL ALEXANNDRO BAPTISTA COSTTA 
- CRETÁRIO MUNICIPAL DE ORÇAMENTO, GESTÃO E DESPESAS. 
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